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Prefácio

Flávia da Silva Ferreira Asbahr

Um livro feito a muitas mãos, como resultado de um trabalho 
coletivo, ou melhor, de um grupo de trabalho: o GT 20 - Psicologia 
da Educação, da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação (ANPEd) – especificamente, o grupo participante das 
reuniões da Região Sudeste. O título desta obra, Psicologia da Educação 
e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas 
teóricas, expressa com exatidão o que encontramos ao longo dos doze 
capítulos. Vemos a diversidade de perspectivas teóricas da/na relação 
entre psicologia e educação, a pluralidade de temas em resposta às 
necessidades da educação contemporânea, a variedade de espaços 
e níveis de ensino articulados à pesquisa e à atuação. Destaca-se 
também a continuidade do trabalho do grupo: este é o quarto livro da 
coleção que vem congregando as produções dos encontros regionais 
do GT.

Como pesquisadora da área, desde o início dos anos 2000 
tenho acompanhado a produção do GT 20 em âmbito nacional e 
regional (Sudeste), bem como as análises feitas sobre a produção 
atrelada ao grupo de trabalho (Bernardes; Souza, 2023; Faria et al., 
2023; Schlindwein et al., 2006). É interessante perceber como o 
grupo vem discutindo os fenômenos contemporâneos e urgentes da 
educação, a partir de diversos enfoques e perspectivas teóricas na 
interface entre psicologia e educação. Avalio que as interconexões 
entre psicologia e educação são objeto central do grupo, lembrando 
que os dois campos, embora tenham muitas articulações, apresentam 
objetos de estudo diferentes, de modo que não é possível fazer uma 
colagem dos conceitos psicológicos nas teorias e práticas pedagógicas. 
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Gosto muito da forma como Rubinstein (1976), psicólogo soviético 
contemporâneo a Vigotski, esclarece esta relação:

Consideramos que o mais importante para a práti-
ca das tarefas de investigação psicológica é descobrir 
o conteúdo psicológico interno da atividade humana, 
o qual se manifesta e forma o homem, suas quali-
dades psíquicas. Para a prática pedagógica, a tarefa 
será descobrir o conteúdo psicológico interno da 
atividade da criança em curso no qual se realiza seu 
desenvolvimento e se formam suas qualidades psíqui-
cas (Rubinstein, 1976, p. 201, grifos do autor, tradução 
nossa).

Em síntese, para o autor, o objeto da psicologia são as leis 
psicológicas do desenvolvimento do psiquismo, e o processo 
pedagógico é sua condição. Por outro lado, o objeto da pedagogia são 
as leis específicas da educação e do ensino, e as propriedades psíquicas 
são as condições que devem ser levadas em conta. Obviamente, a 
análise de Rubinstein está circunscrita às teorias pedagógicas e, 
a depender da concepção teórica adotada, podemos ter nuances 
distintas na interpretação acerca das relações entre os dois campos 
de conhecimento, psicologia e pedagogia. Educação é um fenômeno 
amplo, multideterminado e que exige o conhecimento de várias áreas 
do conhecimento. Na contemporaneidade, é impossível pensar sobre 
fenômenos do campo da educação sem os conhecimentos da ciência 
psicológica.

Ao longo da leitura dos capítulos do livro ora prefaciado, 
percebe-se o movimento dos autores de buscar as contribuições e 
inter-relações entre psicologia e educação para a compreensão, a 
investigação e a intervenção em fenômenos educativos, no sentido da 
construção de uma educação comprometida com a formação humana, 
a justiça social e a transformação da realidade educacional.

Os temas abordados, organizados em três blocos analíticos, 
abrangem temas fundamentais: a presencialidade na formação do-
cente; a convivência pedagógica; a transição escolar entre níveis de 
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ensino; os aspectos afetivos nas interações escolares e em projetos 
de vida de docentes; o bem-estar e a saúde mental na educação; o ca-
ráter feminino da docência; as relações interpessoais na constituição 
de coordenadores pedagógicos; a afetividade nos processos educa-
cionais; a interação professor-aluno-conhecimento; a aprendizagem 
significativa e a metacognição; as representações sociais; a Educação 
do Campo e a Pedagogia da Alternância.

São abordados diferentes contextos: a própria educação escolar 
e os processos formativos desenvolvidos nas instituições escolares; os 
assentamentos de Reforma Agrária; a agricultura familiar no contexto 
da prática minerária; a delinquência como marca da adolescência que 
entra em conflito com a lei. Discutem-se diversas relações humanas: 
com o conhecimento, com o trabalho, com a lei; nas posições de aluno, 
de professor, de camponês, de adolescente. Vemos problematizações 
complexas, fundamentadas por diferentes abordagens teóricas da 
psicologia sobre a formação humana.

Os blocos dialogam entre si, no sentido de desenvolverem co-
nhecimento sobre os fenômenos educacionais, considerando uma 
multiplicidade de segmentos, públicos e abordagens teóricas. Mais do 
que reunir capítulos oriundos de pesquisas e reflexões acadêmicas, 
esta obra expressa o encontro de vozes diversas que, em consonância, 
constroem sentidos sobre processos educacionais a partir de diferen-
tes perspectivas teóricas e metodológicas. Aponta, também, caminhos 
possíveis para uma escola mais inclusiva, democrática e humaniza-
dora. Nesse sentido, a coletânea ultrapassa a função de registro aca-
dêmico e se afirma como convite: convite à leitura atenta, ao debate 
crítico e, sobretudo, à participação no esforço coletivo de pensar e 
reinventar a educação brasileira.

Voltando ao poema de João Cabral de Melo Neto que abre a 
Apresentação da obra, espero que a leitura inspire novas manhãs 
e novas práticas, sustentadas pela convicção de que a educação, 
quando construída em diálogo, pode abrir horizontes mais amplos de 
emancipação e esperança.
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Apresentação

Um galo sozinho não tece uma manhã:
ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele

e o lance a outro; de um outro galo
que apanhe o grito que um galo antes

e o lance a outro; e de outros galos
que com muitos outros galos se cruzem

os fios de sol de seus gritos de galo,
para que a manhã, desde uma teia tênue,

se vá tecendo, entre todos os galos.
João Cabral de Melo Neto

O tão conhecido poema de João Cabral de Melo Neto passa-
nos a mensagem da necessária condição de coletividade para que 
algo maior aconteça, representando, por meio da metáfora dos galos 
que tecem a manhã, a ideia de que o mundo – ou a realidade – não é 
feito por um só, mas por muitos que atuam em conjunto. A obra que 
tivemos o prazer de organizar e que temos a satisfação de apresentar 
resulta de um processo de mobilização coletiva iniciado há mais 
de uma década, no âmbito do Grupo de Trabalho 20 - Psicologia da 
Educação, nas reuniões da Região Sudeste da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd). Esse processo, 
tal como no poema, tem em seu horizonte a construção de algo 
maior, que se volta, pelo contínuo esforço de articulação do grupo, 
ao enfrentamento de desafios para a efetivação de uma Psicologia da 
Educação plural, interdisciplinar e que responda às necessidades da 
educação contemporânea.

A materialidade dessa mobilização coletiva foi a organização de 
uma coleção de coletâneas identificada como Psicologia da Educação 
– ANPEd Sudeste. Foram três volumes publicados na coleção, consoli-
dando o diálogo entre diferentes perspectivas teórico-metodológicas 
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sobre processos educacionais: Narrativas e Psicologia da Educação: 
pesquisa e formação (Bernardes, 2019), Escola e desenvolvimento hu-
mano: contribuições da Psicologia da Educação (Marafon; Tortella; 
Rocha, 2021) e Desafios para uma formação integral: contribuições 
da Psicologia da Educação (Bernardes; Gomes; Pinheiro, 2023). As 
obras organizaram-se em torno de temáticas comuns apresentadas 
nas reuniões regionais, consolidando a preocupação e o esforço de 
pesquisadores e pesquisadoras em contribuir para a discussão de te-
máticas candentes que envolvem uma educação equitativa, inclusiva 
e emancipatória.

O quarto livro da coleção, que agora apresentamos, Psicologia 
da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes 
perspectivas teóricas, integra as temáticas contempladas nas 
produções dos pesquisadores e pesquisadoras que apresentaram 
seus trabalhos na 16ª Reunião Regional Sudeste, ocorrida na cidade 
de Vitória (ES), na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). O 
evento teve como tema A produção do conhecimento na pós-graduação 
em Educação: trabalhos, enfrentamentos e possibilidades. No GT 20, 
houve seis sessões de trabalhos concluídos e em andamento, nas 
quais foram possíveis trocas e reflexões profundas sobre as pesquisas 
apresentadas. Após o evento, tal como deliberado pelo grupo, foram 
feitos convites aos pesquisadores e pesquisadoras participantes para 
elaborar um capítulo do livro. Assim, a presente obra foi organizada 
em três blocos: 1) Concepções do enfoque Histórico-Cultural sobre os 
processos educacionais; 2) Afetividade e saúde mental nos processos 
educacionais; 3) Representações e sentidos nos processos educacionais. 
Os três blocos dialogam entre si e buscam avançar nas compreensões 
sobre os fenômenos educacionais, a partir de diferentes abordagens 
teórico-metodológicas e diferentes segmentos/públicos da educação.

O primeiro bloco – Concepções do enfoque Histórico-Cultural 
sobre os processos educacionais – abarca três capítulos embasados 
na perspectiva teórico-metodológica do enfoque Histórico-Cultural, 
de raiz materialista histórico-dialética, considerando concepções 
fundamentais sobre formação humana e desenvolvimento psicológi-
co. Os conceitos de vivência, atividade e mediação são considerados 
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palavras-chave para uma problematização das temáticas presencia-
lidade, convivência e motivação nos processos educativos na escola.

O capítulo A presencialidade como unidade dialética entre pre-
sença e vivência, escrito por Marcio Rogerio Ferreira de Souza e Maria 
Eliza Mattosinho Bernardes, tem como objetivo apresentar a siste-
matização da categoria da presencialidade elaborada até o momento, 
como modo constituinte dos sujeitos em atividade. O texto é um des-
dobramento de uma pesquisa de mestrado sobre a presencialidade 
na formação continuada no contexto da pandemia de covid-19. O per-
curso para a caracterização da presencialidade contou com o estudo 
dos conceitos de virtual, presença, vivência, tempo e não-presença. O 
resultado da análise da categoria da presencialidade sugere que ela se 
constitui a partir de mediações de mutualidade, reciprocidade e con-
tradição entre os fenômenos da presença e da vivência. Sua constitui-
ção ocorre no mesmo movimento de apropriação da genericidade hu-
mana pelos indivíduos e depende do acesso dos sujeitos aos produtos 
materiais e imateriais da cultura.

 O capítulo Convivência pedagógica: um estudo a partir do en-
foque Histórico-Cultural, cuja autora é Maria Eliza Mattosinho Bernar-
des, tem como objeto de investigação a problemática da convivência 
no contexto escolar. O objetivo do estudo é apresentar reflexões teó-
ricas sobre o conceito de convivência pedagógica a partir do conceito 
de vivência abordado por L. S. Vigotski, relacionando-o à dimensão 
compartilhada das ações na atividade pedagógica, entendida como 
a unidade dialética entre a atividade do professor e a atividade do 
estudante. O ponto de partida do texto são as produções acadêmico-
-científicas que sistematizam o conceito em três estudos de ordem 
bibliométrica e documental, desde o final do século XX até o presen-
te momento. Como ponto de chegada apresenta-se a sistematização 
do conceito de convivência pedagógica, considerando-se a especifi-
cidade das ações na atividade pedagógica em diferentes contextos 
educacionais. O capítulo aborda a unidade dialética entre os sistemas 
afetivo, volitivo e cognitivo presente na prática pedagógica, destacan-
do-a como um campo de compartilhamento de vivências no contexto 
escolar. O estudo contou com apoio da Fapesp (Proc. 2022/06977-5).
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O capítulo “Eu só não gosto de estudar”: desafios na transição 
entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, cujas autoras são Maria 
Silvia Pinto de Moura Librandi da Rocha e Elvira Cristina Martins Tas-
soni, trata de um recorte feito em pesquisa mais ampla que estudou 
a transição das crianças da Educação Infantil (EI) para o Ensino Fun-
damental (EF). No capítulo é apresentada a constituição da motivação 
para o estudo, considerada atividade-guia no período que se inicia 
com o ingresso das crianças na escola de EF, com base na teoria Histó-
rico-Cultural. O material empírico foi produzido pelo uso de um jogo 
de percurso, realizado em 2023 e 2024, em partidas que incluíram 42 
crianças pertencentes a turmas de EI e do EF, além de conversas rea-
lizadas no cotidiano escolar entre as crianças e as professoras/pes-
quisadoras, nos mesmos anos referidos. Os resultados mostram que 
o período de transição é um processo de alta complexidade e grande 
importância no qual as crianças são instadas a imergirem numa expe-
riência educacional marcada por novidades e, muitas vezes, por rup-
turas entre o que viviam na EI e o que passam a viver no EF. Permitem, 
ainda, discutir mais detalhadamente duas questões: i) que a constru-
ção da motivação para o estudo é um processo delicado, que requer 
atenção e diálogo com as crianças; e ii) que as orientações disponíveis 
em documentos de diretrizes curriculares são insuficientes para se 
planejar um programa de transição. A pesquisa contou com apoio da 
Fapesp (Proc. 2022/06833-3).

O segundo bloco, intitulado Afetividade e saúde mental nos pro-
cessos educacionais, reúne cinco capítulos que versam sobre aspectos 
afetivos nas interações escolares e em projetos de vida de docentes, 
bem como se voltam ao bem-estar e à saúde mental na educação. Reu-
nindo diferentes perspectivas, os textos apresentam estudos teóricos 
e empíricos que avançam conceitualmente nessas temáticas, proble-
matizando as questões emocionais que circulam entre docentes, ges-
tão escolar e estudantes.

O capítulo A força afetiva nos projetos de vida docentes: quando 
o “para si” e o “para além de si” se entrelaçam, de autoria de Valéria 
Arantes e Rafaela Bolsarin, busca analisar o papel da afetividade nos 
projetos de vida de professores da educação básica da rede pública 
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brasileira. Para isso, foram conduzidas entrevistas com 100 professo-
res de todas as regiões do Brasil, seguindo a proporcionalidade geopo-
lítica de acordo com o Censo da Educação Básica Brasileira de 2018. A 
metodologia engloba a construção de um livro de códigos para identi-
ficar os significados afetivos e cognitivos apresentados pelos entrevis-
tados, que foram convidados a demonstrar suas perspectivas sobre o 
que consideram ser um bom professor e refletir sobre quais aspectos 
são importantes para a profissão docente. Os resultados apontam que 
as projeções afetivas comparecem de forma expressiva, pautando a 
formação constante como um valor referenciado em si (67%); nutrin-
do uma experiência subjetiva positiva (51%) ao referenciar o próprio 
sujeito; reconhecendo o aluno como alvo da educação de qualidade 
(60%); e defendendo a responsabilidade social (26%) ao referenciar 
a figura do outro. Com isso, a carga afetiva se mostra central para o 
entrelaçamento entre os sentidos “para si” (voltados para si mesmos) 
e “para além de si” (relacionados ao outro e ao mundo), gerando para 
84% dos entrevistados um processo de retroalimentação que benefi-
cia o professor e a comunidade escolar.

No capítulo 5, Saúde mental e sentido de vida de professoras: as-
pectos do caráter feminino da docência no contexto da pandemia de co-
vid-19, Arthur Antunes Santos Alexandre, Lúcia Helena Pralon e David 
Moises Barreto dos Santos discutem o caráter feminino da docência 
em um recorte de dados quantitativos sobre a saúde mental e o senti-
do de vida no período da pandemia de covid-19. Foram utilizados dois 
instrumentos: o Questionário de Sentido de Vida (QSV) e o Questio-
nário de Saúde Mental Positiva (MHC). Os resultados apontam que as 
professoras foram mais afetadas do que os professores para os níveis 
de bem-estar emocional e psicológico, e que não houve diferenças nos 
níveis de sentido na vida. Os dados sugerem a necessidade de estudos 
futuros para investigar outros aspectos sobre o tema, bem como as 
relações entre sentido de vida e diferenças de gênero. Indicam, ainda, 
a necessidade da construção de recursos de atenção à saúde mental 
de professoras e de combate às desigualdades de gênero na educação.

Empreendendo um estudo teórico sobre o bem-estar, o capítulo 
6, intitulado Por uma abordagem integrativa do bem-estar: implicações 
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para a educação, de Thaina Rocha Cunha e Viviane Potenza Guima-
rães Pinheiro, discute o conceito em uma abordagem integrativa, te-
cendo reflexões sobre as suas implicações educacionais. Com base em 
revisão bibliográfica, o estudo apresentou distintas perspectivas que 
estruturam o campo: o bem-estar subjetivo (BES), centrado na avalia-
ção afetiva e na satisfação com a vida; o bem-estar psicológico (BEP), 
voltado ao florescimento humano e à realização de potencialidades; o 
modelo de saúde mental (MHC), que integra dimensões emocionais, 
psicológicas e sociais; e o modelo PERMA, que propõe cinco elemen-
tos para o florescimento: emoções positivas, engajamento, relaciona-
mentos, sentido e realização. O texto também discute as contribui-
ções teóricas sobre a agência dos sujeitos na busca pelo bem-estar, a 
centralidade das relações e do contexto cultural nesse constructo, e a 
filosofia do bem viver (BV), baseada em uma epistemologia decolo-
nial e em modos de vida ancestrais. A partir desse percurso, propõe-
-se uma abordagem integrativa do bem-estar composta por quatro 
domínios interdependentes: subjetivo, psicológico, social e ecológico. 
Por fim, são debatidas as implicações dessa abordagem teórica para 
pesquisas e práticas educacionais e sociais mais inclusivas, sensíveis 
à diversidade e comprometidas com a justiça social.

O capítulo 7, Situações indutoras de acertos e desacertos na 
coordenação pedagógica: marcas afetivas, de Simone Aparecida Silva 
Angelo Bassoto e Laurinda Ramalho de Almeida, sustenta-se na psi-
cogenética walloniana, com destaque para os conceitos de meios, de 
grupos e de afetividade, ao empreender uma pesquisa qualitativa so-
bre o papel das relações interpessoais na constituição de coordena-
dores pedagógicos da Secretaria Municipal de Ensino de São Paulo. A 
partir da narrativa autobiográfica como fonte e método de investiga-
ção, foi realizada uma entrevista reflexiva com uma coordenadora pe-
dagógica, considerando avanços, recuos e contradições no seu desen-
volvimento profissional. Os resultados sinalizam as marcas afetivas,  
sentimentos de tonalidades agradáveis (satisfação, autorrealização, 
alegria, ânimo/energia) e desagradáveis (insegurança, tristeza, frus-
tração, preocupação/angústia) identificados na narrativa da partici-
pante, bem como situações indutoras dos sentimentos encontrados, 
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referentes aos acertos nas práticas da coordenação (situações em que 
as relações interpessoais eram harmoniosas e contribuíam para o 
exercício da função) e aos desacertos (situações em que as relações 
eram pouco acolhedoras, conflituosas, dificultando a realização do 
exercício da função e provocando sofrimento).

Fechando o segundo bloco, o capítulo 8, Interação professor-
-aluno-conhecimento: o exercício da escuta, de Harley Arlington Koya-
ma Sato e Laurinda Ramalho de Almeida, apresenta uma pesquisa 
também embasada na teoria psicogenética walloniana, tendo como 
objetivo analisar as relações entre um professor de Física e seus 
alunos do Ensino Médio. Com o uso do Questionário de Incidentes 
Críticos (QIC), foram levantadas as percepções dos(as) estudantes 
participantes sobre como a escuta do docente estreitou as relações 
professor-aluno, aumentou a participação dos(as) estudantes, evi-
denciou suas preferências metodológicas e fez com que avançassem 
na reflexão sobre seu próprio processo de aprendizagem. A pesquisa 
destacou a afetividade como fator crucial no processo de aprendiza-
gem e a importância de práticas democráticas na sala de aula.

O terceiro e último bloco é composto por quatro capítulos, 
fundamentados em distintas perspectivas teóricas: Psicologia Cogni-
tiva, Teoria das Representações Sociais em Movimento e Psicanálise. 
A partir das respectivas abordagens, examinam-se múltiplas relações 
humanas: com o conhecimento, com o trabalho, com a lei; nas posi-
ções de aluno, de professor, de camponês, de adolescente. Trata-se de 
um bloco com problematizações amplas, fundamentadas por diferen-
tes abordagens da Psicologia sobre a formação humana.

O capítulo Proposta de sequência didática que estimulou apren-
dizagens significativas em Física utilizando estratégias cognitivas e 
metacognitivas em um curso pré-vestibular, de Harley Arlington Koya-
ma Sato e Antônio Carlos Caruso Ronca, apresenta proposta de um 
curso de Física fundamentado nas teorias da aprendizagem signifi-
cativa (Ausubel, Novak e Hanesian) e da metacognição (Flavell). As 
atividades de ensino foram denominadas sequências didáticas. Com 
elas, foi examinada a estrutura cognitiva dos alunos para depois 
propor-lhes atividades de ensino. Paralelamente, questionamentos 
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metacognitivos eram realizados para incentivar os alunos a refletirem 
a respeito do seu processo de aprendizagem. O objetivo do capítulo é 
apresentar como ocorriam as aprendizagens, tanto cognitivas quanto 
metacognitivas. Os resultados mostraram evolução na compreensão 
de conceitos físicos e, a partir deles, destacou-se a importância do mo-
nitoramento e da autorregulação para o desenvolvimento cognitivo.

O capítulo Representações Sociais em Movimento sobre o ser 
camponês: vivências formativas na Escola Família Agrícola de Natalân-
dia/MG, de Andreia Aparecida de Campos Cordeiro e  Maria Isabel 
Antunes-Rocha, apresenta resultados de pesquisa realizada no âm-
bito do Mestrado Profissional em Educação e Docência da Faculdade 
de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), cujo 
objetivo foi analisar as representações sociais em movimento de es-
tudantes da Escola Família Agrícola de Natalândia (EFAN/MG) sobre 
a experiência de ser camponês. A investigação, de natureza qualita-
tiva, apoiou-se na Teoria das Representações Sociais em Movimen-
to (RSM), concebida pelo Grupo de Estudos em Representações So-
ciais (GERES/UFMG), articulando-a aos pressupostos da Educação do 
Campo e à Pedagogia da Alternância. A análise baseou-se em entre-
vistas narrativas e observação participante com estudantes de assen-
tamentos da Reforma Agrária. Os resultados apontam que a vivência 
educativa na EFAN favorece a reconfiguração simbólica do ser cam-
ponês, promovendo pertencimento, valorização dos saberes locais e 
projeção de futuros vinculados ao território. O estudo evidencia a es-
cola como espaço de resistência cultural e subjetiva capaz de operar 
deslocamentos simbólicos importantes em contextos historicamente 
marcados pela exclusão. Destaca, ainda, a importância de práticas pe-
dagógicas emancipatórias no fortalecimento da identidade campone-
sa e na afirmação dos direitos educacionais dos povos do campo.

O capítulo intitulado Educação em contexto de prática minerá-
ria: Representações Sociais em Movimento de professores sobre agricul-
tura familiar no município de Rio Pardo de Minas é de autoria de Ellen 
Vieira Santos e Maria Isabel Antunes-Rocha. Nele são apresentados 
resultados de uma pesquisa de doutorado que investigou as repre-
sentações sociais sobre agricultura familiar por parte de professores 
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egressos do curso de Licenciatura em Educação do Campo no contex-
to da prática minerária no município de Rio Pardo de Minas. O refe-
rencial teórico-metodológico utilizado foi o das Representações So-
ciais em Movimento. A construção dos dados foi feita por entrevistas 
narrativas com seis professores, e os resultados apontam que as re-
presentações dos professores entrevistados se ancoram nos compo-
nentes grupo familiar e fonte de renda. Com relação a tensionamentos 
provocados pela mineração, perceberam-se três posições: P1- a mi-
neração não tensiona porque é uma realidade distante e não afetará 
a agricultura familiar; P2- a mineração é medo, desastre, e é preciso 
evitá-la a todo custo; P3- é preciso aprender a conviver com a minera-
ção. Os resultados apontam, ainda, que a mineração tensiona a escola 
a partir de duas situações: i) os professores não estão trabalhando a 
temática da mineração nas escolas em que atuam; e ii) a escola tem à 
sua frente o desafio de envolver a comunidade escolar na discussão 
da temática.

Finalizando o Bloco 3, temos o capítulo O extremo na trans-
gressão: uma reflexão sobre a adolescência marginalizada, de Pâmela 
Esteves. À luz da teoria psicanalítica, o texto explora o tema da 
delinquência como marca da adolescência que entra em conflito 
com a lei. Entende-se a delinquência enquanto conduta extrema de 
violação da lei que marca um estado-limite nas respostas subjetivas à 
miséria simbólica que constitui o mal-estar contemporâneo. Em um 
primeiro momento, são apresentados elementos que caracterizam o 
traumático constitutivo da travessia do adolescer no contemporâneo. 
Em um segundo momento, é apresentado um breve levantamento 
bibliográfico acerca da condição do adolescente em conflito com a lei 
no estado do Rio de Janeiro. Por fim, três questões são problematizadas: 
1) Os estados-limites que assinalam respostas subjetivas extremas 
não seriam uma tentativa de simbolização diante da miséria simbólica 
que constitui a marginalização do adolescente em conflito com a lei?; 
2) A recorrência de casos de delinquência na adolescência constitui 
sofrimentos psíquicos que exigem novos conceitos psicanalíticos?; 
3) Em que contexto os atos de delinquência podem ser considerados 
extremos? O fechamento do capítulo nos conclama a refletir se nossas 
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sociedades não estão tão adoecidas e fragilizadas quanto nossos 
adolescentes, sofrendo certa incapacidade em estabelecer suportes 
para que possam dar entrada para a vida e para que vislumbrem 
finalidade na existência, para além da mercantilização dos desejos e 
dos afetos.

As diferentes perspectivas presentes nesta obra, fruto de um 
esforço coletivo que se mantém ativo e atuante, revelam e refletem 
nuances dos processos educacionais, com o claro objetivo de contri-
buir para uma educação de qualidade para todas as pessoas. As pes-
quisas apresentadas nutrem a esperança de que, de forma colabora-
tiva, é possível buscar novos horizontes para a educação brasileira, 
levando em consideração os contextos e as necessidades de estudan-
tes, docentes e gestores educacionais.

Desejamos que você desfrute da leitura de cada capítulo e pos-
sa participar desse movimento conosco, levando as reflexões aqui te-
cidas para compor novas manhãs.

Agosto de 2025.

Viviane Potenza Guimarães Pinheiro (FE/USP)
Maria Eliza Mattosinho Bernardes (EACH/USP)

Maria Silvia Pinto de Moura Librandi da Rocha (PUC-Campinas)
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Capítulo 1

A presencialidade como unidade 
dialética entre presença e vivência1

Marcio Rogerio Ferreira de Souza
Maria Eliza Mattosinho Bernardes

Introdução

Este texto visa apresentar sínteses teóricas resultantes da 
análise da categoria da presencialidade, como fenômeno constituinte 
e constituído nos processos ontológicos de desenvolvimento humano. 
O percurso para a caracterização da presencialidade contou com 
o estudo dos conceitos virtual, presença, vivência e tempo. Esses 
fenômenos alcançam a concreticidade na relação dialética entre 
objetividade (localizar-se objetivamente em determinados local e 
tempo) e subjetividade (vivenciar a realidade concreta, produzindo as 
marcas da experiência) (Acanda, 2017; Lukács, 2018; Vigotski, 2014).

A problemática da presencialidade emerge das especificida-
des históricas presentes na atual conjuntura, quando os modos de 
organização social são impactados por instrumentos e tecnologias 

1 	 Trabalho resultante de dissertação de mestrado (Souza, 2024) defendida pelo primei-
ro autor na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, em 2024.
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digitais. Questões relacionadas ao estado ou condição de presença 
dos sujeitos envolvidos nas atividades e ações humanas, sejam elas 
presenciais ou a distância2, ganharam importância na contempora-
neidade, sobretudo no advento da pandemia de covid-19, quando o 
distanciamento social foi recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde (WHO, 2020) como uma das medidas sanitárias mais eficazes 
contra a contaminação pelo novo coronavírus, o SARS-CoV-2. Palavras 
como presencial, remoto, virtual, híbrido, distanciamento, presenciali-
dade e virtualidade, entre outras, relacionadas à forma e ao conteúdo 
das relações intermediadas por instrumentos e tecnologias digitais, 
passaram a compor o vocabulário usual da sociedade – do Estado à 
imprensa, da esfera acadêmica ao senso comum.

Este artigo é um desdobramento da pesquisa de mestrado 
intitulada A presencialidade na formação continuada no contexto da 
pandemia de COVID-19: estudo de caso em uma escola municipal da 
Zona Leste de São Paulo (Souza, 2024), cujo objeto foi a constituição da 
presencialidade na formação continuada de professores. No percurso 
da pesquisa, empreendeu-se a análise das condições de presença – 
entre a alienação, fenômeno ordinário na conjuntura do capitalismo 
neoliberal (Asbahr, 2011), e a superação das condições alienantes – 
dos sujeitos nos processos de formação docente.

Na análise da categoria da presencialidade, foram consideradas 
as dimensões ontológicas (da formação sócio-histórica do ser humano), 
epistemológica (das operações cognoscitivas que levam à concreticidade 
do fenômeno) e lógica (da relação entre os processos de apropriação e 
objetivação da realidade humana) (Bernardes, 2006; Oliveira, 2005).

Os pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa funda-
mentam-se nos princípios do enfoque histórico-cultural (Leontiev, 
2021; Vigotski, 2007, 2009) e do materialismo histórico e dialético 

2	 Refere-se às atividades e às ações realizadas por sujeitos que não partilham do mes-
mo espaço físico, tratando-se, portanto, das interações sociais cujo distanciamento 
entre os participantes é determinante. Inclui, entre outras formas, tanto as antigas 
práticas epistolares como as interações por meio de instrumentos e tecnologias digi-
tais na contemporaneidade. A educação a distância é um exemplo de atividades que 
se caracterizam por interações a distância. Barbosa (2024) dissertou sobre as especi-
ficidades da educação a distância, apontando sua gênese nos séculos XVIII e XIX, na 
forma do ensino por correspondência.
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(Kosik, 2002; Lukács, 2018; Marx, 2015). Nesse sentido, no que diz 
respeito ao desenvolvimento da realidade humana, considera-se a 
concepção ontológica de ser humano e de seu mundo como produ-
tos da atividade geral humana, principalmente na especificidade do 
trabalho e da educação (Engels, s.d.; Lukács, 2018; Marx, 2015). Em 
relação à atividade geral humana, concebe-se o ser humano como 
sujeito ativo, quando ele está teológica e volitivamente em atividade 
consciente (Leontiev, 2021).

No percurso do desenvolvimento do gênero e dos sujeitos 
humanos, apresenta-se a dialética singular-particular-universal, que, 
relacionada ao ser social, se revela na unidade ser humano-sociedade-
humanidade (Bernardes, 2010; Heller, 2008; Oliveira, 2005), em um 
movimento recíproco que possibilita a produção do sujeito da história. 
Essa compreensão aponta para o fato de que o indivíduo (singular) 
se humaniza ao se apropriar das características essencialmente 
humanas (universal), em um processo mediado pelas condições 
concretas, em seu contexto histórico e social (particularidade), de 
acesso aos bens materiais e imateriais da cultura produzidos pela 
humanidade. Ao se apropriar das características especificamente 
humanas, o sujeito pode, por meio da atividade social, tomar parte do 
processo de transformação da realidade, legando aos futuros sujeitos 
humanos um mundo diferente do que ele herdou.

Sobre a categorização da presencialidade, recorremos a Marx 
(2011), que, reiterando a perspectiva de Aristóteles, afirmou que as 
categorias expressam formas de ser, determinações de existência. Para 
o autor, a categoria é imanente ao concreto: como categoria simples, 
expressa relações nas quais o concreto ainda não está desenvolvido; 
já como categoria concreta, expressa a multiplicidade de relações e 
determinações do fenômeno. Nesse sentido, tanto as formas de ser 
– ou seja, como o fenômeno se apresenta ao ser isolado em unidade 
– quanto as determinações de existência – ou seja, as relações 
internas que complexificam o fenômeno – podem ser expressas pelas 
categorias.

Assim, em Marx, as categorias não se apresentam como no em-
pirismo, que separa o produto da experiência sensível e os conceitos, 
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como produtos isolados do pensamento. As categorias marxianas ex-
pressam tanto o fenômeno como sua essência. Na realidade humana, 
as categorias expressam a dinâmica de processos sociais e historica-
mente determinados, cujo movimento se estabelece pela ação de su-
jeitos concretos.

Os princípios da dialética na constituição da realidade humana 
apontam para uma realidade complexa, composta por processos 
mútuos e recíprocos. Assim, o movimento na totalidade afeta as partes, 
e as transformações nas partes afetam o todo. A concepção dialética 
como legalidade da realidade e como processo epistemológico se 
contrapõe à fragmentação e à reificação tanto dos fenômenos da 
realidade quanto de seus espelhamentos na consciência (Engels, s.d.; 
Kosik, 2002). Por essa via, os fenômenos são estudados como unidade 
de análise, em busca de aproximações que revelem as mediações 
entre as unidades que a compõem e a totalidade que a circunscreve, 
além da dinâmica de sua transformação.

Tais considerações importam pois, historicamente, os conceitos 
correlatos à categoria da presencialidade, como tempo, presença e 
vivência, vêm sendo apresentados – a partir de perspectivas teóricas 
metafísicas, pragmatistas e subjetivistas – de forma fragmentada 
e reificada, como resultado de análises cujas bases teóricas cindem 
objetividade e subjetividade, isolam corpo, intelecto e afeto, separam 
o ser da natureza do ser da sociedade. Ao fragmentar a realidade 
humana em elementos alheios uns aos outros, produzem não 
somente as diferentes crises epistemológicas, mas também parte 
das particularidades que dão substância aos processos alienantes da 
atual conjuntura, ao normalizar, entre outras formas de alienação, a 
divisão entre o sujeito da prática e o sujeito do conhecimento.

A visão hegemônica de uma realidade fragmentada está pre-
sente em diferentes campos disciplinares da ciência. Marx (s.d.) fez a 
crítica ao posicionamento de Proudhon3 em Filosofia da miséria, obra 
em que a categoria é tomada em si mesma, separada dos homens e de 
sua ação material. Lukács (2013) demonstrou como a objetividade 

3	 Pierre-Joseph Proudhon, (1809-1865), filósofo francês, autor de Filosofia da miséria: 
sistema das contradições econômicas.
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e a subjetividade são apresentadas isoladamente nas elaborações do 
pragmatismo e do existencialismo. Suchodolski (2002) identificou, 
no percurso histórico da educação, a pedagogia da essência, que visa 
à cristalização no homem da essência humana ideal, e, em contrapo-
sição, a pedagogia da existência, que apregoa os processos educativos 
como adaptação às condições de existência. Vigotski (2003) apontou 
para a crise da psicologia no início do século XX, quando os psicólo-
gos descreviam os processos psicológicos pela via naturalista ou, por 
outro lado, pela via puramente fenomenológica, argumentando que 
nessa fragmentação radica a separação entre intelecto e afeto.

Quando falamos da relação do pensamento e da lingua-
gem com os outros aspectos da vida da consciência, a 
primeira questão a surgir é a relação entre o intelec-
to e o afeto. Como se sabe, a separação entre a parte 
intelectual da nossa consciência e a sua parte afetiva e 
volitiva é um dos defeitos radicais de toda a psicologia 
tradicional (Vigotski, 2009, p. 16).

O impasse pode ser superado com a elaboração de categorias 
que alcancem a concreticidade ao refletir a integralidade do ser 
humano como condição essencial de sua humanidade. Tais princípios 
precisam orientar a análise dos conceitos de vivência, tempo e 
presença.

Vivência, tempo e presença

Vivência

Considerando a inseparabilidade do intelecto e do afeto, Vi-
gotski (2010) delineou, no percurso de sua produção, a categoria de 
vivência. A vivência é a unidade dialética do meio social (a represen-
tação daquilo que é vivenciado) e da personalidade (a representação 
de como isso é vivenciado), integradas as dimensões cognitivas, afe-
tivas e volitivas do sujeito. Para o autor bielorrusso, “[...] a vivência 
sempre se liga àquilo que está localizado fora da pessoa” (Vigotski, 
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2010, p. 686) e se desenvolve inerentemente ao contexto histórico 
e social vivido. Além disso, a vivência não é estática, ela se modifica 
no próprio curso do desenvolvimento, assumindo características úni-
cas para cada sujeito singular, mesmo que seu grupo partilhe de uma 
mesma situação social. Portanto, trata-se de uma categoria que refle-
te a impossibilidade de separação entre objetividade e subjetividade.

A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de 
modo indivisível, o meio, aquilo que se vivencia está 
representado [...] e, por outro lado, está representado 
como eu vivencio isso, ou seja, todas as particularida-
des da personalidade e todas as particularidades do 
meio são representadas na vivência [...]. Dessa forma, 
na vivência, nós sempre lidamos com a união indi-
visível das particularidades da personalidade e das 
particularidades da situação representada na vivência 
(Vigotski, 2010, p. 686).

Destaca-se que a vivência, processo constituído como relação 
interna do ser humano com a realidade, tem como resultados a im-
pressão das marcas da experiência4 no sistema nervoso, a transforma-
ção e o desenvolvimento da consciência, a modificação dos processos 
subjetivos e objetivos no sistema interfuncional humano, e a alteração 
da forma e do conteúdo da constituição dos sujeitos, mas também a 
mobilização do sujeito no processo de transformação da realidade. O 
conteúdo da realidade, as impressões vividas, é mobilizado pelo sujei-
to que está ativamente presente no mundo. Vigotski (2014) apontou 
duas funções da atividade psicológica igualmente importantes para o 
desenvolvimento humano, que se organizam a partir das impressões 
vividas: as atividades reprodutora e criadora.

A atividade reprodutora preserva o extrato do que foi vivido, fa-
cilitando sua reprodução ou repetição. Já a atividade criadora, que se 
organiza a partir da capacidade combinatória do sistema psicológico, 

4	 A expressão refere-se ao acúmulo das transformações no sistema psicológico inter-
funcional humano mediadas pelo conteúdo da realidade humana. Segundo Vigotski 
(2014), o sistema nervoso humano modifica sua estrutura para conservar as marcas 
das experiências.
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elabora e cria, ao combinar elementos do conteúdo da realidade in-
ternalizado pelo sujeito. Assim, o produto da atividade criadora pode 
apresentar algo novo, que passa a compor o conjunto das objetiva-
ções humanas.

A produção do novo como movimento de uma realidade em 
transformação ocorre por meio da práxis, sustentada na relação 
dialética entre teoria e prática, entre as dimensões objetiva e subjetiva 
da atividade humana, resultando no desenvolvimento humano, tanto 
do universal como do singular. A “[...] práxis é uma atividade humana 
consciente que se diferencia da atuação prática desvinculada de uma 
finalidade e apresenta um produto final que se objetiva materialmente” 
(Bernardes, 2009, p. 236).

A conceituação de vivência como unidade da integralidade do 
sujeito humano é importante, pois não tem o mesmo significado em 
algumas teorias que se propõem a analisar os conceitos atrelados ao 
tempo.

Tempo

Quando Lévy (2011), em sua análise do virtual, refere-se ao 
tempo vivenciado, ele aponta para um processo puramente subjetivo. 
Para o autor, o par possível/real é estático e constituído (reificado); 
por outro lado, o par atual/virtual é dinâmico. O humano de Lévy 
torna-se não-presente ao se virtualizar, abandonando a presença (o 
real), que ele relaciona à alienação. O indivíduo põe entre parênteses 
o tempo e o espaço ao alcançar a heterogênese, uma espécie de 
inteligência coletiva5. Nota-se, no desenvolvimento do humano de 
Lévy, um movimento unidirecional do particular à generalização.  
Na base de Lévy está a ideia do tempo real como tempo vulgar e do 
tempo vivenciado como tempo autêntico. A raiz teórica da conceituação 
5	 Inteligência coletiva é um conceito importante na teoria de Lévy. Baseada nas tecno-

logias digitais de comunicação, tem o ciberespaço como espaço móvel de interações 
entre sujeitos desterritorializados pela heterogênese. Segundo o autor, inteligência 
coletiva é “[...] uma inteligência distribuída por toda parte, incessantemente valoriza-
da, coordenada em tempo real, que resulta em uma mobilização efetiva das compe-
tências” (Lévy, 2007, p. 28).
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de Lévy é o Ser-aí, a existência humana imediata, de Heidegger6.
A fragmentação do humano de Lévy (2011, p. 33) é evidente, 

pois, para alcançar a não-presença, o sujeito precisa alcançar a hetero-
gênese, na saída da presença, esta que o autor associa ao corpo físico 
e sua condição determinada pelo tempo e pelo espaço, uma vez que, 
na heterogênese, “[...] o corpo sai de si mesmo, adquire novas veloci-
dades, conquista novos espaços”. De acordo com o autor tunisiano, o 
tempo real aprisiona o que está vivo em um lugar e um tempo imedia-
tos; por outro lado, o tempo, como existência em si mesma, foi inau-
gurado a partir da criação da linguagem. Apresentado dessa forma, 
o tempo em si se configura como produto exclusivo da subjetividade 
humana; por outro lado, o presente, como localização no tempo e no 
espaço objetivos, apresenta-se como alienação. Para Lévy, pela virtua-
lização, o tempo e o espaço podem ser, até mesmo, aniquilados.

Na concepção filosófica, virtual, do latim virtus, significa potên-
cia, esta que se refere às possibilidades de formação ou transformação 
dos modos de ser. Para Hegel, só existe possível quando há condições 
plenas, ou seja, possibilidade real. Nesse sentido, Hegel distinguiu 
possibilidade real de mera possibilidade. Em concordância com He-
gel, porém aderindo à defesa de Marx para quem a realidade social 
e as ideias sobre ela são produzidas pelos próprios seres humanos 
em atendimento às necessidades de existência, Lukács (2018) enten-
de que as possibilidades que projetam o desenvolvimento ontológico 
humano são possibilidades concretas, e elas não se constituem fora da 
relação entre causalidade e teleologia no mundo do ser social.

No entanto, vale destacar a defesa de Lukács (2018) de que 
o ser social incorporou sua condição anterior de ser da natureza, ao 
assumir uma nova forma caracterizada pela teleologia posta na ativi-
dade do trabalho. Nesse ínterim, aponta para a separação entre o ser 
da natureza e o ser da sociedade como uma falha fundamental de al-
gumas perspectivas teóricas, ao não considerarem o desenvolvimen-
to histórico do gênero humano. O autor identifica a cisão entre na-
tureza e sociedade ao analisar o conceito de tempo no pragmatismo 

6	 Martin Heidegger (1889-1976), filósofo alemão, aluno de Edmund Husserl, fundador 
da escola da fenomenologia.
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(manipulação do tempo objetivo com finalidade estritamente prática) 
e no existencialismo (o tempo vivenciado como tempo autêntico, ex-
cluindo o mundo extra-humano como tempo vulgar). De acordo com 
o autor, tanto o pragmatismo quanto o existencialismo, ao renuncia-
rem à ontologia como legalidade histórica, isolam elementos do tem-
po concreto, segmentando o sujeito humano e seu mundo.

Para Lukács (2018), o pragmatismo rejeita o tempo e a história, 
pois, em tal perspectiva, o conhecimento subsiste como verdade na 
medida em que dá respostas práticas aos problemas. Ao identificar 
o tempo “[...] na medição do tempo com o próprio tempo” (Lukács, 
2018, p. 42), o pragmatismo nega o caráter ontológico dos fenômenos.

Quanto à teoria fenomenológica de Heidegger – autor que tra-
tou “[...] a natureza como mero momento parcial do ser social dos 
humanos”, de modo que “[...] todos os problemas ontológicos da na-
tureza desaparecem como irrelevantes” (Lukács, 2018, p. 83) –, ao 
circunscrever o tempo como fenômeno restrito à consciência, repri-
me a objetividade ontológica. Considerando os pressupostos fenome-
nológicos, uma vez que o mundo extra-humano perdeu toda a rele-
vância, o tempo se apresenta como historicamente subjetivado, como 
produto exclusivo dos seres humanos.

Ao se conceber a primazia do tempo físico na constituição do 
ser, prescindindo da história humana, ignoram-se os significados 
produzidos pela humanidade no decorrer da história, além dos 
sentidos e afetos dos sujeitos singulares sobre a temporalidade. Por 
outro lado, se o tempo natural, ou extra-humano, é anulado pelo 
entendimento de que a existência do tempo se restringe ao que é 
vivenciado, não existindo fora da subjetividade humana, nega-se o 
devir que se apresenta no metabolismo entre o ser social e o ser da 
natureza, rejeitando-se também a constituição do gênero humano 
fundada no e pelo trabalho.

Lukács (2013, 2018), alicerçado no materialismo de Marx, 
propôs as categorias ontológicas do ser, apresentando o ser inorgânico, 
o ser orgânico e o ser social, cada um deles regidos pela legalidade 
particular de seu mundo.
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O ser inorgânico é constituído pelas matérias incapazes da 
autorreprodução, porém, pode existir de modo autônomo, a exemplo 
do reino mineral. O ser inorgânico é regido por leis de causalidade, 
sendo que os processos de causa e efeito subsistem no tempo como 
grandeza física, o qual é caracterizado por suas relações com o espaço 
e o movimento físicos.

Já o ser orgânico é resultado de um salto ontológico que cons-
tituiu uma nova categoria de ser, imbuída de maior complexidade em 
relação à sua precedente forma de existência. A gênese do ser orgâ-
nico ocorre nos processos físico-químicos de transformações a partir 
do inorgânico. Em dadas condições adequadas de temperatura, pres-
são etc., moléculas orgânicas, como aminoácidos, ácido desoxirribo-
nucleico, ácido ribonucleico e lipídios, complexificam-se, dando ori-
gem a uma nova forma de ser regrada na reprodução da vida. Trata-se 
dos reinos biológicos, que incluem, entre outros, os reinos vegetal e 
animal. Essa forma de ser é impactada pelo devir, configurado no tem-
po de existência dos entes e das espécies, e que representa o percurso 
do nascimento à morte.

Um novo salto ontológico, a partir do orgânico, dá forma ao 
ser social. Pertence à natureza, pois dela é parte e, como tal, depende 
do ser orgânico e do inorgânico para produção e reprodução da 
vida. No entanto, em busca da satisfação, tanto das necessidades 
biológicas como daquelas nascidas na mediação com a natureza pelo 
trabalho na coletividade, que são as necessidades sociais, transforma 
a natureza a partir de sua vontade e de sua ação consciente sobre ela. 
Seu desenvolvimento ocorre a partir da teleologia posta na atividade 
social, e o tempo que o caracteriza é o tempo como história. Trata-se, 
portanto, do sujeito humano, cuja integralidade – a mobilização ativa 
de suas dimensões corporal, cognitiva e afetiva – é pressuposto para 
que uma presença especificamente humana se constitua.

No processo histórico de transformação da natureza, os se-
res humanos foram se apropriando de fenômenos naturais como o 
movimento do Sol, da Lua e das estrelas, elaborando, social e histori-
camente, conceitos sobre o tempo, além de instrumentos capazes de 
indicar o momento oportuno para determinadas atividades, como a 
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agricultura, a pesca, os ritos religiosos e os encontros festivos7.
Evidências do processo sócio-histórico de elaboração do tem-

po humano podem ser encontradas, entre outros contextos, em co-
munidades de pescadores. Cunha (2000) apontou, ao pesquisar um 
povoado de pescadores localizado na Ilha de Santa Catarina, como a 
prática da pesca artesanal se organiza, para além da sistematização 
do relógio e do calendário, pela passagem de determinadas espécies 
de peixes, pela época da tainha, da anchova, da corvina, entre outras, 
dependendo também do conhecimento das chuvas e das marés.

Com o percurso histórico, o conhecimento sobre o tempo foi 
se complexificando, tornando-se cada vez mais abstrato, ao ponto de 
chegar até a sistematização do relógio e do calendário, possibilitando 
maior controle na organização da prática social. Os significados sociais 
produzidos historicamente sobre o tempo são apropriados pelos 
seres humanos, que, ao internalizá-los, movidos por sua cognição e 
afeto, produzem os sentidos pessoais. O tempo pode parecer rápido 
ou lento, bem ou mal aproveitado, a depender dos sentidos e afetos 
que o sujeito singular produz em sua relação com a temporalidade. 
“Sabe-se que, no desgosto e na alegria, não vemos as coisas com os 
mesmos olhos” (Vigotski, 2014, p. 15).

Para o poeta Vinicius de Moraes, o horário das cinco da manhã 
não é apenas um instante apontado pelo relógio, mas o momento em que 
a angústia se veste de branco, quando as crianças dormem embaladas pela 
harpa cariciosa das pescarias (Moraes, 2012).

Portanto, o tempo especificamente humano não se limita aos 
processos físicos, não se restringe aos fenômenos da consciência, não 
é unicamente produto da razão, também não é apenas o ritmo fisio-
lógico, circadiano, e tampouco é produto exclusivo dos sentidos. Na 
realidade, o tempo especificamente humano reflete a complexidade 
e a integralidade da realidade humana, produto das relações dialéti-
cas entre objetividade e subjetividade, entre o ser da natureza e o ser 
social.

7	 Elias (1998) apresentou um estudo historiográfico sobre o processo histórico de pro-
dução dos conceitos e instrumentos dirigidos ao conhecimento e controle do tempo.
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Presença

Sobre os encadeamentos entre tais concepções de tempo e o 
movimento de constituição da presença especificamente humana, re-
lacionada aos processos pedagógicos, a presença de um sujeito cuja 
relação com a realidade reproduz o gênero humano em sua singu-
laridade, no mesmo processo em que participa ativamente do movi-
mento de produção da cultura humana, é uma presença vivenciada 
por um sujeito que mobiliza corpo, cognição e afeto na atividade que 
conscientemente realiza (Souza, 2024).

Com origem no latim praesens, o conceito de presente se refere 
a “[...] aquele que assiste pessoalmente” (Cunha, 2010, p. 509). Freire 
(2020, p. 20) defende a presença “[...] que se pensa a si mesma, que 
se sabe presença, que intervém, que transforma”. Costa (2001, p. 25) 
advoga em prol de uma presença integral do aprendente, sendo, para 
tal, necessária uma “[...] disposição interior (abertura, sensibilidade e 
compromisso)”, bem como “[...] uma implicação inteira do educador”. 
Integralidade, intervenção, transformação e consciência são determi-
nações de uma presença que supera uma existência imediata.

Não se trata de uma presença reificada, conformada em deter-
minado local e tempo, mas de um estado de presença, da presenciali-
dade, sempre instável e em constituição, presença vivenciada concre-
tamente, que encontra na história o conteúdo de sua constituição.

Como já apresentado, a vivência, relação interna do sujeito 
com a realidade, configura-se como um fenômeno promotor do de-
senvolvimento do ser humano singular e o qualifica a tomar parte no 
processo de transformação do gênero humano, o universal. Por outro 
lado, a presença constituída na relação ativa do sujeito em sua intei-
reza com o mundo é condição para a apropriação, elevando-se sobre 
o tempo natural como grandeza física, do tempo como história. Esse 
processo possibilita a superação das condições alienantes, típicas da 
conjuntura neoliberal atual, que resultam na não-presença ou na pre-
sença parcial do sujeito.
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A partir da análise dos conceitos de tempo, vivência e presença 
realizada na pesquisa (Souza, 2024), propõe-se que a presencialidade:

a.	 caracteriza-se como nexo entre o gênero humano e o 
sujeito singular, entre a universalidade e a singularidade, 
mediados pela particularidade histórico-social;

b.	 pressupõe a postura ativa do sujeito no movimento de 
produção, criação e transformação de si e de sua realidade;

c.	 requer a superação do individualismo e da desafetação 
nas relações sociais;

d.	 tem como conteúdo as marcas das vivências que, uma 
vez apropriadas pelo sujeito presente, são mobilizadas a 
tomar parte no movimento de transformação da realidade.

Nesse percurso, sugere-se que a presencialidade é a unidade 
dialética constituída pelos fenômenos da presença e da vivência.

Unidade da presencialidade

Cotidianamente, o termo presencialidade se relaciona com a 
dicotomia entre práticas presenciais e não presenciais. É com essa 
acepção que o conceito foi apresentado no Parecer CNE/CP nº 6/2021 
(Brasil, 2021). No campo epistêmico, alguns pesquisadores vêm 
questionando essa categorização, propondo que a presencialidade 
não é unicamente determinada pelas especificidades das interações 
– ou seja, se localizadas no mesmo local e tempo ou se ocorrem a 
distância. Concordamos com esse pressuposto, porém, consideramos 
que os movimentos de superação das condições alienantes em torno 
da atividade realizada fundamentam os avanços qualitativos na 
constituição da presença do sujeito.

A presencialidade ultrapassa o presencial e o virtual. 
Ela é relativa, pois o sujeito pode estar fisicamente 
longe, mas presente, e fisicamente presente, porém 
distante. A objetivação da presencialidade ocorre 
quando há avanços na ação do sujeito, seja nas relações 
presenciais ou virtuais, e está vinculada à condição 
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dos sujeitos estarem em atividade de estudo e de ensi-
no (Informação verbal)8.

Apesar da relevância do conceito no atual contexto sócio-
histórico, Bernardez (1706) registrou o termo em 1706, no primeiro 
tomo do livro Nova Floresta, ao apresentar a onomástica das diferentes 
durações de tempo. Bernardez utiliza o conceito de presencialidade 
como um estado do presente resultante da mudança do estado da 
futurição. Assim, o uso do conceito pelo padre português tem como 
propósito descrever o instante, adentrando nas discussões filosóficas 
de sua época sobre a fluidez do tempo.

[...] INſTANTE tem dous ou tres ſignificados. Em hum ſe 
toma pelo tempo aproximamente futuro, ou já immi-
nente. Neſte ſentido diftinguio o Apoſtolo [Paulo] os 
Inſtantes dos Futuros; chamando Inſtantes às couzas 
que eſtão (digamolo aſſim) eſcorregando do eſtado da 
futurição para o da preſencialidade; & Futuros, às que 
haõ de tardar mais (Bernardez, 1706, p. 278, itálico 
nosso).

O dicionário Michaelis (2015) aponta presencialidade como: 
“Qualidade ou condição de presencial” (n.p.). A ampliação do signi-
ficado de presencial para tem como conteúdo as marcas das vivências 
que, uma vez apropriadas pelo sujeito presente, são mobilizadas a to-
mar parte no movimento de transformação da realidade como estado 
ou condição de presença se configura na junção do adjetivo presen-
cial com o sufixo -dade e -idade, do latim itatis (Cunha, 2010, p. 198). 
Formação semelhante aparece na junção do adjetivo presente com o 
sufixo -dade, resultado em presentidade. Nessa configuração, o termo 
presentidade foi utilizado na tradução para o português dos conceitos 
Anwesenheit, de Heidegger, e presentness, de Peirce9.

A análise realizada por Souza (2024), a partir da fundamentação 

8	 Informação fornecida pela Profa. Dra. Maria Eliza Mattosinho Bernardes durante 
reunião do Grupo de Estudos e Pesquisas Educação, Sociedade e Políticas Públicas 
(GEPESPP), na Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo 
(EACH/USP), em 30 de julho de 2022.

9	 Charles Sanders Peirce (1839-1914).
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teórica apresentada neste texto, permite a elaboração da hipótese 
segundo a qual a presencialidade é a unidade dialética constituída 
pela presença e pela vivência de sujeitos em atividade consciente. Nesse 
sentido, a presença e a vivência constituem-se em um processo 
dialético que pressupõe mutualidade, reciprocidade e contradição.

A mutualidade se ampara no fato de que tanto a presença 
como a vivência têm por conteúdo a realidade internalizada pelo 
sujeito nos processos educativos, pelos quais o sujeito se apropria 
das características tipicamente humanas inicialmente externas e 
depositadas nos produtos materiais e imateriais da humanidade. 
Desse modo, a cultura, como produto ontológico humano, medeia 
a constituição de ambos os processos, tanto da presença quanto da 
vivência.

Figura 1 – A unidade da presencialidade

Fonte: Souza, 2024.

A reciprocidade aponta para o processo no qual a condição ou 
o estado da presença interfere na qualidade da vivência. No sentido 
inverso, vivências capazes de produzir marcas mais duradouras 
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qualificam o sujeito, no processo de transformação de si e da realidade 
humana, para a constituição de uma presença mais concreta. Como 
explicado por Vigotski (2014), as possibilidades do sujeito singular 
para a reprodução e a criação do novo estão no conteúdo enraizado na 
vida e apropriado pelo sujeito. Na ação combinatória dos elementos 
da realidade, em uma operação mobilizada também pela postura 
afetiva com a qual o sujeito vivencia a realidade, o sujeito, por meio 
das atividades reprodutora e criadora, toma parte na produção do 
gênero humano.

Já a contradição explica o movimento no qual a presença volitiva 
é condição para que o sujeito singular se aproprie da universalidade 
humana e se humanize. E, por outro lado, explica o movimento no 
qual o sujeito singular, como síntese do gênero humano, combina o 
conteúdo da realidade e cria o novo, participando do processo de 
produção do universal. Portanto, a presença se caracteriza como um 
dos elos que possibilitam o percurso do universal na constituição 
do singular; por outra via, a vivência potencializa o movimento do 
singular em direção ao universal.

Figura 2 – A presencialidade e a atividade consciente

Fonte: Souza, 2024.
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Assim constituída, a presencialidade compõe com a atividade 
consciente, pois estar integralmente presente é condição para que o 
sujeito se coloque conscientemente em atividade. Por outro lado, a 
postura conscientemente ativa do sujeito pode constituir um estado 
de presença que se eleva sobre a conformação na imediaticidade da 
vida.

É necessário destacar, também, a proposição da não-presença 
como sintoma da alienação, fenômeno ordinário na conjuntura do 
capitalismo neoliberal. Na fragmentação do sujeito e da realidade 
humana, na separação do saber e do fazer, no individualismo e 
na desafetação nas relações sociais, rompem-se os nexos entre os 
fenômenos da presença e da vivência. Tem-se, assim, uma presença 
incompleta de um sujeito incapaz de mobilizar sua integralidade. 
Portanto, a não-presença não se caracteriza como um vir-a-ser em 
direção à emancipação, ou como uma elevação do ser; muito pelo 
contrário, resulta das perversões provocadas pelas desigualdades 
sociais, econômicas, educacionais, digitais etc., uma vez que a herança 
da humanidade – os bens materiais e imateriais sócio-historicamente 
produzidos e necessários para o pleno desenvolvimento humano – 
não está à disposição de todos os herdeiros da cultura10.

A categoria da presencialidade como instrumento de análise

Considerando o objetivo central deste artigo, têm-se como sín-
tese teórica a presencialidade como unidade dialética entre os fenôme-
nos da presença e da vivência. Deve-se levar em conta também que o 
problema que resultou na análise da presencialidade é originário de 
contextos dinâmicos, envolvendo sujeitos concretos situados em de-
terminado espaço e tempo.

Nesse sentido, importa fazer alguns apontamentos sobre 
como as especificidades históricas do fenômeno se apresentam no 
movimento do real, relacionado aos processos de formação humana 
em contextos históricos e sociais determinados. Assim, pretende-se 

10	 Para Bernardes (2012), o acesso aos conhecimentos sócio historicamente elaborados 
é condição para a aprendizagem e o desenvolvimento dos herdeiros da cultura.



44

Bloco 1
Concepções do enfoque histórico-cultural sobre os processos educacionais

fazer, nesta seção, rápidas aproximações da instrumentalização da 
categoria da presencialidade, considerando a dimensão lógica da 
pesquisa, voltada à transformação do real.

A apreensão da presencialidade como unidade de análise do 
estado ou condição da presença dos sujeitos teve como inspiração 
as elaborações de Ciavatta (2001), Kosik (2002), Lukács (2018) e 
Saviani (2015). Trata-se da análise das mediações na dinâmica interna 
do fenômeno da presencialidade.

Com isso em vista, ao se localizar o movimento em que a cul-
tura se configura como conteúdo do processo de superação da reali-
dade enfrentada por determinada coletividade humana, encontra-se 
tanto o movimento dialético entre o universal e o singular, expresso 
na contradição como mediação entre a presença e vivência, bem como 
a mutualidade, considerando que o gênero humano é o conteúdo que 
constitui tanto a presença quanto a vivência como fenômenos especi-
ficamente humanos.

Por essa via, buscam-se, na análise das mediações, evidências 
da relação entre os fenômenos da presença e da vivência no contex-
to de formação humana, consequentemente revelando o processo de 
constituição da presencialidade. Levando em conta a caracterização 
da presencialidade já apresentada neste artigo, elencam-se alguns 
indicadores para análise das especificidades históricas (Souza, 2024):

a.	 a mobilização integral das dimensões corporais, cognitivas, 
afetivas e volitivas, no movimento dialógico e coletivo, com 
vistas à superação da realidade enfrentada no contexto de 
formação humana;

b.	  a qualidade dos conhecimentos historicamente produzidos 
como conteúdo dos processos de superação da realidade 
enfrentada pelos sujeitos;

c.	 a práxis transformadora como indício externo da opera-
cionalização das atividades psicológicas reprodutora e 
criadora (Vigotski, 2014), no processo de produção, re-
produção e criação de uma nova realidade;

d.	 a relação entre causalidade e teleologia, entre possibilida-
des e limites legados pelo contexto histórico e social para 
a transformação da realidade enfrentada;
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e.	 o movimento de superação das demandas e dos problemas 
impostos pela realidade, revelando a dinâmica na qual o 
sujeito singular toma parte da universalidade ao reprodu-
zir a realidade humana e criar o novo.

Figura 3 – Unidade da presencialidade como instrumento de análise

Fonte: Souza, 2024.

Importa também observar os processos que obstruem e rom-
pem as mediações entre os fenômenos da presença e da vivência, 
constituindo o processo da não-presença (Souza, 2024). É possível a 
compreensão de que o fenômeno relacionado à alienação ganha for-
ma quando a relação do sujeito com a realidade é caracterizada, entre 
outros processos, por: fragmentação (quando o sujeito está corporal-
mente presente, porém sua cognição ou afetos voltam-se a objetivos 
alheios ao seu processo de formação humana, entre outras formas de 
desintegração); ingenuidade (quando os processos de reflexão sobre 
sua ação se baseiam unicamente na experiência e no conhecimento 
imediatos da realidade); individualismo (quando não há afetação pela 
presença do outro); imobilismo (a não consciência dos fenômenos 
como processos integrados e em constante mudança); a-historicismo 
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(quando o indivíduo não se objetiva como sujeito ativo que se forma 
ao transformar a realidade humana).

Figura 4 – A não-presença como obstrução dos nexos entre  
a presença e a vivência

Fonte: Souza, 2024.

Por fim, a análise de como as mediações e as rupturas entre 
os fenômenos da presença e da vivência se constituem nos processos 
de formação humana pode evidenciar as especificidades históricas 
pelas quais a presencialidade é constituída, além de apontar os 
percursos pelos quais as condições alienantes, que dão substância 
à não-presença, podem ser superadas. Em síntese, entende-se que 
a constituição de uma presença tipicamente humana é um processo 
social, que encontra seu potencial na cultura.

Considerações finais

O resultado da análise sugere que a presencialidade se constitui 
na relação dialética entre presença e vivência de sujeitos em atividade 
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consciente, ou seja, pressupõe-se que a concreticidade da presença 
depende da qualidade da vivência; no sentido inverso, vivências cons-
tituídas na relação ativa do sujeito com a realidade concreta produ-
zem marcas duradouras, ao afetarem e transformarem a estrutura do 
sistema psicológico, instigando uma nova presença, capaz de superar 
o estar imediato em um determinado local e tempo. Nesse sentido, 
a presença e a vivência constituem-se em um processo dialético que 
compreende mutualidade, reciprocidade e contradição.

Assim configurada, a presencialidade, ao superar a acomo-
dação imediata em um determinado local e tempo: a) caracteriza-se 
como nexo entre o gênero humano e o sujeito singular, mediado pela 
particularidade histórico-social; b) pressupõe a postura ativa do su-
jeito no movimento de produção, criação e transformação de si e de 
sua realidade; c) requer a superação do individualismo e da desafeta-
ção nas relações sociais; d) tem como conteúdo as marcas das vivên-
cias que, uma vez apropriadas pelo sujeito presente, são mobilizadas 
a tomar parte no movimento de transformação da realidade.

Considerando a caracterização da categoria da presencialida-
de como instrumento de análise do estado ou condição de presença 
dos sujeitos envolvidos em determinada atividade humana, recomen-
da-se a realização de pesquisas que visem à análise da constituição 
da presencialidade em contextos históricos e sociais diversos, nos 
diferentes campos da ciência e do trabalho, sobretudo no campo da 
educação, contemplando diferentes modalidades e etapas do ensino 
formal e não formal.

Por fim, propõe-se que a presencialidade, como fenômeno re-
grado na legalidade do ser social, não difere de outras características 
tipicamente humanas no que concerne à dinâmica de seu desenvol-
vimento, pois é produto sócio-histórico. Sua constituição ocorre no 
mesmo movimento de apropriação da genericidade humana pelos in-
divíduos e depende do acesso dos sujeitos aos produtos materiais e 
imateriais da cultura.
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Capítulo 2

Convivência pedagógica: um estudo 
a partir do enfoque histórico-

cultural

Maria Eliza Mattosinho Bernardes

Introdução

A problemática da convivência no contexto escolar é emergente 
nas pesquisas em educação e psicologia. O tema tem sido objeto 
de investigação em diferentes países, principalmente nos Estados 
Unidos, no Reino Unido e no Brasil, conforme o estudo bibliométrico 
realizado por Puccinelli, Martins e Bernardes (2024) sobre convivência 
pedagógica. Neste estudo foram identificados 344 resumos entre os 
anos de 2000 e 2024; posteriormente, os metadados dos resumos 
foram analisados pelos seguintes softwares: VOSViewer, IRaMuTeQ 
e MAXQDA. Os principais conteúdos abordados, em ordem de maior 
ocorrência, foram educação, aprendizagem, escola, alfabetização, 
avaliação e motivação.

Estudo documental realizado sobre convivência escolar na 
América Latina (Fierro-Evans; Carbajal-Padilla, 2019) apresenta 
uma revisão do conceito com o objetivo de esclarecer seu significado 
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e contribuir para o desenvolvimento de uma linguagem comum na 
região latino-americana. A revisão da literatura analisou 30 artigos 
acadêmicos utilizando as bases de dados Redalyc, SciELO, Ebsco e 
Dialnet, a partir da amplitude regional oferecida por essas bases com-
binadas como fonte de pesquisa, no período entre 1990 e 2018. Os 
resultados indicam a ênfase do conceito de convivência escolar pela 
perspectiva da justiça social, adaptado à educação e operacionalizado 
em três dimensões da vida escolar: pedagógico-curricular, organiza-
cional-administrativa e socio-comunitária. As autoras concebem que a 
sistematização do conceito pode apoiar futuras pesquisas, propostas 
educacionais e avaliações voltadas à convivência, oferecendo respos-
tas para o enfrentamento da violência e da persistente exclusão social 
na região latino-americana.

A dimensão pedagógico-curricular, indicada pelas autoras e 
objeto de interesse neste capítulo, refere-se às práticas dos educadores 
no manejo dos aspectos didáticos, organizacionais e relacionais. 
Envolve o planejamento, o desenvolvimento curricular e as práticas de 
ensino, com o objetivo de promover a aprendizagem dos alunos tanto 
no aspecto disciplinar quanto na formação para a vida. Esse processo 
se evidencia nos ciclos de interações verbais e não verbais entre os 
sujeitos, os quais, por meio de redes de relações, constroem o espaço 
da sala de aula a partir de suas necessidades, de seus interesses e de 
suas histórias, entrelaçados por diferentes espaços de aprendizagem 
e de convivência.

Em estudo bibliométrico realizado sobre a convivência escolar 
na América Latina entre os anos de 2010 e 2018 (Andrades-Moya, 
2023), evidencia-se que o tema tem abarcado questões que vão desde 
a violência escolar até os problemas de inclusão educacional. Segundo 
o autor, as temáticas abordadas com maior frequência nos estudos 
analisados referem-se aos fatores que influenciam e às formas de 
abordar a violência escolar, às descrições de políticas educacionais, 
às propostas para melhorar a convivência escolar, às relações de 
convivência escolar e outros fatores. Os temas com menor frequência 
nos estudos abordam a comparação entre práticas de convivência 
escolar, instrumentos de avaliação da convivência escolar e o seu 
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caráter normativo. O autor salienta a importância de propostas que 
melhorem as interações entre os membros de uma instituição, 
considerando a falta de preparo dos profissionais da educação – 
docentes, gestores, assistentes e demais agentes administrativos. 
Além disso, identifica que as ações realizadas geralmente têm caráter 
reativo, respondendo a problemas de convivência escolar apenas 
após seu surgimento, em vez de adotarem medidas preventivas que 
visem à redução de conflitos e à melhoria das relações no ambiente 
escolar. Aponta aspectos necessários a serem desenvolvidos em outras 
pesquisas, como: a) à aprendizagem das interações socioescolares; 
b) aumentar os resultados de aprendizagem; e c) garantir relações 
harmoniosas que permitam um desenvolvimento socioeconômico 
ótimo para todas as pessoas que compõem um centro educacional. 
(Andrades-Moya, 2023, p. 12).

A análise dos estudos latino-americanos evidencia que a di-
mensão pedagógica que integra as produções acadêmico-científicas 
sobre convivência escolar é abordada, porém não assume protago-
nismo nos estudos sobre a convivência no contexto escolar. Consta-
ta-se também a diversidade epistêmica nos estudos analisados, sem 
abranger as questões históricas e culturais envolvidas na formação 
humana e nas relações interpessoais no contexto escolar. Diante des-
se cenário, o presente artigo tem como objeto de estudo justamente 
a dimensão pedagógica da convivência escolar, compreendida como 
mediação essencial para a formação humana.

O estudo sobre convivência pedagógica ora apresentado tem 
como finalidade contemplar o aprofundamento sobre a dimensão pe-
dagógica na convivência escolar e dá ênfase na análise dos processos 
de ensino e de aprendizagem, considerando a dialética entre os siste-
mas afetivo, volitivo e cognitivo, inerentes à concepção de vivência en-
quanto unidade funcional do psiquismo humano. Para tanto, conside-
ra a atividade pedagógica como unidade dialética (Bernardes, 2009) 
– objetivada na relação entre a atividade do professor (a de ensino) e 
a atividade dos estudantes (a de estudo) – necessária aos processos 
pedagógicos promotores do desenvolvimento integral dos sujeitos. 
Conforme afirma Davidov (1988, p. 23) 
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[...] o objetivo fundamental do ensino não é a memori-
zação de fatos e regras, mas a formação do pensamento 
teórico nos escolares, que lhes permite assimilar os 
conhecimentos de forma ativa e criadora, desven-
dando as relações essenciais e as regularidades dos 
fenômenos estudados.

Bernardes (2010a) afirma que tal atividade não se restringe a 
ações técnicas ou pedagógicas como facilitadoras da aprendizagem, 
mas se organiza como práxis criadora e reflexiva de cunho revolu-
cionário (Bernardes, 2024; Vázquez, 1977). Trata-se de uma forma 
de atuação social que transforma simultaneamente as condições ob-
jetivas e subjetivas dos sujeitos envolvidos na atividade pedagógica. 
Tal compreensão visa complexificar a concepção de práticas pedagó-
gicas espontaneístas e mecanicistas ao incorporar intencionalidade, 
mediações simbólicas e finalidades educativas emancipadoras, como 
defendido por Vigotski (2001) e Leontiev (1983). A escola, nesse sen-
tido, deve ser espaço para o desenvolvimento integral dos sujeitos, 
em especial o desenvolvimento do pensamento teórico, mediado pela 
apropriação dos conteúdos escolares como elaborações históricas da 
cultura humana.

O objetivo deste estudo é apresentar reflexões teóricas sobre o 
conceito de convivência pedagógica, a partir do conceito de vivência 
abordado por Vigotski (2001), relacionando-o à dimensão compar-
tilhada nos modos de ação na atividade pedagógica, entendida como 
a unidade dialética entre a atividade do professor e a do estudante 
(Bernardes, 2009, 2012). Para tanto, enfatiza os sistemas afetivo, vo-
litivo e o cognitivo presentes na atividade pedagógica, destacando-a 
como um campo de compartilhamento de vivências entre os sujeitos 
no contexto escolar. 

Parte-se dos estudos anteriormente citados e são apresenta-
das a seguir sistematizações sobre o conceito de vivência, de acor-
do com Vigotski (1996, 2018), e de atividade pedagógica, de acordo 
com Bernardes (2009, 2012), para explicar o conceito de convivência 
pedagógica, fundamentado no enfoque histórico-cultural. Busca-se, 
portanto, a partir do estudo sobre a convivência pedagógica apontar 
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caminhos para uma educação humanizadora e que contribua para o 
desenvolvimento dos sujeitos.

O conceito de vivência (perejivanie) na psicologia histórico-
cultural

A psicologia histórico-cultural, fundamentada nas contribui-
ções de Vigotski, é uma base teórico-metodológica que, em sua gêne-
se, rompe com o dualismo cartesiano e com abordagens psicológicas 
idealistas e mecanicistas. Fundamentada no materialismo histórico-
-dialético e influenciada pela filosofia monista de Baruch Espinosa, 
considera o desenvolvimento psíquico como um processo socialmen-
te mediado. A partir dessa perspectiva epistêmica, o conceito de vi-
vência (perejivanie) emerge não apenas como uma categoria central 
no pensamento vigotskino sobre formação humana, mas como uma 
verdadeira unidade funcional que analisa a complexa e dinâmica re-
lação dialética entre o sujeito e o meio, ou seja, o ambiente social e 
culturalmente constituído.

Segundo Vigotski (2004), o estudo sobre a formação humana 
não pode se limitar à soma de elementos isolados, como as sensações, 
as percepções e a memória, entre outras funções psíquicas estudadas 
por campos particulares da psicologia. Para o autor, era preciso en-
contrar uma unidade de análise que contivesse, em si, as proprieda-
des fundamentais do todo, uma célula que, ao ser analisada, revelasse 
a natureza do fenômeno complexo – o desenvolvimento cultural da 
criança. Nessa perspectiva, há a necessidade de superação da com-
preensão da criança enquanto ser natural, que se desenvolve natural-
mente pelos processos de maturação biológica, dando lugar à com-
preensão do ser social, cuja base biopsíquica se constitui a partir da 
mediação da cultura na sociabilidade humana.

No texto O significado histórico da crise da psicologia, Vigotski 
(2004) argumenta que a psicologia deve superar a noção de que os 
processos psíquicos são meramente um produto da realidade externa. 
Ao contrário, a realidade é vivenciada pelo sujeito, e essa vivência 
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é que se torna a força motriz de seu desenvolvimento. A vivência 
(perejivanie) é concebida como sendo a via pela qual as influências 
do meio são transformadas em forças internas que constituem a 
consciência e a personalidade. Ela é a unidade entre as dimensões 
objetiva e subjetiva, onde o social se internaliza e o individual se 
projeta no social, de forma transformada, tanto da realidade externa 
quanto da realidade interna ao próprio sujeito.

De acordo com Toassa e Souza (2010), as particularidades 
ontológicas e epistemológicas do conceito de vivência (perejivanie) 
distinguem-se do conceito de experiência (opyt) e ressaltam sua função 
como unidade indissociável entre afeto e cognição, em consonância 
com uma compreensão materialista dialética e monista do psiquismo.

A indistinção entre vivência e experiência na língua portuguesa 
obscurece a precisão conceitual vigotskiana. Para Vigotski, a vivên-
cia (perejivanie) é um momento particular e intenso da experiência 
psíquica11, ainda que seja um dos mais significativos para sua psico-
logia. A experiência (opyt) representa a totalidade das interações e 
apropriações do sujeito com o mundo e consigo mesmo ao longo da 
vida, enquanto a vivência (perejivanie) se configura como algo sin-
gular, profundo, que emerge em situações específicas e que é crucial 
na constituição de sentidos e significados a partir das significações 
históricas e culturalmente produzidas.

O conceito de vivência (perejivanie), em sua gênese na lingua-
gem russa, segundo Toassa e Souza (2010), carrega uma densidade 
semântica que ultrapassa a mera tradução literal. Vigotski o utilizou 
inicialmente em sua análise da Tragédia de Hamlet (Vigotski, 1999) 
para indicar o que é vivenciado pelo sujeito, compreendendo-o como 
um estado da alma em que uma forte impressão ou sentimento é ex-
perimentada. No entanto, sua significação vai além: vivência (pere-
jivanie) não é um estado passivo ou puramente interno; é a expres-
são da unidade dialética entre as dimensões objetivas e subjetivas, 
quando o sujeito, em sua singularidade, apropria-se e expressa as 

11	 Refere-se à experiência vivida pelos sujeitos que superam a dimensão imediata da 
relação entre o sujeito e o meio, pois é mediada por significados e sentidos pessoais 
e são constitutivas e transformadoras da subjetividade humana.
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condições objetivas de sua existência, constituindo o processo histó-
rico e cultural do desenvolvimento psíquico.

Tal categoria opera como uma unidade de análise porque 
contém, em si, as propriedades fundamentais do todo psíquico. De 
acordo com Vigotski (2010, p. 686):

A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de 
modo indivisível, o meio, aquilo que se vivencia está 
representado – a vivência sempre se liga àquilo que 
está localizado fora da pessoa – e, por outro lado, está 
representado como eu vivencio isso, ou seja, todas as 
particularidades da personalidade e todas as particu-
laridades do meio são apresentadas na vivência [...].

Vivência (perejivanie) expressa a relação mediada entre o 
sujeito e a realidade concreta a partir de conteúdos mentais, como 
vivências estéticas, vivências complexas ou a vivência de si.

Esse é um ponto crucial na psicologia histórico-cultural, pois 
sustenta que a relação do ser humano com o mundo não é direta e 
imediata, mas é sempre mediada por instrumentos simbólicos que 
são constituídos e constituem a realidade concreta, incluindo suas 
condições de vida, suas relações sociais, as instituições, a cultura 
material e imaterial. Nessas condições, a vivência não pode ser 
considerada um processo isolado, mas está intrinsecamente ligada 
à materialidade da existência do sujeito humano, no seu tempo e 
espaço.

Vigotski (2018) usou exemplos como vivências estéticas (a 
forma como se experimenta uma obra de arte), vivências complexas 
(como as emoções ligadas a situações de grande impacto pessoal 
e social) e a vivência de si (a autoconsciência e a maneira como o 
sujeito se percebe e se sente em relação a si mesmo e ao mundo). Isso 
demonstra a amplitude do conceito, que abrange desde a percepção de 
fenômenos externos até a mais íntima experiência subjetiva, sempre 
em sua dimensão afetivo-cognitiva. A vivência (perejivanie) é, assim, 
o resultado da elaboração interna desses conteúdos que emergem da 
relação com o meio.
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De acordo com Beatón (2017), cada nova vivência passa 
pela vida pessoal do sujeito, através da mediação das vivências 
anteriores, as quais, assim como a vivência atual, também são 
conteúdos do contexto cultural, social e histórico. Dessa forma, a 
vivência (perejivanie) materializa “[...] o duplo dialético – singular e 
social – que se integra na experiência emocional e criadora de uma 
subjetividade histórica que contém a imprevisibilidade” (Sawaia; 
Silva, 2019, p. 28). Ela é o elo dinâmico entre a objetividade do fato 
social e a subjetividade humana, pois é constituinte da consciência e 
da personalidade.

Cada sujeito vivencia determinados eventos de forma singular, 
uma vez que é mediado pela historicidade da socialidade humana 
e pelas mediações internas próprias, constituídas na ontogênese. 
Portanto, torna-se necessário refletir sobre as diferentes dimensões da 
vivência constitutiva da formação dos sujeitos na contemporaneidade.

Fenômenos sociais de grande impacto, bem como fenômenos 
da vida cotidiana, podem ser citados para melhor compreensão 
dessa unidade interfuncional – vivências complexas – constituinte do 
psiquismo humano, considerando o significado social e o sentido que 
cada evento tem para as pessoas de forma singular. Como fenômenos 
sociais de grande impacto social, citam-se a pandemia de covid-19 
e o evento de 8 de janeiro de 2023 no Brasil – a tentativa de golpe 
contra o Estado Democrático de Direito. Tais eventos não são apenas 
eventos objetivos, pois geraram vivências (perejivanie) diferentes 
em cada uma das pessoas. De forma semelhante, fenômenos na vida 
cotidiana também são vivenciados de forma pessoal, caracterizando o 
modo singular de cada sujeito se relacionar com a realidade. Relações 
interpessoais na família, na escola e nos grupos sociais em geral criam 
vivências e situações de convivência entre as pessoas – vivências de si –, 
afetando-as de diferentes maneiras, ora de forma potencializadora do 
desenvolvimento, ora bloqueando ou dificultando o desenvolvimento 
das funções psíquicas superiores.

Segundo Vigotski (2018), a vivência (perejivanie) é essa unida-
de da relação entre o sujeito e o meio, considerando as particularida-
des da situação social de desenvolvimento em cada período da vida. 
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A situação social de desenvolvimento é a combinação única das con-
dições objetivas e subjetivas que caracterizam um dado momento da 
vida. As condições objetivas referem-se ao contexto social, às relações 
interpessoais predominantes, às tarefas e exigências que a sociedade 
apresenta para aquele período da vida, em cada contexto cultural e 
em cada tempo histórico. As condições subjetivas, por sua vez, dizem 
respeito ao nível de desenvolvimento real ou atual das funções psíqui-
cas, ou seja, ao nível já alcançado pelos sujeitos.

O conteúdo e a forma das vivências emanam da situação 
social de desenvolvimento, pois as condições sociais e históricas em 
que o sujeito está inserido fornecem as bases concretas para suas 
vivências. Por exemplo, uma criança que cresce em um contexto social 
e culturalmente definido por privações econômicas terá vivências 
diferentes de uma criança que cresce num contexto de privilégios e 
de abundância econômica.

Portanto, a vivência é a forma pela qual o sujeito se relacio-
na com a situação social de desenvolvimento. É a mediadora entre a 
realidade social e o que determina o desenvolvimento das novas for-
mações psíquicas (Vigotski, 2018). As vivências, carregadas de signi-
ficado e sentido pessoal e afetivo-cognitivo, impulsionam os sujeitos 
a agirem sobre a situação social de desenvolvimento, buscando trans-
formá-la ou se transformar em relação a ela. A cada nova vivência (pe-
rejivanie), a situação social de desenvolvimento do sujeito12 é recon-
figurada, criando novas possibilidades para novas ações promotoras 
de desenvolvimento e novas possibilidades de apropriação cultural.

A relação entre a situação social do desenvolvimento e 
a apropriação da cultura elaborada historicamente vincula-se 
objetivamente na socialidade humana aos processos educativos 
em geral, especialmente aos processos pedagógicos em contextos 
em que o ensino, o estudo e a aprendizagem ocorrem de forma 
intencionalmente organizada. A família, os grupos sociais e a escola 
de Educação Básica são considerados contextos em que a vivência e as 

12	 Para Vigotski (1996, p. 264), a situação social do desenvolvimento é: “a relação ori-
ginal, singular, específica e única da criança com a realidade, principalmente social, 
que determina integralmente as formas e a dinâmica de seu desenvolvimento em um 
dado período.”
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relações interpessoais entre os sujeitos se objetivam de forma a serem 
promotoras, bloqueadoras ou dificultadoras do desenvolvimento 
omnilateral13 dos sujeitos.

Busca-se, portanto, avançar nas reflexões teórico-práticas so-
bre a organização dos processos educativos na perspectiva da ativida-
de pedagógica (Bernardes, 2009, 2012), articulando-as à categoria de 
vivência (perejivanie) proposta por Vigotski como uma prática social 
historicamente determinada e mediada. Argumenta-se que os modos 
de ação e as mediações simbólicas, enquanto componentes estrutu-
rantes da atividade pedagógica, só se tornam efetivos na medida em 
que são vivenciados pelos sujeitos, revelando a unidade entre o afeti-
vo, a volitivo e o cognitivo na constituição da consciência e no desen-
volvimento das funções psíquicas superiores.

Atividade pedagógica e as vivências compartilhadas

Bernardes e Moura (2009), no texto Mediações simbólicas na 
atividade pedagógica, investigam a essência das ações e operações 
na atividade de ensino e de estudo, buscando identificar como elas 
criam condições para o desenvolvimento do pensamento teórico 
de estudantes, a partir dos princípios teórico-metodológicos do 
materialismo histórico-dialético, da psicologia histórico-cultural e da 
teoria da atividade.

As mediações simbólicas – como a linguagem, os conceitos e 
os signos – são objeto de investigação na constituição das funções psi-
cológicas superiores, em especial no processo de transformação do 
pensamento empírico em pensamento teórico. Concebe-se que a ati-
vidade pedagógica, ao ser organizada intencionalmente pelo profes-
sor em atividade, deve promover a apropriação desses instrumentos 
culturais pelos estudantes, em atividade de estudo.

13	 O desenvolvimento omnilateral dos sujeitos refere-se a uma formação que conside-
ra todas as dimensões da existência humana — intelectual, afetiva, volitiva, social, 
estética, ética e corporal — como partes indissociáveis da constituição do ser huma-
no. Fundamenta-se no pensamento marxiano e sistematizada nas obras de Vigotski e 
Leontiev, recusa a fragmentação do sujeito. Trata-se de compreender o ser humano 
em sua totalidade, como um ser histórico e social.
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A mediação na atividade pedagógica (Bernardes 2010a), nes-
se sentido, não pode ser considerada como facilitadora da aprendiza-
gem, mas como elemento constitutivo da própria formação humana, 
da aprendizagem e do desenvolvimento omnilateral dos sujeitos. As 
mediações simbólicas referem-se tanto aos signos e instrumentos 
culturais utilizados na atividade pedagógica, quanto às relações in-
terpessoais estabelecidas entre professor, estudantes e objetos de 
conhecimento. As mediações simbólicas são elemento central para a 
superação do pensamento empírico; são, portanto, concebidas como 
modo pelo qual, na sociabilidade humana, o mundo material e social 
se transforma em mundo humano, constituinte das dimensões objeti-
va e subjetiva dos sujeitos.

Bernardes (2010b), no texto Modos de ação na atividade peda-
gógica: uma proposição de ensino e aprendizagem ativos, aprofunda a 
discussão sobre a estrutura da atividade pedagógica presente na rela-
ção entre ensino, estudo e aprendizagem no contexto escolar, enquan-
to uma unidade dialética entre a atividade do professor – a de ensino 
– e a atividade do estudante – a de estudo (Bernardes, 2009, 2012). 
Propõe que a estrutura da unidade dialética presente na atividade pe-
dagógica, enquanto atividade em comum na coletividade de estudo, 
não se reduz à transferência de conteúdos ou à execução de tarefas 
descontextualizadas. Em sua essência, a atividade em comum é orien-
tada para a mediação dos conhecimentos elaborados historicamente, 
a produção de sentidos e significados na atividade em comum, a apro-
priação de conceitos e a formação do pensamento teórico. Essa ativi-
dade se constitui na dinâmica viva da coletividade de estudo, sendo 
marcada por contradições, mediações e transformações.

A atividade pedagógica, como unidade dialética entre a ativi-
dade de ensino e a atividade de estudo, ao visar à aprendizagem dos 
sujeitos em atividade, não se coloca em polos opostos, mas em mú-
tua constituição: o ensino não apenas antecede o estudo e a apren-
dizagem, mas os provoca, os organiza e os transforma; por sua vez, a 
aprendizagem constitui-se como produto das atividades de ensino e 
de estudo, por parte tanto dos estudantes quanto do professor, redefi-
nindo seus caminhos. Essa unidade se expressa na práxis concreta da 
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sala de aula, especialmente quando a atividade é organizada de for-
ma consciente e intencional com base em princípios que asseguram a 
participação ativa, criadora, reflexiva e colaborativa entre os sujeitos. 
Enfatiza-se a necessidade de correspondência entre motivos/neces-
sidades, objetivos, ações e operações nas atividades dos estudantes 
e dos professores, pois essa correspondência é essencial para criar 
situações favoráveis à aprendizagem consciente na atividade pedagó-
gica. Isso pressupõe a consciência da função ontológica tanto do pro-
fessor quanto do estudante como sujeitos ativos e transformadores 
no processo de ensino e de aprendizagem.

A atividade pedagógica, portanto, deve ser orientada para a 
produção de sentidos e significados na dialética entre os processos 
de ensino, de estudo e de aprendizagem, uma vez que as vivências que 
emergem das dimensões afetivas, volitivas e cognitivas podem poten-
cializar ou inibir o desenvolvimento dos sujeitos (Marques; Carvalho, 
2017). A superação do pensamento empírico em pensamento teórico, 
um objetivo central nos processos educativos a partir da teoria histó-
rico-cultural, não ocorre apenas pela lógica da assimilação no movi-
mento entre o sujeito e o objeto, mas pela vivência dos sujeitos que in-
tegram a atividade pedagógica na apropriação dos objetos de estudo 
historicamente elaborados. As mediações simbólicas, nesse contexto, 
permitem que o conhecimento seja vivenciado e internalizado pelos 
sujeitos. Assim, cabe ao professor criar as condições para a comple-
xificação do pensamento espontâneo dos estudantes – o qual muitas 
vezes atinge o limite de deduções informais –, sistematizando um co-
nhecimento teórico e científico que ultrapasse a empiria possível nas 
relações entre os sujeitos e os objetos de estudo.

Bernardes (2012) propõe uma estrutura didática para a orga-
nização das ações compartilhadas de ensino e de estudo na atividade 
pedagógica, visando à apropriação dos conhecimentos elaborados 
historicamente pela humanidade. Tal estrutura se desdobra em ele-
mentos interligados, essenciais para a promoção de uma aprendiza-
gem consciente e do desenvolvimento do pensamento teórico dos 
estudantes: a) problema-desencadeador; b) modos de ação na coletivi-
dade de estudo; c) meios de controle da aprendizagem.
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O problema-desencadeador é a situação inicial que mobiliza os 
sujeitos em torno de uma necessidade comum de conhecimento. Não 
se trata de um exercício escolar mecânico, que se reduz a problemas 
práticos, mas de uma situação-problema real e instigante, capaz de 
gerar tensão cognitiva e afetiva e, com isso, impulsionar a atividade 
de estudo (Bernardes, 2012). Ao introduzir um problema que rom-
pe com a lógica repetitiva e reprodutora, os estudantes desenvolvem 
deduções informais, explicação e hipóteses, elaborações empíricas e 
conceituais no movimento coletivo de reflexão sobre o objeto de estu-
do, instituindo condições favoráveis para a formação do pensamento 
teórico.

Nesse contexto, o problema-desencadeador não é qualquer 
tarefa ou exercício. Trata-se de uma situação problemática que ex-
pressa uma necessidade objetiva de investigação e que contém, em 
sua formulação, os nexos internos do conceito a ser apropriado. Como 
afirma Moura (2001, p. 155), é “[...] a própria gênese do conceito: o 
problema desencadeador, a busca de ferramentas intelectuais para 
solucioná-lo, o surgimento das primeiras soluções e a busca de otimi-
zação desta solução”.

Na análise de Bernardes (2012), o problema-desencadeador 
está diretamente vinculado à função social do professor como orga-
nizador do ensino com ações que permitam aos estudantes partici-
parem ativamente da atividade pedagógica como sujeitos do proces-
so de ensino e de aprendizagem, no movimento de internalização e 
apropriação do conhecimento elaborado historicamente pela huma-
nidade. A organização do problema-desencadeador exige do profes-
sor apropriação teórica e histórica do conceito que deseja ensinar, 
além da capacidade de sintetizar a historicidade e os conflitos concei-
tuais em um problema pedagógico mobilizador de motivos e de ações 
de estudo. O problema-desencadeador deve expor uma contradição 
inerente ao objeto de estudo, algo que não pode ser resolvido com os 
conhecimentos práticos ou empíricos que os estudantes já possuem. 
Deve conter possibilidades de superação do desenvolvimento real 
dos estudantes, aquilo que já fazem de forma autônoma, mas deve 
agir num campo de possibilidades para que os estudantes realizem 
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com a colaboração e a ajuda de outros que tenham maior domínio do 
objeto de estudo. Nesse campo, resgata-se a concepção vigotskiana 
de atividade mediada com ações educativas e pedagógicas na zona de 
desenvolvimento proximal ou iminente, criando as condições neces-
sárias para neoformações psíquicas, novas funções psíquicas superio-
res (Vigotski, 1996).

Essa concepção está articulada à ideia de trabalho educativo14 
como atividade que visa transformar a constituição psíquica e social 
dos sujeitos (Saviani, 2003). Ao elaborar um problema que desafie 
os estudantes e lhes dê um motivo real para estudar, o professor está 
criando as condições para a correlação entre os motivos e os objetivos 
das atividades de ensino e de aprendizagem (Moura, 1996). Ou seja, 
o problema-desencadeador torna-se o elo entre a atividade de ensino 
do professor e a atividade de estudo do estudante, vivenciada pelos 
sujeitos de forma singular, permitindo que ambos compartilhem 
uma finalidade comum: a humanização por meio da apropriação do 
conhecimento.

O conceito de modos de ação refere-se ao conjunto de ações 
compartilhadas, coordenadas e conscientes dos sujeitos na coletivi-
dade de estudo (Bernardes, 2012). Trata-se de uma organização didá-
tica que pressupõe a divisão de tarefas, a cooperação e o compartilha-
mento do controle da aprendizagem entre estudantes e professores. 
Inspirados em Rubtsov (1996), esses modos de ação buscam romper 
com a lógica fragmentada da sala de aula, articulando planejamento, 
execução e reflexão em conjunto, de forma dialógica, na apropriação 
dos conceitos científicos e teóricos. Nesse sentido, a organização cole-
tiva e dialógica dos processos de ensino, estudo e aprendizagem assu-
me papel central na estruturação dos modos de ação, o que implica a 
atribuição de funções de organização e de controle da aprendizagem 
aos sujeitos envolvidos na atividade pedagógica. Ressalta-se, ainda, a 
importância da participação ativa da equipe pedagógica e da gestão 
14	 O trabalho educativo, de acordo com Saviani (2003), é entendido como o ato de pro-

duzir, em cada indivíduo, a humanidade historicamente construída pelo conjunto dos 
homens. Diferencia-se do trabalho material, pois seu objeto não é a transformação da 
natureza, mas a formação humana, realizada pela mediação consciente e intencional 
do professor, no processo de transmissão e assimilação da cultura historicamente 
elaborada.
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escolar na condução desse processo, de modo que os modos de ação 
estejam contemplados e previstos no projeto político-pedagógico da 
escola. Compreende-se, portanto, que o trabalho pedagógico coletivo 
se objetiva na sala de aula, mas está intrinsecamente articulado à di-
mensão pedagógica mais ampla da instituição escolar. Essa dimensão, 
por sua vez, deve ser sistematicamente planejada, documentada e 
orientada pelos instrumentos que organizam e regulam os processos 
pedagógicos na escola, garantindo coerência entre a prática cotidiana 
e os princípios formativos assumidos pela instituição.

Na divisão de tarefas dos sujeitos em atividade, Bernardes 
(2010b) propõe o compartilhamento de funções atribuídas aos es-
tudantes – cronometrista, organizador, relator, porta-voz15 – ao pro-
fessor – organizador do ensino16. Tais funções são mediadas pela 
macro-organização societária e contribuem para a organização das 
ações coletivas, colaborativas e respeitosas entre os sujeitos. Têm o 
potencial de criar vivências compartilhadas para a apropriação e a 
internalização de conceitos, à medida que os sujeitos assumem fun-
ções sociais na micro-organização na coletividade de estudo. Essas 
ações coletivas promovem elaborações cognitivas, volitivas e afetivas 
que emergem na relação dialógica com o outro, fato que desencadeia 
processos de objetivação e subjetivação, fundamentais na transfor-
mação da consciência e no desenvolvimento omnilateral dos sujeitos 
(Vigotski, 2001).

Essas funções, organizadas entre os sujeitos na atividade peda-
gógica, configuram-se como modos de ação socialmente objetivados 
e subjetivados nas vivências compartilhadas e integram os estudan-
tes em práticas coletivas e cooperativas. Segundo Bernardes (2012), 
é justamente no exercício dessas funções que se produzem vivências 

15	 Cronometrista: cuida da gestão do tempo da atividade; organizador: ajuda a estrutu-
rar o trabalho do grupo; relator: registra e sistematiza as ideias discutidas; porta-voz: 
apresenta oralmente os resultados do grupo para os demais.

16	 Organizar o ensino envolve criar situações didáticas que estimulem os estudantes 
a participar ativamente, formular perguntas, resolver problemas, argumentar e re-
fletir. Isso exige: selecionar os conteúdos socialmente necessários; propor tarefas 
desafiadoras, no campo da zona de desenvolvimento próximo/eminente; articular os 
motivos dos estudantes com os objetivos da aprendizagem; favorecer o diálogo, a 
cooperação e a mediação conceitual.
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pedagógicas concretas, nas quais o estudante se percebe como su-
jeito da aprendizagem, tem a possibilidade de assumir o controle da 
própria aprendizagem e se apropria de formas superiores de agir e 
pensar. Cada função social historicamente definida e vivenciada  pelos 
sujeitos na coletividade de estudo cria situações de conflito cogniti-
vo, responsabilidade ética e reflexão sobre a própria ação, elementos 
essenciais para o desenvolvimento da consciência. Nessa perspecti-
va, as funções não apenas organizam a dinâmica da sala de aula, mas 
criam condições dialógicas para a formação do pensamento teórico.

Os meios de controle da aprendizagem englobam instrumen-
tos e procedimentos utilizados para acompanhar e regular o processo 
de ensino e de aprendizagem pelos sujeitos em atividade. De acor-
do com Bernardes (2012), tais meios não devem ser compreendidos 
como mecanismos externos de avaliação, mas como estratégias inten-
cionalmente planejadas para promover a autorregulação da aprendi-
zagem pelos próprios estudantes. Referem-se aos meios de contro-
le da aprendizagem, ou seja, aos instrumentos e procedimentos que 
permitem acompanhar, avaliar e reorganizar o processo pedagógico. 
Esses meios devem ser apropriados progressivamente pelos estudan-
tes, possibilitando a autorregulação da atividade tanto dos estudan-
tes, quanto do professor. Entre os instrumentos destacam-se: pautas 
de observação, relatórios coletivos e individuais, registros reflexivos 
sobre a apropriação dos conceitos, autoavaliações e devolutivas for-
mativas. Tais recursos permitem aos sujeitos da atividade pedagógica 
tomar consciência do que e como estão aprendendo, das dificuldades 
enfrentadas e das estratégias para superá-las, visando à apropriação 
do objeto de estudo e a aprendizagem no maior grau de complexidade 
possível, em coerência com as necessidades e possibilidades dos estu-
dantes nos diferentes níveis de escolarização.

Quando os estudantes se integram no controle da própria 
aprendizagem, criam-se condições para que a avaliação deixe de ser 
um fim em si mesma e se converta em momento de transformação da 
conduta e de constituição do pensamento teórico. Isso revela a função 
formativa das mediações simbólicas também no campo da regulação 
da aprendizagem, uma vez que a consciência do processo se constitui 
em meio à interação com os instrumentos culturais e com os outros.
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Em síntese, a estrutura da atividade pedagógica não se restrin-
ge a um conjunto de procedimentos didáticos, mas refere-se a uma 
concepção de ensino, de estudo e de aprendizagem que valoriza a 
ação transformadora, a coletividade de estudo e a produção de senti-
dos e significados constituintes das vivências dos sujeitos em ativida-
de. A vivência, nessa concepção teórico-metodológica, atua como um 
elo entre as condições objetivas da atividade pedagógica e a forma 
como essas condições são internalizadas e reelaboradas pelos sujei-
tos. Conforme Marques e Carvalho (2017, p. 3), a prática educativa 
bem-sucedida, é aquela que, além de gerar aprendizagem e desenvol-
vimento, possibilita a “[...] expansão de afetos alegres que potenciali-
zam mentes e corpos humanos”. Isso sugere que a dimensão afetiva 
da vivência é essencial para a mobilização do aluno e para a produção 
de novos sentidos na atividade pedagógica.

A organização da atividade pedagógica, conforme aqui propos-
ta, fundamenta-se na criação de condições que possibilitem a objeti-
vação do ensino, do estudo e da aprendizagem como uma atividade 
em comum, orientada pela colaboração, pela problematização, pelo 
respeito mútuo e pela regulação consciente dos processos pedagógi-
cos pelos sujeitos envolvidos. Essa concepção supera abordagens ins-
trucionais fragmentadas ao articular três elementos fundamentais – o 
problema-desencadeador, os modos de ação e os meios de controle da 
aprendizagem – em um processo educativo vivo, dialético e formati-
vo, experienciado por professores e estudantes como sujeitos ativos, 
críticos e historicamente situados em sua função social de transfor-
mação da realidade.

A compreensão da vivência (perejivanie) como unidade inter-
funcional entre afeto, volição e cognição, mediada pela atividade pe-
dagógica e pelos modos de ação coletivos, redefine a função social do 
professor. Este se assume como organizador do processo de ensino, 
de estudo e de aprendizagem de modo a criar situações de vivência 
pelos sujeitos em atividade, promovendo condições favoráveis para 
que os estudantes se engajem de forma intencional e consciente na 
apropriação do conhecimento historicamente elaborado. Para exer-
cer tal função, torna-se necessário que o professor:
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•	 Conheça seus alunos: a escuta atenta às trajetórias de vida, 
aos interesses, às dificuldades e às experiências anteriores 
dos estudantes permite planejar ações e operações na 
atividade que se relacionem com suas características 
pessoais, conferindo sentido ao processo formativo.

•	 Proponha problemas autênticos e socialmente relevantes: 
o problema-desencadeador deve provocar uma tensão 
cognitiva, volitiva e afetiva, despertando a curiosidade e o 
desejo de saber dos estudantes, ao mesmo tempo em que 
se articula às contradições do mundo vivido.

•	 Incentive a cooperação e a interação dialógica: os modos 
de ação na coletividade de estudo devem ser organizados 
de forma a favorecer a colaboração, o compartilhamento 
de responsabilidades e a sistematização compartilhada do 
conhecimento.

•	 Diversifique os instrumentos nas mediações simbólicas: 
a utilização de múltiplas linguagens (verbais, visuais, 
auditivas, táteis) amplia as possibilidades de apropriação 
dos conceitos e considera as distintas formas pelas quais 
os sujeitos vivenciam o movimento dialógico do conceito.

•	 Valorize a dimensão afetiva: reconhecer que os afetos 
potencializam ou inibem a aprendizagem implica criar um 
ambiente escolar respeitoso às características individuais 
dos sujeitos em atividade, no qual os erros sejam 
compreendidos como parte do processo.

•	 Reflita criticamente sobre sua prática: a prática educativa 
exige constante análise e reorientação das intervenções 
pedagógicas. Conforme argumenta Paulo Freire (2023), 
ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, numa 
postura ética e comprometida com o desenvolvimento dos 
educandos.

Nesse contexto, a pedagogia do trabalho formulada por Maka-
renko (2008) constitui um exemplo histórico valioso ao destacar a 
importância da atividade prática e da vivência na formação humana. 
Ainda que situado em um contexto distinto e contraditório, o princí-
pio da coletividade como base da educação e a valorização da ação 
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como espaço de construção subjetiva ressoam com a ideia de que a 
aprendizagem ocorre nas relações interpessoais, sendo mediada pe-
las vivências na coletividade de estudo.

A escola, sob esse enfoque, resgata sua função social enquanto 
instituição histórica compromissada com a mediação do conhecimen-
to elaborado historicamente, contemplando as dimensões cognitivas, 
volitivas e afetivas, bem como assumindo-se como um espaço de vi-
vências que sejam promotoras do desenvolvimento omnilateral, no 
qual o conhecimento, os vínculos e as emoções se entrelaçam em uma 
práxis criadora e transformadora. Promover uma educação compro-
metida com o desenvolvimento humano requer do professor domínio 
do conhecimento teórico sobre teorias de desenvolvimento psíqui-
co e formação humana; do conhecimento didático e pedagógico; do 
conhecimento específico de sua área de atuação. Requer, ainda, que 
ele assuma uma postura sensível, crítica e reflexiva, capaz de organi-
zar as ações e operações compartilhadas na atividade pedagógica de 
modo a potencializar situações que se objetivam em vivências alegres 
e emancipatórias.

Convivência pedagógica: algumas considerações

A análise da convivência pedagógica à luz do enfoque histó-
rico-cultural, com ênfase no conceito de vivência (perejivanie) e na 
atividade pedagógica entendida como unidade dialética entre ensino, 
estudo e aprendizagem, revela a complexidade e a riqueza do pro-
cesso educativo, que se objetiva por meio das relações interpessoais, 
como atividade social historicamente mediada. A atividade pedagógi-
ca, concebida como atividade em comum entre professor e estudan-
tes, não pode ser reduzida à execução de ações mecânicas e tecnica-
mente elaboradas, mas deve ser compreendida como um espaço de 
sistematização de conceitos historicamente elaborados, de compar-
tilhamento de sentidos e significados, em que as dimensões afetivas, 
volitivas e cognitivas dos sujeitos se articulam de modo indissociável.
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Quando se reconhece a vivência como unidade interfuncional 
do psiquismo, objetivada nas ações dos sujeitos em atividade, 
articulando o social e o pessoal na constituição da consciência, amplia-
se a compreensão da convivência escolar para além das relações 
interpessoais harmônicas, incluindo os modos de ação, os desafios 
e os conflitos mobilizadores de transformação de condutas e as 
mediações simbólicas que marcam o cotidiano escolar. Dessa forma, a 
convivência pedagógica passa a ser compreendida não somente como 
um valor ético ou relacional, mas como um componente constitutivo 
da atividade pedagógica que favorece – ou inibe – o desenvolvimento 
humano.

A estrutura da atividade pedagógica proposta por Bernardes 
(2012), composta pelo problema-desencadeador, pelos modos de 
ação e pelos meios de controle da aprendizagem, constitui um cami-
nho teórico-metodológico para organizar o ensino como práxis trans-
formadora (Vázquez, 1977). Tal organização exige que o professor 
assuma a função de organizador do ensino e que seja promotor de 
vivências potencializadoras do desenvolvimento das funções psíqui-
cas superiores, bem como criador de condições pedagógicas que pro-
piciem o engajamento ativo, respeitoso, reflexivo e colaborativo dos 
estudantes na apropriação do conhecimento.

Compreender a convivência pedagógica a partir das relações 
interpessoais que integram a atividade pedagógica, e que são cons-
titutivas das vivências compartilhadas entre sujeitos em atividade 
comum contribui para a superação das abordagens mecanicistas e 
espontaneístas do ensino, abrindo espaço para práticas educativas 
intencionais, emancipatórias e historicamente comprometidas com a 
formação omnilateral dos sujeitos. Nesse sentido, a escola pode assu-
mir, de fato, sua função social de espaço de humanização, onde a apren-
dizagem é atravessada por afetos de diferentes matizes, pela curiosidade 
e pela participação crítica dos sujeitos que a constroem cotidianamente.

Salienta-se, nesta inicial sistematização do conceito de convi-
vência pedagógica, a importância de considerar as relações sociais 
entre as diversas instâncias constitutivas da organização do processo 
pedagógico na escola. A participação ativa dos sujeitos que integram 
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a comunidade escolar no entrelaçamento de ações colaborativas e de-
mocraticamente instituídas no projeto político-pedagógico da escola 
deve ser alvo de novas pesquisas que contribuam para a própria com-
plexificação do conceito. A convivência entre a equipe pedagógica, 
professores e estudantes num trabalho compartilhado na atividade 
pedagógica também deve ser objeto de novas pesquisas que ampliem 
a compreensão desse fenômeno no interior das instituições de ensino, 
tanto na Educação Básica, quanto na formação inicial e continuada de 
professores. Ainda, a convivência pedagógica em sistemas de ensino 
híbridos, objetivados pela presencialidade dos sujeitos em atividade, 
também devem ser objeto de novas pesquisas.

Em contrapartida, problematizam-se sistemas educacionais 
instituídos em secretarias de ensino, municipais e estaduais, 
que definem os modos de ação em plataformas construídas com 
colaboração da Inteligência Artificial, com o objetivo de cumprimento 
de metas institucionais, sem a participação criadora e reflexiva dos 
docentes e da equipe pedagógica, bem como sem atribuição de 
sentidos e significados pedagógicos efetivos. Trata-se de políticas 
públicas educacionais fragmentadas e alheias às necessidades 
dos sujeitos que integram o processo pedagógico nas escolas, sem 
considerar a importância e a complexidade de uma coletividade de 
estudos.

Estas são algumas questões a serem investigadas a fim de dar 
continuidade ao estudo sobre a convivência pedagógica enquanto fe-
nômeno social, de modo a contribuir para a melhoria da qualidade 
dos processos educacionais e para o desenvolvimento omnilateral 
dos sujeitos. Com os estudos realizados e aqui propostos, visa-se ao 
resgate da função social da escola enquanto instituição histórica que 
tem como finalidade criar condições adequadas para a humanização 
dos sujeitos pela mediação dos conhecimentos elaborados pela hu-
manidade, contribuindo para uma sociabilidade transformadora da 
realidade externa e interna aos próprios sujeitos.
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Capítulo 3

“Eu só não gosto de estudar”: 
desafios na transição entre 
Educação Infantil e Ensino 

Fundamental

Maria Silvia Pinto de Moura Librandi da Rocha
Elvira Cristina Martins Tassoni

Introdução

A transição das crianças da Educação Infantil (EI) para o En-
sino Fundamental (EF) inaugura um novo ciclo de desenvolvimento, 
permeado por novas experiências e exigências escolares. Nesse pro-
cesso, as crianças costumam vivenciar situações de medo e de inse-
gurança, mas também de alegria, prazer e surpresas positivas. Geral-
mente se mostram muito motivadas para iniciarem sua vida no EF: 
querem aprender a ler, a escrever, a calcular, atividades que mais for-
temente associam ao primeiro ano escolar; sentem-se importantes e 
orgulhosas de sua nova posição social.

A relevância desse processo e seus efeitos sobre os anos 
subsequentes da vida escolar têm sido investigados por estudos 
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marcadamente estrangeiros (por exemplo: Argos González; Ezquerra 
Muñoz; Castro Zubizarreta, 2019; Conyers; Reynolds; Ou, 2003; Le-
blond et al., 2022; Sak; Sak; Tuncer, 2016; Veiga et al., 2014). De modo 
geral, tem sido apontado que dificuldades emocionais, sociais e aca-
dêmicas vividas no primeiro ano da escola primária podem persistir 
durante toda a escolarização e a adolescência (Margetts, 2014). Na 
mesma direção caminham Abello Correa (2008) e Rosier e McDonald 
(2011), apontando que sentimentos de medo, confusão e ansiedade 
perante situações novas podem ser resquícios de períodos de transi-
ção que não foram acompanhados por um trabalho de preparo e aco-
lhimento cuidadosos. Por sua vez, Argos González, Ezquerra Muñoz e 
Castro Zubizarreta (2019), assim como González-Moreira; Ferreira; 
Vidal (2023), mostram que um processo de transição exitoso é espe-
cialmente significativo para alunos pertencentes a grupos desprivile-
giados (social e/ou economicamente), contribuindo para a constru-
ção de contextos de equidade e para mitigar a desigualdade social.

Embora não seja um estudo recente, vale a pena destacar a 
pesquisa longitudinal desenvolvida por Schulting, Malone e Dodge 
(2005) nos Estados Unidos, por sua abrangência. Realizada com 
17.212 estudantes e envolvendo 992 escolas, seus resultados indicam 
que as crianças de Educação Infantil que participaram de atividades 
realizadas por seus professores referentes à transição escolar adap-
taram-se melhor à escolarização, se comparadas a colegas que não 
haviam sido incluídos nas referidas atividades. O estudo favoreceu 
o desenvolvimento de programas e políticas educativas nos Estados 
Unidos e na Austrália, país no qual foi elaborado um potente marco 
de trabalho sobre a transição pré-escolar para a escola de ensino fun-
damental (Dockett; Perry, 2013), repercutindo nos documentos The 
Early Years Learning Framework17 e The National Quality Standard for 
Early Childhood Education and Care and School Age Care18.

17	 Disponível em: https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2023-01/EYLF-
-2022-V2.0.pdf. Acesso em: 22 jul. 2025. 

18	 Disponível em: https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2018-07/RevisedN-
QSHandoutA4.pdf. Acesso em: 22 jul. 2025. 

https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2023-01/EYLF-2022-V2.0.pdf
https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2023-01/EYLF-2022-V2.0.pdf
https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2018-07/RevisedNQSHandoutA4.pdf
https://www.acecqa.gov.au/sites/default/files/2018-07/RevisedNQSHandoutA4.pdf
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Em síntese, podemos dizer que a experiência de encerrar 
a vida pré-escolar e iniciar o primeiro ano do EF é um dos grandes 
desafios a serem superados pelas crianças em seus primeiros anos de 
infância e que os caminhos pelos quais essa superação é concretizada 
deixa marcas nas relações com a escola e nas relações que nela se 
estabelecem, assim como nas relações com a atividade de estudar. 
Ações de cuidado com os alunos nesse processo contribuem para a 
construção de um bom envolvimento com a escola, o que tem sido 
apontado como preditor significativo de permanência no sistema 
escolar; por oposição, a falta de bom envolvimento é apontada como 
fator de risco para o abandono da escola no ensino secundário, o que 
é um dos mais graves problemas com que se defronta a educação.

Mas o que são essas ações de cuidado? O que tem sido indicado 
como práticas que contribuem para a construção de um processo 
de transição exitoso, do ponto de vista da integração das crianças 
no contexto educacional do EF e de se constituir como importante 
parte do desenvolvimento infantil? Para responder a tais perguntas, 
vamos nos debruçar sobre o conjunto de sugestões registradas em 
documentos oficiais escritos e publicados como diretrizes para o 
trabalho pedagógico nas redes de ensino.

Em seguida, trazemos aportes teóricos sobre a importância do 
estudo como atividade-guia do desenvolvimento infantil após os 6 ou 
7 anos de idade, mas problematizamos esse conceito a partir da escuta 
do que dizem algumas crianças no desenvolvimento de uma pesquisa 
empírica em unidades de EI e EF. Finalizamos o capítulo realçando 
elementos que mostram a complexidade e a duração do processo 
de transição, que é muito maior e mais longo do que fazem supor 
as prescrições dos documentos, e alertamos para a centralidade do 
diálogo na construção de formas de preparo e acolhimento no início 
da vida escolar.
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Como cuidar da transição das crianças da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental: o que dizem documentos 
brasileiros

O processo de transição tem sido mencionado nos principais 
documentos públicos brasileiros das três esferas de poder (federal, 
estadual e municipal). Gonçalves e Rocha (2021), em revisão docu-
mental, indicam que desde 1998, com a publicação do Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), a importância 
desse processo foi publicamente reconhecida:

A passagem da educação infantil para o ensino funda-
mental representa um marco significativo para a 
criança podendo criar ansiedades e inseguranças. 
O professor de educação infantil deve considerar 
esse fato desde o início do ano, estando disponível 
e atento para as questões e atitudes que as crian-
ças possam manifestar. Tais preocupações podem 
ser aproveitadas para a realização de projetos que 
envolvam visitas a escolas de ensino fundamental; 
entrevistas com professores e alunos; programar um 
dia de permanência em uma classe de primeira série. 
É interessante fazer um ritual de despedida, marcando 
para as crianças este momento de passagem com um 
evento significativo. Essas ações ajudam a desenvolver 
uma disposição positiva frente às futuras mudanças 
demonstrando que, apesar das perdas, há também 
crescimento (Brasil, 1998, v. 1, p. 84).

A partir do RCNEI, os sucessivos documentos da esfera federal 
não deixam mais de mencionar, com maior ou menor detalhamento, 
o processo de transição. Assim é o caso da Política Nacional de Edu-
cação Infantil; pelo direito das crianças de zero a seis anos à Educação 
(Brasil, 2005), dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educa-
ção Infantil (Brasil, 2006) e das Diretrizes Nacionais para a Educação 
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Infantil (Brasil, 2010)19. Encontram-se nesses textos destaques para a 
importância de que familiares possam permanecer na escola até que 
“[...] as crianças estabeleçam laços com os adultos [...] e se sintam se-
guras e confiantes” (Brasil, 2010, p. 6). Para tanto, são previstas visi-
tas às novas escolas, bem como fazer dos registros produzidos pelas 
professoras (sejam no formato de relatórios, portfólios ou outros) 
instrumentos de comunicação entre as etapas (EI-EF), viabilizando 
aos novos professores que possam partir do que as crianças já sabem, 
de seus principais interesses e das peculiaridades do desenvolvimen-
to de cada aluno. O encontro entre os profissionais de cada etapa 
abriria caminhos para a construção de continuidade das propostas 
pedagógicas.

Em âmbito federal, temos ainda a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) (Brasil, 2018). Dos textos até agora comentados, é neste 
que se encontram considerações mais extensas sobre a transição EI-
-EF, dedicando-se uma página inteira para o tema. Integração e conti-
nuidade seguem sendo termos de destaque, assim como o respeito às 
singularidades e relações das crianças com o conhecimento. Mencio-
na-se a importância de estratégias de acolhimento e adaptação envol-
vendo crianças e suas professoras, bem como reafirma-se a potência 
de registros como relatórios, portfólios etc., para permitir às novas 
professoras organizarem seus planos pedagógicos de acordo com sa-
beres e necessidades das crianças que passam a ser seus alunos. O 
seguinte trecho extraído da BNCC sintetiza essas orientações:

Conversas ou visitas e troca de materiais entre os 
professores das escolas de Educação Infantil e de 
Ensino Fundamental – Anos Iniciais também são 
importantes para facilitar a inserção das crianças 
nessa nova etapa da vida escolar. Além disso, para que 
as crianças superem com sucesso os desafios da tran-
sição, é indispensável um equilíbrio entre as mudanças 
introduzidas, a continuidade das aprendizagens e 

19	  As Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil são acompanhadas de onze textos 
complementares. Entre estes, o tema da transição é trabalhado no artigo intitulado 
Avaliação e transições na Educação Infantil (Micarello, 2010).
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o acolhimento afetivo, de modo que a nova etapa se 
construa com base no que os educandos sabem e são 
capazes de fazer, evitando a fragmentação e a descon-
tinuidade do trabalho pedagógico (Brasil, 2018, p. 51).

Por fim, devemos comentar a publicação mais recente no cená-
rio dos documentos federais: as Diretrizes Operacionais Nacionais de 
Qualidade da Educação Infantil (Brasil, 2024). Em outubro de 2024, 
o Conselho Nacional de Educação (CNE) publicou a Resolução CNE/
CEB nº 1/2024, que aprovou as Diretrizes, em caráter obrigatório. 
Isso significa que devem ser implementadas, obrigatoriamente, em 
todo o território nacional pela União, pelos estados, pelos municípios 
e pelo Distrito Federal. No que se refere ao tema da transição, pode-
mos identificar alguns avanços nas proposições formuladas, compa-
rativamente aos documentos anteriores:

•	 Explicita-se a responsabilidade do poder público (dos 
sistemas de ensino e instituições) em desenvolver e im-
plementar ações e programas visando à transição e à or-
ganicidade do percurso da EI para o EF. Nos documentos 
anteriores mencionados no presente texto, as orientações 
eram bastante genéricas (com exceção do caderno 11 
complementar às Diretrizes Nacionais) e centravam as 
responsabilidades nas professoras e (mais eventualmen-
te) nas famílias.

•	 Introduz-se o termo programa, não se utilizando apenas o 
termo ações. Essa mudança implica um conjunto de ações 
integradas, com objetivos claros e modos de avaliação, 
o que ajuda a superar a tendência de as escolas, quando 
tratam da transição (e não são todas que fazem isso), 
realizarem ações isoladas, descontínuas e pontuais.

•	 Reconhece-se a necessidade de processos formativos in-
tegrando profissionais e professores da EI e do EF que 
contribuam para a compreensão dos desafios e das opor-
tunidades inerentes aos processos de integração entre 
essas duas etapas. Nos documentos anteriores não havia 
menções sobre a necessidade de formação, o que parece 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cne/ceb-n-1-de-17-de-outubro-de-2024-591687293
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cne/ceb-n-1-de-17-de-outubro-de-2024-591687293
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compreensível à luz da simplicidade das ações a serem 
realizadas (visitas, conversas, rituais de despedida etc).

Em suma, nesse documento (Brasil, 2024) há um reconheci-
mento de que a construção de uma transição que promova desenvol-
vimento e gere menos rupturas e sofrimento deve ser assumida não 
só pelos docentes que lidam diretamente com as crianças concluintes 
da EI e ingressantes no EF, mas pelo sistema educacional, dando res-
paldo, estrutura, condições e formação para tal programa.

Podemos sintetizar o que foi apresentado até este ponto des-
tacando que os documentos reconhecem a relevância do processo de 
transição e apresentam prescrições gerais – garantir continuidade, 
evitar rupturas, respeitar as especificidades etárias, não antecipar 
conteúdos que deverão ser trabalhados no EF. Sugestões mais concre-
tas não ultrapassam um conjunto modesto de ideias que se repetem 
nos documentos analisados: visitas às escolas que serão frequentadas 
pelas crianças no ano posterior, uso dos relatórios como instrumen-
tos para comunicação entre unidades e professoras, atividades de 
despedida e de acolhimento e a disponibilidade para conversar com 
as crianças sobre a transição iminente. Alguns deles se detêm mais 
em considerações sobre o ingresso das crianças na EI (ou seja, na 
transição casa – unidade educacional) e mencionam de maneira bem 
mais sucinta o ingresso no EF, dedicando poucas linhas a esse pro-
cesso, como é o caso dos documentos Política Nacional de Educação 
Infantil (Brasil, 2005) e Parâmetros Nacionais de Qualidade (Brasil, 
2006). Discutiremos essas orientações, argumentando que é preciso 
avançar na concepção sobre a transição e adensá-la. De nossa pers-
pectiva, para conquistar tais avanços são necessários pelo menos dois 
movimentos complementares: um teórico (sobre as especificidades 
da construção da motivação para estudar) e um empírico (sobre o 
que dizem algumas crianças em relação à escola e ao estudo, seguindo 
com a conversa com Pedro e seus colegas). Iremos nos deter nessas 
questões nos dois tópicos seguintes.



83

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

A importância da atividade de estudo para o processo de 
desenvolvimento humano

Da perspectiva teórica que fundamenta nossa pesquisa – a teo-
ria histórico-cultural –, o ingresso na escola pode modificar de forma 
radical a personalidade infantil (Vygotski, 1996)20, situando-a numa 
nova posição social e possibilitando/exigindo novas relações com 
o adulto e com seus coetâneos (Mukhina, 1996). Conforme Elkonin 
(1987, p. 118), já na idade pré-escolar 

[...] se forma en el pequeño la aspiración a realizar una 
actividad socialmente significativa y socialmente valo-
rada, aspiración que constituye el principal momento 
en su preparación para el aprendizaje escolar. 

Com base nessas considerações, ficamos desconcertadas quan-
do ouvimos Pedro21, uma criança de 6 anos, dizer para a professora e 
colegas: “Eu só não gosto de estudar”.

A frase foi dita em abril, ou seja, no início da vida de Pedro 
no EF, e provoca reflexões sobre as razões de ter sido dita e o que 
pode ser feito para que as crianças não experimentem sentimentos 
desse tipo, considerando-se a relevância do estudo para a integração 
plena à vida escolar, bem como para a formação e o desenvolvimento 
cultural humano. 

A atividade de estudo viabiliza “[...] una intensa formación de 
las fuerzas intelectuales y cognoscitivas del niño” (Elkonin, 1987, p. 
119), pois o ensino escolar tem por objetivo transmitir os fundamen-
tos das ciências, das artes e da filosofia, além de habilitar os alunos 
para o pensamento científico, promovendo a diferenciação do modo 
como a criança até então compreendia o mundo. O estudo permite/
exige desprendimento dos limites da vida cotidiana, faz ir além das  

20	 Ao longo do texto, adotamos a grafia Vigotski quando se trata de menções gerais ao 
autor e às suas proposições. Porém, quando se trata de menção a alguma obra espe-
cífica, utilizamos a grafia conforme a referência original.

21	 Todos os nomes dos participantes são fictícios e foram escolhidos pelas pesquisado-
ras.
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impressões imediatas (Davidov, 1988). Clarindo (2021, p. 661) sinte-
tiza muito bem as principais contribuições do estudo para as crian-
ças, indicando que é por meio dessa atividade que elas se apropriam

[...] dos rudimentos das mais elaboradas formas de 
conhecimento da realidade criadas pelo gênero huma-
no, representadas nos produtos culturais como as 
ciências e as artes, além de outras formas de conhe-
cimentos que lhes permitem sair dos limites da vida 
cotidiana.

Por essas razões, o estudo é considerado como atividade-
guia do período de escolarização (correspondente ao EF, no sistema 
brasileiro). A partir desse conceito de atividade-guia, especialmente 
os autores A. N. Leontiev, D. B. Elkonin e V. V. Davidov argumentam 
que nem todas as atividades nas quais as pessoas se envolvem ao 
longo da vida contribuem do mesmo modo e na mesma intensidade 
para as transformações esperadas/almejadas no seu funcionamento 
psíquico. Ou seja, existem atividades especialmente importantes e que 
criam vias de desenvolvimento especiais. Os autores nomeiam tais 
atividades como atividades-guia22. Pereira, Magalhães e Pasqualini 
(2020, p. 356) sintetizam que a atividade-guia

[...] é a atividade que promove o desenvolvimento da 
maneira mais importante em um determinado perío-
do da vida por três razões: i) dentro da atividade-guia 
surgem outros tipos de atividade que se diferenciam 
dela; ii) ela permite a formação ou reorganização de 
processos psíquicos particulares, o que não significa 
que tal fato só ocorra durante a atividade-guia; iii) 
dela dependem as principais mudanças psicológicas 
na personalidade infantil.

22	 Há variação nas formas usadas para designar este conceito: atividades dominantes, 
atividades principais. Prestes (2012) apresenta uma discussão sobre essa terminolo-
gia e propõe o termo atividade-guia, que é o que adotaremos no presente trabalho, 
porque, de nossa perspectiva, ele expressa melhor as contribuições singulares de cer-
tas atividades para orientar/guiar o desenvolvimento humano.
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Largamente difundido por autores que se filiam à teoria his-
tórico-cultural, o conceito relaciona-se com o de periodização, com 
o qual se trabalha o argumento de que ao longo do ciclo vital há uma 
sucessão de atividades-guia, a partir das quais as mais importantes 
linhas de desenvolvimento são viabilizadas. As atividades-guia são 
distribuídas da seguinte maneira: no primeiro ano de vida, a comu-
nicação emocional direta; na primeira infância (de 1 a 3 anos), a ati-
vidade objetal manipulatória; na idade pré-escolar (de 3 a 6 anos), a 
atividade do jogo de faz-de-conta; na idade escolar (de 6 a 10 anos), 
a atividade de estudo; na adolescência inicial (dos 10 aos 14 anos), a 
atividade de comunicação íntima pessoal; e na adolescência (dos 14 
aos 17), a atividade profissional/estudo. Vale destacar que embora os 
períodos indicados estejam associados ao desenvolvimento cronoló-
gico, não há uma correspondência automática entre a idade e a pro-
posta de periodização. Conforme nos alertam Abrantes e Eidt (2019, 
p. 19), “[...] o parâmetro etário é, para esse sistema conceitual, sempre 
aproximado e historicamente relativo”. Portanto, esses períodos não 
são estáticos e só se realizam de acordo com as condições históricas 
da sociedade (de forma ampla) e do contexto em que o indivíduo se 
desenvolve (de forma mais específica). É nesse sentido que Vigotski 
(2001, p. 96) critica os modelos teóricos da psicologia que organizam 
o desenvolvimento em etapas e leis consideradas universalmente vá-
lidas para o desenvolvimento infantil, dizendo que “[...] a tarefa da 
psicologia consiste justamente em revelar não o eterno infantil, mas 
o historicamente infantil, ou, usando as palavras poéticas de Goethe, 
o transitório infantil”.

O período que analisamos – a transição da EI para o EF – 
corresponde, teoricamente, ao deslocamento da atividade lúdica 
pela atividade de estudo como atividades-guia. Essas mudanças 
são reportadas pelos pesquisadores (especialmente aqueles que 
produzem seus estudos a partir da teoria da atividade) como 
vinculadas a mudanças de necessidades e motivos das crianças e à 
aspiração de ocupar novos lugares nas relações sociais. Vigotski 
também trata dessa transição a partir de considerações sobre a 
chamada crise dos 7 anos. Diz o autor:
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[...] a medida que el niño pasa de una edad a otra nacen 
en él nuevos impulsos, nuevos motivos o, dicho de otro 
modo, los propulsores de su actividad experimentan 
un reajuste de valores. Lo que antes era esencial para 
el niño, valioso, apetecible, se hace relativo y poco 
importante en la etapa siguiente.

La reestructuración de necesidades y n=motivos, la 
revisión de los alores es el momento esencial de una 
edad a otra. Al mismo tiempo se modifica también 
el medio, es decir, la actitud del niño ante el medio. 
Empiezan a interesarle cosas nuevas, surgen nuevas 
actividades y su conciencia se reestructura, si enten-
demos la conciencia como la relación del niño con el 
medio (Vygotski, 1996, p. 385-386).

Sem desconsiderar a importância dessas reflexões, é preciso 
ressaltar que mudanças de necessidades e motivos não surgem 
intrinsecamente, de modo natural e linear. No caso da construção da 
motivação para o estudo, estamos de acordo com as palavras de Mata-
Esquivel (2021, p. 112):

Desenvolver condições concretas que produzam inte-
resse dos alunos pela atividade escolar é uma tarefa 
que o professor deve realizar, não devendo esperar que 
o interesse surja de maneira espontânea nas crianças 
ou que apareça apesar do desagradável da situação de 
aprendizagem.

Como se vê, a instauração da atividade de estudo como ativi-
dade-guia não é simples, nem automática; não se trata do mero ato 
de matricular as crianças nos primeiros anos. Para tal, é preciso criar 
o interesse por aprender, sendo um bom ponto de partida conhecer 
os interesses que as crianças já têm e incorporá-los nas atividades, 
ampliando e aprofundando conhecimentos. O que se quer dizer é 
que no princípio da vida escolar as crianças não experimentam ain-
da necessidades de conhecimentos próprios da atividade de estudo. 
Tal necessidade pode/deve surgir no próprio processo de realiza-
ção das primeiras tarefas de estudo, vinculada à apropriação real de 



87

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

tais conhecimentos teóricos (embora elementares) durante a rea-
lização conjunta com o professor de ações de estudo mais simples, 
dirigidas à solução de problemas que façam sentido para os alunos.  
Portanto, o envolvimento com a atividade de estudo depende das 
compreensões que as crianças têm das tarefas e das possibilidades 
de sua realização, bem como dos sentidos atribuídos a elas. Esse pro-
cesso afeta as relações com a aprendizagem ao mobilizar sentimentos 
em relação às próprias capacidades e ao que é esperado que as crian-
ças realizem (Tassoni; Alves; Osti, 2023). Em complemento, dizem Ba-
tista, Pasqualini e Magalhães (2022, p. 13): 

O envolvimento afetivo com as tarefas escolares 
depende da compreensão das finalidades e da cons-
trução de um sentido da atividade para a criança, bem 
como da possibilidade de conseguir ou não realizar o 
que foi solicitado.

Com o que foi até aqui apresentado, já podemos contrastar 
os modos de compreender a transição nos documentos oficiais e 
nos aportes teóricos. Articularemos esses dois campos às vozes de 
crianças expressando-se sobre o estudo e a escola.

A importância da escuta das crianças no processo de transição: 
a pesquisa empírica

Apresentaremos neste tópico os principais elementos metodo-
lógicos da pesquisa realizada, da qual se extraem falas das crianças 
sobre o estudo e a escola. Antes disso, porém, faremos breves consi-
derações sobre a relevância do método e do procedimento por nós 
desenhados, considerados no conjunto de tendências mais frequen-
tes de estudos sobre a transição.

O processo de encerramento da vida das crianças na EI 
e de início da vida escolar nos primeiros anos de EF já tem sido 
pesquisado há décadas, a partir de diferentes referenciais teóricos e 
procedimentos metodológicos. Professores e equipes pedagógicas, 
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familiares e as crianças têm sido os participantes mais frequentes, 
mas com diferenças quantitativas expressivas entre os grupos, 
como podemos extrair dos resultados de pesquisa desenvolvida por 
González-Moreira, Ferreira e Vidal (2023).

Esses autores realizaram uma revisão sistemática de artigos 
que relatavam pesquisas empíricas, publicados entre os anos de 2016-
2021. Organizaram um corpus com 67 trabalhos para análise, dos 
quais nos interessa destacar que os estudos tendem a centrar-se nos 
adultos: a quase totalidade dos 67 estudos têm adultos participantes 
(66, incluindo-se professores e familiares), enquanto apenas a metade 
deles incluem crianças (34 estudos). Segundo González-Moreira, 
Ferreira e Vidal (2023), a escolha por adultos decorre de alegadas 
dificuldades de comunicação verbal por parte de crianças da faixa 
etária entre 5 e 7 anos.

Também importa notar que, nos casos de pesquisas que 
incluem as crianças como informantes, predomina o uso de testes 
(15) referentes a diversos aspectos do desenvolvimento. O uso de 
entrevistas (14) foi realizado incluindo algum material especialmente 
preparado para a investigação (uso de figuras, emojis relacionados 
a sentimentos, histórias digitais, fotografias, jogos e desenhos), a 
fim de tornar o caminho da pesquisa mais flexível para promover 
a participação das crianças. A técnica de observação também foi 
usada (5), geralmente combinada com um ou mais procedimentos 
diferentes.

Considerando-se essas informações, podemos realçar as 
contribuições que a pesquisa que desenvolvemos traz para os 
estudos sobre transição, pois nela colocam-se em lugar central as 
vozes das crianças, através de material empírico produzido pelo uso 
de múltiplos instrumentos e procedimentos: conversas no cotidiano, 
produção de desenhos, uso de literatura infantil, visitas a escolas e 
um jogo especialmente projetado para a pesquisa. Na presente seção, 
fazemos recortes trazendo excertos do material empírico produzido 
pelas conversas cotidianas com as crianças e pelo uso do jogo. Por 
essa razão, detalhamos a seguir o material e o modo de jogar.
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O jogo apresentava um percurso formado por casas de cores 
diferentes, às quais correspondiam pequenas fichas com perguntas de 
dois tipos: as amarelas eram perguntas mais gerais (sobre situações 
do dia a dia, sobre preferências dos jogadores etc) e as azuis tratavam 
de questões específicas para nosso tema (relacionadas às memórias, 
às expectativas e às experiências nas escolas)23. Para o seu uso, as 
crianças foram organizadas em pequenos grupos de três a cinco 
participantes. Cada participante tinha um pino de uma cor com o qual 
realizava o percurso, deslocando-o pelas casas a partir de números 
sorteados em um dado comum.

A depender da casa em que caía o pino, a professora lia perguntas 
das fichas de cor correspondente. As crianças ficaram à vontade para 
responder da forma como quisessem, e suas falas não foram avaliadas 
como certas ou erradas. Podiam, também, expressar-se livremente 
acerca de outros temas que surgiam como desdobramentos das 
conversas. A orientação geral para uso do jogo era construir-se uma 
relação dialógica e de proximidade entre professora e crianças, ou 
seja, uma conversa aberta e de confiança. Concordando com Passeggi, 
Nascimento e Rodrigues (2018), entendemos que um dos desafios da 
pesquisa com crianças é legitimar suas percepções e experiências, e 
esse foi um dos principais norteadores do trabalho de campo.

Participaram do jogo, no total, 42 crianças, coordenadas 
pelas professoras. Todas as partidas foram filmadas e transcritas 
integralmente.

As partidas foram realizadas em novembro de 2023 (na EI) e 
entre março e abril de 2024 (no EF), com duração média de uma hora 
cada. Antes de realizá-las, as professoras fizeram uma roda de conversa 
com os alunos, apresentando o jogo e relembrando que poderiam 
querer ou não participar dele, conforme já havia sido conversado e 
acordado por ocasião da apresentação da pesquisa mais ampla e da 

23	 O jogo pode ser visualizado nas páginas 104-114 do e-book produzido como um dos re-
sultados da pesquisa mais ampla, disponível em: https://repositorio.sis.puc-campinas.
edu.br/handle/123456789/17567. Acesso em: 28 jul. 2025.

https://repositorio.sis.puc-campinas.edu.br/handle/123456789/17567
https://repositorio.sis.puc-campinas.edu.br/handle/123456789/17567
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assinatura dos Termos de Assentimento Livre e Esclarecido24.

Resultados 

Conforme já apresentamos, de cada partida, com duração 
média de 1 hora, participaram de três a cinco crianças. Foi numa 
dessas rodadas que Pedro e alguns colegas expressaram suas opiniões 
sobre estudar, iniciando com Pedro dizendo a frase já mencionada:

Pedro: Eu só não gosto de estudar.
Professora: Não gosta? Por que, amor, você não gosta 
de estudar?
Pedro: Porque é chato.
Professora: Ah, por que é chato? Não tem uma coisinha 
legal de estudar?
[...]
Professora: Então responde para mim [...]. Tem um jeito 
de estudar ficar legal? Como é que a gente faz para o 
estudo ficar legal?
Luca: Ter dois recreios.
Professora: Para o estudo ficar legal vai ter que pôr dois 
recreios?
Luca: Mil recreios!

24	 Para o início da pesquisa intitulada Construindo pontes entre a Educação Infantil e o 
Ensino Fundamental, foram realizadas reuniões com as equipes pedagógicas de to-
das as seis escolas envolvidas e com os familiares das turmas específicas, de EI e de 
primeiros anos do EF, para apresentação do projeto e solicitação de assinaturas dos 
Termos de Consentimento Livre e Esclarecido. Após essa etapa, iniciou-se o trabalho 
de campo, com apresentação da pesquisa para as crianças das turmas que recebe-
riam pesquisadores, explicando os procedimentos que seriam utilizados e que a par-
ticipação não era obrigatória, podendo ser revista a qualquer momento. As crianças 
registraram seu acordo em participar com um desenho, grafando seu nome (ainda 
que não de maneira formal) e/ou assinalando uma das figuras com sinal de positivo 
ou negativo (imagem bastante conhecida da maior parte das crianças). No início de 
2024, nas turmas de primeiros anos, foram feitas novas rodas de conversa, retoman-
do o que havia sido explicado no ano anterior sobre a pesquisa e apresentando o 
jogo. Não registramos casos de crianças que não quiseram participar. A pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, com 
parecer registrado sob número 5.962.163.
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Professora: Como a gente faz para a hora da lição ficar 
legal? Tem um jeito de fazer lição de um jeito legal?
Luca: Com duas aulas de Artes. Não quero estudar.
[...]
Professora: O que vocês acham que ia acontecer se a 
gente não viesse mais para a escola?
Pedro: Eu ia ficar feliz.
Maria Júlia: Eu também!
Nicolas: Eu também ia ficar feliz, só no arzinho ali, olha. 
[querendo dizer que ficaria bem folgado].

Um primeiro aspecto a ser destacado é que nem sempre o 
almejado exercício de escuta validando as perspectivas das crianças, 
suas opiniões e valores é simples ou feito sem esforço. Chamamos, 
assim, atenção para desafios que, não raras vezes, nos são apresentados 
em pesquisas que se abrem para o diálogo, criando um contexto com 
a máxima liberdade possível para a expressão dos participantes.  
A professora claramente se desconcerta com a resposta de Pedro e, 
embora não o repreenda diretamente, mostra com a sequência de 
perguntas um empenho para atenuar a afirmação sobre não gostar de 
estudar. Mas Pedro não se deixa convencer e segue categórico em sua 
opinião sobre o estudo.

As palavras de Pedro estimulam os colegas a darem suas opi-
niões sobre a escola e sobre estudar, prioritariamente negativas, res-
salvando-se o recreio e as aulas de Artes. Importante aqui notar que 
o deslocamento da atividade lúdica pelo estudo não se confirma e as 
brincadeiras (representadas pelo recreio) permanecem motivadoras, 
essenciais e valiosas na perspectiva das crianças.

Por um lado, isso se dá contrariamente ao que se espera do 
ponto de vista teórico, segundo palavras dos autores que trabalham 
com o conceito de atividade-guia e de Vigotski, por suas considera-
ções em torno do conceito de crise. Quanto mais a professora busca 
caminhos para induzir os alunos a reconhecerem que há possibilida-
des de que a atividade de estudar se torne interessante (nem que seja 
uma coisinha) e/ou a reconhecerem que o estudo é necessário, mais as 
crianças usam essas oportunidades para reafirmarem/intensificarem 
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seus argumentos. De dois recreios para mil recreios, duas aulas de Ar-
tes, além da associação de não vir à escola com ser feliz, só no arzinho. 
As crianças vão, de ponto em ponto, marcando as dificuldades para 
transformar o estudo em algo desejado por elas.

Por outro lado, o material empírico reafirma o que está 
reconhecido também do ponto de vista teórico, entendendo-se que a 
construção de novos motivos não se dá de modo automático e natural. 
Ou seja, o ingresso na escola não garante a motivação para estudar.

De qualquer forma, a expressa falta de motivação para o estu-
do é preocupante. Mas nem sempre foi assim. Em conversas de que 
participou ao final do ano anterior, quando Pedro ainda estava na EI, 
ele diz:

Pesquisadora: [Eu] queria saber como vocês se sentem 
em relação ao próximo ano, quando vão mudar de 
escola.
Pedro: Eu queria que ela [a futura professora] me desse 
sempre nota 10. Tenho certeza que ela vai dar sempre.

Pedro mostrava-se, portanto, bastante interessado pelo EF, 
com expectativas de ter ótimo desempenho a ser reconhecido pela 
professora, pela atribuição de nota 10. Entretanto, justamente essa 
expectativa pode ser fonte de desencanto com a escola, com a profes-
sora, com o estudo. Primeiramente, porque não há notas nos anos ini-
ciais do EF na rede em foco. Em segundo lugar, porque é pouco plau-
sível um percurso de aprendizagem sempre tão bem-sucedido. Sendo 
assim, o desejo de notas 10 não será atendido e ele vai constatar isso 
logo nos primeiros dias de aula. Importante, ainda, problematizar 
que a motivação de Pedro nessa frase está relacionada a algo externo, 
alheio às principais funções do estudo (aprender e se desenvolver). 
Cabe aqui mencionar, com as palavras de Elkonin (1969, p. 524) que a 
posição de Pedro não é totalmente atípica:

Aunque al llegar a la edad escolar todos los niños quie-
ren estudiar, no siempre están igualmente preparados 
para el estudio. Em casos aislados, al niño le atrae 
la escuela únicamente por sus aspectos externos: el 
edificio, los pupitres de la clase, los cuadros de las 
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paredes, la gran cantidad de niños, etc. Estos niños 
tienen hacia el estudio la misma actitud que en rela-
ción con el juego: pueden negarse a hacer el trabajo en 
que está ocupada toda la clase diciendo que quieren 
hacer otra cosa, las tareas de la casa las realizan sin 
cuidado, combinándolas con el juego; en los cuader-
nos de estudio dibujan lo que se les antoja, etc.

Essas considerações apontam para a importância crucial do 
diálogo com as crianças durante o processo de transição, de modo a 
nos aproximarmos de suas hipóteses sobre como funciona a nova eta-
pa da Educação Básica e a podermos dar-lhes esclarecimentos. A falta 
de informações pode gerar muitos desapontamentos e afetar a cons-
trução de vínculos com a nova escola e com os novos professores, as-
sociando a transição com sentimentos de decepção e de insegurança, 
que não são inócuos em relação às próprias aprendizagens, ao estudo 
e à imagem de si como estudante. Pode ainda, como vimos, estender 
seus efeitos para longo prazo no processo de escolarização.

No caso de Pedro, não foram dados esclarecimentos sobre as 
formas de avaliação e as notas no primeiro ano do EF. E embora não 
seja possível estabelecer relações consistentes de causa-e-efeito, ou 
seja, embora não seja possível identificar com segurança as origens 
do comportamento dessa criança no início de sua vida escolar no EF, 
o fato é que, segundo relatos da professora, durante os primeiros me-
ses Pedro chorava com frequência, pedia pela mãe, perguntava quan-
to tempo faltava para terminar a aula. Diante das atividades, repetia 
sempre: “não sei fazer” ou “não consigo”. A professora conta que, dian-
te desses comportamentos, procurava estimulá-lo, “fortalecer sua au-
toestima”, dizendo “consegue sim”, apoiando-o.

Seguindo com outros excertos do material empírico, nossa 
percepção sobre a complexidade das relações com a escola, o estudo 
e as aprendizagens se adensa. Primeiramente, quando identificamos 
que em abril de 2024, poucos dias antes da partida do jogo em que Pe-
dro diz para a professora que não gosta de estudar, ocorreu o seguinte 
diálogo com uma das pesquisadoras:
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Pesquisadora: O que você quer aprender aqui na nova 
escola?
Pedro: Eu não sei o que quero. Não sei nem escrever 
ainda.
Pesquisadora: Então você quer aprender a escrever?
Pedro: Quero muito aprender a escrever.

Em segundo lugar, ao observarmos as atividades de Pedro rea-
lizadas no caderno, percebemos que elas não correspondem às suas 
oposições ao estudo e às atividades escolares. Desde os registros dos 
primeiros dias de aula podemos ver que ele se esforça bastante para 
fazer as tarefas. Embora haja algumas lições incompletas (a minoria) 
e em alguns casos não seja possível ter clareza do que ele fez de modo 
autônomo e do que ele completou copiando da lousa, o resultado final 
denota atenção, capricho e dedicação às atividades, como pode ser 
visto na figura 1.

Finalizando o material empírico: em agosto, a professora 
relata que percebe boas mudanças, estando Pedro mais desenvolto, 
orgulhoso do seu desempenho nas atividades – por exemplo, na 
velocidade da cópia do cabeçalho. Ou seja, com seu comportamento, 
ele dá pistas de estar integrado à rotina escolar e envolvido com as 
tarefas.

O material empírico produzido com as conversas com Pedro, 
desde o fim da Educação Infantil até o mês de agosto do ano seguinte, no 
Ensino Fundamental, evidencia quão sensível, complexo e desafiador 
é o processo de transição da EI para o EF. As mudanças de posição 
de Pedro – demonstrando, no início do primeiro ano, expectativas de 
alto desempenho projetadas, o choro, a insegurança e a expressão do 
desejo de aprender a escrever; depois, a declaração de que não gosta 
de estudar; e, ainda, a adesão às atividades e a percepção positiva de si 
como aluno – confirmam que Pedro vivencia, nas palavras de Vigotski 
(2000), verdadeiros dramas. O autor compreende o drama como um 
processo de luta interna, que se constitui por um conjunto de relações 
sociais e relações interfuncionais.
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Figura 1 – Atividades extraídas do caderno de Pedro, realizadas em 
fevereiro, março e abril de 2024

              

                

Fonte: Acervo das pesquisadoras.
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Os episódios envolvendo Pedro colocam em evidência a mo-
tivação das crianças pela escola e por aquilo que se faz nela. Evi-
denciam, também, os limites de classificar os motivos em categorias 
claramente estabelecidas, conforme se costuma indicar a partir dos 
trabalhos de Leontiev (2006), como motivos estímulos e motivos for-
madores de sentido. No fluir das experiências, os motivos interpene-
tram-se, movimentam-se, deslocam-se, intensificam-se, atenuam-se. 
Em nosso estudo, essa complexidade também aparece na motivação 
declarada (ou na declarada ausência de motivação) e no observado no 
comportamento de Pedro. Tassoni, Alves e Osti (2023) discutem que 
as relações entre compreender, aprender e gostar são fontes potentes 
de motivação para o envolvimento com as atividades. A construção do 
estudo como atividade principal para o desenvolvimento das crianças 
no início do Ensino Fundamental demanda escuta, tempo e investi-
mento em propostas que possam resgatar o vivido na Educação In-
fantil na atribuição de sentidos para o que se está vivendo no primei-
ro ano. Aqui se encontra um ponto de extrema relevância e para o 
qual não têm sido construídas respostas consistentes: no processo de 
transição, via de regra, prevalecem rupturas curriculares acentuadas 
e pouco diálogo entre o trabalho desenvolvido na EI e o desenvolvi-
do no EF. Nas atividades que apresentamos na Figura 1, prevalecem 
propostas voltadas para a discriminação perceptual, a coordenação 
motora fina, a identificação de sílabas e a construção de palavras sim-
ples. Nos limites deste artigo não cabe fazer uma discussão sobre es-
sas práticas do primeiro ano e contrastá-las com as realizadas na EI. 
Porém, podemos presumir que, apesar do empenho de Pedro em rea-
lizá-las, elas podem ser feitas de forma mecânica e fomentar a asso-
ciação do estudo com atividades pouco significativas ou desafiadoras.

Considerações finais

Concluímos este texto conjecturando que as sucessivas mu-
danças nas significações de Pedro sobre escola e estudo provavel-
mente são mais a regra do que a exceção no caso de outras crianças.  
Só vivendo a transição é possível saber, efetivamente, o que representa 
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estar no primeiro ano e as (re)significações parecem-nos inevitáveis. 
É preciso ouvi-las. É preciso dialogar com elas e construir respostas 
para a professora participante da pesquisa sobre o que fazer para o 
estudo ficar legal. De nossa perspectiva, são muitas respostas possí-
veis, mas que passam pelo esclarecimento sistemático, para as crian-
ças, sobre a função social dos conhecimentos e das práticas escolares, 
bem como pelo minucioso trabalho de mostrar, concretamente, que 
estão se tornando cada vez mais capazes de realizá-las.

O processo de transição é mais longo do que o tempo associado 
às ações recomendadas nos documentos. Isso não significa dizer que 
as visitas às escolas, os rituais de despedida e o envio de relatórios 
não sejam relevantes. De nossa perspectiva, entretanto, não são 
suficientes.

Informações claras e objetivas são a principal via para que 
as crianças compreendam o que as espera no EF. Tais informações 
trazem elementos para que as crianças lidem com suas expectativas e 
as reelaborem, de modo a não serem frustradas no ano seguinte e/ou 
não temerem, excessivamente, situações escolares. Quanto mais clara 
for sua compreensão de determinado assunto, ou seja, quanto mais 
se aproximarem da realidade em questão, mais condições as crianças 
terão de pensar formas de atuação potentes para o enfretamento dos 
desafios.

As crianças ingressantes ouvem comentários e conversas do 
seu entorno social e vão construindo suas próprias versões sobre o 
que as espera no próximo ano. Juntam fragmentos do que escutam 
as pessoas dizerem sobre a nova escola, usam termos que ainda 
não conhecem muito bem, com relativos graus de (in)correção. 
As expectativas de experiências ruins podem ser atenuadas por 
conversas realizadas não apenas pelas professoras nas escolas, mas 
também pelas famílias. Não se trata de negar tais expectativas, mas de 
criar possibilidades de pensar, coletivamente, vias de enfrentamento 
dos problemas, contraposições com outras informações e/ou 
acolhimento dos sentimentos expressos. Nessas situações, como em 
inúmeras outras circunstâncias da vida, o silêncio não protege. É 
preciso substituí-lo por diálogos.
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Capítulo 4

A força afetiva nos projetos de vida 
docentes: quando o para si e o para 

além de si se entrelaçam

Valéria Arantes
Rafaela Bolsarin

Projetos de vida de docentes da educação básica: introdução e 
contextualização do tema

Muito se fala sobre projetos de vida no campo da educação, 
especialmente após sua inserção nas competências, habilidades e 
finalidades previstas na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 
2018), além de sua criação como componente curricular no Novo 
Ensino Médio. Porém, o que dá legitimidade a esse conceito no âmbito 
de uma formação integral e ética?
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Retomando a definição do constructo de projeto de vida25, vol-
tamo-nos para o artigo de 2003 em que o psicólogo William Damon 
e suas colaboradoras Jenni Menon Mariano e Kendall Cotton Bronk 
organizaram uma definição conceitual que ganhou tradução para a 
língua portuguesa em 2009, com a publicação do livro O que o jovem 
quer da vida? Como pais e professores podem orientar e motivar os 
adolescentes: trata-se de “[...] uma intenção estável e generalizada de 
alcançar algo que é ao mesmo tempo significativo para o eu e gera 
consequências no mundo além do eu” (Damon, 2009, p. 53, grifo do 
autor).

A definição é corroborada por uma revisão atual do próprio 
autor (Damon, 2025), para quem o projeto de vida é baseado, então, 
em dois eixos: o significado para si e o impacto para além de si. Como 
vimos, esses conceitos emergem da definição de projeto de vida de 
Damon (2009, 2025), que considera que um projeto de vida precisa 
trazer significado para o self, mas também para além do self26. A partir 
desses eixos, podemos começar a entender a importância de seu papel 
na formação dos sujeitos como um componente psicológico que traz 
uma força subjetiva para a vida do sujeito, mas também engloba uma 
dimensão ética na medida em que prevê consequências para outras 
pessoas, para a sociedade em geral ou mesmo para o meio ambiente, 
por exemplo, a depender do projeto de vida da pessoa.

Refletindo sobre essas questões, decidimos investigar como 
os projetos de vida de professores da educação básica brasileira nu-
trem o seu eu e como refletem (ou não) uma busca autotranscenden-
te. Para isso, convidamos 2.000 professores da rede pública de todas 
as regiões do Brasil para responder a um questionário aberto sobre 

25	 No trabalho original de William Damon, o termo utilizado é purpose. No Brasil, com a 
tradução do livro O que o jovem quer da vida? Como pais e professores podem orien-
tar e motivar os adolescentes, foi cunhado o termo projeto de vida como tradução, 
por se entender que a ideia de projeto se refere a algo que se lança (projeta) para 
além de si em busca de alguma meta, trazendo o componente ético do conceito, 
enquanto a ideia vital (ou de vida) se refere a algo que desempenha função essencial 
para o organismo. Para saber mais, consulte Araújo (2009).

26	 A palavra self, original do inglês, refere-se à dimensão do eu, fazendo jus à singulari-
dade de cada indivíduo. No contexto do presente trabalho, ainda que conscientes de 
que a expressão para si não corresponde ao mesmo significado, optamos por utilizá-
la para facilitar a compreensão do leitor.
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seus projetos de vida. A amostra dos questionários foi configurada 
com base na proporcionalidade geopolítica de acordo com o Censo da 
Educação Básica Brasileira de 2018, de modo que os 2.000 professo-
res correspondem a: 8% da região Centro-Oeste, 9% da região Norte, 
15% da região Sul, 28% da região Nordeste e 40% da região Sudeste.

Os resultados apontaram que, apesar do cenário desfavorável 
da educação contemporânea, 8 em cada 10 desses professores pre-
tendem seguir na profissão, dos quais 100% revelaram compromis-
so com a docência, 88% apresentaram uma busca pela excelência e 
56% ainda expressaram um forte sentido para além de si por meio de 
uma preocupação ética envolvendo cuidado e responsabilidade social 
(Araújo; Arantes, 2023).

Diante desses resultados, decidimos investigar as possíveis 
relações entre o sentido para si e o sentido para além de si, buscando 
compreender como o sentido e o desejo de impactar o outro contribuem 
para o desejo dos professores em permanecer na educação, apesar 
dos múltiplos contextos que eles vivenciam em sala de aula. Nessa 
investigação, a força afetiva demonstrou ter papel essencial em seus 
processos de significação de suas realidades e em suas projeções.

Projetos de vida, afetividade e moralidade: pressupostos 
teóricos

Embora os questionamentos e teorias sobre o sentido da vida 
remetam às mais antigas épocas da civilização humana, especialmente 
nos campos da filosofia e da teologia, é somente no século XX que esses 
estudos começaram a ganhar forma na psicologia por meio do trabalho 
de Viktor Frankl. Mais recentemente, foi somente no século XXI que 
tais estudos se organizaram por meio de um conceito, ganhando uma 
definição e uma sistematização a partir do purpose, que em português 
recebeu o nome de projeto de vida. Com base nesse desenvolvimento 
conceitual, o projeto de vida pode ser entendido como “[...] uma 
capacidade psicológica única que combina pensamentos, ações, 
objetivos de longo prazo e características centrais de autoidentidade” 
(Damon, 2025, p. 8, tradução nossa).
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Em recente revisão sobre o conceito, Damon (2025) definiu 
cinco características essenciais para a constituição conceitual do 
projeto de vida. A primeira delas é que o projeto de vida é um 
objetivo de vida essencial, cuja importância é percebida pelo sujeito 
de forma consciente. Além disso, o projeto de vida deve refletir um 
compromisso ativo do sujeito (com ações em direção a essa busca) 
e possuir uma certa estabilidade (não como algo imutável, mas em 
oposição à efemeridade, de forma que haja um compromisso que 
perdure). Por fim, o projeto de vida precisa, ainda, trazer sentido à 
vida do sujeito e possuir um sentido para além de si. É justamente nas 
duas últimas características em que nos deteremos.

O sentido do projeto de vida foi reconhecido pela primeira 
vez pelo psiquiatra austríaco Viktor Frankl, que, ao vivenciar as 
crueldades de um campo de concentração nazista na Segunda Guerra 
Mundial, descobriu que os prisioneiros que tinham um sentido para 
suas vidas eram mais propícios a sobreviver em relação àqueles que 
buscavam apenas a sobrevivência (Frankl, 2008). A partir de sua 
própria experiência durante esse período, Frankl reconheceu que 
foi o profundo desejo de reescrever seu livro (cujo manuscrito fora 
eliminado em sua chegada ao campo de concentração) que o ajudou a 
sobreviver aos momentos mais difíceis. Assim, Frankl (2008) chegou 
à conclusão de que a orientação para um objetivo futuro era uma força 
psicológica essencial para a recuperação psíquica. Para isso, o projeto 
de vida deve ser assumido como um objetivo primário para uma boa 
vida (Damon, 2025), trazendo uma força motivadora e organizadora 
para a vida do ser humano (Bundick, 2009).

O sentido para além de si, por sua vez, não é adotado em todas 
as pesquisas da área, motivo pelo qual Damon (2025) assume o 
posicionamento de demarcá-lo como constituinte em sua abordagem, 
destacando que nas visões filosóficas e teológicas ao longo da história, 
incluindo para o próprio Frankl (2008), tal sentido era central. Além 
disso, reforça-se essa escolha a partir de seu uso consolidado em 
pesquisas e práticas educacionais ao redor do mundo, incluindo 
Brasil, Estados Unidos, China, Japão e diversos países da África e da 
Europa. Com isso, o autor explica:
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O projeto vital comunica-se com o mundo além do eu. 
Isso implica um desejo de fazer diferença no mundo, 
talvez de contribuir com algo para os outros, criar 
algo novo ou realizar algo de sua autoria. O intento 
almejado pode ser material ou imaterial, externo ou 
interno, realista ou puramente idealista. Em muitos 
casos, um projeto vital pode não ser atingível duran-
te o período de vida de alguém – por exemplo, acabar 
com a pobreza ou criar a paz mundial. Mas uma meta 
extremamente ambiciosa não é necessariamente ingê-
nua; para muitos, é uma fonte de intensa motivação 
(Damon, 2009, p. 54, grifo do autor).

Por essa razão, ambos os sentidos (para si e para além de si) 
são centrais na definição do constructo, uma vez que o projeto de vida 
é voltado para si mesmo, por meio da realização de sonhos que dão 
sentido à vida do sujeito, mas ao mesmo tempo também transcende 
o sujeito, na medida em que implica o desejo de contribuir para além 
de si.

Com base nessas premissas, começamos a entender como um 
projeto de vida pode contribuir para motivar os docentes a perseverar 
na profissão apesar das adversidades e dificuldades amplamente 
encontradas. Nesse sentido, as pesquisas têm indicado que ter um 
compromisso ativo com seu projeto de vida auxilia na resiliência em 
tempos difíceis, atuando como um fator protetivo contra distúrbios 
mentais como ansiedade e depressão, e como inspiração, energia e 
satisfação em tempos de florescimento (Damon, 2025). Além disso, o 
projeto de vida é um componente essencial para o que Bronk (2014) 
chama de funcionamento humano ótimo (optimal human functioning).

Nessa abordagem, é preciso reconhecer não somente os 
pensamentos do sujeito sobre suas projeções futuras, mas também 
os significados afetivos referentes a emoções, sentimentos e sensa-
ções que compõem seus projetos de vida. Isso porque a afetivida-
de é responsável pela dimensão do desejo e da vontade, assumindo 
um importante papel no planejamento e no engajamento das ações, 
essencial para atingir metas e perseverar diante de dificuldades.  



110

Bloco 2
Afetividade e saúde mental nos processos educacionais

Além disso, a afetividade também se faz presente nas relações do su-
jeito com outras pessoas e com a sociedade em geral, orientando o 
desejo por trás da dimensão para além de si. Por fim, os interesses, 
prazeres e valores, por exemplo, também são embasados pela car-
ga afetiva e suas projeções, constituindo-se como componentes que 
orientarão as intenções e as metas.

Isso é importante também porque, no caso dos docentes, 
estudos como os de Kuusisto e Tirri (2021) demonstraram que, para 
uma prática com sentido na educação, é necessário que os professores 
vejam a docência como um projeto de vida não apenas profissional, 
mas também pessoal – ou seja, é preciso que a docência atenda aos 
seus valores, prazeres e interesses, alimentando e sendo alimentada 
pelo desejo de contribuir com a sociedade por meio da educação.

Nesse cenário, a afetividade assume centralidade nas constru-
ções subjetivas, sinalizando a relevância de aprofundar as discussões 
sobre seu papel na construção dos projetos de vida dos docentes (Pá-
taro, 2011) a fim de compreender o papel da educação para eles.

Por fim, a escolha por analisar os elementos afetivos em relação 
aos projetos de vida nos permite avançar nos estudos da psicologia 
moral, na medida em que os projetos de vida expõem a íntima relação 
entre valores e sonhos a partir da pergunta: Como eu desejo viver 
minha vida?. As aspirações de viver uma vida com sentido e alcançar 
algo significativo para si mesmo incluem também um sentido pró-
social, uma vez que preveem um impacto no mundo – o desejo de 
fazer a diferença (Damon, 2009; Damon; Menon; Bronk, 2003).

Nesse sentido, o projeto de vida se mostra também como 
um caminho teórico que nos permite estudar como as pessoas (no 
caso, os professores) desejam viver suas vidas em uma perspectiva 
para além da deontológica (Kohlberg, 1984), ou seja, trata-se de uma 
compreensão que engloba não apenas o dever e as regras, mas abrange 
também a dimensão do querer. Para isso, portanto, era necessária 
uma abordagem cognitivo-afetiva (Moreno Marimón et al., 1999; 
Puig, 1996) que nos permitisse enxergar sentimentos, pensamentos, 
representações de ações e valores, investigando sua centralidade (ou 
não) no modo como cada um escolhe viver sua vida. Para atender a essa 
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necessidade, desenhamos a pesquisa de forma qualitativa, com dados 
abertos (e, portanto, espontâneos) e uma metodologia de análise sem 
o uso de categorias prévias, conforme detalhamos a seguir.

Profissão docente, projetos de vida e afetividade: uma 
investigação empírica

Como já citamos, a partir de resultados anteriores de pesquisa 
que analisou respostas de 2.000 professores da rede pública de 
todas as regiões do Brasil (Araújo; Arantes, 2023), novas indagações 
emergiram dos dados, apontando a força da dimensão afetiva sobre 
seus projetos de vida e sobre a educação. Com base nessas percepções, 
concluímos que uma segunda etapa do estudo poderia nos ajudar a 
aprofundar nossa compreensão sobre as relações entre a educação 
e os projetos de vida dos professores a partir desse olhar sobre os 
sentimentos. Assim, entendemos que o caminho mais profícuo 
para compreender as razões por trás dessa carga afetiva central da 
educação nos projetos de vida dos professores seria investigar os 
elementos afetivos em relação à profissão.

Para viabilizar essa investigação, convidamos 100 professores 
da etapa inicial do estudo para uma entrevista via Google Meet, 
respeitando novamente a proporcionalidade geopolítica do Censo da 
Educação Básica Brasileira de 2018. Esse convite foi realizado a partir 
dos dados da etapa inicial, na qual os docentes poderiam indicar o 
interesse em participar de uma segunda etapa por meio de uma 
entrevista, indicando, para isso, algum contato pessoal.

As entrevistas da segunda etapa tinham por objetivo 
aprofundar os projetos de vida descritos pelos professores na primeira 
etapa da pesquisa, convidando-os a projetar suas representações 
sobre si mesmos e sobre a profissão, movimento a partir do qual eles 
exploraram seus sentimentos, pensamentos, valores e crenças a partir 
do diálogo direto com uma das pesquisadoras do estudo.

Nessa abordagem, definimos como pergunta de pesquisa: 
Qual o papel da afetividade nas projeções envolvendo a educação nos 
projetos de vida de professores da educação básica da rede pública?
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As entrevistas com os 100 docentes foram analisadas inicial-
mente com base na construção de um livro de códigos (codebook), 
metodologia semelhante à Teoria Fundamentada em Dados (Strauss; 
Corbin, 1998) e à Análise de Conteúdo (Bardin, 1977). O processo de 
construção do livro de códigos tem início com a leitura independente 
dos pesquisadores, que elencam todas as ideias únicas abordadas (as 
unidades de análise) e, em seguida, organizam essas ideias em do-
mínios temáticos semelhantes, formando o livro de códigos. Uma vez 
que o livro esteja pronto, todas as respostas são codificadas a partir 
das unidades de análise, novamente por meio da leitura independen-
te de pelo menos dois pesquisadores. Em casos de não concordância 
de alguma resposta, um terceiro pesquisador é convidado a dar seu 
parecer. Essa metodologia tem por objetivo permitir a quantificação 
de respostas dissertativas, criando números e porcentagens a partir 
de cada unidade de análise e dos seus domínios temáticos. A categori-
zação apresentada nesta pesquisa deriva das 85 categorias construí-
das a partir do codebook.

Em uma segunda etapa, as entrevistas foram analisadas por 
meio da Teoria dos Modelos Organizadores do Pensamento - TMOP 
(Moreno Marimón et al., 1999; Moreno Marimón; Sastre, 2014, 
2020; Sastre et al., 2016), um dispositivo teórico-analítico que não 
utiliza categorias prévias e contempla conjuntamente os aspectos 
cognitivos e emocionais na organização dos elementos abstraídos 
da realidade, de seus significados e de suas relações na organização 
do pensamento. Com isso, essa teoria permite aos pesquisadores 
investigar os significados afetivos dos professores a respeito de seus 
projetos de vida, bem como seu papel nessa construção.

A TMOP compreende que o sujeito atribui significado às situa-
ções que experiencia, organizando tais significados a fim de construir 
a realidade mental de cada indivíduo. Assim, os significados não são 
propriedades dos objetos nem elementos da situação: o objeto não dá 
sentido a si mesmo, mas o adquire de acordo com a relação que é es-
tabelecida com e pelo sujeito. Dependendo dos elementos seleciona-
dos na experiência e dos significados atribuídos, vários sentimentos 
podem ser experimentados por diferentes sujeitos, ou pelo mesmo 
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sujeito em diferentes contextos e/ou momentos. O sujeito atribui sig-
nificados com base em suas características pessoais e por meio da 
experiência cognitivo-emocional em um momento específico. O indi-
víduo que experimenta a situação – o sujeito psicológico – organiza os 
elementos selecionados com seus significados correspondentes, a fim 
de construir um sistema que lhe pareça coerente e a partir do qual ele 
possa tirar implicações.

Tais implicações são produto de um processo mental complexo, 
quase sempre inconsciente – aquilo que tendemos a considerar 
como a realidade de um sujeito. Na maioria das vezes, a coerência é 
subjetiva e pouco tem que ver com a lógica formal (piagetiana). Em 
vez disso, as relações que o sujeito estabelece entre os elementos e 
significados estão intimamente relacionadas entre si e com o sujeito 
em dimensões de conhecimento e raciocínio; experiências morais, 
sociais e pessoais; sentimentos e emoções (Moreno Marimón et al., 
1999; Moreno Marimón; Sastre, 2014, 2020; Sastre et al., 2016). Mais 
do que isso, é possível afirmar que as relações que o sujeito estabelece 
entre elementos e significados estão intimamente relacionadas aos 
seus projetos de vida.

Considerando as entrevistas realizadas, três eixos temáticos 
emergiram dos resultados: a formação profissional, a relação 
professor x aluno e os projetos de vida dos docentes. A partir 
deste último eixo, a análise nos mostrou que duas das perguntas 
mobilizaram os significados afetivos sobre a profissão e seus projetos 
de vida de forma mais direta e profunda, trazendo vários elementos e 
significados que nos ajudaram a compreender o papel da afetividade 
em suas projeções. Por esse motivo, optamos por fazer esse recorte 
dos dados e analisar somente duas perguntas, a saber:

1)	Pensando em aspectos relevantes para a profissão docente, 
quais você traria como os três aspectos mais importantes? 
Por quê? Em ordem de importância, como você organizaria?

2)	Quais seriam as três características relevantes de um bom 
professor, para exercer bem a sua profissão? Por quê? Em 
ordem de importância, como você organizaria?
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Com base nessas questões, apresentamos a seguir os resultados 
da análise realizada conforme metodologia já descrita, seguindo a 
abordagem multidimensional (Arantes, 2013), que considera ambas 
as perguntas analisadas como um único protocolo, por meio de uma 
perspectiva integrada de pensamentos, sentimentos e representações 
de ações.

Para si e para além de si: o que dizem os dados

A partir das projeções sobre o que é um bom professor, foi 
possível compreender aspectos e características consideradas pelos 
entrevistados como essenciais para as projeções voltadas para si 
(interesses, prazeres, vontades, valores e crenças voltados para si 
próprio) e para além de si (interesses, prazeres, vontades, valores e 
crenças voltados para seus alunos, suas comunidades, suas famílias 
ou para a educação em geral, direcionando-se para fazer a diferença 
no mundo). Essas duas categorias sinalizam projetos centrados no 
próprio sujeito e também aqueles que transcendem a esfera pessoal.

Considerando todas as características e aspectos relevantes 
apontados para exercer a profissão e ser um bom professor, foi possível 
reuni-los em algumas características a partir de seus significados 
comuns, conforme apresentamos na tabela 1:
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Tabela 1 – Características e aspectos do bom professor

Características 
voltadas para si 

(referenciadas no 
eu)

Compareci-
mento por 
professor

Características vol-
tadas para além de 

si (referenciadas no 
outro)

Compareci-
mento por 
professor

Formação constante 
como um valor para 

si
n = 67 Aluno como alvo da 

educação n = 60

Experiência subjetiva 
positiva n = 51 Responsabilidade 

social n = 26

Conhecimento 
técnico e conceitual n = 38 Compromisso com a 

profissão n = 24

Características 
diversas27 n = 34

Empatia com os 
alunos e/ou a 

sociedade
n = 21

Reconhecimento n = 33
Preocupação com o 

impacto na família e/
ou comunidade

n = 8

Ambiente escolar 
positivo n = 25

Melhores condições 
de trabalho n = 21

Planejamento das 
aulas n = 12

Cuidado com a saúde n = 10

Paciência n = 8

Fonte: Elaborado pelas autoras.

27	 Neste item, os professores citaram diversas características pessoais que eles acre-
ditam que um docente deveria ter, tais como: paciência, resiliência, autenticidade, 
criatividade, oratória etc.
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No sentido para si, os professores entrevistados centralizaram 
seus significados na presença da formação constante como um valor 
para o docente. Assim, eles consideraram que um bom professor, para 
exercer bem seu trabalho, precisa buscar a formação constante como 
um valor voltado para si (67%), condição que eles defenderam como 
necessária para que o professor esteja sempre buscando aprimora-
mento e atualização. De forma complementar, 38% deles considera-
ram que já ter uma boa formação acadêmica, com domínio do conhe-
cimento técnico e conceitual, é o terceiro requisito mais importante 
para si. Ainda em destaque, 51% defenderam a importância de uma 
experiência subjetiva positiva para o profissional, o que consideramos 
quando os entrevistados comentaram sobre vivências singulares sig-
nificadas afetivamente de forma positiva, como gostar da profissão, 
da escola e/ou dos alunos. No total, dez características foram elen-
cadas por eles como voltadas para si mesmo, ou seja, voltadas para o 
professor.

Ao mesmo tempo, no sentido para além de si, os participantes da 
pesquisa centraram seus significados em apenas cinco características 
e/ou aspectos: para a maioria deles (60%), um bom professor é aquele 
que realiza seu trabalho reconhecendo que seu aluno é merecedor 
de uma educação de qualidade e, portanto, merece e/ou precisa de 
cuidado, atenção, conhecimento, entre outras demandas em relação 
ao seu professor. Com isso, eles posicionaram o aluno como principal 
beneficiário de seu trabalho, destacando-o como objeto do sentido 
para além de si. Nas demais categorias, emergiram ainda as famílias, 
a comunidade e a sociedade de forma mais ampla como atores que 
precisam e/ou merecem ser beneficiados pelo trabalho docente.

Analisados individualmente, quase todos os professores apon-
taram pelo menos uma característica voltada para si em suas proje-
ções para um bom professor (n = 99), enquanto um número menor 
de docentes apontou pelo menos uma característica para além de si, 
embora esse número ainda seja bastante expressivo (n = 85). Dessa 
forma, vemos que a maioria dos docentes entrevistados apresentou 
em suas projeções ambos os movimentos, conforme a tabela 2.
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Tabela 2 – Composição do para si e do para além de si

Professores apenas 
com características 

voltadas para si

Professores apenas 
com características 
voltadas para além 

de si

Professores com am-
bas as características

n = 15 n = 1 n = 84

Fonte: Elaborado pelas autoras.

 Nesse processo, para além da dupla presença, o que chama a 
atenção é a complementaridade entre os sentidos para si e para além 
de si para 84% dos entrevistados. Por essa razão, exploraremos esse 
último grupo. Vejamos um exemplo:

Tabela 3 – Exemplo 1

Trecho de fala do 
entrevistado

Categoria
para si

Categoria
para além de si

“O que me desperta é 
me encher de processos 
novos, de caminhos 
que me levem a outros 
lugares, entrar em 
diálogos. E a educação 
está bem abaixo do 
que deveria. Então 
vamos sentar, discutir. 
Eu sou filho do dono do 
mundo, então eu quero 
o universo”

Formação constante 
como um valor para si Responsabilidade social

Fonte: Elaborado pelas autoras.

No exemplo, destacamos em sublinhado o comparecimento 
da categoria formação constante como um valor para si, na medida 
em que esses novos processos e caminhos lhe dão o universo, o que 
é desejado por ele, e lhe permitem ir a outros lugares e entrar em 
diálogos. Nesse processo dialógico, o professor estabelece uma relação 
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para além de si (significados em negrito) ao avaliar que, uma vez que 
a educação está abaixo do que deveria, é necessário sentar e discutir. 
Com isso, os sentidos se entrelaçam ao trazerem sentido pessoal para 
o professor, ao mesmo tempo que geram consequências para além de 
si: de forma direta, os processos e caminhos o levam ao diálogo, o que 
deve contribuir para melhorar a educação, que ele considera ruim; 
de forma indireta, um professor que estuda beneficia seu aluno por 
conta do conhecimento que adquire.

Em outro exemplo, uma professora comentou na entrevista 
que considerava importante o professor gostar de estudar. Ao ser 
questionada sobre o porquê, ela respondeu com o trecho a seguir:

Tabela 4 – Exemplo 2

Trecho de fala da 
entrevistada

Categoria
para si

Categoria
para além de si

“Porque essa geração 
é muito desafiadora. 
A gente tem que 
descobrir maneiras 
novas de chegar nos 
meninos”.

Formação constante 
como um valor para si

Aluno como alvo da 
educação

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Novamente defendendo a formação constante como um valor 
para si por meio da descoberta de maneiras novas, a docente estabelece 
uma relação com seus alunos ao explicar que o fato de a geração ser 
muito desafiadora é a causa para o professor ter que ter esse valor 
da formação. Com isso, o gostar de estudar (valor para si) se alinha 
com uma necessidade profissional que tem por objetivo chegar nos 
meninos, ou seja, beneficiar os alunos por meio da educação.

Considerando outras categorias, um entrevistado trouxe novos 
significados afetivos como resultado dessa relação entre o si e o além 
de si:
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Tabela 5 – Exemplo 3

Trecho de fala do entrevistado Categoria
para si

Categoria
para além de si

“Eu sinto prazer de estar 
conversando com meus alunos 
[...]. Minhas aulas são sempre 
feitas em roda, para que a gente 
possa estar dialogando [...]. 
Ser professor é como se você 
carregasse um candeeiro na 
mão [...] achando o caminho 
para cada um, despertando 
em cada um as suas vontades 
e potencialidades é o papel do 
professor. [...] A história tem que 
ser contada a partir deles, na 
minha concepção de educação”.

Experiência 
subjetiva positiva

Aluno como alvo 
da educação

Fonte: Elaborado pelas autoras.

No relato, o professor centra suas projeções na relação com os 
alunos, entrelaçando o si com o além de si por meio do significado do 
diálogo: ao mesmo tempo que o diálogo lhe dá prazer, contribuindo 
para uma experiência subjetiva na profissão, ele também é base 
para sua prática pedagógica em roda, na qual ele pode atuar como 
um candeeiro e promover a história a partir deles. Assim, o docente 
apresenta consciência de sua concepção de educação, na qual os 
valores se alinham de tal forma que a mesma prática que materializa 
esse valor também lhe traz prazer.

Em exemplo semelhante, outra professora baseia sua expe-
riência subjetiva nos alunos (neste caso, em sua formação), o que gera 
ânimo para ela ao mesmo tempo que o foco na formação das crianças 
beneficia a elas e a suas famílias:
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Tabela 6 – Exemplo 4

Trecho de fala da 
entrevistada

Categoria
para si

Categorias
para além de si

“Quando a gente 
foca nas crianças e 
vê o quanto somos 
importantes na 
formação delas 
e de quem está 
acompanhando, 
aí a gente se anima 
novamente.”

Experiência subjetiva 
positiva

Aluno como alvo da 
educação; preocupação 

com o impacto 
na família e/ou 

comunidade

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Assim, sendo os valores resultados de projeções afetivas po-
sitivas sobre um objeto (Araújo, 2007), esse entrelaçamento entre o 
para si e o para além de si se explica por meio da partilha afetiva, de 
modo que o vínculo afetivo que o sujeito estabelece com algo ou al-
guém (como uma ideia, uma ação ou um grupo de alunos, por exem-
plo) pode beneficiar tanto o sujeito quanto outras pessoas, sinalizando 
um caminho ético para a construção do bem-estar, da autorrealização 
e da felicidade. Na tabela 7, exploramos os exemplos.

Tabela 7 – Carga afetiva, o para si e o para além de si

Exemplos Objeto da carga 
afetiva

Impacto
para si

Impacto
para além de si

“O que me desperta é me 
encher de processos no-
vos, de caminhos que me 
levem a outros lugares, 
entrar em diálogos. E 
a educação está bem 
abaixo do que deveria. 
Então vamos sentar, 
discutir. Eu sou filho do 
dono do mundo, então eu 
quero o universo.”

Formação
constante

Desperta, enche 
de novidade, leva 
a outros lugares, 
dá o universo a 

ele.

Diálogo gerado 
pela formação 

pode contribuir 
para a educação, 

que está bem 
abaixo do que 

deveria.
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“Porque essa geração 
é muito desafiadora. A 
gente tem que descobrir 
maneiras novas de che-
gar nos meninos.”

Formação
constante

Valor para si é 
atendido, porque 
o professor tem 
que descobrir 

novas maneiras 
de lidar com 

geração muito 
desafiadora.

Alunos serão 
beneficiados 

pela descoberta 
advinda da 

formação sobre 
como chegar 

neles.

“Eu sinto prazer de estar 
conversando com meus 
alunos [...]. Minhas aulas 
são sempre feitas em 
roda, para que a gente 
possa estar dialogando 
[...]. Ser professor é como 
se você carregasse um 
candeeiro na mão [...] 
achando o caminho 
para cada um, desper-
tando em cada um as 
suas vontades e poten-
cialidades é o papel do 
professor. [...] A história 
tem que ser contada a 
partir deles, na minha 
concepção de educação.”

Relação dialógica
Prazer de 

conversar com os 
alunos

Alunos ganham 
papel mais 

central na relação 
ao ter vontades e 
potencialidades 
despertadas e 

história contada 
a partir deles por 
meio do diálogo.

“Quando a gente foca 
nas crianças e vê o 
quanto somos impor-
tantes na formação 
delas e de quem está 
acompanhando, aí a 
gente se anima novamen-
te.”

Formação das 
crianças e das 

famílias

Ser reconhecido 
pelos alunos, 
o que lhe traz 
ânimo como 

consequência.

Formação das 
crianças e de 
suas famílias

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Nos exemplos, vemos como a carga afetiva alimenta tanto o 
sujeito quanto outras pessoas (no caso, os alunos e suas famílias), 
promovendo a partir de si o entrelaçamento de ambos os sentidos 
do projeto de vida. Em casos em que isso acontece, o projeto de vida 
passa a ser referenciado, então, não somente no sujeito, mas também 
no outro, gerando uma retroalimentação que beneficia ambos os 
envolvidos.

Quando o para si e o para além de si se entrelaçam: 
considerações finais

Conscientes do quão tênue é a linha entre o para si e o para além 
de si, buscamos um esforço analítico que nos permitisse compreender 
o comparecimento desses sentidos no psiquismo humano, mas sem 
separá-los. Para isso, apoiamo-nos no paradigma da complexidade 
(Morin, 2003) a fim de nos deter sobre as partes, mas sem perder o 
olhar sobre o todo.

Nesse movimento, as relações entre o para si e o para além 
de si, conforme definições de Damon (2009, 2025), foram centrais 
para compreender os entrelaçamentos psíquicos nas projeções 
dos professores participantes. Isso porque, como evidenciaram os 
resultados, as narrativas dos 84% dos professores que expressaram 
ambos os sentidos sinalizam uma relação de retroalimentação entre 
o para si e o para além de si, na medida em que a partilha afetiva 
de valores parece trazer sentido para o sujeito em sua dimensão 
mais pessoal, ao mesmo tempo que alimenta o para além de si por 
meio das dimensões profissional e social do seu projeto de vida. Em 
outras palavras, ao ter seus valores atendidos na prática profissional, 
a docência ganha sentido ético e traz prazer e autorrealização ao 
professor, beneficiando-o enquanto também impacta seus alunos, 
suas famílias e/ou a comunidade.

Além disso, ao adotar a TMOP como referencial teórico-meto-
dológico, foi possível perceber como um mesmo elemento pode se co-
nectar a diferentes significados. Tomando como exemplo a formação 
constante, verificamos que tal elemento pode estar voltado para si, 
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atendendo a uma curiosidade pessoal, a um valor ou mesmo a uma 
demanda específica de conhecimento. Ao mesmo tempo, esse elemen-
to pode estar voltado para além de si, quando emerge para beneficiar 
um aluno ou melhorar a prática docente, por exemplo.

Nesse bojo, retomando o contexto contemporâneo dos projetos 
de vida nas práticas escolares no Brasil, os resultados mostram que 
o entrelaçamento dos sentidos para si e para além de si pode ser um 
caminho profícuo para legitimar uma formação integral e ética, como 
propõe a BNCC.

Com isso, ao recuperar nossa pergunta de pesquisa (Qual o 
papel da afetividade nas projeções envolvendo a educação nos projetos 
de vida de professores da educação básica da rede pública?), entendemos 
que a afetividade é central nessas projeções ao relacionar o para si e 
o para além de si por meio dos valores, de forma a propiciar bem-
estar para o sujeito e fomentar o desejo de impactar positivamente o 
mundo por meio da atuação profissional. Dessa forma, entendemos 
que trazer o sentido para si nas formações acadêmicas é essencial 
para o desenvolvimento ético dos sujeitos, uma vez que viabiliza sua 
construção por meio de sentimentos e emoções morais que propiciam 
realização e bem-estar aos indivíduos.

Nesse caminho, acreditamos que o aprofundamento com as 
entrevistas na segunda etapa da pesquisa nos permitiu transitar 
de forma mais profunda pelos labirintos do psiquismo humano, 
trazendo luz para começar a compreender essa força psicológica que 
supera todas as mazelas da educação básica da rede pública brasileira 
e motiva o professor a permanecer na docência e retornar todos os 
dias para a sala de aula, como um sujeito em esperança, mas em 
permanente movimento de busca (Freire, 1970, 2011).

Com isso, embora reconheçamos as limitações da linguagem 
para representar toda a complexidade do psiquismo humano, defen-
demos também a importância de ampliar essa linha de pesquisa para 
compreendermos as múltiplas vozes dos professores da educação bá-
sica. A partir dessa compreensão, podemos então pensar em políticas 
de formação que possam trazer sentido pessoal para o professor en-
quanto também propiciam sentidos para além deles mesmos.
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Capítulo 5

Saúde mental e sentido de vida de 
professoras: aspectos do caráter 
feminino da docência no contexto 

da pandemia de covid-19

 Arthur Antunes Santos Alexandre
Lúcia Helena Pralon de Souza

David Moises Barreto dos Santos

Introdução

Passados cerca de cinco anos desde a declaração do estado de 
pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 11 de março 
de 2020, percebe-se que os efeitos deixados pela covid-19 – como os 
impactos significativos na saúde mental global, o aumento da pobreza, 
a interrupção de serviços essenciais e a ampliação das desigualdades 
em todo o mundo – ainda perduram em nossos cotidianos (WHO, 
2022). Em alguns casos, a pandemia foi a causa direta desses 
problemas; em outros, evidenciou problemáticas já existentes. Por 
exemplo, as assimetrias sociais presentes na conjuntura brasileira 
foram evidenciadas e impactaram, entre outras coisas, a saúde mental 
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da população, especialmente das mulheres (Souza; Farias, 2022).
Diante da crise sanitária deflagrada pela pandemia, alguns 

fatores de ordem social emergiram como agravantes de todo 
sofrimento imposto pelo agente biológico causador da doença. As 
desigualdades de gênero, raça e sexualidade são marcas presentes 
no tecido social brasileiro e remontam, entre outras coisas, ao marco 
exploratório do colonialismo. Essas desigualdades são sentidas em 
demasia pelos grupos socialmente marginalizados, dentre os quais 
se destacam as mulheres, que, no contexto da pandemia de covid-19, 
estiveram na linha de frente de diversos setores profundamente 
impactados pelo vírus (Souza; Farias, 2022).

Na educação, os impactos causados pela pandemia foram 
grandiosos. As necessárias medidas de isolamento social e de ensino 
remoto emergencial infligiram sobre as profissionais da educação 
grande sofrimento, com acúmulo de funções, elevadas demandas de 
trabalho, desafios técnicos e incertezas sobre a sua prática. Nesse 
contexto, os problemas relacionados ao exercício profissional foram 
ainda mais sentidos pelo público de professoras (Fialho; Neves, 2022).

Levando em conta esse cenário e o marco do caráter feminino 
da docência, é razoável considerar que a população de mulheres foi 
mais impactada pelos desafios impostos pela pandemia no contexto 
educacional. Além disso, o marco da feminização da docência possui 
raízes complexas. Ele se manifesta, inicialmente, na feminização do 
magistério na educação básica, mas também funciona como uma 
estratégia de manutenção das desigualdades de gênero, evidenciada 
pela precarização do trabalho docente, pelo rebaixamento salarial 
e pela estratificação sexual da carreira (Araujo; Yannoulas, 2021; 
Vianna, 2013).

Nesse contexto, a saúde mental das professoras, em todos os 
níveis de ensino, emerge como um tema relevante e que antecede 
o período pandêmico, mas que nele ganhou grande repercussão 
(Hernandes; Rozário, 2021; Reis et al., 2023; Silva et al., 2020). No 
Brasil, a categoria docente concentra muitas investigações sobre o 
tema, sendo que, durante a pandemia de covid-19, estudos foram 
realizados no sentido de compreender os contextos relacionados a 
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esse desafio e os seus impactos na educação (Calderaro et al., 2024; 
Rodrigues; Silva Junior, 2022).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), saúde men-
tal não significa apenas a ausência de transtornos mentais, mas “[...] 
um estado de bem-estar em que o indivíduo reconhece suas capacida-
des, consegue lidar com as tensões normais da vida, trabalha de for-
ma produtiva e é capaz de contribuir para a sua comunidade” (WHO, 
2005, p. 2, tradução nossa). Logo, partimos de um conceito mais am-
plo e positivo da saúde mental que considera aspectos mais integrais 
da vida humana, como o bem-estar. Esses aspectos revelam uma di-
mensão da saúde mental que não está ligada, necessariamente, à au-
sência de doença (Machado; Bandeira, 2015).

O bem-estar pode mobilizar diferentes aspectos do ser, como 
potências e afetos positivos que contribuem para uma vida mais 
significativa e feliz. Por isso, considerar os níveis de bem-estar pode 
se tornar um dos indicadores de saúde mental na população. Nesse 
contexto, alguns instrumentos podem fornecer essas medidas na 
população a partir de escalas que medem os níveis de bem-estar geral. 

Dessa forma, Keyes (2002, 2005), por meio do instrumento 
Mental Helth Continuum (MHC), sistematizou os níveis de bem-estar 
geral em três fatores: bem-estar social, bem-estar psicológico e bem-
estar emocional. O instrumento tem o objetivo de fornecer uma 
medida da saúde mental positiva, entendida como sintomas de afetos 
positivos, autodesenvolvimento e conexão social (Machado; Bandeira, 
2015).

Outras abordagens teóricas colaboram para a construção de 
uma visão de saúde mental mais ampla, considerando o ser humano 
em sua integralidade e totalidade. Uma dessas abordagens é a Logo-
terapia e Análise Existencial (LAE), que compreende a saúde mental 
como uma das consequências da realização de sentido na vida. Essa 
realização mobiliza e direciona a pessoa, em sua unidade antropoló-
gica, para a vivência de valores existenciais.

A LAE é considerada a terceira escola vienense de psicotera-
pia, precedida pela psicanálise de Freud e pela psicologia individual 
de Adler. Diferentemente das precedentes, compreende que não é a 



129

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

motivação por prazer ou poder que orienta o ser humano, mas a mo-
tivação por um sentido de vida. No entendimento de Viktor Frankl 
(1905-1997), fundador da LAE, é a busca por um sentido existencial 
que direciona a vida humana, e o engajamento na busca e consequen-
te realização de sentidos de vida pode se tornar um fator de promo-
ção da saúde mental (Frankl, 2011; Glaw, 2016).

A visão antropológica da LAE se baseia na noção de que a pes-
soa humana é formada por uma unidade apesar da multiplicidade, ou 
seja, em sua unicidade de ser humano, é formada por suas três dimen-
sões: biológica, psíquica e noética (espiritual28). A dimensão noética 
é aquela que reúne os aspectos unicamente humanos, como a arte, a 
religiosidade, a intencionalidade, a ética, a estética, os valores etc. 

O noético no ser humano sempre aponta para algo ou alguém 
diferente de si, fora de si. Essa categoria orienta-se para a autotrans-
cendência, que é considerada um fundamento antropológico basilar 
do ser, ou seja, a pessoa é sempre um ser em referência, em movimen-
to de saída de si para o encontro de algo ou alguém fora de si (Aquino 
et al., 2017; Damásio; Silva; Aquino, 2010; Frankl, 2011).

Nesse sentido, a realização de sentido na vida se caracteriza 
como uma vivência objetiva no mundo fora do sujeito, por meio dos 
valores distribuídos em três categorias: os valores de criação (rela-
cionados àquilo que se entrega ao mundo); os valores de experiência 
(relacionados às vivências em que se recebe algo do mundo); ou, ain-
da, os valores de atitude (que se caracterizam pelas atitudes tomadas 
perante situações de sofrimento ou que não podem ser modificadas).

Destarte, como uma das oportunidades de realização de valo-
res criativos, o exercício profissional é uma importante dimensão da 
vida humana, que pode contribuir, ou não, para a realização de sen-
tido e tem repercussões na saúde mental. Por isso, compreender o 
exercício profissional docente, com suas particularidades e aspectos 
relacionados à saúde mental, torna-se relevante para o cenário atual 
de contínua reconstrução pós-pandemia.

28	 Noético pode ser traduzido como espiritual, mas em nada se aproxima de aspectos 
relacionados à religiosidade. A religiosidade é um dos fatores contidos na dimensão 
espiritual (noética). Por isso, a fim de evitar possíveis ambiguidades, optamos pelo 
uso do termo noético ao longo do texto.
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Partindo dessa compreensão, consideramos a relevância de 
perceber as particularidades relacionadas às docências femininas no 
período pandêmico e os impactos da pandemia sobre a saúde mental 
das professoras. Por isso, este texto tem o objetivo de realizar uma 
reflexão teórica sobre o contexto do caráter feminino da docência, 
evidenciando suas controvérsias e possíveis impactos sobre as 
mulheres no contexto da pandemia de covid-19, bem como apresentar 
um recorte dos resultados de uma pesquisa de mestrado (Alexandre, 
2024), com dados empíricos sobre a saúde mental de professoras 
brasileiras no período da pandemia.

Metodologia

Este capítulo apresenta um estudo de desenho misto com um 
ensaio teórico breve sobre o caráter feminino da docência e o con-
texto da pandemia, além de uma discussão a partir de dados quan-
titativos sobre a saúde mental e o sentido na vida das professoras 
participantes da pesquisa de mestrado intitulada O sentido na vida e 
a saúde mental das(os) professoras(es) brasileiras(os) no contexto da 
pandemia de covid-19: uma visão da logoterapia (Alexandre, 2024). 
Para o ensaio teórico foi realizada uma pesquisa bibliográfica e para 
os dados quantitativos foram utilizados os seguintes instrumentos de 
coleta disponibilizados por meio de um formulário eletrônico:

a.	 Protocolo de dados gerais para a caraterização da amostra, 
com dados sociodemográficos (entre os quais se incluem 
informações sobre o gênero)29. 

b.	 Questionário Sentido na Vida (QSV) (Damásio; Koller, 2015; 
Steger et al., 2006), composto de dez itens a serem avalia-
dos em uma escala de 7 pontos, de 1 (totalmente falso) a 7 
(totalmente verdadeiro). Concentra dois fatores, com cin-
co itens cada: busca de sentido, que avalia a motivação das 

29	 O protocolo geral de dados adotou para gênero o modelo binário sustentado na dis-
tinção do sexo biológico. Reconhecemos que esse modelo não atende às complexi-
dades próprias das discussões acerca do gênero e consideramos, para estudos futu-
ros, a necessidade de ajuste no formulário.
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pessoas para encontrar ou aprofundar o sentido nas suas 
vidas; e presença de sentido, que avalia o quanto as pes-
soas percebem que suas vidas têm sentido. O instrumento 
foi validado para a versão brasileira (QSV) por Damásio e 
Koller (2015). A pontuação de cada fator é calculada so-
mando as respostas dos seus respectivos itens. O alfa de 
Cronbach desse questionário foi 0,75 para a amostra do 
presente estudo.

c.	 Questionário de saúde mental positiva – forma abreviada 
(MHC-SF) –, instrumento elaborado para avaliar a saúde 
mental positiva dos indivíduos (Keyes, 2002, 2005). 
O instrumento, validado para o português em versão 
brasileira por Machado e Bandeira (2015), consiste em 
uma escala de quatorze perguntas que são respondidas no 
formato de escala likert, variando de “nunca” (1) a “todos 
os dias” (6), e contemplam áreas subdivididas com três 
perguntas que avaliam o bem-estar emocional, seis que 
correspondem ao bem-estar psicológico e cinco ao bem-
estar social. Nesse sentido, o MHC-SF representa uma 
medida satisfatória, válida e confiável para a saúde mental 
positiva (Keyes, 2005; Machado; Bandeira, 2015).

No total, a amostra conta com um N= 4.084 respondentes; com 
relação ao público de professoras, a amostra apresenta um total de 
2.075 pessoas, sendo 59,0% mulheres (N = 1.209) com idades varian-
do entre 20 e 84 anos (M = 46,06; DP = 10,16), de todas as regiões 
geográficas do país. Os dados foram coletados entre 2 de maio e 18 
de julho de 2021 por meio da internet e das redes sociais e analisa-
dos por metodologia estatística por meio software SPSS versão 18.0 
(SPSS Inc, 2009). Para análise dos dados foram realizados testes T de 
Student para amostras independentes para diferenças entre os gêne-
ros. A pesquisa tem a aprovação do comitê de ética da Universidade 
Estadual de Feira de Santana (C.A.E.E. 43225521.7.0000.0053).
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Resultados e discussão 

A feminização do ensino e o contexto da pandemia

Por se tratar de um dado histórica e empiricamente verificado, 
o caráter feminino da docência é observado, sobretudo, na educação 
básica, com a feminização do magistério, mas também se estende aos 
demais níveis de ensino, evidenciando uma marcante estratificação 
sexual do trabalho (Vianna, 2013).

Os contornos da feminização da docência são evidenciados 
e chegam a se confundir com o próprio estabelecimento do que 
conhecemos como o desenvolvimento da profissão docente, sobretudo 
no âmbito do magistério na educação infantil. Também se relacionam 
com os processos de expansão e consolidação do espaço escolar, bem 
como com as particularidades de desenvolvimento da violência e da 
desigualdade de gênero, o que, no cenário atual, pode ser interpretado 
como um dos impactos negativos sobre a saúde metal das professoras, 
com especificidades em cada nível de ensino (Hypolito, 2020).

No Brasil, a consolidação da presença feminina na educação 
se relaciona com a criação das escolas de improviso no século XIX, 
consolidando o que a literatura aponta como o processo de feminização 
do magistério, na atuação nos anos iniciais de ensino. A criação 
desses espaços foi reforçada pelos processos de industrialização, 
expansão comercial e crescimento econômico. Ou seja, o aumento 
pelas demandas de trabalho fora de casa gerou para as famílias a 
necessidade de cuidado extrafamiliar com as crianças. Esse cenário 
intensifica-se com a criação das escolas seriadas da República e a 
expansão das escolas públicas avançando por meados do século XX 
(Vianna, 2013).

Segundo Hypolito (2020), a mensuração da presença feminina 
na educação não é uma tarefa simples quando se fala de Brasil; 
apenas a partir de 1930 existem dados que podem ser considerados 
mais confiáveis com relação ao cenário nacional. No entanto, segundo 
Vianna (2013, p. 165): 
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Em 1920, o Censo Demográfico indicava que 72,5% do 
conjunto do professorado brasileiro do ensino público 
primário era composto por mulheres e, entre o total de 
docentes, sem distinção de graus de ensino, as mulhe-
res somavam 65%. 

Portanto, há concordância de que esse período da história 
brasileira é crucial para se estabelecer essa noção da presença das 
mulheres na docência, principalmente no ensino básico a partir dos 
movimentos relativos à feminização do magistério infantil.

Nesse sentido, as razões que conduziram à feminização do 
magistério e à consolidação da presença feminina na docência, bem 
como os processos históricos próprios que deram contornos à profis-
são docente contribuíram para a construção da imagem da mulher-
-professora como vocacionada ao magistério, sobretudo o infantil 
(Hypolito, 2020; Nóvoa, 1999). Vistas por lentes sexistas, as carac-
terísticas femininas foram consideradas aptas à prática docente, e os 
atributos maternos – como o cuidado, a amorosidade e a paciência –, 
interpretados como fundamentais à docência e indicativos de que as 
mulheres são vocacionadas à função (Hypolito, 2020; Vianna, 2013).

Desde os tempos do Império essa tendência foi se consolidando, 
à medida que as mulheres passaram a adentrar, ainda que lentamente, 
o espaço público por meio da ampliação da escolarização feminina. As 
mulheres-professoras puderam ascender a níveis educacionais além 
da escola elementar e, com isso, conquistar espaços que até então 
lhes eram limitados ou proibidos. A criação das escolas normais, que 
inicialmente atendiam apenas o público masculino, possibilitou o 
prosseguimento dos estudos pelas mulheres, numa época em que o 
acesso ao ensino superior ainda lhes era vedado (Hypolito, 2020).

No entanto, essa presença expressiva de mulheres na educação 
não é restrita a um período histórico. Ainda hoje esse fato pode ser 
confirmado por dados do censo escolar de diferentes anos. Em 2020, 
os números revelam que as mulheres são maioria em todos os níveis 
de ensino na educação básica: na educação infantil, representam 
96,4%; no ensino fundamental, 88,1%; e no ensino médio, 57,8% 
(Inep, 2022b). Nota-se, contudo, que há uma tendência ao equilíbrio 
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entre o número de mulheres e homens, à medida que há aumento no 
nível de ensino. No ensino médio, o número de mulheres, apesar de 
maior, chega a certo nível de equilíbrio com o número de homens.

No contexto da educação superior, o cenário se inverte e as 
mulheres são a minoria, somando 46,81% do total de docentes (Inep, 
2022a). Esses dados confirmam o que Vianna (2013) sugere ao de-
monstrar que as diferenças de gênero na profissão docente também 
revelam as assimetrias relacionadas aos status de privilégio e dife-
renças salariais entre mulheres e homens. Nos níveis de ensino mais 
elevados há predominância de homens, assim como maior prestígio 
social, melhores condições de trabalho e reconhecimento salarial 
(Vianna, 2013).

Esse padrão nos dados pode ser percebido no censo seguinte, 
em que apesar de haver um discreto aumento no número de homens, 
a grande maioria continua sendo de mulheres em todos os níveis da 
educação básica: na educação infantil, 96,3%; no ensino fundamental, 
77,5%; e no ensino médio, 57,5% (Inep, 2024). Mais uma vez, é 
percebido um aumento progressivo no número de homens com o 
aumento nos níveis de ensino. No ensino superior o cenário também 
se confirma, com maioria de homens exercendo a função docente e 
o número de mulheres chegando a um percentual de 45,81% (Inep, 
2024).

Os dados mencionados, referentes ao censo da educação de 
três anos consecutivos – 2021, 2022, 2023 – evidenciam mudanças 
muito discretas no cenário geral acerca da presença feminina no con-
texto da educação (Inep, 2022a, 2022b, 2024). Isso demonstra que os 
paradigmas historicamente construídos sobre a imagem da mulher 
como vocacionada à docência, de algum modo, ainda são presentes 
em nossa sociedade.

Nesse sentido, a feminização do magistério e a consolidação 
da presença feminina na docência, em geral, refletem os efeitos ambí-
guos dos diversos processos de feminização das profissões. Aquelas 
vistas como femininas, sustentadas por lógicas higienistas e moralis-
tas do século XIX (magistério, enfermagem, serviço social), trouxe-
ram às mulheres a possibilidade de ascensão a setores da sociedade, 
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porém, também evidenciam a perpetuação de uma lógica de divisão 
sexual do trabalho, legitimada e historicamente construída, que busca 
limitar o acesso das mulheres a outros setores da sociedade (Araujo; 
Yannoulas, 2021; Vianna, 2013).

Se na vida cotidiana esse cenário de desigualdade reforça 
assimetrias e atinge as mulheres nos seus mais variados contextos, 
durante o período da pandemia, tais distâncias se agravaram e as 
mulheres foram radicalmente atingidas. Muitas mulheres ocupavam 
a linha de frente de setores profissionais que foram muito impactados 
pela pandemia de covid-19, como a área da saúde e a educação. Além 
disso, eram protagonistas na gestão dos impactos no contexto da 
família (Araujo; Yannoulas, 2021; Jaskiw; Lopes, 2021).

A construção da ideia de que as mulheres são naturalmente 
vocacionadas ao cuidado e a consequente criação das profissões ligadas 
a essa ideia revelam uma estratégia de manutenção das desigualdades 
de gênero, o que se verifica pela desvalorização e pelo sucateamento 
desses campos profissionais. Existe, ainda, o exercício doméstico, 
que também é conferido às mulheres e altamente invisibilizado e 
desvalorizado. Dessa forma, elas assumem o desafiante papel da 
dupla ou tripla jornada de cuidadoras, com sobrecargas no trabalho, 
no contexto doméstico e na família (Araujo; Yannoulas, 2021; Jaskiw; 
Lopes, 2021).

As professoras se encaixam perfeitamente nesse cenário, por-
que unem as jornadas duplas de trabalho na docência aos esforços 
domésticos e familiares. Na pandemia, esse esforço foi agravado, pois 
o trabalho e a família passaram a ocupar o mesmo espaço físico. O 
trabalho remoto, necessário e indicado pelas orientações acerca do 
isolamento social, obrigou as professoras a executarem suas funções 
laborais no mesmo espaço antes resguardado aos afazeres domésti-
cos. Além disso, nesse período foram registrados aumentos na sobre-
carga de cuidados nas famílias, com cuidados aumentados a idosos e 
crianças (Araujo; Yannoulas, 2021; Jaskiw; Lopes, 2021).

Araújo e Yannoulas (2021) destacam dois pontos que, segundo 
as autoras, são fundamentais para refletir sobre o papel profissional 
das mulheres. Primeiro, a dimensão do cuidado duplo e concomitante 
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de crianças e idosos. Com o aumento da expectativa de vida dos 
idosos e a maternidade tardia, mulheres entre 30 e 60 anos acabam 
cuidando simultaneamente de seus filhos pequenos e de seus idosos, 
o que eleva a demanda de cuidados no contexto familiar. Segundo, 
o cenário pandêmico reuniu todos os membros da família em casa, 
sem uma divisão igualitária das tarefas domésticas, devido à visão 
predominante do papel feminino no cuidado com o lar, aumentando 
assim a possibilidade de conflitos.

Outro ponto relacionado ao isolamento social diz respeito aos 
fatores de insegurança doméstica. Durante a pandemia verificou-
se um aumento no número de casos de violência doméstica contra 
mulheres. O lar, como lugar de proteção contra o vírus, tornou-se para 
muitas mulheres um lugar de profundo sofrimento e angústia (Souza; 
Farias, 2022).

 Sobre isso, Araujo e Yannoulas (2021, p. 758) afirmam:

No caso em pauta aqui, cabe que nos questionemos 
se o isolamento social protege ou apenas confina as 
mulheres, coletivamente, a que elas sofram em soli-
dão pelas tarefas de cuidados, ao mesmo tempo em 
que precisam criar e reinventar vários avatares para 
que participem dos diversos trabalhos remotos (aulas, 
reuniões etc), fingindo ignorar os estragos da violên-
cia doméstica, seja física ou simbólica, representando 
ou atuando um avatar eficiente, concentrado e eterna-
mente disponível para os e as outras, através de uma 
tela de computador ou celular.

 O cenário que se coloca em evidência é reforçado por uma 
problemática que é anterior à pandemia e que está relacionada à ine-
gável vulnerabilidade em que as mulheres se encontram quando com-
paradas aos homens. A violência simbólica, estrutural, institucional, 
física e emocional se instala no tecido social de diferentes formas. É 
nítida a vulnerabilidade feminina, inclusive na educação, espaço ma-
joritariamente ocupado por mulheres, o que só reforça uma absurda 
contradição sobre o tema.
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Nesse sentido, emerge um desafio no âmbito da educação: tor-
nar o fazer profissional que conta com uma presença feminina tão 
marcante um espaço seguro de promoção da vida com plenitude, se-
gurança e sentido. Assim, verifica-se a importância de perceber esse 
cenário por meio dos dados empíricos que complementam a nossa 
reflexão e corroboram aquilo que emerge da literatura.

 A saúde mental e o sentido na vida das professoras no contexto 
da pandemia

Conforme elucidado na seção da metodologia, este texto apre-
senta um fragmento de dados quantitativos de uma pesquisa de mes-
trado em que, com relação aos participantes que fazem parte do gru-
po de docentes (N=2.075), foi empregado teste T de Student para as 
amostras independentes a fim de verificar se havia diferenças entre 
as médias dos grupos de professoras e professores.

Como supracitado, o questionário de saúde mental positiva 
apresenta três fatores de bem-estar para caracterizar os níveis de 
saúde mental. Neste estudo, optamos por avaliar cada fator separada-
mente e encontramos diferenças significativas em dois dos três fato-
res de bem-estar.

As professoras apresentaram escore estatisticamente menor 
(M = 12,89; DP = 3,41) do que os professores (M = 13,40; DP = 3,51) 
nos níveis de bem-estar emocional (t(2049) = -3,29, p < 0,001). 
Contudo, o tamanho de efeito dessa diferença foi muito baixo (d de 
Cohen = 0,15).

As professoras também apresentaram escore estatisticamente 
menor (M = 15,39; DP = 5,21) do que os professores (M = 15,88; DP 
= 5,54) nos níveis de bem-estar social (t(2049) = -2,07, p = 0,048). 
Entretanto, o tamanho de efeito dessa diferença foi muito baixo (d de 
Cohen = 0,09). Para o bem-estar psicológico, não foram encontradas 
relações estatisticamente significativas, e apesar de o tamanho do 
efeito dos outros serem pequenos, nota-se que as professoras foram 
mais afetadas que os professores em dois dos três fatores analisados.
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Para os níveis de presença de sentido e busca de sentido de 
vida, também foram conduzidos testes T de Student para verificar se 
havia diferenças entre as médias de professoras e professores. Para 
essa variável, não foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas para presença ou busca de sentido. Entre os docentes 
dessa amostra, o sentido de vida não se apresentou de maneira 
distinta entre professoras e professores.

Assim, levando em conta o recorte da pesquisa no período da 
pandemia, observa-se que a saúde mental das professoras foi mais 
impactada do que a dos professores, o que nos leva a considerar 
aspectos particulares desse período, tais como: isolamento social, 
trabalho remoto emergencial, sentimentos negativos relacionados ao 
risco de infecção, adoecimento, perdas na família etc.

Por exemplo, no dia 6 de outubro de 2020 foi aprovada a Re-
solução do CNE/CP nº 15/2020, que autorizou em todo o território 
nacional a manutenção do ensino (da educação básica à superior) de 
maneira remota. A Resolução servia ao intento de minimizar os efei-
tos do distanciamento social sobre os dispositivos educacionais e os 
processos de formação dos estudantes, porém, não foi capaz de ga-
rantir equidade nas condições de manutenção desse trabalho dentro 
do contexto doméstico (Brasil, 2020).

Um estudo realizado pelo Grupo de Estudos sobre Política 
Educacional e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas 
Gerais (GESTRADO/UFMG), em parceria com a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE), evidenciou as assimetrias 
causadas pelo trabalho remoto entre professores e professoras, 
e demonstrou que as professoras foram mais impactadas pela 
migração repentina para as aulas remotas. Cerca de 90,1% delas não 
tinham experiência prévia com esse modelo; ainda, as professoras 
respondentes consideram mais desafiante o uso das tecnologias 
digitais de informação e comunicação (TDIC) do que os professores 
(GESTRADO, 2020).

Além disso, também é maioria o número de professoras que 
dizem ter que compartilhar seus aparelhos eletrônicos com outros 
membros da família, sinalizando uma menor disponibilidade dos 



139

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

recursos para as mulheres do que para os homens. Outro dado aponta 
para o tempo gasto na preparação das aulas: 83,3% das mulheres 
entrevistadas responderam que houve um aumento na demanda e no 
tempo gasto com a elaboração de aulas, enquanto esse aumento foi 
sentido por 79,6% dos respondentes homens (GESTRADO, 2020).

Com relação aos fatores emocionais, as professoras também 
sinalizaram maior sofrimento quando comparadas aos professores: 
80,2% das professoras relataram sentimento de insegurança com 
relação ao retorno à normalidade; 74,5% sentiam apreensão sobre a 
perda das garantias e direitos; e 77,6% relataram angústia em relação 
ao futuro.

Em contraste, 19,9% dos homens relataram angústia com re-
lação ao retorno à normalidade; 25,5%, apreensão sobre a perda das 
garantias e direitos; e 22,4%, angústia em relação ao futuro (GESTRA-
DO, 2020). Apesar de terem sido utilizados recursos metodológicos 
distintos, os dados dessa pesquisa vão ao encontro do que foi encon-
trado em nosso estudo em relação aos maiores níveis de sofrimento 
para mulheres.

Outros estudos também revelam, no cenário internacional, os 
impactos sobre a saúde mental de mulheres, professoras ou não, com 
associações em diferentes contextos da pandemia. Para as mulheres 
jovens e adolescentes da África do Sul, os impactos sobre a saúde 
mental foram agravados por relações familiares tensas, aumento do 
medo de violência doméstica, desemprego, estresse econômico e in-
segurança alimentar (Duby et al., 2022).

Também foram observados níveis elevados de transtornos 
mentais como estresse, depressão e ansiedade num estudo de Sagar 
et al. (2022) conduzido com mulheres casadas em Bangladesh, níveis 
estes associados ao uso de mídias sociais, à preocupação com membros 
da família e à busca por atualização constante sobre a covid-19. Além 
de demonstrar importância do ponto de vista epidemiológico, o estudo 
de Sagar et al. (2022) sugere a necessidade de medidas específicas de 
proteção e atenção para as mulheres.

Ainda sobre a saúde mental, um estudo com mulheres grávidas 
brasileiras demostrou um maior acometimento de transtornos 
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mentais comuns nessa população associados a elevados índices de 
medo da doença. A pesquisa também verificou que as mulheres com 
idade gestacional precoce e ausência de pré-natal apresentaram 
índices mais elevados de transtornos mentais comuns, o que revela 
a existência de elementos cuja origem encontram-se, também, na 
desigualdade social e de acesso à saúde (Machado et al., 2021).

Diante do exposto, evidencia-se uma contradição no âmbito 
da educação. Sendo as professoras, o grupo mais representativo em 
números dentro da classe docente (num comparativo com todos os 
níveis de ensino), não deveria ser esse o grupo que mais se encontra 
em desvantagem do ponto de vista laboral. Os estudos empíricos 
sugerem que ser mulher e professora reúne motivos suficientes para 
que a percepção acerca do bem-estar seja afetada, e esse prejuízo com 
relação ao bem-estar e à saúde mental é o que se confirma também 
em nossos resultados.

Com relação ao construto sentido de vida, os dados da amostra 
em questão não apresentam a mesma relação de influência do sexo 
sobre a variável sentido de vida (presença e busca de sentido). O fato 
de ser mulher ou homem não foi capaz de influenciar os níveis de 
presença ou busca de sentido na vida. Os dados do nosso estudo são 
semelhantes aos encontrados em dois estudos com populações de 
docentes (Damásio; Melo; Silva, 2013; Silva; Damásio; Melo, 2009).

Porém, a literatura em logoterapia carece de maior aprofunda-
mento teórico e empírico no que diz respeito às influências do gênero 
sobre o sentido na vida e não apresenta um consenso sobre o tema. 
De maneira geral as pesquisas que consideram o construto sentido de 
vida em diferentes contextos ao redor do mundo sinalizam que ainda 
não é possível estabelecer um parâmetro claro para o tema (García-
-Alandete, 2014; Schutte et al., 2023).

Pode-se afirmar que as relações entre sentido de vida e diferença 
de gênero são dados que ainda necessitam de mais aprofundamento 
no âmbito das pesquisas em logoterapia. O campo pode se apropriar 
mais dessa temática para que se estabeleçam parâmetros mais claros 
que expliquem quais as outras influências existentes.
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Por exemplo, Kiang e Fuligni (2010) demonstraram uma inte-
ração entre gênero e etnia em relação à busca e à presença de sentido. 
Segundo os autores, as mulheres de origem latino-americana tinham 
níveis mais baixos de busca de sentido do que os homens, enquanto a 
tendência contrária foi observada com mulheres europeias. Portanto, 
o fator cultural ou socioeconômico parece ter influenciado na diferen-
ça da percepção de sentido entre mulheres e homens.

Em contrapartida, apesar de antigos, os estudos de Crumbaugh 
e Maholick (1964) e de Sallee e Casciani (1976) não encontraram 
relação estatisticamente significativa entre homens e mulheres. Por 
outro lado, Crumbaugh (1968), Jonsén et al. (2010) e Nygren et al. 
(2005) encontraram diferenças que apontaram os homens com 
medidas mais altas do que as mulheres, ao contrário do trabalho de 
Molasso (2006), em que as mulheres apresentam níveis mais elevados.

Assumindo o diálogo com a literatura atual, partimos do 
pressuposto de que a variável gênero merece ser melhor investigada 
em vias de conclusões futuras. O que se percebe hoje é que, diante 
do quadro social ao qual as mulheres e professoras são submetidas, 
existem inúmeros fatores sociais que são condicionantes e limítrofes, 
podendo, sim, afetar o sadio despertar existencial das professoras.

No entanto, a logoterapia, como a psicologia do sentido de vida, 
convida toda pessoa humana a um voo além de si a partir da liberdade 
e da responsabilidade. Um convite à autotranscendência para elevar-
-se acima das condicionantes, sejam elas quais forem. Os sociologis-
mos nunca serão capazes de esvaziar a potência geradora de sentido 
na vida, pois a vida em toda e qualquer manifestação continua a ofere-
cer oportunidades de sentido (Frankl, 2011; Pereira, 2010).

Assumindo, ainda, que a literatura corrobora que a variável 
sentido de vida se associa a melhores indicadores de saúde mental na 
população em geral, considerar a possibilidade de ações que promovam 
o sentido na vida entre professoras se apresenta como razoável para 
a promoção de saúde mental em espaços educacionais, garantindo às 
professoras a oportunidade de resistirem às contrariedades de sua 
prática em vista da transformação do cenário educacional.
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Considerações finais

Tendo em vista os resultados do estudo e os aspectos relativos 
ao caráter feminino da docência, considera-se necessário um olhar 
mais ampliado acerca do fenômeno da saúde mental das professoras 
e suas particularidades, sobretudo no tocante aos fatores ligados às 
desigualdades de gênero que afetam de maneira particular o bem-
estar e a saúde mental das mulheres, fatores que foram mais agravados 
na pandemia e que continuam a merecer atenção e cuidado.

Partindo da visão acerca do sentido na vida, apesar de nesta 
amostra os resultados não apresentarem diferenças significativas 
entre mulheres e homens, o que se observa na literatura é que o 
construto sentido na vida se relaciona positivamente com todos os 
aspectos da saúde mental. Isso nos leva a considerar a promoção do 
sentido na vida como meio de promoção e prevenção ao adoecimento 
mental da população em geral e também de docentes.

Outrossim, as implicações do estudo apontam para a neces-
sidade de se valorizarem espaços de reflexão e pesquisas atuais 
sobre a prática docente no âmbito das discussões de gênero, teorias 
feministas e sobre a feminização do magistério, em articulação com os 
aspectos relativos à promoção da saúde mental e do sentido de vida 
de professoras. O exercício da docência não é um aspecto relegado 
às mulheres por vocação, mas, sim, uma construção profissional e 
identitária apoiada no desenvolvimento técnico e científico, que deve 
ser socialmente reconhecida e institucionalmente protegida. Políticas 
de atenção e promoção da saúde de professoras são essenciais 
para combater as violências estruturais que impactam os espaços 
educacionais.

Nesse sentido, reconhecemos as limitações do estudo em 
considerar outros indicadores que não foram coletados nessa amostra. 
Dados mais detalhados sobre as professoras da amostra poderiam 
explicar melhor as relações que foram identificadas em nosso estudo. 
Por exemplo, o fato de as professoras serem casadas, ou não, de terem 
recebido outros familiares em casa, o nível de ensino em que atuam, 
o número de pessoas na família e as perdas durante a pandemia 
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devem ser considerados como possíveis fatores de influência a serem 
investigados em estudos futuros.

Portanto, enfrentar as violências de gênero evidenciadas no 
contexto da pandemia e explicitadas neste texto é uma urgência não só 
do segmento educacional, mas de toda a sociedade, pois a vitalidade 
da prática educacional, no período da pandemia e fora dela, é mantida 
pelo exercício profissional docente e de toda a comunidade escolar, 
que, em sua maioria – sobretudo na educação básica, principalmente 
na educação infantil e no ensino fundamental anos iniciais –, é 
formada por mulheres. Sendo assim, a garantia do direito básico à 
vida em plenitude e cheia de sentido é prerrogativa para uma prática 
docente saudável, promotora de sentido e de saúde mental.
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Capítulo 6

Por uma abordagem integrativa 
do bem-estar: implicações para a 

educação

Thainá Rocha Cunha
Viviane Potenza Guimarães Pinheiro

Introdução

A busca por sentir-se bem constitui uma necessidade humana 
universal e atemporal, tendo sido mobilizada como categoria analítica 
por diferentes campos do conhecimento. Associado à qualidade 
de vida, à felicidade, à saúde e à realização pessoal e coletiva, o 
bem-estar é compreendido como um conceito multidimensional e 
dinâmico, cuja apreensão exige o diálogo entre distintas tradições 
epistemológicas (Diener; Scollon; Lucas, 2003). Embora muitas vezes 
seja confundido com felicidade, o bem-estar transcende essa noção ao 
abarcar múltiplas dimensões da experiência humana. Na Psicologia, 
especialmente com o advento da Psicologia Positiva, o tema passou a 
ganhar centralidade ao deslocar o foco das patologias para aspectos 
saudáveis do funcionamento humano, como forças, virtudes e emoções 
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positivas (Seligman; Csikszentmihalyi, 2000). Seligman (2011, p. 13, 
tradução nossa) destaca que o objetivo da Psicologia Positiva passou a 
ser o florescimento humano, afirmando: “[...] agora penso que o tema 
da Psicologia Positiva é o bem-estar”. Considerando essa complexidade 
conceitual e a diversidade de abordagens existentes, este capítulo, 
de natureza teórica e exploratória, propõe uma análise crítica das 
concepções de bem-estar, fundamentada em revisão bibliográfica e 
na análise de dados secundários provenientes de estudos empíricos 
nacionais e internacionais (Delle Fave et al., 2016; Kim; Strecher; Ryff, 
2014; Rohrer et al., 2018).

Esse crescente interesse acadêmico e científico pelo bem-
estar impulsionou, nas últimas décadas, o surgimento de políticas 
públicas e estudos interdisciplinares voltados à mensuração do bem-
estar em escala global. Embora muitos desses relatórios, como o 
World Happiness Report (2024), não se baseiem em modelos teóricos 
aprofundados como os que discutiremos aqui, eles refletem o crescente 
interesse pelo tema na esfera pública. Os resultados mais recentes do 
referido relatório indicam que fatores como igualdade social e bem-
estar coletivo influenciam mais a percepção de felicidade do que o 
crescimento econômico. Verificam-se, ainda, variações geracionais 
e geográficas: nos Estados Unidos, pessoas idosas reportam maior 
satisfação, enquanto na Europa Central os jovens demonstram níveis 
mais elevados de bem-estar.

Outros levantamentos, como o Gallup Global Emotions 
(Gallup, 2023), mostram uma retomada das emoções positivas 
no pós-pandemia, especialmente entre jovens. Já o World Values 
Survey (2020) revela a centralidade das relações interpessoais, 
sobretudo amizades, na vivência da felicidade, ao mesmo tempo 
que apontam para o aumento de emoções negativas e a persistência 
de desigualdades, principalmente entre mulheres e pessoas idosas, 
salientando a necessidade de políticas públicas mais inclusivas e 
sensíveis à diversidade sociocultural.

No campo da educação, o bem-estar tem recebido gradativa 
atenção, especialmente em vista do alarmante crescimento de adoe-
cimento psíquico entre crianças e jovens em idade escolar. Em todo o 
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mundo, estima-se que 10% a 20% dos adolescentes vivenciam pro-
blemas de saúde mental, mas permanecem diagnosticados e tratados 
de forma inadequada (WHO, 2022). A escola também é reconhecida 
como uma das fontes do adoecimento psíquico (OECD, 2017), o que 
tem movimentado a preocupação de educadores(as) para formas de 
organização escolar e de práticas educacionais de promoção ao bem-
-estar e à saúde mental na escola.

Neste capítulo serão apresentados os principais modelos que 
estruturam o debate: o bem-estar subjetivo (Diener, 1984), o bem-estar 
psicológico (Ryff, 1989), modelo contínuo de saúde mental30 (Keyes, 
2002) e o modelo PERMA (Seligman, 2011). Também são exploradas 
propostas integrativas, tais como: a perspectiva de Delle Fave et al. 
(2011), que compreendem a felicidade dentro de um constructo de 
bem-estar mais amplo e culturalmente situado; a perspectiva do bem 
viver (Acosta, 2016), originada em epistemologias latino-americanas 
que valorizam saberes ancestrais e modos de vida coletivos e 
ecológicos; além de marcadores sociais como raça, gênero e classe, 
destacando estudos brasileiros sobre saúde mental de estudantes e da 
população negra (Damasceno; Zanello, 2018; Smolen; Araújo, 2017). 
A partir desses aparatos conceituais, apresenta-se uma abordagem 
integrativa do bem-estar e são discutidas suas implicações para a 
pesquisa e a intervenção educacional.

Bem-estar subjetivo (BES): a abordagem hedônica

O bem-estar subjetivo (BES) pode ser definido como a avaliação 
que o indivíduo faz sobre sua própria vida, a partir do balanço 
entre afetos positivos e negativos (Diener; Lucas; Oishi, 2018). Essa 
perspectiva ganhou destaque nos estudos sobre qualidade de vida 

30	 Optou-se por traduzir Mental Health Continuum como modelo contínuo de saúde 
mental para preservar o sentido conceitual do construto formulado por Keyes (2002), 
que descreve a saúde mental como um espectro contínuo resultante da integração 
de três dimensões interdependentes: bem-estar emocional, bem-estar psicológico e 
bem-estar social. A expressão modelo contínuo foi escolhida por transmitir a ideia 
de gradação e inter-relação entre essas dimensões, enfatizando que a saúde mental 
não se limita à ausência de transtornos, mas envolve a articulação dinâmica de 
componentes afetivos, cognitivos e relacionais.
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desde o final do século XX, especialmente por considerar a percepção 
individual como elemento central para compreender o bem-estar 
humano. A abordagem hedônica do bem-estar, na qual o BES está 
fundamentado, tem raízes na tradição filosófica do hedonismo, 
originada na Grécia Antiga com Aristipo de Cirene, que entendia o 
prazer e a satisfação imediata como princípios fundamentais para 
uma vida boa. Ainda nessa corrente, mas com outra compreensão, 
Epicuro (2002) propunha um ideal de prazer moderado e ausência 
de dor como fundamentos da vida feliz, o que foi compreendido de 
forma exacerbada por seus discípulos, enfatizando a maximização do 
prazer (Pereira, 2022).

No campo da Psicologia, Myers e Diener (1995) apontam que o 
BES envolve três componentes inter-relacionados: a presença de afetos 
positivos, a ausência de afetos negativos e a satisfação com a vida. 
O domínio afetivo, por sua vez, refere-se ao balanço entre emoções 
positivas e negativas, sendo a frequência, e não a intensidade, das 
emoções agradáveis o principal fator associado a uma vida satisfatória 
(Diener; Lucas, 2000). Já o domínio cognitivo está relacionado aos 
julgamentos racionais que os indivíduos fazem sobre a própria vida, 
levando em conta fatores como trabalho, finanças, saúde e relações 
sociais.

A consolidação do BES como objeto de estudo também se 
deve ao desenvolvimento de instrumentos para sua mensuração. 
Entre os mais utilizados, destaca-se a Escala de Satisfação com a Vida 
(Satisfaction With Life Scale – SWLS), desenvolvida por Diener (1984) 
e composta por cinco itens que avaliam a satisfação global com a 
vida em uma escala de sete pontos. No Brasil, diversas adaptações 
e validações dessa escala foram realizadas, como as propostas por 
Gouveia et al. (2009) e Zanon et al. (2013), garantindo sua adequação 
à realidade sociocultural brasileira.

O BES tem sido amplamente adotado por estudos interna-
cionais, como o Relatório Mundial da Felicidade, que utiliza medidas 
de satisfação com a vida e experiências emocionais cotidianas para 
avaliar a qualidade de vida em diversos países (Diener; Lucas; Oishi, 
2018). Dados de pesquisas como o Gallup World Poll, analisados por 



152

Bloco 2
Afetividade e saúde mental nos processos educacionais

Steptoe, Deaton e Stone (2015), mostram que o BES apresenta varia-
ções conforme a faixa etária, o idioma e a renda da população. Em paí-
ses de alta renda e língua inglesa, por exemplo, os níveis de bem-estar 
tendem a seguir um padrão em forma de U, sendo mais baixos entre 
45 e 54 anos de idade. Em contrapartida, em países latino-america-
nos, jovens e idosos costumam relatar maiores níveis de satisfação, 
mesmo diante de desafios econômicos e sociais.

Embora importante e amplamente aplicado, o conceito de 
BES não está isento de críticas. Entre elas reside o argumento de que 
sua formulação está enraizada em valores ocidentais individualistas, 
que enfatizam o bem-estar pessoal e a predominância de emoções 
positivas. Carol Ryff (1989) é uma das principais vozes críticas a 
essa abordagem, argumentando que ela também ignora dimensões 
fundamentais do desenvolvimento humano, como o enfrentamento 
de adversidades e a busca de sentido. A autora propõe, como 
alternativa, uma abordagem eudaimônica, centrada na realização 
do potencial humano e na vivência de uma vida significativa. Assim, 
embora o BES seja uma ferramenta valiosa para compreender como 
os indivíduos percebem sua qualidade de vida, especialmente no 
contexto educacional, é importante reconhecer suas limitações e 
considerar abordagens mais amplas e multifacetadas sobre o bem-
estar ao longo da vida.

O bem-estar psicológico: a abordagem eudaimônica

O bem-estar psicológico (BEP) constitui uma abordagem 
teórica central para a compreensão do funcionamento humano 
positivo, consolidada pelos estudos de Carol Ryff no final da década 
de 1980. Em contraposição à concepção hedonista do bem-estar 
subjetivo (BES), focada na satisfação com a vida e na presença de 
emoções positivas, o BEP propõe uma compreensão mais profunda 
e estruturada do bem-estar, ancorada na realização do potencial 
humano, no sentido existencial e no crescimento pessoal ao longo da 
vida (Ryff, 1989; Ryff; Keyes, 1995).
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A proposta de Ryff surge como resposta crítica à fragilidade 
teórica que marcava parte significativa dos estudos sobre bem-
estar até então. Argumenta-se que essas abordagens careciam de 
fundamentação filosófica e psicológica mais robusta, negligenciando 
aspectos substanciais do desenvolvimento humano. Assim, Ryff 
integrou contribuições das psicologias do desenvolvimento, clínica, 
existencial e humanista, formulando um modelo multidimensional 
e conceitualmente denso. Do ponto de vista filosófico, o BEP tem 
raízes na concepção aristotélica de eudaimonia, compreendida como 
o florescimento das virtudes humanas mediante uma vida guiada 
pela razão (Aristóteles, 2009). Ryff ressignifica essa ideia, destacando 
que o bem-estar reside na vivência de ações alinhadas ao verdadeiro 
potencial de cada indivíduo, o que se distancia da noção moderna 
de felicidade como prazer momentâneo. Assim, o BEP não trata o 
bem-estar como um estado passivo, mas como um processo ativo de 
desenvolvimento, autorreflexão e engajamento com metas de vida 
significativas.

O modelo teórico de Ryff é composto por seis dimensões 
fundamentais do funcionamento psicológico positivo, elaboradas 
com base em uma extensa revisão de autores clássicos como Allport, 
Maslow, Rogers, Frankl e Erikson. As dimensões são:

1.	 Autoaceitação: manter uma atitude positiva em relação a 
si mesmo, reconhecendo virtudes e limitações pessoais;

2.	 Relações positivas com os outros: cultivar vínculos pro-
fundos, empáticos e de confiança;

3.	 Autonomia: agir conforme convicções pessoais, mesmo 
sob pressão social;

4.	 Domínio ambiental: ser capaz de gerir eficazmente o pró-
prio contexto de vida;

5.	 Crescimento pessoal: estar em constante processo de 
aprendizagem e desenvolvimento;

6.	 Propósito de vida: estabelecer objetivos que conferem 
sentido à existência.
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Essas dimensões delineiam um ideal de saúde mental baseado 
na realização e no sentido de vida, em que a felicidade não é o fim, 
mas uma consequência possível da vivência de um eu autêntico e em 
expansão (Ryff; Keyes, 1995).

Pesquisas empíricas têm validado o modelo de Ryff, eviden-
ciando correlações positivas entre o BEP e indicadores de saúde físi-
ca, emocional e social. Um exemplo é o estudo de Perez (2012) com 
universitários nas Filipinas, em que mulheres apresentaram escores 
mais altos em vínculos afetivos e propósito de vida, enquanto homens 
demonstraram maior autonomia, reflexo de padrões culturais de so-
cialização de gênero. Já Keyes, Shmotkin e Ryff (2002) analisaram uma 
amostra de mais de três mil adultos nos Estados Unidos e evidencia-
ram que o BEP e o BES, embora distintos, complementam-se. Altos 
escores em ambos estiveram associados a traços como extroversão, 
idade mais avançada e maior escolaridade, além de níveis reduzidos 
de neuroticismo.

Em trabalhos mais recentes, Ryff (2018) identificou que níveis 
elevados de BEP se associam a longevidade, melhor qualidade do 
sono, menores índices de doenças crônicas e neurodegenerativas e 
maior engajamento em práticas saudáveis de autocuidado. Além disso, 
estudos apontam que os indicadores de BEP são sensíveis a variáveis 
sociais, como gênero, raça, classe e experiências de discriminação 
(Kansky; Diener, 2020; Ryff, 2018), sugerindo a importância de um 
olhar contextualizado sobre o bem-estar psicológico.

Apesar de sua relevância teórica e empírica, o modelo de Ryff 
apresenta algumas lacunas, especialmente quanto à limitação em 
abordar com profundidade os aspectos sociais e coletivos do bem-
estar. Na seção a seguir, apresentaremos a Escala de Saúde Mental, 
de Corey Keyes, que amplia o BEP ao integrar dimensões sociais ao 
constructo de bem-estar.
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O modelo contínuo de saúde mental: integração do bem-estar 
emocional, do bem-estar psicológico e do bem-estar social

O modelo contínuo de saúde mental (Mental Health Continuum 
- MHC31) proposto por Corey Keyes (2002) amplia significativamente 
a compreensão de saúde mental ao organizá-la em um contínuo que 
vai do languishing (definhamento) ao flourishing (florescimento). 
Diferentemente das concepções tradicionais que associam saúde 
mental apenas à ausência de transtornos, o MHC integra três 
dimensões fundamentais do bem-estar: o bem-estar subjetivo 
(BES), o bem-estar psicológico (BEP) e o bem-estar social (BS). Essa 
articulação permite uma análise mais abrangente do funcionamento 
humano positivo, tanto no plano individual quanto no plano coletivo.

Alinhado à definição da OMS (WHO, 2002), que compreende 
saúde mental como a capacidade de lidar com as demandas da 
vida e contribuir para a comunidade, Keyes propõe dois eixos 
independentes: um referente à presença ou ausência de transtornos, 
e outro à intensidade do bem-estar. Assim, a ausência de doença não 
garante o florescimento, e a presença de emoções negativas não indica 
necessariamente um estado patológico.

Para mensurar o bem-estar, o MHC reúne treze indicadores 
oriundos dos três modelos: BES (Diener, 1984); BEP (Ryff, 1989); 
e bem-estar social (Keyes, 1998). Essa última dimensão, ainda 
pouco explorada, destaca aspectos como pertencimento, aceitação, 
contribuição e coerência social, reconhecendo que os vínculos sociais 
são fundamentais à saúde mental. Com base nesses indicadores, o 
MHC classifica os indivíduos em três categorias: florescente (altos 
níveis em bem-estar emocional e em pelo menos seis escalas de 
funcionamento positivo), definhante (baixos níveis em ambos), ou 
com saúde mental moderada.

Embora não seja uma teoria autônoma, o MHC se destaca por 
integrar de forma inovadora componentes emocionais, psicológicos 

31	  Ao longo do texto, a sigla MHC será empregada para remeter ao termo original em 
inglês Mental Health Continuum, ainda que se adote sua tradução para o português 
(modelo contínuo de saúde mental), com o intuito de facilitar a leitura e preservar a 
precisão conceitual.
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e sociais do bem-estar, oferecendo uma abordagem mais holística 
e sensível à complexidade da experiência humana. Tal integração 
amplia as possibilidades de análise e intervenção em saúde mental, 
contribuindo para políticas públicas, práticas clínicas e pesquisas 
comprometidas com o florescimento humano. Nesse movimento 
de ampliação das concepções sobre bem-estar, emergem também 
modelos que buscam sintetizar suas múltiplas dimensões de forma 
teórica e operacional, como o PERMA, proposto por Martin Seligman.

PERMA: o modelo multidimensional

O modelo PERMA, proposto por Martin Seligman (2011), 
tornou-se um dos principais referenciais da Psicologia Positiva ao 
apresentar uma abordagem integrada e multidimensional do bem-
estar humano. Em contraposição às concepções centradas apenas na 
felicidade ou em emoções positivas, o autor reformula os objetivos 
da Psicologia Positiva, propondo que seu foco seja o florescimento 
humano. Nesse sentido, o bem-estar é entendido como um constructo 
composto por cinco elementos independentes e mensuráveis: 
emoções positivas (positive emotions), engajamento (engagement), 
relacionamentos positivos (relationships), sentido (meaning) e 
realização (accomplishment).

Cada um desses domínios representa aspectos essenciais da 
experiência humana. As emoções positivas referem-se à vivência de 
afetos agradáveis, como alegria e gratidão, mas, segundo o autor, 
não são suficientes, por si sós, para sustentar o bem-estar ao longo 
do tempo. O engajamento está relacionado à imersão em atividades 
desafiadoras e significativas, remetendo ao estado de fluxo32 descrito 
por Csikszentmihalyi (1990). Já os relacionamentos positivos eviden-
ciam a importância dos vínculos interpessoais para o suporte emocio-
nal, o pertencimento e o crescimento pessoal.

32	  O fluxo (em inglês, flow) é um estado mental caracterizado por um alto nível de con-
centração, envolvimento e satisfação, no qual todos os pensamentos e sentimentos 
estariam coordenados e direcionados para a atividade, independentemente de possí-
veis distrações (Csikszentmihalyi, 1990).
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A dimensão do sentido refere-se à percepção de propósito e 
à conexão com algo maior do que o eu individual, aproximando-se 
da perspectiva eudaimônica do bem-estar psicológico (Ryff, 1989). 
Por fim, a realização contempla a busca por metas e conquistas que 
fortalecem a autoestima e ampliam a sensação de competência. 
Ao articular esses cinco elementos, o modelo PERMA amplia a 
compreensão sobre o que significa viver bem e propõe uma base 
teórica para promover o florescimento em múltiplas esferas da vida 
(Seligman, 2011).

Ainda que o modelo PERMA tenha se consolidado como uma das 
principais propostas teóricas da Psicologia Positiva contemporânea, 
sua formulação ainda apresenta lacunas importantes no que se 
refere à consideração dos contextos socioculturais e estruturais na 
constituição do bem-estar. Estudos posteriores (Seligman, 2018) 
apontam para uma possível convergência entre os componentes 
do modelo e os indicadores utilizados nas abordagens hedônica 
(BES) e eudaimônica (BEP), sugerindo um caminho de integração 
teórica. No entanto, essa aproximação permanece ancorada em 
uma perspectiva centrada no indivíduo, com limitada atenção às 
condições históricas, políticas e materiais que moldam a experiência 
de viver bem. Em nossa análise, embora o PERMA contribua de 
maneira significativa para a compreensão do florescimento humano, 
especialmente em termos de agência individual e autorrealização, ele 
tende a subestimar os efeitos dos determinantes contextuais e das 
desigualdades sociais. Tal limitação não invalida o modelo, mas indica 
a necessidade de complementá-lo com abordagens mais sensíveis à 
complexidade das interações entre sujeito e mundo. Considerando a 
crescente complexidade das dinâmicas sociais contemporâneas, faz-
se necessário avançar na direção de modelos teóricos mais sensíveis 
à interdependência entre sujeito e contexto, conforme discutimos na 
próxima seção.
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Bem-estar: entre culturas, contextos e atravessamentos sociais

Os estudos sobre o bem-estar têm contribuído significativa-
mente para a compreensão desse conceito, tanto em sua formulação 
teórica quanto em suas possibilidades de mensuração e promoção. 
No campo da Psicologia, predomina uma abordagem metodológica 
quantitativa, o que, por vezes, limita a consideração da diversidade 
cultural, das especificidades contextuais e dos marcadores sociais 
que moldam as vivências humanas. Ainda que muitos desses estudos 
se concentrem na felicidade, oferecem elementos valiosos para refle-
tirmos sobre as condições sociais, culturais e subjetivas que influen-
ciam o modo como os indivíduos percebem e experienciam a vida.

Uchida (2011) analisou as diferenças culturais nas concepções 
de felicidade entre sociedades ocidentais e países do leste asiático. 
Para alguns, a felicidade foi frequentemente associada à presença 
de emoções positivas; já para outros, ela foi compreendida como 
um estado que envolve tanto emoções positivas quanto negativas. 
Esses resultados revelam não apenas distinções filosóficas, mas, 
principalmente, o peso dos valores culturais na construção do que se 
entende como uma vida boa.

De forma semelhante, o estudo de Delle Fave et al. (2016), em-
bora também centrado na felicidade, lança luz sobre o modo como di-
ferentes culturas interpretam e valorizam esse componente essencial 
do bem-estar. A pesquisa, de caráter transcultural, envolveu mais de 
dois mil adultos em diversos países (Argentina, Brasil, Portugal, No-
ruega, Nova Zelândia, Croácia, Hungria, Índia, Itália, México, África do 
Sul e Estados Unidos) e utilizou uma metodologia mista, com questões 
abertas e fechadas, por meio do instrumento Eudaimonic and Hedonic 
Happiness Investigation (EHHI). Os participantes responderam a per-
guntas sobre o que entendiam por felicidade, relataram experiências 
significativas e avaliaram sua satisfação com a vida. Os resultados evi-
denciaram que, embora a felicidade seja um conceito compartilhado 
entre culturas, suas interpretações são distintas: foram recorrentes 
menções à harmonia, ao equilíbrio, às relações familiares e aos vín-
culos sociais como centrais para uma vida feliz. Verificou-se também 
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que felicidade, sentido e satisfação com a vida se correlacionam, em-
bora constituam constructos independentes.

Esses dados indicam que o bem-estar, enquanto fenômeno 
mais amplo, não pode ser reduzido a métricas universalizantes, 
devendo ser investigado à luz das condições culturais e contextuais 
que moldam sua experiência e seu significado. A amplitude das 
concepções de bem-estar envolve necessidades humanas universais, 
mas também componentes subjetivos, psicológicos e sociais que se 
expressam de maneira distinta conforme os contextos (Delle Fave et 
al., 2011; Henderson; Knight, 2012; Ryan; Deci, 2006). Nesse sentido, 
autores como Mahali et al. (2018) aprofundam essa discussão 
ao relacionar o bem-estar com desigualdades sociais, injustiças 
estruturais, marcadores de gênero e raça, e contextos de violência.

Embora o interesse pelo bem-estar esteja em expansão, é 
necessário considerar as críticas ao viés ocidental e universalizante 
presente em grande parte das produções sobre o tema. Muitos 
estudos desconsideram especificidades culturais e estruturais que 
influenciam diretamente as experiências de bem-estar. Damasceno e 
Zanello (2018), por exemplo, denunciam a invisibilização do racismo 
como fator de sofrimento psíquico e a inadequação dos serviços 
de saúde mental à população negra. O racismo estrutural, segundo 
as autoras, está diretamente relacionado à maior incidência de 
transtornos como depressão e ansiedade.

Smolen e Araújo (2017) reforçam esse panorama ao demons-
trarem maior prevalência de transtornos mentais entre pessoas não 
brancas, com associações estatisticamente significativas entre 1,18 e 
1,85. Já a Organização Pan-Americana da Saúde (PAHO, 2024) chama 
atenção para a influência dos papéis de gênero nos indicadores de 
saúde e bem-estar, considerando que homens e mulheres vivenciam 
as condições de vida de forma desigual. Em pesquisa com meninas de 
6 a 14 anos, Santos, Freitas e Tuboiti (2022) observaram percepções 
positivas sobre o bem-estar escolar, mas também uma baixa cons-
ciência sobre desigualdades de gênero, indicando possíveis processos 
de naturalização da violência e discriminação. Aspectos socioeconô-
micos também se revelaram decisivos: quanto melhores as condições 
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de vida, maiores os níveis de saúde e educação. Diante disso, destaca-
-se a importância de adotar uma perspectiva crítica e situada sobre o 
bem-estar, especialmente no campo educacional. Compreender como 
diferentes grupos o experienciam é fundamental para a construção de 
políticas e práticas mais inclusivas e transformadoras.

Bem viver: uma perspectiva decolonial

O conceito de bem viver (BV) configura-se como uma proposta 
filosófica e política ancorada nos saberes ancestrais dos povos indíge-
nas, especialmente dos povos andinos. Trata-se de uma perspectiva 
decolonial que preconiza uma relação harmônica com a natureza e 
propõe um modelo de vida orientado pela qualidade das relações in-
tersubjetivas, socioculturais e socioambientais (Acosta, 2016). Mais 
que um conceito, o BV se consolida como uma filosofia de vida que 
questiona os paradigmas modernos baseados na acumulação de ca-
pital e no individualismo. Em sua essência, valoriza-se o princípio co-
munitário, contrário à lógica da competição e da desigualdade estru-
tural típica do modelo ocidental de desenvolvimento, a partir da ideia 
de que o bem-estar de um indivíduo está intrinsecamente ligado ao 
bem-estar coletivo.

A etimologia do termo, por sua vez, expressa sua riqueza 
simbólica. Em Kichwa, sumaq kawsay une os significados de beleza, 
ternura e vida, sendo compreendido como uma forma bela de viver 
(Salgado, 2010). Já em Guarani, Teko Kavi refere-se à vida boa, e entre 
os Emberá, na Colômbia, o BV é descrito como estar em harmonia 
com todos. Tais expressões revelam, portanto, a diversidade 
epistemológica do BV, baseada em valores relacionais, comunitários 
e espirituais. A partir dos anos 1990, o termo passou a ganhar 
relevância na Bolívia e no Equador, especialmente no contexto da 
construção dos estados plurinacionais. Como consequência, o BV 
foi incorporado às constituições desses países e passou a inspirar 
políticas públicas voltadas ao bem-estar coletivo, transcendendo os 
indicadores econômicos tradicionais.
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Com o objetivo de organizar as múltiplas interpretações 
do BV, Cubillo-Guevara, Hidalgo-Capitán e García-Álvarez (2016) 
identificam três vertentes principais: a indigenista, a socialista e a 
pós-desenvolvimentista. A primeira valoriza as tradições culturais 
e espirituais dos povos originários, reconhecendo seu direito à 
autodeterminação. A segunda defende a atuação ativa do Estado na 
promoção da justiça social e na redistribuição de recursos. Já a terceira 
propõe um novo modelo de desenvolvimento pautado na diversidade 
cultural e na sustentabilidade. Apesar de suas diferenças, tais 
vertentes compartilham uma crítica comum ao modelo hegemônico 
de desenvolvimento e convergem na proposta de uma transformação 
paradigmática, segundo a qual a riqueza não se associa à acumulação, 
mas sim ao equilíbrio entre necessidades humanas e limites ecológicos 
(Acosta, 2016).

Nesse sentido, repensar os fundamentos da economia torna-se 
indispensável. Acosta (2016) argumenta que é preciso romper com as 
teorias econômicas que desconsideram a materialidade da produção 
e que desconectam a racionalidade econômica dos limites físicos do 
planeta. Para o autor, a economia deveria submeter-se à ecologia, 
pois é a natureza quem define os parâmetros da sustentabilidade e 
da renovação dos sistemas. Com isso, propõe-se a construção de uma 
economia centrada na dignidade humana, no respeito aos sistemas 
ecológicos e na garantia de condições sustentáveis de vida, invertendo 
a lógica atual que privilegia o crescimento econômico como fim último.

Um exemplo da aplicação do BV como paradigma alternativo 
pode ser observado no Equador, por meio do Plan Nacional para el Buen 
Vivir. Nesse plano, reconhece-se que aspectos como atividade física, 
ócio e recreação são direitos fundamentais vinculados ao BV. Com 
isso, tais dimensões passam a integrar as políticas públicas de saúde, 
inclusão social e cultural, deixando de ser vistas como privilégios e 
assumindo o status de componentes essenciais à qualidade de vida. 
Paralelamente, Gudynas (2011) aprofunda a crítica ao modelo vigente 
ao afirmar que os indicadores tradicionais de progresso, centrados 
no crescimento econômico, intensificam desigualdades, deterioram 
o meio ambiente e agravam as crises sociais. Diante desse cenário,  
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o BV surge como uma alternativa viável e necessária, capaz de articular 
justiça social, diversidade cultural e equilíbrio ecológico.

Com base nessas discussões, é possível definir o BV como uma 
concepção integradora de bem-estar, que busca a harmonia entre as 
dimensões física, emocional, social, cultural e ambiental, com vistas 
à construção de uma vida plena e sustentável. Essa harmonia se 
expressa, primeiramente, na relação consigo mesmo, por meio da 
autonomia e da espiritualidade, entendidas como capacidades para 
tomar decisões e buscar significado e conexão com algo maior. Em 
segundo lugar, manifesta-se nas relações com os outros, por meio da 
justiça social, que promove equidade e acesso a direitos, bem como 
da solidariedade, que fortalece o apoio mútuo. Por fim, essa harmonia 
se estabelece também na relação com a natureza, mediante práticas 
sustentáveis e valorização dos modos de vida tradicionais.

De forma sintética, Acosta (2016) afirma que o BV envolve 
sociedades sustentadas na harmonia das relações humanas consigo 
mesmas, entre si e com o meio ambiente. Assim, o bem viver propõe 
uma visão relacional, ética e ampliada do bem-estar, contrapondo-
se às lógicas individualistas e consumistas do modelo hegemônico. 
Trata-se de um convite à reconstrução das formas de viver, produzir e 
se relacionar, com base em princípios de justiça social, solidariedade 
e responsabilidade ecológica.

A busca pelo bem-estar

O bem-estar é um constructo complexo e multifacetado, que 
emerge da interação entre dimensões subjetivas, afetivas, cognitivas 
e sociais, influenciando diretamente a forma como os indivíduos vi-
venciam suas experiências cotidianas, conforme já vimos nas discus-
sões tecidas até aqui. Nesse contexto, chama atenção uma dimensão 
ainda pouco explorada na literatura especializada: os processos que 
mobilizam a busca ativa por bem-estar. Compreender essa busca é 
fundamental para entender como os sujeitos constroem, ao longo da 
vida, caminhos para uma existência mais satisfatória e com sentido.



163

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

A busca pelo bem-estar está profundamente relacionada à 
agência humana, isto é, à capacidade do sujeito de agir com intencio-
nalidade, fazer escolhas e tomar decisões que afetam sua trajetória. 
Essa perspectiva encontra respaldo em importantes teorias contem-
porâneas sobre o bem-estar, como a dimensão da autonomia do BEP, 
proposta por Ryff (1989), entendida como a capacidade de autode-
terminação e de agir de maneira coerente com os próprios valores, 
mesmo diante de pressões externas. Soma-se a isso a dimensão do 
engajamento, central no modelo PERMA, de Seligman (2011), que en-
volve a vivência profunda de atividades significativas, a experiência 
do estado de fluxo (Csikszentmihalyi, 1990) e o desenvolvimento con-
tínuo de competências pessoais.

A articulação entre autonomia e engajamento fortalece a 
agência do sujeito, conferindo-lhe não apenas recursos para reagir ao 
mundo, mas também condições para criar ativamente uma existência 
mais plena. Nessa perspectiva, o bem-estar não se reduz a um estado 
a ser alcançado, mas constitui-se como um processo contínuo de 
construção, sustentado por reflexões críticas, escolhas conscientes 
e práticas significativas. Essa postura ativa favorece o exercício da 
autorregulação, a resiliência diante das adversidades e um senso mais 
profundo de propósito.

Embora os estudos canônicos nem sempre tratem diretamente 
da busca pelo bem-estar, algumas investigações recentes têm ampliado 
esse debate. Rohrer et al. (2018), por exemplo, demonstraram, em 
um estudo longitudinal na Alemanha, que ações deliberadas com 
foco nas relações interpessoais, como dedicar mais tempo a amigos 
e familiares, foram mais eficazes para aumentar a satisfação com a 
vida do que estratégias voltadas exclusivamente a metas individuais. 
Esse dado reforça a ideia de que o bem-estar pode estar enraizado 
nas conexões sociais e que abordagens individualistas tendem a gerar 
efeitos menos duradouros.

De forma complementar, Huta e Ryan (2010) argumentam 
que a integração entre dimensões hedônicas (focadas no prazer) 
e eudaimônicas (voltadas ao crescimento pessoal) favorece uma 
experiência mais rica e sustentável de bem-estar. Enquanto a hedonia 
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oferece gratificação imediata, a eudaimonia promove benefícios mais 
duradouros, como o fortalecimento do sentido de vida, da vitalidade e 
da realização pessoal. Os autores defendem que essas duas dimensões 
não são excludentes, mas complementares, e que seu equilíbrio é 
essencial para uma vida com qualidade.

Outras evidências também sugerem que a busca pelo bem-
estar se relaciona com hábitos de vida e saúde. Kim, Strecher e Ryff 
(2014) identificaram que indivíduos com maior senso de propósito 
tendem a adotar comportamentos mais saudáveis, motivados por uma 
valorização da própria vida. Esses achados expandem a compreensão 
do bem-estar para além da esfera psicológica, evidenciando sua 
dimensão prática e corporal.

No entanto, é preciso cautela. Ford e Mauss (2014) alertam 
que a busca excessiva e idealizada por bem-estar pode gerar efeitos 
contraproducentes, como frustração, solidão e sentimentos de 
inadequação. Os autores destacam que tal busca tende a ser mais 
benéfica quando mediada por aceitação emocional, engajamento 
em ações pró-sociais e automatização de hábitos saudáveis. Assim, 
o bem-estar deve ser compreendido menos como um objetivo a ser 
conquistado e mais como um processo situado, dinâmico e contínuo.

Ao problematizar a busca pelo bem-estar, propomos um deslo-
camento do olhar descritivo tradicional para uma perspectiva proces-
sual e integrada ao coletivo. Para além da identificação de dimensões 
isoladas, compreendê-lo como uma construção ativa e relacional nos 
permite reconhecer os atravessamentos históricos, sociais e culturais 
que moldam as escolhas e experiências dos sujeitos. Na seção seguin-
te, propomos uma leitura integrativa dessas abordagens, reunindo os 
elementos discutidos até aqui para aprofundar a compreensão desse 
fenômeno em toda a sua complexidade.

Bem-estar: uma abordagem integrativa

A partir das contribuições teóricas discutidas, propomos uma 
abordagem integrativa do bem-estar, com o objetivo de contemplar 
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sua complexidade em múltiplos níveis: subjetivo, psicológico, social 
e ecológico. Essa proposta busca superar leituras fragmentadas 
do conceito e avançar para uma compreensão situada, dinâmica e 
relacional do bem-estar humano, considerando a pluralidade de 
experiências e a diversidade dos contextos nos quais os sujeitos estão 
inseridos. Está ancorada em um esforço teórico, que sistematiza 
diferentes perspectivas epistemológicas e as organiza em um modelo 
que reconhece a indissociabilidade entre os aspectos que compõem a 
experiência de viver bem.

Entendemos, no entanto, que cada perspectiva e abordagem 
sobre o bem-estar possui princípios e fundamentos filosóficos e 
epistemológicos próprios, que as caracterizam e diferenciam em 
termos de concepções de sujeito, saúde, felicidade, vida boa etc. 
Tais distinções são relevantes e merecem ser respeitadas em sua 
singularidade. Contudo, com a devida licença conceitual, passamos a 
realizar agrupamentos que nos permitam articular essas diferentes 
contribuições em um modelo integrativo, complexo e multidimensional. 
Essa estratégia não visa homogeneizar as abordagens, mas criar uma 
base comum para se estudar, analisar e compreender o bem-estar, 
considerando a riqueza e a complementaridade entre os enfoques 
teóricos.

No percurso teórico que embasa essa construção, destacamos 
sete perspectivas fundamentais, as quais foram descritas de forma 
pormenorizada neste capítulo. A partir dessas contribuições, organi-
zamos o bem-estar em quatro domínios interdependentes (conforme 
a representação na figura 1): 

•	 O domínio subjetivo refere-se às experiências internas 
do indivíduo, como emoções e percepções pessoais, englo-
bando os afetos positivos e negativos e a satisfação com a 
vida (Diener, 1984; Seligman, 2011). Tais dimensões ex-
pressam o modo como a pessoa sente, avalia e atribui sen-
tido à própria existência, considerando valores, crenças e 
desejos. 
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•	 O domínio psicológico diz respeito ao funcionamento 
mental e emocional do sujeito, compreendendo sua capa-
cidade de autodeterminação (autonomia), de aceitar-se 
(autoaceitação), de transformar seus ambientes (domínio 
ambiental), de desenvolver-se (crescimento pessoal), de 
engajar-se em atividades significativas, de realizar con-
quistas pessoais e de encontrar sentido na vida (Acosta, 
2016; Ryff, 1989; Seligman, 2011). Esse domínio revela a 
centralidade do desenvolvimento humano para uma vida 
plena, ancorada no autoconhecimento, na autorreflexão e 
na construção ativa da própria trajetória. 

•	 O domínio social contempla as relações do indivíduo com 
os outros e com a coletividade. Envolve a construção de 
vínculos significativos, o sentimento de aceitação e valori-
zação na comunidade, a percepção de contribuição social, 
a crença no progresso coletivo, a compreensão do mundo 
social e o sentimento de pertencimento. Inclui ainda, de 
forma inovadora, a dimensão da harmonia com os outros, 
como defendido por Acosta (2016), com base na empatia, 
no respeito e na cooperação. 

•	 O domínio ecológico amplia a análise do bem-estar ao 
reconhecer as interdependências entre ser humano e na-
tureza. Inspirado no bem viver, destaca a harmonia com 
a natureza como condição essencial para o bem-estar, de-
fendendo a preservação do meio ambiente, a valorização 
da biodiversidade e a sustentabilidade como princípios 
estruturantes da vida plena. Trata-se de uma dimensão 
ainda pouco explorada, mas fundamental perante os desa-
fios contemporâneos.
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Figura 1 – Proposta integrativa de concepção do bem-estar

Fonte: Cunha, 2025.

Essa proposta integrativa do bem-estar oportuniza um novo 
olhar para as pesquisas sobre esse constructo. Isso porque permite, 
a partir de uma perspectiva teórica que se admite como relacional, 
multidimensional e em constante construção, a busca de modelos 
de investigação complexos (Ponce; Pagán-Maldonado, 2015), que 
valorizam a diversidade social, histórica e cultural dos participantes 
(Delle Fave; Wissing; Brdar, 2023). Destarte, tornam-se necessários 
desenhos complexos que extrapolam os limites da investigação 
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quantitativa, que vem sendo desenvolvida especialmente em países 
concentrados no hemisfério Norte. Defendemos, com essa abordagem 
integrada, estudos transculturais que combinem análises quali e 
quantitativas, de modo a, de fato, estabelecer novas concepções de 
bem-estar que podem avançar no modelo proposto.

Considerações finais: implicações da abordagem integrativa do 
bem-estar para a pesquisa e os processos educacionais

A proposta integrativa apresentada neste capítulo torna-se 
especialmente relevante ao ser articulada aos processos educacionais 
e às discussões sobre saúde mental nas escolas, em diferentes níveis 
de ensino. Diante dos desafios psíquicos enfrentados por estudantes 
e educadores(as), pensar o bem-estar para além de um conceito 
clínico permite refletir sobre condições institucionais, relacionais 
e pedagógicas que promovem ou prejudicam a saúde mental no 
cotidiano escolar. Tendo em vista o modelo proposto, as práticas 
educacionais podem destinar atenção a cada um dos domínios do bem-
estar, colaborando para a promoção da saúde mental de estudantes, 
docentes e demais membros de cada contexto educacional.

Sintetizamos, a seguir, algumas possíveis práticas em cada 
um dos domínios de bem-estar, considerando-as como propostas 
interdependentes e totalmente articuladas para a promoção da saúde 
mental na educação.

•	 Domínio subjetivo: promover práticas de escuta, acolhi-
mento e sentido da experiência escolar, por meio da for-
mação docente continuada a respeito das temáticas e da 
organização de ações de acolhida na escola.

•	 Domínio psicológico: por meio de projetos significativos 
e ações direcionadas, promover a inserção curricular da 
aprendizagem socioemocional e moral, bem como da 
construção de projetos de vida que visem à realização 
pessoal e também à transformação social.
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•	 Domínio social: em vista da urgência de uma educação 
comprometida com justiça, equidade e respeito às diversi-
dades, promover nas escolas espaços de pertencimento e 
participação, especialmente na construção de escolas de-
mocráticas (Araújo, 2015).

•	 Domínio ecológico: incluir a responsabilidade ambiental e 
a convivência ética com o planeta, conectando bem-estar, 
sustentabilidade e cidadania global por meio de ações 
da, na e para além da escola. Priorizar o contato com a 
natureza na arquitetura das escolas e em visitas de campo 
para promover a reconexão com o ambiente natural.

Tais implicações se alinham a um paradigma emergente que 
conecta educação integral, saúde mental e qualidade de vida, dialogando 
com a necessidade atual de integrar o cuidado subjetivo e coletivo 
ao trabalho educativo. Essa abordagem propõe uma compreensão 
do bem-estar não apenas multidimensional, mas integrada. Os 
quatro domínios (subjetivo, psicológico, social e ecológico) estão 
articulados em um sistema dinâmico e interdependente, no qual 
cada dimensão influencia e é influenciada pelas demais. O bem-estar 
emerge como resultado de um processo de interação contínua entre 
sujeito e contexto, envolvendo fatores internos e externos, subjetivos 
e objetivos, individuais e coletivos.

Essa perspectiva destaca, ainda, a importância da agência 
na construção do bem-estar. As pessoas não são apenas receptoras 
das condições sociais ou emocionais, mas agentes ativos, capazes de 
interpretar, transformar e atribuir sentidos às suas experiências. Ao 
incorporar essa dimensão ativa, especialmente na educação, nossa 
proposta reconhece o caráter construtivo do bem-estar e sua relação 
com a liberdade, a escolha e a responsabilidade individual e coletiva.

Concordamos com as contribuições que compreendem o bem-
estar como um constructo complexo e multidimensional, e propomos 
uma análise que valoriza a diversidade das experiências humanas 
e respeita os múltiplos contextos em que elas se dão. Ao evitar 
reducionismos e abordagens normativas, esta proposta integrativa 
visa ampliar os horizontes analíticos e subsidiar práticas, políticas 
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e pesquisas mais sensíveis à pluralidade da vida humana. Com isso, 
pretende-se contribuir para a consolidação de um paradigma de 
bem-estar que reconheça a singularidade dos sujeitos e, ao mesmo 
tempo, reafirme o compromisso com a justiça, a sustentabilidade e a 
dignidade coletiva.

Embora este capítulo tenha buscado sistematizar diferentes 
concepções teóricas e apresentar uma proposta integrativa de bem-
estar, reconhecemos que a interface entre bem-estar e educação 
ainda carece de investigações mais sistemáticas e aprofundadas, 
especialmente no contexto brasileiro. Nesse sentido, destacamos 
algumas possibilidades para futuras pesquisas, que podem contribuir 
para o avanço teórico, metodológico e pedagógico da área:

•	 Investigação das percepções de bem-estar em diferentes 
atores escolares: Há necessidade de estudos qualitativos 
que explorem como estudantes, professores e gestores 
percebem e vivenciam o bem-estar no cotidiano escolar, 
considerando contextos territoriais diversos e realidades 
socioeconômicas distintas.

•	 Análise de práticas pedagógicas promotoras de bem-
estar: São escassas as pesquisas que avaliam o impacto 
de programas, projetos ou práticas escolares voltadas 
ao fortalecimento dos diferentes domínios do bem-
estar, incluindo intervenções que articulem dimensões 
emocionais, psicológicas, sociais e ecológicas.

•	 Avaliação de políticas públicas de saúde mental na 
educação: Considerando os recentes esforços voltados 
à promoção da saúde mental nas escolas, estudos que 
analisem a implementação, os desafios e os resultados 
dessas políticas podem gerar evidências relevantes para a 
gestão educacional.

•	 Pesquisas longitudinais e de métodos mistos: Investiga-
ções que acompanhem os impactos de ações promotoras 
de bem-estar ao longo do tempo e que combinem abor-
dagens quantitativas e qualitativas podem fornecer uma 
compreensão mais aprofundada dos processos envolvidos.
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Ao sinalizar essas direções de pesquisa, reforçamos a impor-
tância de construir um campo de investigação mais robusto, sensí-
vel à complexidade das experiências humanas e comprometido com 
a produção de conhecimentos aplicáveis às realidades educacionais 
brasileiras.
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Capítulo 7

Situações indutoras de acertos 
e desacertos na coordenação 
pedagógica: marcas afetivas

Simone Aparecida Silva Angelo Bassotto
Laurinda Ramalho de Almeida

Introdução

Na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME), é 
possível ao Coordenador Pedagógico (CP) transitar pelas diferentes 
etapas e modalidades da Educação Básica, com o propósito de propor-
cionar condições para que as propostas curriculares se desdobrem na 
escola, considerando as especificidades de cada etapa de ensino.

Trabalhar nos diferentes níveis/segmentos da educação – 
Educação Infantil (creche e pré-escola), Ensino Fundamental (anos 
iniciais e anos finais) e Ensino Médio – exige diferentes formas de 
atuação que precisam estar em consonância com as características 
dos professores e das fases de desenvolvimento dos alunos.

Cabe ao CP articular o currículo e as práticas educativas das 
unidades educacionais, desenvolvendo suas funções, fundamentadas 
na gestão democrática, participativa e inclusiva, e compartilhando 
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responsabilidades com o coletivo, por meio de ações e decisões refe-
rentes ao funcionamento, à organização e à estrutura da escola.

Nesse sentido, faz parte da função do CP promover a participa-
ção dos profissionais nas decisões e ações pedagógicas, bem como a 
participação dos professores nos espaços de formação continuada em 
serviço. De forma coletiva e colaborativa, o CP orienta a ação pedagó-
gica por meio de sua atuação em contato direto com os professores, 
dando materialidade ao currículo.

O papel do CP, no contexto escolar, destaca-se em três dimen-
sões: como articulador, oferecendo condições para o trabalho cole-
tivo; como formador, oferecendo condições para o aprofundamento 
de conhecimentos de áreas específicas; e como transformador, viabi-
lizando a reflexão e a criticidade de práticas do professor (Almeida; 
Placco, 2009).

A literatura e nosso convívio com profissionais da educação 
evidenciam que o exercício do papel de CP nessas três dimensões 
não é fácil, pois o coordenador não adquire uma formação específica 
direcionada à sua atuação em curso de graduação e, ao assumir o 
cargo/função, nem sempre possui experiência anterior. Soma-se a 
isso o fato de, no cotidiano escolar, serem-lhe atribuídas funções que 
não fazem parte de seu posto de trabalho, o que pode desestabilizá-lo 
e desmotivá-lo por ter que alterar as ações que deveria ou gostaria 
de realizar. Essas circunstâncias influenciam a maneira como o CP 
relaciona-se com os professores e o modo como enfrenta as situações 
que lhe são apresentadas.

Considerando essa realidade complexa de atuação, a pesquisa 
de doutorado da qual este texto resulta analisou como coordenadores 
pedagógicos compreendiam o papel das relações interpessoais em 
sua constituição e como essas relações reverberaram em sua atuação 
profissional. Os resultados da pesquisa ressaltam a importância do 
papel que desempenham as relações interpessoais na realização das 
práticas da coordenação e apontam para os afetos que decorrem de 
situações vividas pelos CPs no ambiente de trabalho. Para o propósito 
deste capítulo, pretende-se apresentar marcas afetivas, sentimentos 
e situações indutoras que os provocam, a partir do relato de acertos e 
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desacertos nas práticas de uma coordenadora da Secretaria Municipal 
de Ensino de São Paulo.

Psicogenética walloniana

O aporte teórico da pesquisa consistiu, prioritariamente, na 
psicogenética walloniana e na perspectiva de estudiosos dessa teoria.

A psicogenética walloniana é uma teoria essencialmente in-
tegradora para a compreensão do desenvolvimento humano. Henri 
Wallon voltou seus esforços para compreender a constituição e 
o desenvolvimento da pessoa, sua gênese e suas transformações. 
Procurou compreender como o organismo humano, a partir de 
funções mais primitivas, chega ao adulto de sua espécie com as 
características da cultura em que está imerso. O que explica esse 
movimento é a integração recíproca organismo-meio e a integração 
entre os conjuntos funcionais: afetividade, conhecimento, ato motor e 
pessoa (Wallon, 2007).

Quanto à integração organismo-meio, cumpre lembrar a afir-
mação de Wallon (1995, p. 14): 

Nunca pude dissociar o biológico do social, não 
porque os julgue redutíveis um ao outro, mas porque 
me parecem tão estritamente complementares desde 
o nascimento, que é impossível encarar a vida psíquica 
sem ser sob a forma de suas relações recíprocas.

Quanto aos conjuntos funcionais afetivo, cognitivo, ato motor 
e pessoa, são constructos utilizados pela teoria para explicar o 
psiquismo. Para efeito da discussão que será feita neste texto, importa, 
principalmente, apresentar o conjunto afetivo.

De acordo com Mahoney e Almeida (2007, p. 17), a afetividade 
“[...] refere-se à capacidade, à disposição do ser humano de ser afe-
tado pelo mundo externo e interno por meio de sensações ligadas a 
tonalidades agradáveis ou desagradáveis”. As autoras esclarecem que 
a psicogenética aponta três momentos da evolução da afetividade: 
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emoção, sentimento e paixão. As emoções, embora sejam de nature-
za orgânica, têm uma dupla origem, no orgânico e no social. Elas são 
a exteriorização da afetividade por sua expressão corporal, motora, 
visível. Têm um poder contagioso, que é o recurso de ligação entre 
o orgânico e o social; estabelecem os primeiros laços com o mundo 
humano e, através deste, com o mundo físico e cultural.

Quanto ao sentimento, as autoras esclarecem que ele é a ex-
pressão representacional da afetividade. Não implica reações instan-
tâneas e diretas, como na emoção. A expressão dos sentimentos pode 
ocorrer pela mímica e pela linguagem. O adulto tende a ter maiores 
possibilidades de expressar seus sentimentos, pois seu desenvolvi-
mento intelectual permite a reflexão antes de agir.

Já a paixão revela o aparecimento do autocontrole como condi-
ção para dominar uma situação. A paixão pressupõe a capacidade de 
autocontrole, ao silenciar as emoções e os sentimentos para atingir 
um objetivo.

Para a psicogenética walloniana, a emoção, o sentimento e a 
paixão são sinalizadores de como o ser humano é afetado por circuns-
tâncias, que promovem tonalidades agradáveis ou desagradáveis, que 
o afastam ou o aproximam das pessoas e do conhecimento.

Dois outros conceitos são importantes para esclarecer a 
relação entre afetividade e cognição: alternância e preponderância, 
ou seja, durante o processo de desenvolvimento, dependendo das 
circunstâncias, por vezes, a afetividade prepondera, enquanto, em 
outras, a cognição é preponderante. Quando a afetividade está em 
relevo, o indivíduo volta-se para si mesmo. Quando a preponderância é 
do cognitivo, a direção é para o exterior. A teoria postula que afetividade 
e cognição vão se alternando no transcurso do desenvolvimento, mas 
estão sempre imbricadas.

Método

A abordagem metodológica seguiu os caminhos da pesquisa 
autobiográfica em seu modo narrativo.
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No final dos anos 1990, o enfoque narrativo ganhou relevân-
cia. Houve um aumento do interesse na realização de investigações 
que tivessem como foco a reconstrução de trajetórias de professores, 
supondo a construção de um novo campo de estudos (Hernández, 
2011).

A pesquisa narrativa, alinhada aos estudos qualitativos, no 
âmbito das ciências sociais, assumiu a subjetividade dos dados quali-
tativos, no sentido de compreender sujeitos e contextos sociais (Sou-
za; Meireles, 2018). Passou-se a dar maior abertura à realização de 
pesquisas relacionadas às atividades, às experiências e aos compor-
tamentos humanos, priorizando a compreensão das informações com 
foco na interpretação. Delory-Momberger (2006, p. 364), ao referir-
-se à pesquisa narrativa e ao sujeito de pesquisa, afiança que o sujeito 
se institui no discurso: “A questão do sujeito está ligada à linguagem 
de modo constitutivo, na medida em que a linguagem é o espaço que 
se fabrica, ao mesmo tempo e indissociavelmente, uma ‘história’”. A 
autora menciona que a primeira forma de instituição do sujeito é o eu 
atualizado do discurso: “[...] é o eu que me inscreve ao mesmo tempo 
como sujeito narrador e como sujeito ator da história, que eu conto 
sobre mim mesmo” (Delory-Momberger, 2006, p. 364).

Souza e Meireles (2018, p. 22) afirmam que 

[...] a produção da narrativa torna-se um ato, uma 
disposição ontológica. Isso porque os sentidos produ-
zidos pelos sujeitos sobre si e sobre seus mundos 
sociais revelam modos de apreensão e interpretação 
do vivido. 

Entende-se que o ato narrativo abre espaço para que o sujeito 
pense sobre o ser que ele é, reflita sobre si e sobre o mundo com o 
qual estabelece relações. Ao narrar uma experiência, o sujeito pode 
passar por um processo de transformação que envolve aprendizagens 
em diferentes domínios da existência. O ato de narrar a experiência 
permite que o sujeito narrador exponha detalhes, aprendizagens e 
saberes advindos da experiência. O saber da experiência é “[...] um 
saber singular, subjetivo, pessoal, finito, e particular ao indivíduo ou 
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ao coletivo em seus acontecimentos [...]” (Souza; Meireles, 2018, p. 
23). Os autores esclarecem, ainda, que um acontecimento pode se 
transformar em experiência, desde que lhe seja atribuído um sentido.

Cada sujeito possui representações concretas e simbólicas, e, 
por isso, vai considerar significativo aquilo que estiver relacionado 
às suas dimensões existenciais, ou seja, o que é significativo para 
um sujeito não necessariamente será para o outro. À vista disso, 
as narrativas são constituídas a partir da singularidade e das 
subjetividades de cada um.

No ato da narrativa, o sujeito concebe uma hipótese de si 
mesmo, que procede das várias possibilidades que o constituem. 
Essa hipótese do sujeito permite instituir uma figura provisória de si, 
a qual, por meio “[...] da sucessão e da diversidade das experiências 
[...], testa e experimenta a validade de sua construção identitária e a 
reconfigura sob medida” (Delory-Momberger, 2006, p. 364).

Acredita-se, pois, que o ato da narrativa pode propiciar ao 
sujeito narrador um movimento reflexivo e que, por meio desse 
movimento, é possível reconfigurar acontecimentos e atribuir novos 
significados ao vivido.

Com essa abordagem de pesquisa e o objetivo geral em mente 
– a saber: analisar como a coordenadora pedagógica compreendia 
o papel das relações interpessoais na sua constituição e como essas 
relações reverberaram em sua atuação profissional –, escolheu-se a 
entrevista na modalidade reflexiva para a produção das informações 
(Szymanski, 2018). Nessa modalidade, formula-se uma questão 
desencadeadora que tem como foco os objetivos da investigação.

Para a realização da entrevista inicial, formulou-se a seguinte 
questão: “Como ocorreram as relações interpessoais, no início da 
sua atuação como coordenadora pedagógica, na unidade escolar 
para a qual você foi designada ou alocada por concurso? Como 
foi sua formação e sua trajetória?”. Após realizar a transcrição da 
entrevista, iniciaram-se a análise e a discussão das informações 
produzidas, assumindo-se como referência os fundamentos da teoria 
de desenvolvimento de Wallon, que considera o homem como pessoa 
não fragmentada. Seus postulados teóricos apresentam a integração 
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como conceito fundamental de sua teoria. Dessa forma, considerou-
se analisar as informações produzidas, atentando-se aos recuos, aos 
avanços e às contradições no desenvolvimento da coordenadora.

Sob essa perspectiva, seguiram-se as orientações de Almeida 
(2012) para a realização da análise, que se iniciou com várias leituras 
do texto completo da entrevista, proporcionando uma imersão em 
seu conteúdo. Percebeu-se o fio condutor da entrevista e, a partir 
disso, destacaram-se trechos distinguíveis de significados em função 
do objetivo da pesquisa. Nesse movimento de ler, reler e apreender 
os significados da narrativa, emergiram as emoções e os sentimentos 
vivenciados na trajetória profissional da coordenadora, permitindo a 
apreensão tanto dos sentimentos como das situações indutoras.

Dessa forma, foi possível identificar sentimentos de tonalida-
des agradáveis e desagradáveis relacionados a acertos (vivências que 
resultaram em bom êxito nas práticas da coordenação) e desacertos 
(vivências que não resultaram em bom êxito nas práticas da coorde-
nação).

Resultados e discussão

Os resultados aqui apresentados foram encontrados na narra-
tiva de Raquel, nome fictício de uma das CPs participantes da inves-
tigação.

A narrativa de Raquel revela marcas afetivas provenientes 
de situações vividas no ingresso e na atuação profissional. Além 
disso, exibe sentimentos de tonalidades agradáveis/desagradáveis e 
situações indutoras relacionadas a acertos e desacertos nas práticas 
da coordenação.

Sentimentos e situações indutoras: acertos na coordenação

As marcas afetivas de tonalidades agradáveis identificadas 
referem-se a sentimentos de satisfação, autorrealização, alegria, 
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segurança e ânimo/energia. O quadro 1 explicita tais sentimentos e 
situações indutoras referentes aos acertos na coordenação.

Quadro 1 – Tonalidades agradáveis

Sentimentos Situações indutoras: acertos na coordenação

Satisfação

•	 Conseguir estabelecer uma relação respeitosa 
com os profissionais da escola;

•	 Conseguir valorizar pontos positivos dos 
professores de seu grupo;

•	 Fazer abordagem com professores, tendo como 
ponto de partida a escuta;

•	 Conseguir orientar os professores;
•	 Construir conhecimento junto com os 

professores;
•	 Resolver conflitos com professores.

Autorrealização

•	 Realizar um bom trabalho com um grupo de 
professores em que as relações eram boas;

•	 Encontrar um ambiente com boas relações 
interpessoais para a realização do trabalho na 
escola.

Alegria
•	 Ter conhecido coordenadores que em sua 

atuação docente a inspiraram;
•	 Realizar trabalho em parceria com diretores.

Segurança
•	 Ter um domínio maior para atuar no Ensino 

Fundamental como CP;
•	 Ter diretores parceiros.

Ânimo/Energia

•	 Ingressar no curso de mestrado;
•	 Encontrar professores que possibilitaram um 

novo entendimento de sua atuação;
•	 Construir novas aprendizagens para atuar como 

CP;
•	 Aprender a relacionar-se com os professores 

a partir das aprendizagens construídas no 
mestrado.

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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No início do seu trabalho como CP, Raquel relata que se apoiou 
nas experiências com coordenadores que teve quando era professora:

O que me ajudou... sempre pensar em tratar o outro 
com respeito. Eu pensava nas experiências que eu tive, 
como professora, com alguns coordenadores, [...] eu 
tive coordenador no Ensino Fundamental. Eu pensava 
o que eu gostava e o que não gostava dessas expe-
riências anteriores, e aí... eu procurava agir da mesma 
forma.
Eu tive coordenadores legais, maravilhosos, então eu 
procurava me inspirar na forma deles, na forma como 
eles me tratavam como professora, para tratar também 
daquela forma. Chegava e falava “bom dia”, ao invés de 
chegar e dizer: “fulano, você fez ...?”. “Bom dia, como 
você está? Tudo bem? O que você está fazendo? O que 
você propôs na aula?” Escutava e depois ia observan-
do, isso eu faço até hoje (Raquel).

Ao rememorar a forma como era tratada, Raquel expressa o 
sentimento de alegria. A admiração pela atuação dos coordenadores 
que teve a fez observar habilidades de relacionamentos interpessoais 
e, posteriormente, tentar desenvolver essas habilidades. Wallon 
(1975, p. 16) afirma: “Observar é evidentemente registrar o que se 
pode ser verificado. Mas registrar e verificar é ainda analisar, é ordenar 
o real em fórmulas, é fazer-lhe perguntas [...]”. A observação que 
Raquel realizou dos coordenadores com quem atuou como professora 
permitiu que ela registrasse o modo de tratamento que praticavam 
com os professores, o que serviu de parâmetro para decidir a forma 
de relacionar-se com os professores de sua equipe. Almeida (2016b) 
esclarece que ordenar o real em fórmulas é ler o que está sendo visto, 
perceber características do que está sendo visto.

A narrativa de Raquel revela que o sentimento de satisfação 
aparece em momentos em que conseguia estabelecer uma relação 
respeitosa com professores e equipe gestora. A CP entende que a es-
cuta promove diálogo com professores, traz bons resultados no traba-
lho da coordenação e no trabalho realizado na escola como um todo. 
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Para Raquel, ouvir os professores de sua equipe permite a troca de 
conhecimentos, valoriza situações apresentadas no cotidiano da sala 
de aula e viabiliza o diálogo, tão importante para a realização de suas 
práticas como coordenadora. Ao mencionar a abordagem que faz ao 
professor, relata:

Escutar e depois ir observando. Faço isso, quando 
eu vou observar uma aula. É lógico que tem pontos a 
serem melhorados. Mesmo na melhor aula, sempre vai 
ter um ponto a ser melhorado, mas eu sempre aponto 
primeiro todos os aspectos positivos do que o profes-
sor está fazendo. Eu valorizo o que ele está fazendo, 
depois eu escolho um aspecto para intervir (Raquel).

Esse trecho da narrativa indica que Raquel considera impor-
tante a escuta e a observação para o bom relacionamento com os pro-
fessores. Para ela, a escuta abre possibilidades de aproximação e de 
realização da observação das práticas dos professores; antes de fazer 
uma sugestão ou crítica, permite conhecer os vários aspectos da atua-
ção docente. Almeida (2016b) afirma que a observação apura o olhar 
não somente com relação ao outro, mas com relação a si próprio. Ra-
quel observa a atuação dos professores para delinear sua intervenção 
como CP.

O sentimento de autorrealização foi identificado no relato de 
Raquel quando ela relata que, num ambiente escolar colaborativo, com 
boas relações interpessoais com os professores, consegue exercer o 
trabalho da coordenação:

[...] comecei a atuar no Fundamental e havia um rela-
cionamento muito bom entre todos.
Fui coordenar o Ensino Fundamental, anos finais. Eu 
peguei um grupo de professores muito colaborativo, 
muito a fim de trabalhar [...], mas eles precisavam de 
um coordenador. Eu queria ser coordenadora, então, 
foi ótimo. Conseguimos fazer muita coisa boa na esco-
la naquele ano, com os alunos. Muitos projetos, muitas 
atividades bacanas. Fiquei por dois anos lá. Eu aprendi 
muito, muito, muito. Também fui bem recebida pelo 
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grupo de professores, eu conseguia me aproximar 
deles [...] (Raquel).

Raquel entende que o ambiente colaborativo propiciou empa-
tia em sua relação com o grupo de professores, o que possibilitou a 
realização de práticas exitosas na escola. Ao lembrar do fato, ela reflete 
e constata que construiu aprendizagens naquele ambiente. O acolhi-
mento da equipe permitiu uma aproximação na relação CP-professor, 
o que contribuiu para a realização das práticas. Mahoney e Almeida 
(2005) citam que o acolhimento é importante em qualquer idade e 
ressaltam a importância de o indivíduo ser acolhido nos grupos dos 
quais participa. Raquel sentiu-se motivada ao ser acolhida no grupo 
de professores, o que provocou a realização de diversas atividades na 
escola e fez com que ela se sentisse realizada como CP.

Na relação com diretores, o sentimento de alegria aparece em 
situações em que as relações são construídas com base na parceria. 
Quando Raquel percebia o apoio do diretor, de professores e alunos 
para exercer o seu trabalho, sentia-se mais motivada. Menciona essas 
relações em uma escola de Ensino Fundamental na qual atuou:

[...] nessa escola, tinha uma diretora que era muito 
parceira, foi uma das melhores diretoras que eu tive. 
Ela era muito parceira, então, se eu falasse assim para 
ela “fulana, eu preciso de um caminhão de sulfite 
amanhã porque eu quero fazer isso, isso e isso, com 
tal objetivo”, ela falava “não precisa nem explicar”. Ela 
ia atrás do caminhão de sulfite, se ela não conseguis-
se o caminhão de sulfite, ela falava “está aqui meio e 
amanhã trago a outra metade”. Enfim, tudo o que eu 
precisasse, eu podia contar com ela. Era uma pessoa 
muito presente, muito parceira na escola. Eu fiquei 
um ano e meio nessa escola, [...] lá o trabalho foi muito 
bom, porque a equipe de professores via essa união e 
isso gerava bons frutos.

[...] Ter boas relações com professores e alunos contri-
buiu positivamente com a realização das atividades, 
dos projetos da escola (Raquel).
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Esse relato coloca em destaque o que a parceria com a diretora 
acrescentou no desempenho do seu trabalho na coordenação. Raquel 
sentia-se amparada e respaldada pelas atitudes da diretora, que se 
preocupava em ofertar o que era necessário para o cumprimento 
de atividades referentes à sua função. Almeida (2014) assevera que 
os Outros têm um papel essencial no processo de desenvolvimento. 
Nesse caso, apreende-se que Raquel pode contar com a atuação da 
diretora, um Outro que complementou suas ações de CP, contribuindo 
para o seu desenvolvimento.

Ao perceber a necessidade de aprimorar sua formação 
profissional, Raquel realizou cursos de especialização, formações e 
ingressou no Mestrado Profissional em Educação em uma universidade 
do setor privado de ensino de São Paulo. Nesse movimento, foi possível 
identificar os sentimentos de ânimo/energia, quando descreve, em 
sua narrativa, as aprendizagens construídas no decorrer do curso. Ela 
declara que o mestrado foi um divisor de águas em sua vida pessoal 
e profissional:

O mestrado, pelo menos para mim, foi um divisor de 
águas, tanto profissionalmente como pessoalmente 
falando. Você muda enquanto pessoa, visão de mundo, 
você não assiste televisão como você assistia antes, 
você tem um senso crítico muito maior. E profissional-
mente, então, nem se fala, porque eu entendi várias das 
coisas que eu fazia e porque tinha dado certo, porque 
eu comecei a olhar para a teoria, então comecei a 
teorizar a minha prática, e não só refletir e entender 
as coisas que tinham dado certo, mas também aprimo-
rar outras que não tinham dado tão certo, o que eu não 
sabia. Eu entendi muito a função do coordenador, o 
que é ser coordenador, a importância do coordenador 
na escola, a importância do trabalho que ele preci-
sa fazer. Aprendi intervenções pedagógicas, aprendi 
várias coisas que me deram subsídios para atuar como 
coordenadora, atuar de forma mais qualificada como 
coordenadora. Então... eu acho que o curso de mestra-
do foi um divisor de águas (Raquel).
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Cursar o mestrado possibilitou o exercício de reflexão sobre 
sua prática profissional, o que contribuiu para que Raquel construísse 
novas aprendizagens que apoiaram sua atuação. Ela passou a com-
preender melhor sua prática profissional, o que lhe deu um novo 
ânimo pessoal e profissional. Raquel mostra-se animada ao citar pro-
fessoras (para as quais serão atribuídos nomes fictícios) que foram 
referência para suas aprendizagens no curso de mestrado e que se 
tornaram sua inspiração para atuar na coordenação:

A professora Letícia trabalhando com registro, então, 
assim, eu aprendi como trabalhar a formação por meio 
do registro. A questão das estratégias formativas, a 
tematização da prática, várias outras, como a dupla 
contextualização. Então você vai aprendendo coisas 
que vão te ajudando. As narrativas e o trabalho com 
as narrativas, as histórias de vida. Hoje eu entendo. 
Eu olho para trás e entendo a minha história, e essa 
história se torna objeto de reflexão da prática. Eu acho 
que o ganho que isso me trouxe profissionalmente é 
indescritível. [...] O que eu aprendi no mestrado foi o 
que me deu essa segurança, me ensinou muita coisa, 
nas aulas da Letícia, sabe? A postura dela, a postura 
da Marta, elas têm uma postura que você olha e fala: 
é isso que eu quero ser. É desse jeito que eu quero ser, 
sabe? (Raquel).

A narrativa de Raquel aponta que as aprendizagens adquiridas 
no curso de mestrado foram construídas não só por meio da literatura 
sobre formação de professores, mas na relação com seus professores 
e colegas. Com base na teoria walloniana, é possível identificar dois 
tipos de Outro com os quais ela interagiu: o Outro das relações inter-
pessoais (os professores e colegas); o Outro referido como conceito 
geral (os outros da literatura que lhe foi oferecida). Wallon (1975) 
postula que a presença do outro permeia todo o processo de desen-
volvimento, que vai do recém-nascido até o idoso. Segundo Almeida 
(2016a, p. 28):
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O outro não é somente necessário para garantir a sobre-
vivência do bebê humano, em sua fragilidade, mas 
para toda sua sobrevivência sociocultural, para agir de 
acordo com os padrões do grupo ao qual pertence ou 
pertencerá. É a resposta do outro às suas necessidades 
que vai imprimir nele os modelos culturais. Todas as 
análises Wallonianas evidenciam a relação recíproca 
entre os fatores orgânicos (características da espécie 
e predisposições geneticamente determinadas) e os 
fatores sociais, mostrando que a direção tomada pelo 
desenvolvimento depende do meio e dos grupos em 
que indivíduo está integrado.

Assim, é possível dizer que o destaque atribuído por Raquel ao 
que lhe ocorreu no curso de mestrado se dá pela percepção do avanço 
que teve em seu desenvolvimento pessoal e profissional, construído a 
partir das respostas que recebeu no meio e nos grupos com os quais 
interagiu, o que correspondeu às suas necessidades formativas. Wallon 
(1986, p. 168) explica: “O meio é um complemento indispensável 
ao ser vivo. Ele deverá corresponder às suas necessidades e às suas 
aptidões sensório-motoras e depois psicomotoras”. Raquel relata que, 
após essa vivência, passou a ter outro olhar sobre as relações, e isso 
modificou seu entendimento sobre a forma de abordar os professores 
e de realizar suas práticas de CP.

Sentimentos e situações indutoras: desacertos na coordenação

As marcas afetivas de tonalidades desagradáveis indicam sen-
timentos de insegurança, tristeza, frustração, preocupação/angústia. 
O quadro 2 exibe tais sentimentos e situações indutoras referentes 
aos desacertos na coordenação:
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Quadro 2 – Tonalidades desagradáveis

Sentimentos Situações indutoras: desacertos na coordenação

Insegurança
•	 Não conseguir realizar um trabalho nas relações 

interpessoais com a equipe de professores devido 
à falta de apoio da direção;

•	 Perceber suas fragilidades formativas.

Tristeza
•	 Vivenciar relações difíceis com diretores;
•	 Perceber relações conflituosas;
•	 Vivenciar formas de tratamento interpessoal 

inadequadas para o trabalho, pouco acolhedoras.

Frustração
•	 Ter dificuldade para realizar a formação de 

professores;
•	 Perceber clima organizacional difícil para 

realização do trabalho. 

Preocupação/
Angústia

•	 Perceber falta de formação específica para atuar 
como CP, no início da profissão;

•	 Não conseguir estabelecer uma relação próxima 
com os professores por falta de conhecimento;

•	 Entender que lhe são atribuídas muitas funções, 
inclusive que não pertencem à atuação de CP.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Os sentimentos de tonalidades desagradáveis aparecem em 
situações nas quais Raquel percebe o clima pouco acolhedor da 
escola, as relações interpessoais são difíceis, há resistência e conflitos 
nas relações.

Um dos fatos narrados pela CP refere-se ao ingresso em uma 
escola de Educação Infantil em que as relações eram difíceis e ela 
percebia a ausência da diretora:

Em 2008, eu fui para a EMEI para experimentar, mas 
eu não gostei, justamente pelas relações interpessoais 
daquela escola, foi algo que não me agradou, foi algo 
que eu senti... Era uma escola que tinha passado por 
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várias diretoras, nenhuma diretora ficava ali. [...]. Eu 
senti um clima muito pesado na escola, era um clima 
desorganizado [...], então eu escutava funcionário falar 
mal de professor, professor falar mal de funcionário, 
professor falar mal da secretaria, todo o lugar que você 
entrava tinha alguém reclamando, e alguém falando 
mal de alguém. Era um clima pesado. [...] Não era um 
ambiente cooperativo, era um ambiente que eu tinha 
que falar com as pessoas com muito tato, com muito 
cuidado para não magoar, para não ferir. A pessoa ia 
falar, e não falava para mim, mas falava do outro, era 
difícil conseguir fazer alguma coisa ali (Raquel).

Ao narrar o fato, Raquel expõe um ambiente escolar em que as 
relações produziam um clima organizacional ruim, que não lhe agra-
dava, que dificultava o trabalho da coordenação. Isso lhe provocava 
um sentimento de insegurança no modo de abordar as pessoas. Ela 
não sabia como agir diante da situação, na ocasião, não tinha estra-
tégias relacionais para lidar com as relações estabelecidas na escola. 
Almeida (2017, p. 47) alerta: “Uma fala inadequada ou um dito ino-
portuno pode levar a não aceitação da ideia apresentada, ou até uma 
ruptura de relacionamento”. Cabe ressaltar, aqui, a importância de re-
finar as relações e desenvolver habilidades de relacionamentos inter-
pessoais no ambiente escolar, na relação CP-Professor, pois acredita-
-se que um clima com relações genuínas pode provocar sentimentos 
de segurança. Isso pode favorecer o trabalho da coordenação junto 
aos professores.

A narrativa de Raquel aponta situações de retaliação na relação 
com diretores, quando, ao longo de sua atuação, sofreu punições ao 
se posicionar de forma contrária a algumas determinações. Foram 
identificados sentimentos de tristeza e angústia, provocados por 
formas de tratamento inadequadas e pouco acolhedoras. Verificou-se 
que as relações de poder, no grupo gestor, deixaram-lhe marcas que 
resultaram em adoecimento:

Tive diretores na minha trajetória que, por eu falar 
que eu não ia fazer algo [contrariar a vontade dos 
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diretores], explicar o porquê eu não ia fazer aque-
la coisa [determinada pela direção], não aceitavam, 
porque eu estava desafiando uma autoridade, na cabe-
ça deles [eles pensam isso], então eu não abonava mais 
o resto do ano. A escola inteira abonava, eu não. Teve 
diretor que não comprava material pedagógico para 
me punir, para atrapalhar o meu trabalho, porque eu 
não queria fazer o que ele queria que eu fizesse. Então 
eu fui tendo desgastes (Raquel).

Ao narrar as situações que enfrentou com diretores, Raquel 
percebe que os desgastes foram aparecendo em sua vida pela maneira 
com a qual era tratada, sofrendo punições por parte de alguns diretores 
durante sua trajetória de coordenadora. Placco e Souza (2012, p. 10-
11) afirmam que “[...] geralmente a direção é vista como o ‘poder’ 
em exercício, como uma função repressora e punitiva, representação 
construída ao longo da história e que persiste”.

Esse trecho da narrativa de Raquel expõe novamente a neces-
sidade de refinamento nos relacionamentos interpessoais. Sobre isso, 
Almeida (2001) reafirma a necessidade do desenvolvimento de habi-
lidades, sentimentos e atitudes que sustentem a atuação relacional: 
o olhar atento, habilidade que permite prestar atenção no outro, em 
seus saberes, em suas dificuldades; o ouvir ativo ou escuta ativa, que 
permite captar o que está por trás da fala, perceber o que o corpo 
está falando e detectar sentimentos presentes; o falar autêntico, pois 
é preciso ter uma fala carregada de reconhecimento (daquilo que se 
passa consigo, com o outro, com situações, com problemas etc) e de 
conhecimento, que consiste em oferecer caminhos e estratégias para 
a atuação.

Raquel expressa sentimentos de angústia e frustração ao 
mencionar as muitas atribuições que lhe são conferidas como CP:

Eu preciso trabalhar com a articulação em torno do 
PPP [Projeto Político-Pedagógico], eu preciso olhar 
para essa formação e oferecer essa formação próxima 
das necessidades deles. Para isso, eu preciso assis-
tir aula, eu preciso estar com o professor. Aqui na 
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coordenação, você, muitas vezes, é obrigado a assumir 
muitas demandas que não são suas. É muita coisa que 
vem para cá [sala do CP] o que não é teu, e que toma 
o tempo de você estudar, preparar bem a formação, 
te toma tempo de você estar lá assistindo uma aula e 
fazendo uma devolutiva para o professor, te toma um 
tempo de pensar no registro bem-feito [...] (Raquel).

Percebe-se, nesse relato, que Raquel discerne quais são, de fato, 
as atribuições que são próprias da coordenação. Ela reflete sobre as 
várias situações e, dentre essas, duas se sobressaem: uma é a questão 
do tempo, pois ela reflete se o tempo que está sendo utilizado para 
as atividades correspondem às práticas de CP; a outra é a questão da 
qualidade, pois ela expressa o desejo de realizar as atividades de forma 
eficiente. Acredita-se que, para Raquel, lidar com essas questões é um 
desafio que lhe provoca angústias. Vieira (2012) prevê que, diante 
de desafios no cotidiano, coordenadores se defrontem com situações 
e desafios, o que pode gerar sentimentos negativos, mas cabe ao CP 
lidar com esses sentimentos.

Raquel também expressa sentimentos de angústia, insegurança 
e frustração no fazer da coordenação, ao perceber fragilidades 
formativas em sua atuação junto ao grupo de professores. Decide 
buscar formação:

[...] Isso é um dificultador, pois como você vai orien-
tar o outro, se você não tem tanta segurança no que 
está fazendo? Você meio que se acanha, você meio que 
se distancia, e não gera proximidade, porque, quando 
você tem o conhecimento, você sabe orientar o outro, 
você sabe ajudar o outro, e o outro tem mais confian-
ça em você. Isso aproxima [...] eu senti essa fragilidade 
na minha formação. Lógico que tentava ler, tentava 
planejar as pautas, só que sentia a fragilidade, eu tinha 
dificuldade em fazer isso [...].
Eu me colocava muito nessa situação, [...] eu não 
conseguia. Eu escutava, eu lia a teoria, mas não conse-
guia aplicar. Então, isso deve estar acontecendo com o 
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meu professor também. Como posso ajudá-lo? Nesse 
ínterim, eu fui fazer uma pós num instituto, [...] eu fui 
correr atrás da lacuna formativa que eu tinha, eu sabia 
que eu precisava dominar isso, e fui fazer essa pós de 
dois anos. Eu fui entender o que era a psicogênese, eu 
fui entender... fui ter segurança (Raquel).

Ao narrar suas fragilidades formativas, Raquel entende que a 
falta de formação provocava distanciamento na relação com profes-
sores. A CP não conseguia aproximar-se para orientá-los, por pensar 
que percebiam suas fragilidades. Ao reconhecer sua falta de confiança 
em si mesma, começou a questionar-se sobre sua prática. Depreende-
se que estava em busca do sentido de sua prática. Almeida (2016b) 
assegura que há momentos em que os professores se sentem capazes 
de contribuir para o desenvolvimento dos alunos, e para o seu próprio; 
há outros em que se sentem tolhidos e confusos. Nesse caso, é possível 
buscar uma teoria para validar ou aprimorar a prática profissional, o 
que cabe também ao CP e à equipe de professores que coordena.

Considerações finais

A narrativa de Raquel nos permite compreender as circunstân-
cias provocadoras de sentimentos que lhe deram ânimo para prosse-
guir no trabalho de coordenação, e que essas se referem, na maioria 
das vezes, às situações nas quais as relações foram construídas com 
base no diálogo e na parceria. Seu relato mostra que, ao vivenciar 
situações nas quais percebia o envolvimento dos professores e po-
dia contar com o apoio dos diretores, conseguia exercer práticas da 
coordenação que a afetavam com tonalidades agradáveis. A parceria, 
o apoio e o trabalho coletivo conferiram mais tranquilidade para que 
Raquel exercesse seu trabalho.

No entanto, quando as relações envolviam situações conflituo-
sas, turbulentas, estas contribuíam para que as práticas da coordena-
ção fossem vivenciadas com sofrimento. No transcorrer de sua traje-
tória, as marcas afetivas de tonalidades agradáveis suplantaram as de 
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tonalidades desagradáveis a tal ponto que serviram de alavanca para 
superar os desafios que ela encontrou nos momentos de desacertos 
em sua atuação. O que fica evidenciado, mais uma vez, é que a vida em 
relação envolve acertos e desacertos.

A narrativa de Raquel evidencia que foi um marco decisivo na 
sua trajetória contar com parceiros qualificados no curso de mestrado 
que realizou, porque estes lhe deram maior segurança para atuação 
na gestão dos conteúdos pedagógicos e na gestão das relações 
interpessoais.

Os resultados da pesquisa mostram a necessidade de reflexão 
e de propostas de ações quanto ao refinamento nas relações de 
trabalho estabelecidas no ambiente escolar, uma vez que essas 
relações afetam, em todo o tempo, não só a atuação do coordenador 
pedagógico na realização de suas práticas, mas a de todos os que 
convivem com ele no ambiente escolar. Evidenciam também que 
a atuação do coordenador pedagógico depende, em grande parte, 
da validação de pares, professores e diretores, o que revela a 
importância da dimensão afetiva. As situações vividas por Raquel 
provocaram sentimentos que ora a motivavam para a realização do 
seu trabalho, ora a desmotivavam, mas não a paralisaram. A busca por 
aperfeiçoamento profissional foi a estratégia que ela empregou para 
superar as situações que a incomodavam e lhe causavam sofrimento.
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Capítulo 8

Interação professor-aluno-
conhecimento: o exercício da escuta

Harley Arlington Koyama Sato
Laurinda Ramalho de Almeida

Introdução e contextualização do tema

Em 2019, um professor de Física que há sete anos não lecionava 
no Ensino Médio era recém-contratado de uma escola privada na 
região central da cidade de São Paulo. Apesar da longa carreira, de 
cerca de 25 anos, esse professor, que também é o pesquisador desta 
investigação e um dos coautores deste texto, estava no início dos seus 
estudos formais de Psicologia da Educação.

Na sua percepção, as relações naquela escola eram verticaliza-
das, sendo que os professores tinham pouca influência nas decisões 
para além da sala de aula, e as escolhas eram frequentemente feitas a 
partir de uma visão neoliberal de educação – por exemplo, no sistema 
de avaliação, em que 50% da nota era composta por meio de avalia-
ções externas, em uma política típica de accountability33.

33	 Segundo Schneider e Nardir (2015, p. 62): “Experiências em vários países revelam a 
predominância de políticas e práticas administrativas de accountability movidas por 
razões instrumentais, cujo maior interesse é a construção de novas formas de contro-
le capazes de assegurar os objetivos do projeto hegemônico”.
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Naquele ano, o professor lecionou na referida escola em duas 
turmas da primeira série do Ensino Médio, denominadas A e B, 
ministrando quatro aulas semanais de 45 minutos cada uma. As aulas 
sempre ocorriam no modelo dobradinha, de modo que o professor 
lecionava duas aulas na sequência em dois dias diferentes da semana.

Apesar das tentativas, o professor tinha dificuldades em 
estabelecer diálogo com os alunos, o que ocorreu desde o primeiro 
encontro entre ele e suas turmas. Segundo sua própria fala: 

Lembro-me bem do primeiro dia de aula, no qual fiz 
uma grande roda com os 30 alunos de cada sala e pedi 
para que me falassem algo de que gostam e algo de que 
não gostavam que ocorresse em sala de aula. A maio-
ria pediu para não falar ou davam respostas com as 
quais não se comprometiam.

Com o passar das semanas, as dificuldades em estabelecer diá-
logo continuaram e novos problemas surgiram, como a frequente in-
disciplina. Tal situação trazia ao professor angústia e frustração, pois 
ele considerava que não estava conseguindo exercer sua profissão 
de forma satisfatória, dado que sequer conseguia silêncio para expor 
suas ideias. Além dos problemas de indisciplina, o professor também 
considerava que havia pouca participação dos alunos nas atividades 
de sala de aula.

Por sugestão de sua orientadora no mestrado, a coautora deste 
texto, ele propôs uma pesquisa qualitativa que teve como tema: “[...] 
criar contextos que estreitassem a relação entre professor e alunos, 
estimulando a participação e o engajamento dos alunos nas atividades 
de sala de aula” (Sato, 2020, p. 26).

Para a produção de informações, foi escolhido um instrumento 
de escuta denominado Questionário de Incidentes Críticos (QIC), 
proposto por Stephen D. Brookfield no Capítulo 4 de sua obra intitulada 
Becoming a critically reflective teacher. A partir dessa escolha, Sato 
(2020, p. 26) definiu o objetivo principal da pesquisa: “Investigar 
a utilização do questionário de incidentes críticos (QIC) como 
instrumento para a escuta dos alunos, incentivando o estreitamento 
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das relações e aumento na sua participação e engajamento nas aulas”. 
A produção de informações permitiu agrupá-las em eixos e categorias; 
neste texto, serão considerados dois eixos: relações interpessoais e 
processos de aprendizagem.

Referencial teórico

Foram escolhidos como principais referenciais para discutir os 
achados a psicogenética walloniana e a escola democrática de Vítor 
Henrique Paro. Apresentamos, a seguir, uma breve síntese das partes 
dos dois referenciais teóricos que foram fundamentais para ir em 
busca dos objetivos da pesquisa.

Psicogenética walloniana

Henri Wallon (1879-1964) foi um pesquisador que propôs 
uma teoria de desenvolvimento, e não de ensino. No entanto, sua teo-
ria permite que se extraia dela fundamentação para o processo de en-
sino-aprendizagem.

Fundamentado no pensamento dialético, o autor toma como 
referência a interação organismo-meio e a constituição da pessoa 
como domínio resultante da integração de suas funções afetivas, 
cognitivas e motoras. 

Dois conceitos da psicogenética walloniana são importantes 
como fundamento para a pesquisa aqui apresentada: meio e integração 
funcional.

O meio nada mais é que o conjunto mais ou menos 
durável de circunstâncias nas quais se desenvolvem 
existências individuais [...]. A maneira pela qual o 
indivíduo pode satisfazer essas necessidades mais 
fundamentais, depende do meio e, também, de certos 
refinamentos de costumes que podem fazer coexis-
tir, nos mesmos locais, pessoas de meios diferentes 
(Wallon, 1986, p. 170).
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A escola é uma dessas circunstâncias, como meio funcional, 
pois a sociedade lhe outorga a função de promover aprendizagens 
para inserir a criança e o jovem na cultura de seu tempo (Almeida, 
2021).

Almeida lembra, ainda, que o meio humano tem duplo status: 
é, ao mesmo tempo, meio ambiente e meio de ação, o que dá à escola a 
necessidade de se rever sempre, para não ser apenas meio ambiente, 
mas funcionar como meio de ação, promovendo situações que 
favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento.

Quanto à integração funcional, a psicogenética walloniana 
apresenta a concepção do psiquismo como uma unidade que resulta 
da integração dos grandes conjuntos funcionais: afetividade, ato 
motor, conhecimento e pessoa (Wallon, 2007). Wallon também alerta 
para o fato de que, embora os apresente separadamente para efeito 
de descrição, esses conjuntos estão imbricados, e que, no exercício 
de qualquer atividade, as funções de cada um dos conjuntos estão 
entrelaçadas, embora possa haver o predomínio de um dos conjuntos, 
dependendo da situação na qual ocorra a atividade.

Mahoney (2012, p. 15) explica a questão da integração:

O motor, o afetivo, o cognitivo, a pessoa, embora cada 
um desses aspectos tenha identidade estrutural e 
funcional diferenciada, estão tão integrados que cada 
um é parte constitutiva dos outros. Sua separação se 
faz necessária apenas para a descrição do proces-
so. Uma das consequências dessa interpretação é de 
que qualquer atividade humana sempre interfere em 
todos eles; qualquer atividade motora tem ressonân-
cias afetivas e cognitivas; toda disposição afetiva tem 
ressonâncias motoras e cognitivas; toda operação 
mental tem ressonâncias afetivas e motoras. E todas 
elas têm um impacto no quarto conjunto: a pessoa, 
que, ao mesmo tempo em que garante essa integração, 
é resultado dela.

Portanto, o processo de aprendizagem não está apenas sob a 
ação da dimensão cognitiva (ou do conhecimento), mas também das 
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outras dimensões. O conjunto afetividade merece destaque, devido ao 
objetivo proposto para a pesquisa.

Afetividade refere-se à capacidade, à disposição do 
ser humano de ser afetado pelo mundo externo/inter-
no por sensações ligadas a tonalidades agradáveis ou 
desagradáveis. Ser afetado é reagir com atividades 
internas/externas que a situação desperta; a teoria 
aponta três momentos marcantes, sucessivos na evolu-
ção da afetividade: emoção, sentimento, paixão; os 
três resultam de fatores orgânicos e sociais e corres-
pondem a configurações diferentes [...] (Mahoney; 
Almeida, 2005, p. 20).

Importa ainda destacar que as emoções, por serem 
expressões corpóreas, visíveis, são consideradas exte-
riorizações da afetividade e há um antagonismo entre 
emoção e afetividade intelectual; quando há predo-
mínio da emoção, as ideias, imagens, representações 
ficam esmaecidas e, quando há predomínio cognitivo, 
ficam mais claras, daí a afirmação de Wallon de que a 
emoção obnubila a razão (Almeida, 2021, p. 55).

Democracia e escola democrática 

Para falar de escola democrática, iniciemos com uma discussão 
mais abrangente, que se refere ao conceito de democracia. Segundo a 
Constituição brasileira (Brasil, 2023, p. 1):

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
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internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias [...].

É importante destacar que o trecho citado da Constituição fala 
sobre assegurar os direitos sociais e individuais. Não se trata de dar 
atenção somente ao bem-estar da maioria das pessoas, mas ao de cada 
indivíduo. Caso tomemos como princípio essa ideia de democracia, 
não é a maioria que simplesmente deve ditar o que será feito em seu 
benefício, subjugando e oprimindo as minorias. Muito diferente disso, 
o Estado democrático de direito apregoado pela Constituição refere-
se a direitos para todos, sem qualquer tipo de discriminação.

Paro (2007) afirma que esse conceito de democracia pode ser 
dividido em duas dimensões: (1) dimensão individual, no qual o foco 
é o desenvolvimento que possibilita que cada aluno possa buscar seu 
bem-estar, e a (2) dimensão social, na qual a preocupação é a formação 
de cada um dos indivíduos visando à sua contribuição para a sociedade 
e o bem-estar de todos que a compõem. O autor ainda afirma que a 
educação para a democracia (que é a que ocorre na escola) deve se 
preocupar com as aprendizagens dos alunos fundamentalmente na 
dimensão social.

Paro (2007) afirma que a escola deve se preocupar com que 
seus alunos aprendam a ser tolerantes com quem é diferente deles, 
tenham atitudes de cooperação, pratiquem o bem comum acima do 
bem individual ou de grupos isolados. O autor explicita que o ensino 
democrático deve estimular aprendizagens em relação às ações, 
não apenas o conhecimento dos conceitos, logo, o fim não é apenas 
conhecê-los, mas também aplicá-los na sua realidade.

Para que se estabeleça um contexto democrático, Paro (2007) 
destaca a importância de que os indivíduos que compõem a sociedade 
participem da sua construção. Ele recebe apoio das palavras de 
Freire (2018, p. 35): “[...] a não participação efetiva dos cidadãos 
compromete a democracia, pois dá poder e coloca quem oprime em 
um lugar confortável e livre para seus mandos e desmandos”.

Freire (2024) também traz a ideia de que os indivíduos devem 
participar, integrando-se ao contexto em que vivem e não apenas 
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adaptando-se a ele. Refere-se, assim, à “[...] integração ao seu contexto, 
resultante de estar não apenas nele, mas com ele, e não a simples 
adaptação, acomodação ou ajustamento” (Freire, 2024, p. 58).

A ideia é que os indivíduos não apenas se adaptem a uma rea-
lidade imposta, mas que tenham protagonismo na construção dela 
devido à sua participação. Freire (2024) defende que os indivíduos 
devem se integrar na sociedade, não simplesmente adaptar-se; que 
devem viver com ela, não apenas nela. Paro (2007, p. 28) afirma que:

[...] ao pensar nas grandes massas da população, é 
que diuturnamente o cidadão comum sinta que sua 
vida está integrada a um todo social para o qual ele 
contribui com suas ações, com suas opiniões e com sua 
participação em múltiplas instâncias do tecido social, 
em que seus interesses e sua vontade manifesta sejam 
levados em conta. Mas, para que isso aconteça, é preci-
so, dentre outros requisitos, que ele seja formado para 
assim agir e interagir. Quanto àquilo que a escola pode 
oferecer, parece procedente exigir dela que suas práti-
cas sejam orientadas para esse tipo de formação.

O autor finaliza sugerindo que, para que as pessoas participem 
ativamente da construção da sociedade, elas devem ser formadas 
para isso. Daí o papel fundamental da escola nesse processo.

Características da pesquisa realizada

O QIC é um instrumento de escuta. O conceito de escuta esco-
lhido para a referida pesquisa é o apresentado por Rinaldi (2016), 
que afirma que a escuta ocorre por meio de diferentes sentidos, por 
diferentes linguagens; traz questionamentos e estimula a reflexão en-
volvendo o presente, o passado e o futuro; é feita de forma racional, 
mas também envolve as emoções; respeita o lugar do outro e é aber-
ta a investigações descobertas sem preconceitos; estimula a troca, o 
diálogo e as aprendizagens de quem escuta e de quem é escutado. É, 
definitivamente, um ato ativo.
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Para poder escutar dessa forma, devemos criar condições 
favoráveis para que a fala do aluno possa ocorrer. Daí a importância 
do QIC, que melhora tais condições. O QIC é um questionário com 
cinco perguntas a respeito do processo de aprendizagem dos alunos 
em sala de aula. As perguntas são:

1.	 Qual momento das aulas desse mês fez você se sentir mais 
engajado com o que aconteceu? Explique sua escolha.

2.	 Qual momento das aulas desse mês fez você se sentir mais 
distanciado do que aconteceu? Explique sua escolha.

3.	 Qual atitude que alguém (professor ou aluno) teve nas 
aulas desse mês que você achou mais clara? Explique sua 
escolha.

4.	 Qual atitude que alguém (professor ou aluno) teve nas 
aulas desse mês que você achou mais confusa? Explique 
sua escolha.

5.	 Qual o momento das aulas desse mês que mais lhe 
surpreendeu? Explique sua escolha. (Sua resposta pode 
ser sobre suas próprias reações diante do que aconteceu 
ou alguma coisa que alguém fez, ou qualquer outra coisa 
que lhe ocorrer).

Na presente pesquisa há uma alteração em relação à proposta 
de Brookfield (1985): Sato (2020) pede, em todas as perguntas, que 
a escolha seja explicada, orientação que não estava presente nos 
questionamentos originais.

Brookfield (1985) orienta que o QIC seja respondido pelos 
alunos semanalmente, frequência considerada alta pelo professor/
pesquisador, pois, além do perigo da desvalorização da atividade, 
havia também a questão do tempo limitado que possuía. Dessa forma, 
o professor/pesquisador optou pela frequência mensal.

O QIC foi respondido pelos alunos individualmente, de forma 
anônima. O anonimato, segundo Brookfield (1985), é fundamental 
para que os alunos se sintam à vontade para expressar seus posicio-
namentos e opiniões. De acordo com Brookfield (1985, p. 118, tradu-
ção nossa):
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Se o anonimato é garantido, os alunos podem ter 
vontade de externar suas preocupações por meio da 
escrita. Sem o anonimato, eles não se sentem confor-
táveis em dar voz a suas dúvidas, seus medos e suas 
críticas: eles conhecem os riscos envolvidos, e muitos 
aprenderam a ficar calados por medo de chatearem 
alguém que possui poder sobre eles.

Consideramos que o anonimato é importante principalmente 
em contextos escolares autoritários, nos quais regras e punições são 
frequentemente impostas ao aluno como forma de controle disciplinar.

Brookfield orienta que o aluno, ao responder ao QIC, fique 
com uma cópia, para que tenha um registro das suas respostas. Tais 
cópias, ao final do curso, vão constituir um portfólio a partir do qual 
os alunos poderão comparar a evolução de suas próprias respostas 
e reflexões. O pesquisador/professor optou por sugerir ao aluno 
utilizar um editor de textos. Depois, o aluno copiaria cada resposta e a 
enviaria por meio de algum formulário de respostas online.

Uma vez coletadas as falas dos alunos, há possíveis 
encaminhamentos. Brookfield (1985, p. 116, tradução nossa) relata 
que, quando aplicava o QIC, “[...] lia procurando por temas frequentes. 
Essa atividade não durava mais que 20 minutos”. Nesse relato, o QIC 
foi utilizado como instrumento para escutar seus alunos. Por causa 
desse uso, pensando no pouco tempo disponível, Brookfield propõe 
o método mais rápido e menos formal de análise dos dados. Esse 
não foi o método utilizado na presente pesquisa de Sato (2020), 
que escolheu uma metodologia mais formal para analisar os dados 
produzidos a partir da fala dos alunos, que é denominada análise de 
sentidos, proposta por Szymanski, Almeida e Prandini (2018). Para a 
pesquisa, foram considerados participantes o professor, que também 
é o pesquisador desta investigação, e seus alunos da primeira série.

Após a análise dos dados, Brookfield (1985) orienta que seja 
dado retorno aos alunos na semana seguinte à aplicação do QIC. O 
autor afirma que a intenção do retorno é que todos os alunos saibam 
que sua fala tem importância, de modo a se sentirem escutados e 
respeitados. Esse retorno era realizado pelo autor oralmente ou 
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por meio de um texto escrito, do qual ele entregava uma cópia para 
cada aluno. Ele apresenta alguns procedimentos que realizava nesse 
retorno aos alunos para cada tipo de informação obtida no QIC. Em 
suas palavras:

Caso os alunos façam comentários que me fizeram 
mudar a forma como ensino, reconheço isso e explico 
o porquê de a mudança parecer valer a pena. Também 
tento esclarecer quaisquer ações, ideias, requisitos 
ou exercícios que pareçam estar causando confusão. 
Críticas sobre minhas ações são apontadas e discu-
tidas. Se questionamentos surgiram, falamos sobre 
como eles podem ser negociados para que todos se 
sintam ouvidos e respeitados. Frequentemente, os 
alunos escrevem comentários expressando sua aver-
são a algo que estou insistindo que eles façam. Quando 
isso acontece, sei que devo reservar um tempo para 
enfatizar novamente por que acredito que a atividade 
é importante e para explicar como ela contribui para 
as aprendizagens a longo prazo dos alunos. Mesmo 
que eu já tenha feito comentários sobre isso antes e até 
mesmo escrito no programa da disciplina, as respostas 
aos incidentes críticos me alertam para a necessidade 
de tornar minha justificativa explícita mais uma vez 
(Brookfield, 1985, p. 117, tradução nossa).

Brookfield (1985) levava em conta as falas dos alunos nas suas 
tomadas de decisão a respeito do prosseguimento das aulas, escutando 
e, portanto, valorizando-as. A intenção de tal ação é que o aluno, por 
viver e ser afetado por esse processo, perceba a importância da sua 
participação no processo de construção do próprio curso que está 
tendo e o quanto essa atitude é fundamental para buscar um contexto 
mais democrático.

No seu texto, o autor destaca que a ideia não é fazer tudo o que 
o aluno deseja, mas escutá-lo e levar em conta sua fala. É importante 
que o professor não deixe de ser professor e, sempre que possível, 
deixe isso claro aos alunos. Freire (2017, p. 162) diz:
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Assumir a autoridade de professor é assumir as 
responsabilidades da formação de cada educando e do 
grupo, pois grupo algum se forma sem a presença de 
um educador.
E o que acontece quando um professor ou coordena-
dor não assume a sua autoridade?

Na maioria das vezes é porque temem ser autoritários, 
querem ser democráticos. Imaginam que numa relação 
democrática o grupo – de adultos ou crianças – pode 
tomar as suas decisões sozinho, sem sua coordenação.

Na verdade, confundem autoritarismo com assumir 
a própria autoridade. Pois assumir a autoridade de 
professor ou de coordenador é estar presente para 
instrumentalizar – criança ou adulto – no sentido de 
que conquistem sua autonomia no trabalho e vivam a 
sua liberdade. Porque a ausência de uma autoridade é 
para o grupo uma forma sutil de repressão, pois este 
fica a mercê de lideranças autoritárias (entre os parti-
cipantes do grupo), em que a manipulação de alguns 
domina e “castra” a iniciativa dos demais.

Nenhum grupo se forma sem a presença assumida 
de um educador – professor ou orientador. Sem ela o 
grupo sempre cai na tirania autoritária. E o professor 
ou coordenador que não assume os encaminhamentos 
temendo ser autoritário cai no “democratismo” que é 
tão autoritário quanto o autoritarismo. Sofre de uma 
prática espontaneísta trazendo, entranhado dentro de 
si, a renúncia a educar.

Além do que foi orientado por Brookfield, Sato (2020) propôs 
apresentar aos alunos, no retorno, exemplos de respostas que 
comunicam pouco ao professor e de boas respostas. Além de apresentar 
tais respostas, ele também orientou que seja explicado aos alunos o 
porquê de as ter classificado das duas formas citadas. A intenção da 
ação é que os alunos possam aprender quais são as características 
de respostas que contribuem mais ou menos para sua reflexão e que, 
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consequentemente, possibilitam mais ou menos a eles desenvolverem 
consciência a respeito do seu processo de aprendizagem.

Respostas como “debate da prova” ou “discussões” foram 
consideradas pelo professor/pesquisador como respostas que 
comunicavam pouco a ele. Ao apresentá-las no retorno aos alunos, o 
professor pontuava isso e explicava por que ele classificava a resposta 
dessa forma. No caso do primeiro exemplo, ele explicou que a resposta 
deixa claro que o debate a respeito da prova foi um momento no qual 
o aluno se sentiu envolvido, pois estava como resposta da pergunta 1, 
mas que ela poderia ter trazido o motivo de isso ter ocorrido. Mesmo 
que o aluno não soubesse dizer, é interessante que ele crie suas 
hipóteses sobre a razão de isso ter ocorrido. Essa fala é importante 
para estimular o aluno a pensar a respeito disso nas próximas vezes 
que for responder ao QIC. No segundo exemplo, que era uma resposta 
à pergunta 2, o professor explicou aos alunos que ele não sabia de 
qual discussão se tratava e que era importante saber isso, além de 
saber o motivo de o aluno se sentir distanciado.

Por outro lado, respostas como “Quando trabalhamos em 
duplas, eu acho que fica melhor, pois temos a explicação do professor 
e, caso não compreendemos, temos a nossa dupla para nos explicar 
novamente e ajudar e vice-versa” são consideradas boas pelo 
professor. Comunicam a ele que esse aluno considera que aprende 
melhor ao trabalhar em duplas, pois tem duas oportunidades para 
isso ocorrer, que é quando o professor explica ou quando seu colega 
explica. Além de comunicar bem, essa resposta mostra que o aluno 
está refletindo sobre como ocorre sua aprendizagem (metacognição).

Brookfield (1985) afirma que o QIC pode ser utilizado para 
justificar a diversidade de metodologias a serem utilizadas em sala 
de aula. Na pesquisa aqui relatada, Sato (2020, p. 83) apresenta sua 
visão de professor/pesquisador:

Após a leitura das respostas do QIC, percebi que a maio-
ria dos alunos preferia trabalhos em grupo, enquanto 
uma minoria preferia aulas expositivas. Decidi, incen-
tivado por Brookfield (1995), que diz que o QIC cria 
um dossiê para justificar a diversidade metodológica, 
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a apresentar esse resultado aos alunos. Mostrei-os 
para ambas as turmas, e os questionei sobre qual era 
a opinião deles de como o curso deveria seguir, dado 
que a maioria dos alunos preferia metodologias que 
incentivavam mais sua participação. Em nenhuma das 
duas turmas veio uma resposta. Decidi, então, provo-
cá-los, dizendo que eu iria utilizar apenas trabalho 
em grupo, pois a maioria preferia assim. Em ambas as 
turmas, iniciou-se uma discussão, até sair da fala dos 
próprios alunos que eu deveria me preocupar com 
todos, e não apenas com a maioria. Fechei a discussão 
dizendo o que aprendi com Paro (2007), que aquilo, 
sim, era democracia, ou seja, ter cuidado com todos, 
e não apenas com a maioria. Dessa forma, justifiquei 
a diversidade metodológica. Pode haver alunos que 
não gostem das metodologias utilizadas, mas houve 
um movimento no intuito de que todos entendessem 
as opções feitas, que compreendessem os princípios 
democráticos e que vivenciassem um processo de 
decisão de forma participativa, em que todos estives-
sem, de fato, imersos. A ideia de justificar aos alunos 
o motivo da diversidade metodológica está centrada 
em fundamentar o uso de metodologias que incenti-
vam a participação, pois metodologias centradas no 
professor, normalmente, são o padrão geral metodoló-
gico, que não precisa ser justificado para ser aplicado 
(Professor).

O professor/pesquisador traz um relato de como utilizar um 
tema que é precioso aos alunos pode promover um debate que tenha 
como intencionalidade a democracia, o que não cabe aqui apresentar.

A proposta de Brookfield (1985) é que o QIC seja aplicado 
diversas vezes. Assim, não se trata de uma única ação, mas de um 
processo de escuta do professor para com seu aluno, de aprendizagem 
do aluno a respeito da vida em democracia e de desenvolvimento da 
sua consciência a respeito do seu processo de aprendizagem.
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Alguns resultados, dados empíricos e discussão

O QIC foi aplicado seis vezes pelo professor ao longo de 2019, 
com frequência mensal, de março até outubro. Para a pesquisa de 
Sato (2020), foram aproveitados apenas os dados produzidos em dois 
deles, o primeiro e o último, denominados respectivamente QIC1 e 
QIC6. A partir da análise das respostas de 55 alunos de duas turmas 
da primeira série do Ensino Médio, algumas conclusões foram obtidas. 
Neste texto, decidimos não apresentar todos os eixos e categorias de 
análise construídas, mas apenas alguns resultados que consideramos 
relevantes.

No geral, os dados revelam a importância de o professor 
escutar seus alunos para incentivar o estreitamento das suas relações 
com eles. Os trechos a seguir são respostas à pergunta 3 do QIC1, na 
qual os alunos destacam como momento de maior clareza atitudes de 
escuta do professor:

Quando sentamos do lado de fora da sala e o profes-
sor quis nos ouvir e tentar melhorar, ou isso que está 
acontecendo agora. Essa pesquisa anônima para as 
aulas ficarem melhores para todos (Aluno).

Não sei; acho que o fato de você se importar tanto com 
a opinião dos alunos faz de você um ótimo professor, 
sem dúvidas (Aluno).

As falas dos alunos evidenciam que eles atribuem valor ao fato 
de serem escutados, logo, a ação de escutar estimula o estreitamento 
das relações entre professores e alunos. Além disso, ao serem afetados 
positivamente por essa atitude do professor, aumentam também as 
chances de que ocorram novas aprendizagens, pois, como destaca 
Wallon (2007), a afetividade e a cognição são imbricadas entre si, e a 
escuta do professor torna-se uma situação que provoca sensação de 
agrado ao aluno.

Da mesma forma, atitudes de não escuta do professor distan-
ciam-no de seus alunos, porque provocam sensação de desagrado. 
Isso pode ser evidenciado na resposta de uma aluna, da Turma A,  
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à questão 4, após um momento no qual o professor foi ríspido com um 
grupo de alunos que não estava participando da atividade de debate 
como ele gostaria.

Eu senti o descaso que você falou não só vindo dos 
alunos que estavam mexendo no celular, como vindo 
de você. Porque você, ao invés de prestar atenção nos 
argumentos que tínhamos preparado, você dava prio-
ridade aos que não estavam prestando atenção (3-4 
alunos). A evidência disso foi quando você gritou no 
meio da réplica da [...] [cita o nome de uma colega] 
para tirar o [...] e a [...] [cita os nomes de dois colegas] 
da sala, atrapalhando totalmente o raciocínio dela. 
Pode ver no seu vídeo (Aluna).

Na fala, a aluna considera que, ao chamar a atenção (gritar) 
dos alunos que não participavam do debate, o professor dá prioridade 
a eles em detrimento dos que tinham se preparado para o debate e 
estavam envolvidos. Dessa forma, segundo ela, o professor deixa 
de escutar os alunos que estavam debatendo, desvalorizando-os e 
afastando-os.

Assim, os dados da pesquisa corroboram a fala do autor e 
incentivam que, caso o professor deseje se aproximar dos seus alunos, 
escutá-los é uma atitude desejável.

Os resultados obtidos em ambas as aplicações do QIC 
evidenciam que, para os alunos, um tipo de atividade de sala de aula 
que os afeta é o debate. No QIC1, para 55 alunos que responderam 
ao questionário, houve 26 respostas associadas a algo que os afetou 
durante os debates, já no QIC6 foram 47 alunos respondendo e 28 
respostas relacionadas aos debates. Alguns têm a percepção de 
estarem aprendendo mais; outros, menos. Um aspecto interessante 
dos debates é que se trata de uma atividade na qual estão envolvidos 
todos os conjuntos funcionais de Wallon: a cognição, pois é uma 
atividade de ensino; a afetividade, pois o aluno é afetado ao interagir 
com seus colegas; a motricidade, pois, ao debater, ele faz uso da fala, 
discursiva e gestual; a pessoa, pois é ele mesmo que participa da 
atividade com os três outros conjuntos imbricados.
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A resposta a seguir foi dada à pergunta 3 do QIC6, na qual o 
aluno escolhe um debate como momento que considerou de maior 
clareza: “O debate sobre as usinas, achei muito construtivo, na forma 
como os colegas conseguem debater de forma clara, até melhor que o 
professor”. O aluno considera que, no debate, seus colegas explicaram 
de forma mais clara e até mesmo melhor que o próprio professor, 
engajando-o.

Já a resposta a seguir foi dada à pergunta 2 do QIC6, na qual 
o aluno escolhe o momento em que mais se sentiu distanciado e 
não engajado: “O momento foi no debate, pois nenhum dos alunos 
entendeu muito bem o que era para fazer e acho que a gente teria 
aprendido mais lendo a apostila e fazendo exercícios dela em aula, 
junto ao professor”. Esse aluno considera que, na referida atividade, 
aprendeu pouco e que aprenderia melhor com outra metodologia de 
aula. Assim, vemos que uma mesma atividade afetou algumas pessoas 
de forma positiva e outras de forma negativa.

Um debate que ocorreu na turma B de forma não planejada 
afetou o professor de maneira muito intensa: ele considerou o 
ocorrido uma grande perda de tempo, pois deixou de dar aula para 
dialogar com seus alunos sobre uma questão da prova. O professor/
pesquisador descreve essa ocorrência da seguinte forma:

Após a primeira prova do ano, alguns alunos questio-
naram a correção de uma das questões. Para eles, havia 
ambiguidade em um dos enunciados, e eu só tinha 
considerado como correta uma das interpretações. 
Houve um debate, em alguns momentos fervoroso, 
iniciado por parte dos alunos, que tomou 40 minutos 
da aula. Até que, em um momento, um dos alunos me 
questionou por que eu estava certo e eles, errados. 
Foi quando me dei conta de que não sabia justificar. 
Pedi que encerrássemos a discussão naquele momen-
to e que eu iria pensar e reabrir o debate em algum 
momento oportuno nas próximas aulas. Confesso que, 
no dia da discussão, quando fui questionado, não saí 
bem daquela aula, pois não consegui fazer nada do que 
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havia planejado, considerando que os alunos tinham 
deixado de aprender o que deveriam naquele dia. 
Chegando em casa, liguei para um amigo, que é profes-
sor e doutor em Língua Portuguesa, que respondeu 
que era ambíguo. Mas fez um “senão”, que era levar 
em conta o saber do especialista. Para um especialis-
ta, naquele contexto, a frase poderia não ser ambígua 
(Sato, 2020, p. 69).

Para a surpresa do professor/pesquisador, o QIC evidenciou 
que o evento ocorrido afetou grande quantidade de alunos. Dos 25 
alunos da Turma B que responderam ao QIC, houve 17 respostas con-
siderando o debate o momento mais engajador, claro ou impactante. 
Também houve 6 respostas que consideraram o debate citado como 
o momento mais confuso ou de menor engajamento. Esse resultado 
possibilitou ao professor concluir que muitos alunos se envolveram e 
aprenderam com o debate.

Quanto à reflexão dos alunos em relação ao seu processo de 
aprendizagem, já foi dito que o professor classificava as respostas 
dos alunos ao QIC em respostas que comunicam pouco ao professor 
e de boas respostas. Sato (2020) buscou classificar as respostas com 
critérios claros. Para isso, foi criada a seguinte rubrica, que classifica 
as respostas dos alunos em razão de o aluno identificar o fato que 
mais o afetou e o quão bem justificou sua escolha.

Quadro 1 – Critérios de classificação dos níveis de consciência do aluno 
em relação ao seu processo de aprendizagem

NÍVEL I NÍVEL II NÍVEL III

Aluno menciona o 
fato que o afetou 
durante seu processo 
de aprendizagem, mas 
sem fazer qualquer 
justificativa.

Aluno menciona o 
fato que o afetou 
durante seu processo 
de aprendizagem, 
justificando de forma 
pouco assertiva ou clara 
os fatos citados.

Aluno menciona o 
fato que o afetou 
durante seu processo 
de aprendizagem, 
justificando de forma 
clara e assertiva os fatos 
citados.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Todas as respostas ao QIC1 e ao QIC6 (25 respostas do QIC1 
e 24 respostas do QIC6) foram classificadas seguindo o critério 
apresentado.

Figura 1 – Número de respostas, por nível,  
nas aplicações do QIC1 e do QIC6

Fonte: Elaborado pelos autores.

Apesar da redução de 4% (1 resposta) nas respostas classifi-
cadas segundo a rubrica no QIC6 em relação ao QIC1, verifica-se au-
mento de 28% (4 respostas) no número de respostas de nível III e 
redução de 60% (3 respostas) no nível I, o que é indicador de uma 
possível evolução na reflexão dos alunos a respeito do seu processo 
de aprendizagem incentivado pela utilização do QIC.

Considerações finais

O QIC se mostrou um bom instrumento de escuta, pois, além 
de possibilitar a fala do aluno, incentivou-a.

A escuta por parte do professor fez com que os alunos se sen-
tissem valorizados, estreitando as relações entre eles. Esse movimen-
to aumentou a possibilidade de o professor afetar positivamente seus 



217

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

alunos e, em decorrência do imbricamento afetividade-cognição, au-
mentou a possibilidade de ocorrência de novas aprendizagens dos 
alunos. A valorização das falas dos alunos também os incentivou à 
participação nas aulas e ao pertencimento ao curso em que estavam 
inseridos, ponto que, segundo Paro (2007), é item fundamental para o 
estabelecimento de um contexto de relações democráticas no qual os 
alunos aprendem a viver em democracia e em busca dela.

A fala dos alunos a respeito do seu próprio processo de 
aprendizagem estimula-os a refletir sobre tal processo e aprimorá-lo, 
aumentando as chances de monitorá-lo, de regulá-lo melhor e, logo, 
de aprenderem mais. Além disso, o professor pode conhecer melhor 
como ocorre o processo de aprendizagem e, consequentemente, 
planejar suas atividades de ensino com maior conhecimento dos 
alunos, aumentando as possibilidades de ocorrência de aprendizagem.

Para o professor/pesquisador, vivenciar o processo de pesqui-
sa utilizando o QIC e os resultados da pesquisa foi algo importante 
como disparador de reflexões a respeito de sua prática, transforman-
do-o como professor, ampliando sua consciência a respeito do imbri-
camento dos conjuntos funcionais wallonianos, inclusive em relação 
à importância da escuta e da afetividade para a aprendizagem de seus 
alunos. Dessa forma, uma de suas conclusões foi de que, para seus 
alunos participarem das atividades de ensino, não basta a um profes-
sor de Física ter domínio do conhecimento de sua área; é preciso sa-
ber como afetá-los, e a escuta é um dos possíveis caminhos para isso.

Para pesquisas futuras, uma possibilidade é identificar outras 
modalidades de escuta aos alunos a fim de compreender melhor como 
eles aprendem e propor-lhes atividades de ensino coerentes com elas, 
bem como investigar os afetos envolvidos nessa proposta a partir das 
suas percepções. Outra possibilidade é seguir na linha de investigação 
já realizada, aproveitando a fala dos alunos produzidas por meio do 
QIC para propor atividades de formação de professores a partir da 
convicção de que as repostas dadas apresentam grande potencial de 
afetar os professores e promover reflexões sobre sua prática.
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Capítulo 9

Proposta de sequência didática 
que estimulou aprendizagens 

significativas em Física utilizando 
estratégias cognitivas e 

metacognitivas em um curso  
pré-vestibular

Harley Arlington Koyama Sato
Antônio Carlos Caruso Ronca

Introdução e contextualização do tema

Não tinha nada de esperança. Hoje até consigo, viu? 
Dá uma felicidade assim, sabe? Eu não me desespero 
para fazer também, sabe? Eu acho até que, mesmo não 
conseguindo, acho que tudo faz tanto sentido, sabe?  
É legal (Aluna 03).

No decorrer de anos lecionando em cursos pré-vestibulares, 
também chamados de cursinhos, o maior incômodo de um professor de 
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Física eram alunos que se dedicavam assistindo às aulas, executando 
as tarefas e participando do processo avaliativo proposto, mas não 
aprendiam de fato o que ele estava ensinando. Muitos deles adoravam 
o professor e entendiam as aulas, mas, mesmo assim, não conseguiam 
resolver sozinhos os exercícios, o que lhes causava muita apreensão, 
pois seu desempenho na resolução de exercícios era o fator de maior 
peso para que conseguissem ingressar no curso e na faculdade que 
desejavam.

A partir desse incômodo, o professor de Física, que também 
é autor da pesquisa apresentada aqui e coautor deste artigo, formu-
lou a pergunta disparadora da pesquisa: Como é possível contemplar 
mais alunos, melhorando seus conhecimentos no que estão pretenden-
do aprender? Em meados de 2020, ele teve acesso, por meio do seu 
orientador, a duas teorias que foram os pilares da sua pesquisa: a da 
aprendizagem significativa, proposta por David Ausubel; e a da me-
tacognição, proposta por John H. Flavell. Uma vez que se apropriou 
dessas teorias, formulou o objetivo geral da pesquisa: “Investigar as 
aprendizagens cognitivas e metacognitivas dos alunos que partici-
param de um curso de Física estruturado em função dos princípios 
da aprendizagem significativa e do desenvolvimento metacognitivo” 
(Sato, 2024, p. 22).

O objetivo deste artigo é apresentar um recorte da pesquisa 
de Sato (2024), descrevendo a investigação proposta para uma das 
sequências didáticas (SD) que foram desenvolvidas no curso.

Referencial teórico

Para descrevermos o curso proposto e as investigações reali-
zadas, é importante que o leitor tenha contato com o que dizem os 
dois referenciais teóricos mencionados.
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Aprendizagem significativa

No cotidiano, o termo significativo está frequentemente asso-
ciado a algo ou alguém a que atribuímos valor ou importância. Por 
exemplo, é frequente que um professor seja significativo para seu alu-
no, pois ele tem papel importante na sua formação. Entretanto, Ausu-
bel, Novak e Hanesian (1980) não atribuem ao termo significativo a 
ideia de importância. Logo, a aprendizagem significativa não trata de 
aprender algo necessariamente importante. Segundo os autores:

A aprendizagem significativa ocorre quando a tarefa de 
aprendizagem implica relacionar, de forma não arbi-
trária e substantiva (não literal), uma nova informação 
a outras com as quais o aluno já esteja familiarizado, e 
quando o aluno adota uma estratégia corresponden-
te para assim proceder (Ausubel; Novak; Hanesian, 
1980, p. 23).

Apresentaremos um exemplo para detalhar a citação dos auto-
res a um leitor que não esteja acostumado com os termos utilizados. 

Suponha que desejamos conceituar balança como sendo o ins-
trumento de medida da massa e que quem está aprendendo tal concei-
to não saiba a priori seu significado. Para que a pessoa que está apren-
dendo esse conceito lhe atribua significado, ela deve relacioná-lo aos 
conceitos de instrumento de medida e de massa. Para essa relação ou 
ancoragem acontecer, é necessário que ela conheça esses dois concei-
tos previamente. Na frase apresentada pelos autores, é dito que essa 
relação não é arbitrária. Isso significa que, para que ocorra a atribui-
ção de significado, a relação do novo conhecimento (no caso, balança) 
não pode ocorrer com qualquer conhecimento que o aprendiz tenha, 
mas sim com determinados conhecimentos (no caso, instrumento de 
medida e massa).

Outro ponto salientado por Ausubel, Novak e Hanesian (1980) 
é que a relação deve ser substantiva (não literal). Quem aprende de 
forma significativa deve poder explicar a relação com suas próprias 
palavras, e não estritamente por meio de uma frase decorada.
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Caso o estudante não estabeleça uma relação entre o novo co-
nhecimento que está aprendendo e outro não arbitrário que está pre-
sente na sua estrutura cognitiva, ou caso a relação ocorra de forma 
arbitrária, Ausubel, Novak e Hanesian (1980) afirmam que não está 
ocorrendo atribuição de significado ao novo conhecimento. Esse tipo 
de aprendizagem é denominada mecânica ou automática; é o que po-
pularmente chamamos de decoreba, ou seja, o aprender para a prova 
que acontece em um ou dois dias depois, o aprender que é facilmente 
esquecido. Na pesquisa de Sato (2024), uma aluna traz na sua fala um 
típico exemplo de aprendizagem mecânica: “Porque, antes, eu olhava 
as coisas como fórmulas [...]. Nem a fórmula em si, mas como letri-
nhas ali. [...] Antes eu mal sabia Física. Eu tentava ir ali com fórmula” 
(Aluna 03).

Segundo Ausubel, Novak e Hanesian (1980), para que ocorra a 
aprendizagem significativa é necessário que o aluno queira aprender 
dessa forma, e não de uma forma mecânica. A aprendizagem implica 
atividade e escolha.

Outra condição para que ocorra esse tipo de aprendizagem 
é que as atividades de ensino sejam potencialmente significativas. 
Para isso, elas devem possibilitar que o aprendiz relacione o novo 
conhecimento que está aprendendo com os que já possui de forma 
não arbitrária e substantiva. No caso do conceito de balança, para que 
ocorra aprendizagem significativa, como foi dito, é necessário, por 
exemplo, que o aluno já saiba os conceitos de massa e de instrumento 
de medida. Portanto, para ensinar o conceito de balança, é necessário 
que, antes da atividade de ensino, seja investigado se os alunos 
possuem tais conhecimentos. Ausubel, Novak e Hanesian (1980, p. 3) 
generalizam essa afirmação na epígrafe da sua obra: 

Se eu tivesse de reduzir toda a psicologia educacional 
a um único princípio, diria isto: o fator singular mais 
importante que influencia a aprendizagem é aquilo 
que o aprendiz já conhece. Descubra o que ele sabe e 
baseie nisso seus ensinamentos.
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O conjunto dos conhecimentos que alguém possui e a forma 
como eles estão hierarquizados na nossa mente é denominado 
por Ausubel, Novak e Hanesian (1980) como estrutura cognitiva. A 
hierarquização que eles consideram vai dos conhecimentos mais 
abrangentes para os menos abrangentes (ou mais específicos). Por 
exemplo, dentro da geografia, há o conceito de mapa e o de mapa de 
relevo, mapa hidrográfico etc. O conceito de mapa é mais abrangente 
que o de mapa de relevo ou o de mapa hidrográfico. O conceito de 
árvore é mais abrangente que o de macieira ou jabuticabeira, que são 
tipos de árvore.

Um dos princípios propostos por Ausubel, Novak e Hanesian 
(1980) é o da diferenciação progressiva. Segundo esse princípio: 

É menos difícil para os seres humanos compreender o 
sentido de aspectos diferenciados de um todo previa-
mente aprendido, mais inclusivo, do que formular o 
todo inclusivo a partir de partes diferenciadas previa-
mente aprendidas (Ausubel; Novak; Hanesian, 1980, 
p. 159).

Em outras palavras, para os autores, a apresentação dos conhe-
cimentos em um curso ou sequência didática deve ocorrer sempre do 
mais abrangente para o mais específico. Retornando ao exemplo dos 
mapas, de acordo com o princípio da diferenciação progressiva, de-
vemos ensinar primeiro o conceito de mapa para depois ir para seus 
casos particulares.

Outro princípio presente na teoria da aprendizagem significa-
tiva é o da reconciliação integrativa. Por meio desse princípio, Ausu-
bel, Novak e Hanesian (1980, p. 161) dizem que o educador deve “[...] 
explorar explicitamente relações entre estas ideias, assinalar seme-
lhanças e diferenças significativas, e reconciliar inconsistências reais 
ou aparentes” entre conhecimentos. No caso da Física, devemos dei-
xar claro que deslocamento escalar e velocidade escalar são concei-
tos diferentes, apesar de ambos serem caracterizados apenas com sua 
intensidade. Também devemos ensinar ao aluno que, apesar de serem 
diferentes, a velocidade escalar tem relação com o deslocamento es-
calar, pois é sua taxa de variação temporal.
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Metacognição

Segundo Flavell, Miller e Miller (1999, p. 125) a metacognição 
é conceituada, “[...] ampla e um tanto livremente, como qualquer 
conhecimento ou atividade cognitiva que toma como seu objeto, ou 
regula, qualquer aspecto de qualquer iniciativa cognitiva”.

A partir dessa definição, podemos dizer que qualquer conhe-
cimento ou atitude em relação a qualquer atividade cognitiva pode 
ser classificado como metacognitivo. Flavell, Miller e Miller (1999) di-
videm as atividades metacognitivas em dois tipos: os conhecimentos 
metacognitivos e as ações de monitoração e autorregulação.

Os conhecimentos metacognitivos, segundo os autores, podem 
ser divididos em produtos cognitivos, que têm relação com o saber a 
respeito do que se sabe e do que não se sabe, e os processos cognitivos, 
que é o saber como ocorrem os processos cognitivos. Tanto os produtos 
quanto os processos metacognitivos podem estar associados a pessoas, 
tarefas ou estratégias. O processo metacognitivo de pessoas pode se 
relacionar a algum indivíduo ou ao ser humano em geral. O de tarefas 
está relacionado ao desempenho em determinadas tarefas, enquanto 
o de estratégia refere-se ao conhecimento que temos a respeito da 
forma com que determinada estratégia impacta a aprendizagem.

Flavell, Miller e Miller (1999) afirmam que monitorar um pro-
cesso cognitivo é ter consciência de como ele está ocorrendo; já a au-
torregulação é a intervenção, a tomada de atitude, possibilitada pela 
monitoração, para que tal processo ocorra da forma desejada.

Os mesmos autores fazem a seguinte analogia sobre a monito-
ração e a autorregulação:

Crianças e adultos metacognitivamente sofisticados 
são como executivos ocupados, analisando novos 
problemas, julgando a que distância estão da meta, 
alocando atenção, selecionando uma estratégia, 
tentando solução, monitorando o sucesso ou o fracas-
so do desempenho atual e decidindo mudar ou não 
para uma estratégia diferente (Flavell; Miller; Miller, 
1999, p. 213).
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Por fim, Flavell, Miller e Miller (1999, p. 129) sintetizam o que 
é uma estratégia cognitiva e uma metacognitiva:

A principal função de uma estratégia cognitiva é lhe 
ajudar a alcançar o objetivo de qualquer iniciativa 
cognitiva em que você esteja envolvido. Em contras-
te, a principal função de uma estratégia metacognitiva 
é lhe oferecer informações sobre a iniciativa ou seu 
progresso nela. Podemos dizer que as estratégias 
cognitivas são evocadas para fazer o progresso cogni-
tivo, e as estratégias metacognitivas para monitorá-lo.

Segundo Rosa (2011), uma possível maneira de estimular o de-
senvolvimento de estratégias metacognitivas é por meio de questio-
namentos aos alunos de como ocorre a sua aprendizagem, principal-
mente em relação a como ocorrem suas estratégias, tanto cognitivas 
quanto metacognitivas. A escolha dos questionamentos metacogniti-
vos fundamentou-se em Rosa (2011).

Características da pesquisa realizada

Conforme o objetivo geral definido, a investigação ocorria em 
um curso de Física, no qual o professor teve apoio da professora Ma-
riana Bernardi para ajudá-lo no planejamento e na organização das 
atividades.

No modelo usual de um curso pré-vestibular, os alunos têm o 
planejamento do curso e das aulas realizado a priori. Não há investi-
gação formal a respeito das suas estruturas cognitivas, apenas as per-
cepções dos professores que planejaram o curso e as aulas a partir 
da sua experiência. A metodologia das aulas, na grande maioria das 
vezes, é expositiva, sendo que o aluno pode fazer intervenções e ques-
tionamentos.

O curso proposto por Sato (2024) apresentava duas frentes: a 
que se dedicava às aprendizagens cognitivas em Física e a que estimu-
lava as aprendizagens metacognitivas.
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As atividades cognitivas de ensino eram compostas por SD. O 
planejamento das SDs segue uma estrutura diferente da tradicional. 
Cada SD apresentava cinco etapas: (1) Atividade de Entrada (AE); (2) 
Retorno da Atividade de Entrada (RE); (3) Atividade de Aprendizagem 
(AA); (3) Retorno da Atividade de Aprendizagem (RA); (5) Verificação 
Final (VF).

Antes do início das cinco etapas, os professores escolhiam um 
tema que consideravam relevante na preparação para os vestibulares 
e definiam os objetivos de aprendizagem. Tais objetivos poderiam 
sofrer alteração a qualquer momento do curso em razão de novas 
informações obtidas a respeito das estruturas cognitivas dos alunos.

A AE era uma atividade que ocorria em uma aula e tinha como 
finalidade investigar as estruturas cognitivas dos alunos. Trata-se 
do que Sanmartí (2009) chama de Avaliação Diagnóstica Inicial. A 
respeito da função desse tipo de avaliação, Sanmartí (2009, p. 31) 
afirma: 

A avaliação diagnóstica inicial tem como objetivo 
fundamental analisar a situação de cada aluno antes 
de iniciar um determinado processo de ensino-
aprendizagem, para tomar consciência (professores e 
alunos) dos pontos de partida, e assim poder adaptar 
tal processo às necessidades detectadas.

Perceba-se que tal estrutura é coerente com o que defendem 
Ausubel, Novak e Hanesian (1980) em relação à importância de 
investigar as estruturas cognitivas dos alunos para depois propor 
atividades de ensino. As estruturas cognitivas dos alunos não eram 
estimadas apenas a partir da experiência dos professores. Nas SDs, a 
esse saber experiencial também eram acrescentados os dados obtidos 
não só na AE, mas durante todas as atividades.

Após a AE respondida pelos alunos, todas as atividades eram 
escaneadas, arquivadas e enviadas por e-mail ou Whatsapp para 
os alunos. Para que não se sentissem expostos, cada aluno recebia 
apenas a sua produção comentada.
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Uma vez identificadas algumas características das estruturas 
cognitivas dos alunos, eram apresentados para todo o grupo os 
resultados obtidos da AE no RA, que era um momento no segundo 
encontro com o grupo de alunos. Os resultados eram apresentados 
para todo o grupo e individualmente por meio de comentários feitos 
na AE de cada um.

No mesmo encontro, logo após o término do RA, iniciava-
se a AA, que era uma atividade de ensino que tinha como meta que 
os alunos avançassem em direção aos objetivos de aprendizagem. 
Após a AA, as produções dos alunos eram corrigidas e comentadas 
pelos professores, escaneadas, arquivadas e suas cópias enviadas 
aos alunos. Assim como na AE, para que os alunos não se sentissem 
expostos, cada um recebia apenas a sua produção comentada.

No encontro posterior à AA, era realizado o RA para que os 
alunos pudessem receber as informações sobre suas aprendizagens e, 
possivelmente, mais uma atividade de ensino aproveitando os dados 
obtidos na AA.

Por fim, era proposta aos alunos alguma atividade para identi-
ficar suas aprendizagens ao final desse processo, o que denominamos 
VF, uma avaliação de carácter somativo34.

Já as atividades metacognitivas de ensino eram compostas por 
questionários que faziam perguntas a respeito de como a aprendi-
zagem dos alunos ocorria ao final de cada encontro. A intenção era 
que os alunos aprendessem como ocorria o seu próprio processo de 
aprendizagem para que pudessem se monitorar e se autorregular 
melhor. Tais questionários eram compostos de perguntas objetivas e 
discursivas.

Todas as produções dos alunos, fossem elas cognitivas ou me-
tacognitivas, produziram dados que foram utilizados na pesquisa de 
Sato (2024). Além desses instrumentos, também foram realizadas 
cinco entrevistas com alunos que participaram de todos os encon-
tros e atividades do curso. Tais entrevistas seguiram a proposta da 

34	 Segundo Sanmartí (2009, p. 19), “[...] avaliação somativa é orientada para constatar e 
para certificar, diante dos alunos, dos pais e da sociedade em geral, o nível de deter-
minados conhecimentos ao finalizar uma unidade ou uma etapa de aprendizagem”.
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entrevista reflexiva, criada por Szymanski (2018). Logo, os alunos 
eram os participantes dessa pesquisa, colaborando de forma cons-
ciente para a produção dos dados. Além deles, o professor de Física 
e a professora Mariana Bernardi, que os apoiavam, também colabo-
raram para a produção dos dados, sendo participantes da pesquisa. 
Para este texto, serão utilizados os dados provenientes das entrevis-
tas e de uma SD que será apresentada posteriormente, tendo como 
sujeitos da pesquisa apenas os alunos frequentadores do curso.

Todos os dados qualitativos foram examinados por meio 
da análise de sentidos ou análise hermenêutica, apresentada por 
Szymanski, Almeida e Prandini (2018).

Alguns resultados, dados empíricos e discussão da pesquisa de 
Sato (2024)

Na pesquisa, foram realizadas três SDs, mas este artigo, por 
questões de limitação de espaço, apresenta apenas uma delas, que é 
a que investiga as aprendizagens dos alunos na formação de concei-
tos. A SD foi denominada O funcionamento de um circuito elétrico sim-
ples na Eletrodinâmica e tinha como objetivo de aprendizagem que os 
alunos do grupo soubessem o funcionamento de um circuito elétrico 
simples35.

A primeira etapa foi o planejamento da SD seguindo as etapas 
explicadas anteriormente. O professor de Física36 elegeu todos os 
conceitos que considerava necessários para atingir o objetivo de 
aprendizagem. Além disso, ele os organizou de forma hierárquica, 
dos mais abrangentes para os mais específicos. Para isso, utilizou um 
mapa conceitual dentro da proposta de Novak e Cañas (2007).

35	 Consideramos que circuito elétrico simples era um bipolo elétrico ligado diretamente 
a um gerador. Um possível exemplo de circuito elétrico simples é o de uma lâmpada 
ligada na tomada.

36	 O professor é bacharel e licenciado em Física, além de ter experiência de 27 anos em 
sala de aula.
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Figura 1 – Mapa conceitual dos conceitos necessários para compreender 
um circuito simples

Fonte: Sato, 2024, p. 12437.

No mapa conceitual, os textos dentro dos blocos referem-se 
a conceitos, e os textos fora dos blocos (sobre as linhas) indicam a 
forma como os conceitos se relacionam. 

Depois de elaborado o mapa conceitual representado na figura 
1, foram propostas, na AE, três atividades para investigar as estruturas 
cognitivas dos alunos. Uma delas investigou os conceitos presentes na 

37	 A figura foi elaborada em 2023, durante a pesquisa de doutorado de Harley Sato, com 
a participação da professora Mariana Bernardi.
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estrutura cognitiva a respeito desse tema. As outras visavam saber se 
os alunos sabiam aplicar tais conceitos.

No início do curso, antes da primeira SD, foi feita uma apresen-
tação de cada um dos integrantes do grupo e da proposta do curso, 
incluindo o fato de ser norteado pelas teorias da aprendizagem signi-
ficativa de Ausubel, Novak e Hanesian (1980) e da metacognição de 
Flavell, Miller e Miller (1999), no intuito de estimularmos as apren-
dizagens significativas, e não mecânicas, e que os alunos refletissem 
sobre seu processo de aprendizagem.

Na AE da SD que estamos discutindo, foi apresentado o mapa 
conceitual e pedido para os alunos descreverem cada um dos conceitos 
com suas próprias palavras. Como os resultados nessa atividade eram 
estritamente qualitativos, foi criada uma rubrica de avaliação para 
julgar os resultados obtidos.

Quadro 1 – Rubrica para avaliar os conceitos descritos pelos alunos

Níveis de 
performance Descrição do nível

1 Em branco.

2 A explicação não tem relação com o conceito esperado.  
É necessário reestruturar a frase partindo do zero. 

3
A explicação tem pouca relação com o conteúdo e precisa 
de mudanças que alteram o sentido principal do texto 
(pode ter feito afirmações corretas, mas que não definem o 
conceito propriamente dito). 

4
A explicação está muito próxima do conceito que se espera. 
Ocorreu um apontamento pequeno, mas manteve-se a ideia 
geral da resposta. 

5 Explica de forma precisa e completa o conceito. 

Fonte: Sato, 2024, p. 12638.

38	 A rubrica foi elaborada em 2023, durante a pesquisa de doutorado de Harley Sato, 
com a participação da professora Mariana Bernardi.
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Para que uma pessoa consiga aplicar um conceito, deve, ne-
cessariamente, conhecer esse conceito. Portanto, utilizando a rubrica 
proposta, o professor considerava que resultados acima de 4 possibi-
litavam que as próximas atividades, que eram a respeito da aplicação 
de conceitos, tinham boas chances de serem potencialmente signifi-
cativas. Abaixo desse resultado, a chance de isso ocorrer foi conside-
rada muito baixa. 

Para os quinze conceitos, os resultados obtidos variaram entre 
1,8 e 4,7.

Figura 2 – Gráfico com as notas das respostas dos alunos  
na AE da SD3

Fonte: Sato, 2024, p. 128.

Dos dezesseis conceitos avaliados, apenas dois apresentavam 
resultados que, ao olhar do professor, possibilitavam avançar para as 
atividades que ensinavam a aplicar os conceitos. A partir desses re-
sultados, o objetivo de aprendizagem mudou. Antes, desejava-se que 
os alunos soubessem o funcionamento de um circuito elétrico simples; 
após a AE, a meta passou a ser que os alunos do grupo soubessem 
todos os conceitos necessários para entender como funcionava um cir-
cuito simples. Assim, as informações da AE possibilitaram o replaneja-
mento dos objetivos do curso e, consequentemente, de todas as suas 
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atividades, de forma a torná-las potencialmente significativas.
Tal decisão nos pareceu acertada, ainda mais depois da fala da 

Aluna 02: “Depois de muito tempo de cursinho, você pensa mais em 
fazer exercício do que aprender. Isso é clássico. Então, eu fui deixando 
a teoria de lado e tentando resolver exercício”.

Retomar a aprendizagem de conceitos é muito importante, 
pois, como já dito aqui, Ausubel, Novak e Hanessian (1980) afirmam 
que, sem conhecer os conceitos, não é possível aplicá-los.

Outro ponto dos resultados é que, em geral (há exceções), os 
alunos conhecem melhor os conceitos mais abrangentes do que os 
mais específicos. Esse resultado é coerente com o princípio da dife-
renciação progressiva, pois, se aprendemos os conceitos mais especí-
ficos com mais facilidade a partir dos mais gerais, e não o contrário, 
podemos, dentro do nosso processo de aprendizagem, esperar que 
saibamos melhor os mais gerais.

Essa etapa foi importante também para as aprendizagens do 
próprio professor, pois causou-lhe estranheza o resultado baixo para o 
conceito de carga elétrica. Carga elétrica é um conceito que é difícil de 
ser formado, pois não há conceitos, mesmo que intuitivos, presentes na 
estrutura cognitiva das pessoas em geral para que sejam relacionados 
de forma não arbitrária e substantiva. Nesse caso, Moreira (2011, p. 
10) afirma que a aprendizagem significativa ocorre “[...] através dos 
processos de inferência, abstração, discriminação, descobrimento, 
representação, em encontros do sujeito com instâncias de objetos, 
eventos, conceitos”. A partir do contato com diferentes exemplos e 
características de cargas elétricas, por meio do processo descrito por 
Moreira, é possível que o aluno consiga associar a expressão carga 
elétrica a essa classe de propriedades da matéria. Uma vez que isso 
ocorre, ele considera que o conceito está formado naquele indivíduo.

A partir das entrevistas com a Aluna 01, a AE revelou-se 
também instrumento para estimular a metacognição dos alunos a 
respeito do que sabiam ou não.
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Pesquisador: Você lembra aquele mapa que eu fiz para 
vocês? Aquele mapa conceitual?
Aluna 01: É, aquilo lá eu não consegui... Nossa, pelo 
amor de Deus, muito difícil. Aquilo ali, eu percebi que 
eu não sabia nada, não sabia... não sabia colocar signifi-
cado em nada, não sabia explicar em nada, eu confundia 
tudo. Nossa, aquilo ali foi... Um tapa na cara

Pesquisador: Entendi. E como você se sentiu?
Aluna 01: Ah, frustrada. Porque era uma das minhas 
melhores matérias no vestibular, né? Mas, tipo, se eu 
estou ali para aprender, tudo bem.

Assim, AE não é uma investigação da estrutura cognitiva do 
aluno importante apenas para o professor, mas também o é para o 
próprio aluno.

De posse das respostas dos alunos à atividade da AE, os 
professores as leram, fizeram comentários e questionamentos para 
cada uma das respostas. Por exemplo, uma descrição de um aluno para 
o conceito de corrente elétrica foi: “É a movimentação dos elétrons por 
um meio”. O conceito apresentado pelo professor era de que corrente 
elétrica era “O movimento ordenado de portadores de carga elétrica”. 
Comparando a resposta do aluno com o conceito apresentado pelo 
professor, há duas diferenças entre as duas sentenças. Faltou ao 
aluno dizer que esse movimento é ordenado ou com algum grau de 
organização e que pode ser executado por qualquer portador de 
carga elétrica, não apenas elétrons. Considerando essa comparação, o 
professor comentou: “Para ficar mais preciso, esse movimento citado 
deve ser ordenado, não é desorganizado”. E questionou: “Apenas 
elétrons podem se movimentar?”.

A partir desses comentários e perguntas, o professor devolveu 
aos alunos suas respostas para a atividade da AE e executou a AR: 
uma aula expositiva dialogada que apresentou a descrição feita pelo 
professor dos dezesseis conceitos presentes na AE, buscando con-
templar a maior parte dos comentários e perguntas feitas aos alunos.  
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A intenção dessa etapa (AR) foi de que ela funcionasse como organi-
zador prévio39 para a AA.

A AA foi realizada em quatro grupos de oito alunos cada. 
Para escolher os grupos, foram aproveitadas as notas obtidas pelos 
alunos na atividade da AE. Os alunos que compunham cada grupo 
foram escolhidos de tal forma que: (1) os cinco integrantes tivessem 
diversidade de desempenho, ou seja, alguns demonstraram que sabiam 
mais os conceitos apresentados e outros menos; (2) o conhecimento a 
respeito dos conceitos apresentados pelos grupos fosse semelhante.

Uma vez formados os grupos, foi proposto que eles comentassem 
as respostas dos outros alunos. Para que não se sentissem julgando 
ou sendo julgados, cada grupo comentava apenas frases de alunos de 
outros grupos. Além dessas respostas (dos outros alunos), os grupos 
também recebiam a descrição de todos os dezesseis conceitos que 
foram descritos na AE.

Aquele questionário que a gente teve que responder, 
escrever, corrigir o amigo. Corrigir o amigo foi muito 
bom. Porque, aí, a gente tinha que ver o errado e pensar 
no certo. Então, isso para mim foi muito bom. Então, eu 
usei as várias vezes que a gente viu a mesma coisa para 
conseguir entender o que era curto-circuito e enxergar 
um curto-circuito (Aluna 02).

Os alunos já haviam visto esses conceitos na AE e na RA, 
sendo que, na RA, houve uma aula dialogada sobre cada conceito 
a partir da sua própria fala. A fala anterior da Aluna 02 indica 
que ela compreendeu o que era curto-circuito apenas nessa nova 
oportunidade de aprendizagem.

O Aluno 05 também fala da importância de ter realizado 
trabalhos em grupo para a sua aprendizagem.

39	 Ausubel, Novak e Hanesian (1980) afirmam que organizador prévio é uma ação que 
tem como intenção preparar os alunos para atividades que possibilitem determina-
das aprendizagens que eles ainda não possuem. A ideia é que, após a aplicação dos 
organizadores prévios, atividades de ensino que não eram potencialmente significati-
vas, tornem-se potencialmente significativas (Sato, 2024).
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Eu acho que me ajuda porque, muitas vezes, quando 
eu penso em alguma coisa, fica muito claro para mim 
na minha cabeça. Parece que a coisa está muito bem 
explicada ali na minha cabeça. Só que, quando eu tento 
verbalizar aquilo ou explicar aquilo, você vê que não 
está muito bem-organizado, não está muito bem do 
jeito que você pensou naquela coisa. Ajuda muito a 
você entender a coisa que você está estudando.

Nessa fala, o aluno aponta monitorar melhor sua explicação 
quando explica para o outro, e essa ação faz com que ele entenda melhor 
o que está explicando. Trata-se de uma evidência de que uma ação 
metacognitiva ajuda uma ação cognitiva (no caso, a aprendizagem).

Houve uma situação na qual a Aluna 01 disse ao professor que 
tomava uma atitude em relação à Física, mas não sabia justificar o 
motivo de proceder daquela forma. Ao escutá-la, o professor levantou 
a hipótese de que o problema estava na falta de conceitos presentes 
na estrutura cognitiva. A aluna avalia essa intervenção do professor 
como fundamental: “Se você não tivesse falado, pelo menos ter criado 
essa hipótese, eu não teria analisado mais profundamente. É muito 
difícil fazer isso sozinho, professor. Muito difícil”.

A Aluna 01 reforça a importância do professor no seu processo 
metacognitivo. Essa importância não está apenas na escuta e na 
intervenção, mas também no planejamento das atividades de ensino, 
que pode ser feito de forma intencional para estimular tal tipo de 
reflexão.

Após os alunos terem executado a AA, os professores nova-
mente escanearam as atividades, corrigiram e fizeram anotações nas 
produções. Depois da correção, atribuíram uma nota a cada comentá-
rio feito sobre o conceito.
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Quadro 2 – Rubrica para avaliar os comentários feitos pelos grupos a 
respeito das frases que descrevem os conceitos

Níveis de 
perfor-
mance

1 2 3 4 5

Descrição 
do nível

Não fez co-
mentário.

Comentá-
rio indica 
desconhe-
cimento do 

conceito.

Comentá-
rio indica 

conhe-
cimento 

parcial do 
conceito, 
mas dis-
tante do 

desejado.

Comentá-
rio indica 

conhe-
cimento 

parcial do 
conceito, 
próximo 

do deseja-
do.

Comentá-
rio indica 

conhe-
cimento 
total do 

conceito.

Fonte: Sato, 2024, p. 133.

As notas da turma para os comentários a respeito dos concei-
tos de carga elétrica, corrente elétrica e DDP foram, respectivamen-
te, 4,8; 4,6; 3,4. Indicam conhecimentos parciais dos conceitos, mas 
próximos do desejado para os dois primeiros conceitos citados, e en-
tre o distante e o próximo do desejado para o terceiro conceito. De 
qualquer forma, vemos que houve evolução na aprendizagem dos três 
conceitos.

Ao final de cada encontro da SD, os alunos respondiam aos 
questionários metacognitivos, que os estimulavam a refletir sobre 
suas aprendizagens.

Ao falar apenas dentro do grupo, os pensamentos fica-
vam desorganizados. Responder os questionários era 
uma oportunidade de organizar as ideias (Aluna 01).

Tinha questionários que eu relembrava o que aconte-
ceu na aula e falava: “Isso que aconteceu é importante”. 
Então, acho que os questionários que me ajudaram 
eram muito mais questão de resgatar o que aconteceu 
e falar: “Isso é importante, vou pegar isso como uma 
aprendizagem para o meu estudo” (Aluno 04).
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Eu acho que os questionários, para mim, eram o prin-
cipal depois das aulas, porque não ficava o assunto 
morto ali, acabou a aula, acabou o assunto. Então, eu 
chegava em casa e eu tinha que refletir sobre o que 
eu tinha feito. E, muitas vezes, eu me pegava ali com 
comportamentos que eu sempre estava fazendo, que 
eram recorrentes, e eu não notava. E, aí, pensar como 
eu estava aprendendo me ajudou a ver onde eu esta-
va errando também. E eu acho que esse momento de 
reflexão que o formulário proporcionava me ajudou 
muito a eu conseguir entender o meu estudo como um 
todo (Aluno 05).

A partir da fala dos alunos, é possível identificar que a Aluna 
01 tem a percepção de que responder ao questionário organiza as 
ideias mais do que a fala ao explicar para o colega. O Aluno 04 levanta 
a ideia de que o questionário permite retornar ao que aprendeu em 
sala de aula e destacar o que os alunos consideravam mais importante 
para sua aprendizagem. Para o Aluno 05, responder ao questionário 
possibilitou monitorar atitudes e estratégias para que pudesse se 
autorregular e aprender melhor. Todos os alunos levantam como o 
questionário possibilitou ações metacognitivas que apoiam ações de 
desenvolvimento cognitivo, portanto.

O Aluno 04 completa: “Se eu não tinha uma noção forte dos 
conceitos, o questionário não me ajudava, porque faltava conteúdo”.

A própria construção da fala exige realização de um pensamento 
metacognitivo. Ele descreve que percebe que, se não possui o 
conhecimento, não consegue realizar metacognição. Esse aluno tem 
a percepção de que o conhecimento cognitivo apoia o pensamento 
metacognitivo, o que pode ser indicativo de que os pensamentos 
cognitivo e metacognitivo se apoiam e, logo, estão imbricados.

Considerações finais

As investigações a respeito das aprendizagens dos alu-
nos em um curso de Física no qual eram propostas atividades de 
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desenvolvimento cognitivo baseadas nas teorias da aprendizagem 
significativa de Ausubel, Novak e Hanesian (1980) e da metacognição 
de Flavell, Miller e Miller (1999) revelaram que essa parceria poten-
cializa as aprendizagens. As atividades cognitivas de ensino planeja-
das de forma coerente com as teorias citadas aumentam as chances 
de o aluno atribuir significado ao que se está propondo a aprender, ou 
seja, de as aprendizagens serem potencialmente significativas. As ati-
vidades metacognitivas estimulam os alunos a se monitorarem com 
maior eficiência, desenvolvendo, assim, consciência a respeito do que 
sabem e do que não sabem, de quais estratégias de ensino estão ou 
não funcionando bem e, consequentemente, aumentando as chances 
de se autorregularem.

Por fim, estruturar o curso dessa forma pode dar possibilida-
de de aprendizagem para alunos que não se adaptaram a processos 
de ensino nos quais sua estrutura cognitiva não é investigada antes 
de as atividades ocorrerem. Retomando a epígrafe deste texto, é um 
momento de grande felicidade para qualquer aluno quando ele vol-
ta a aprender e, por conseguinte, volta a ter esperança em continuar 
aprendendo. Essa fala também traz força e incentiva o professor a 
aprimorar sua prática, para poder criar novas oportunidades para 
que seus alunos possam aprender e, consequentemente, se desenvol-
ver cada vez mais.

Como possíveis próximas pesquisas, pode ser mantida a mes-
ma estrutura metodológica da investigação aqui apresentada, mas 
com mudanças em relação aos temas que serão estudados. Essa mu-
dança temática pode ser realizada dentro da própria Física ou para 
outras disciplinas da área das ciências da natureza, bem como dis-
ciplinas não tão próximas, como as das ciências humanas, das lin-
guagens ou da matemática. Outra possibilidade é utilizar o processo 
apresentado neste texto, bem como os resultados aqui obtidos, para 
estruturar atividades de formação de professores, pois defendemos a 
ideia de que a fala do aluno é material com grande potencial de afetar 
o professor e possibilitar-lhe reflexões sobre sua prática.
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Capítulo 10

Representações sociais em 
movimento sobre o ser camponês: 

vivências formativas na Escola 
Família Agrícola de Natalândia/MG

Andréia Aparecida de Campos Cordeiro
Maria Isabel Antunes-Rocha

Introdução

Este capítulo apresenta parte dos resultados de uma pesquisa 
desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Educação e Do-
cência (Promestre), da Faculdade de Educação da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (FaE/UFMG), defendida em 2023. A investigação 
teve como objetivo analisar as representações sociais em movimento 
construídas por estudantes da Escola Família Agrícola de Natalândia 
(EFAN/MG) sobre a experiência de ser camponês, com ênfase nas 
transformações simbólicas suscitadas pela vivência educativa promo-
vida pela Pedagogia da Alternância.

A problemática que sustenta esta pesquisa emerge da per-
cepção de que os sujeitos do campo seguem sendo, historicamente, 
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desvalorizados em seus modos de vida, saberes e formas de organiza-
ção. Essa desvalorização se manifesta de modo estruturante nas prá-
ticas escolares, curriculares e nas representações sociais, revelando 
a persistência de uma lógica que privilegia o urbano e marginaliza o 
rural. Como argumenta Cordeiro (2023), ainda que os camponeses 
sejam parte de um grupo milenar que resistiu à expropriação e ao 
apagamento, eles continuam socialmente subalternizados (Cordeiro, 
2023).

A autora afirma que a escola rural, ao longo do tempo, assumiu 
um papel de reprodução dessa desqualificação, reforçando processos 
de inferiorização simbólica. Segundo ela, “[...] a escola rural consti-
tuiu-se mantendo e reproduzindo a desqualificação do camponês, 
isso está interligado a um processo desumanizador, de superioridade 
de um grupo em detrimento de outro” (Cordeiro, 2023, p. 13). As-
sim, a escola, que poderia ser espaço de valorização e reconstrução de 
identidades, tornou-se muitas vezes um lugar de exclusão e negação 
da condição camponesa.

Todavia, o estudo parte do entendimento de que a escola não 
é um espaço neutro, tampouco exclusivamente reprodutivo. Quando 
orientada por práticas pedagógicas contra-hegemônicas, como as da 
Pedagogia da Alternância, pode tornar-se um território de resistência 
e reexistência. Com base na teoria das representações sociais em 
movimento, formulada pelo Grupo de Estudos em Representações 
Sociais (GERES), da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE/UFMG), compreende-se que as representações 
sociais não são estáticas, mas dinâmicas, sujeitas a reformulações 
quando os sujeitos entram em contato com experiências tensionadoras 
e significativas (Cordeiro, 2023).

A perspectiva das representações sociais em movimento (RSM), 
central nesta investigação, está sendo elaborada pelo referido grupo. 
Trata-se de um desdobramento crítico da teoria das representações 
sociais, de Serge Moscovici (2012), que, ao considerar os contextos 
escolares e formativos, destaca o caráter dinâmico, tensionado e 
processual das representações.
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Para Antunes-Rocha (2018), as representações sociais não são 
apenas construções estáveis do senso comum, mas estruturas simbó-
licas em constante transformação, especialmente quando os sujeitos 
são expostos a práticas educativas significativas que provocam des-
locamentos em seus modos de pensar, sentir e agir. Assim, o conceito 
de RSM permite analisar não apenas o conteúdo das representações, 
mas também seus movimentos, suas rupturas e reconfigurações, es-
pecialmente em contextos educativos contra-hegemônicos, como os 
promovidos pela Pedagogia da Alternância.

Essa abordagem reconhece que os sujeitos são ativos na 
produção de significados e que a escola pode ser espaço privilegiado 
de reelaboração representacional, sobretudo quando promove o 
encontro entre saberes locais, experiências de vida e conhecimentos 
sistematizados.

A pesquisa foi realizada com estudantes do 9º ano do ensino 
fundamental e do ensino médio integrado ao curso técnico em Agro-
pecuária da EFAN, todos moradores de assentamentos da reforma 
agrária. Por meio de entrevistas narrativas e de observação partici-
pante, procurou-se compreender como esses jovens reelaboram suas 
representações sobre si mesmos e sobre o ser camponês a partir de 
suas vivências escolares.

A relevância do estudo reside na urgência de se compreender 
como processos educativos, especialmente aqueles ancorados na Pe-
dagogia da Alternância, podem contribuir para o fortalecimento de 
identidades camponesas diante de um contexto de negação históri-
ca e simbólica desses sujeitos. Ao dar visibilidade às representações 
sociais em movimento produzidas por jovens camponeses, o estudo 
busca contribuir com os debates da Educação do Campo, das pedago-
gias emancipatórias e da Psicologia da Educação Crítica.

Este capítulo insere-se, portanto, no esforço de fortalecer os 
debates sobre juventudes rurais, pedagogias emancipadoras e Educa-
ção do Campo, a partir da perspectiva da Psicologia da Educação Crí-
tica. O objetivo é contribuir para a valorização das epistemologias que 
emergem dos territórios do campo e para a construção de práticas 
educativas capazes de promover o reconhecimento e o fortalecimento 
das identidades camponesas.
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Ainda que esta pesquisa esteja centrada nas representações 
sociais sobre a identidade camponesa, ela se articula diretamente 
com os desafios para a formação integral de sujeitos do campo. Ao 
privilegiar a Pedagogia da Alternância como eixo metodológico e 
epistemológico, a Escola Família Agrícola de Natalândia propõe 
um processo educativo que integra dimensões cognitivas, afetivas, 
sociais, políticas e culturais da formação. Essa abordagem dialoga 
com concepções ampliadas de educação integral, pois reconhece o 
estudante em sua totalidade, valoriza seus vínculos comunitários, 
sua história de vida e seus saberes locais. Nesse sentido, a formação 
integral, aqui, não é concebida apenas como um ideal normativo, 
mas como uma prática concreta de resistência e reexistência perante 
modelos fragmentados e excludentes de educação.

Representações sociais em movimento e a construção da 
identidade camponesa

Conforme exposto, o referencial teórico desta pesquisa foi 
ancorado na teoria das representações sociais em movimento (RSM), 
elaborada pelo Grupo de Estudos em Representações Sociais (GERES/
UFMG). Essa perspectiva se baseia na teoria das representações 
sociais, proposta por Moscovici (2012), cujas formulações têm sido 
amplamente utilizadas nos estudos educacionais por permitirem 
compreender como os sujeitos constroem significados sociais sobre 
si e sobre o mundo.

Além de Moscovici (2012) e Antunes-Rocha (2012), a pesquisa 
dialoga com os aportes de Jodelet (2005), para quem as representa-
ções sociais são construídas no seio das instituições, das narrativas 
culturais e da vivência cotidiana. Jodelet (2001, p. 1) afirma que “[...] 
sempre necessitamos saber o que temos a ver com o mundo que nos 
cerca”, sendo essa necessidade a base para a elaboração de represen-
tações. Nesse processo, aspectos afetivos, cognitivos e atitudinais se 
entrelaçam, como sublinhado por Jovchelovitch e Guareschi (1994).
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A identidade camponesa, por sua vez, é compreendida neste 
estudo como uma construção simbólica em constante movimento, 
que se estrutura historicamente nas lutas do campesinato por re-
conhecimento e direitos. Segundo Castells (1999, p. 54), identidade 
é um “[...] processo de construção de significados com base em um 
atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter-
-relacionados, o(s) qual(ais) prevalece(m) sobre outras fontes de sig-
nificado”. Essa identidade, contudo, foi historicamente deslegitimada 
no Brasil, conforme apontam Fernandes (1999), sendo o camponês 
muitas vezes identificado como o outro em relação ao projeto de mo-
dernidade urbano-industrial.

No que tange à proposta pedagógica que dá base à experiência 
da EFAN, este estudo se apoia na Pedagogia da Alternância, originada 
na França, na década de 1930, por meio das Casas Familiares Rurais 
(CFRs), como resposta à exclusão educacional dos filhos de agriculto-
res. No Brasil, essa proposta chegou a partir da atuação do Movimento 
de Educação Promocional do Espírito Santo (MEPES), e ganhou força 
na articulação com os movimentos sociais do campo (Nosella, 2014; 
Begnami, 2019).

A Pedagogia da Alternância parte da alternância entre tempo-
-escola e tempo-comunidade, valorizando a articulação entre sabe-
res teóricos e saberes da experiência. Essa alternância não é apenas 
metodológica, mas política e epistêmica, pois reconhece a legitimida-
de dos saberes dos sujeitos do campo. Para Begnami (2019, p. 112), 
ela representa “[...] um paradigma na educação e possível alternativa 
contra-hegemônica frente às crises cíclicas do capitalismo”, especial-
mente ao reconhecer o camponês como sujeito produtor de conheci-
mento.

A Educação do Campo, com a qual a EFAN também se articula, 
é fruto de uma longa trajetória de lutas dos povos do campo por uma 
educação que reconheça suas especificidades e direcione-se à cons-
trução de outro projeto de campo e sociedade (Arroyo, 2015; Molina; 
Munarim, 2006). Ela se contrapõe a uma lógica de educação para o 
mercado e se ancora no princípio do direito à educação como parte 
dos direitos humanos e sociais.
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No entrelaçamento entre Pedagogia da Alternância, Educação 
do Campo e representações sociais em movimento, o presente estudo 
encontra sua base teórica, evidenciando que a escola pode ser espaço 
de luta simbólica, mediação cultural e reconstrução de identidades. A 
EFAN, ao promover vivências educativas conectadas ao território, à 
cultura e às práticas sociais dos estudantes camponeses, configura-se 
como espaço tensionador das representações cristalizadas, operando 
deslocamentos que repercutem na forma como os sujeitos pensam, 
sentem e se posicionam diante da condição de ser camponês.

Assim, a perspectiva das representações sociais em movimen-
to revela-se especialmente potente para compreender os processos 
de transformação simbólica vivenciados por sujeitos em contextos 
educativos. Segundo Antunes-Rocha (2012), essas experiências pro-
vocam tensão entre o já conhecido e o novo, exigindo dos sujeitos 
reelaborações cognitivas e emocionais capazes de reestruturar suas 
formas de compreender e agir no mundo.

Características da pesquisa realizada

A pesquisa foi desenvolvida com abordagem qualitativa, orien-
tada pelo referencial teórico das representações sociais em movimen-
to, com o objetivo de compreender os sentidos construídos por estu-
dantes camponeses sobre a experiência de ser camponês a partir da 
vivência educativa na EFAN. A opção por uma abordagem qualitativa 
justifica-se pelo interesse em compreender significados subjetivos e 
coletivos atribuídos pelos sujeitos às suas experiências, consideran-
do os aspectos afetivos, cognitivos e atitudinais envolvidos Minayo 
(2007).

O estudo foi realizado no município de Natalândia, localizado 
no noroeste do estado de Minas Gerais. A EFAN, escola vinculada à 
Rede Mineira das Escolas Famílias Agrícolas, adota a Pedagogia da 
Alternância como princípio estruturante de sua proposta pedagógica, 
articulando os tempos da escola e da comunidade de modo a integrar 
a formação técnica, humana e social dos estudantes.
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Participaram da pesquisa cinco estudantes da EFAN, sendo 
dois do 3º ano do ensino médio técnico em Agropecuária, dois do 2º 
ano e um do 9º ano do ensino fundamental. Todos os participantes 
residem em assentamentos da reforma agrária e têm suas trajetórias 
atravessadas por experiências familiares de luta pela terra, trabalho 
no campo e participação em movimentos sociais. A seleção dos su-
jeitos ocorreu de forma intencional, buscando-se representatividade 
quanto ao tempo de permanência na escola, ao nível de ensino e ao 
envolvimento com o cotidiano da EFAN.

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas narrati-
vas semiestruturadas e observação participante. As entrevistas per-
mitiram a escuta aprofundada das trajetórias de vida, experiências 
escolares e percepções sobre o ser camponês. As observações foram 
realizadas durante as semanas em que os estudantes permaneciam 
no tempo-escola, permitindo o registro de interações, falas espontâ-
neas, práticas pedagógicas e contextos de convivência. Os dados pro-
duzidos foram organizados em categorias temáticas, orientadas pelas 
dimensões afetiva, cognitiva e atitudinal das representações sociais, 
conforme definido por Antunes-Rocha (2012).

As entrevistas foram transcritas integralmente e submetidas 
à análise interpretativa, considerando as regularidades de sentido e 
os movimentos de transformação representacional. As observações 
serviram como recurso complementar de validação das narrativas, 
fortalecendo o entendimento dos contextos e das práticas descritas 
pelos sujeitos.

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (CAAE: 
54969921.2.0000.5149), em conformidade com a Resolução nº 
510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes as-
sinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo 
assegurados o anonimato e o uso de pseudônimos, respeitando-se os 
princípios éticos da pesquisa com seres humanos.
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Resultados, dados empíricos e discussão

A análise dos dados empíricos, produzidos por meio de entre-
vistas narrativas e observação participante com estudantes da EFAN, 
foi orientada pelas três dimensões constitutivas das representações 
sociais: afetiva, cognitiva e atitudinal. Cada uma dessas dimensões 
expressa aspectos distintos, mas interdependentes, da forma como 
os sujeitos constroem significados sobre si, seu grupo e o mundo. As 
representações sociais em movimento evidenciadas neste estudo re-
velam não apenas deslocamentos simbólicos provocados pela expe-
riência educativa, mas também o entrelaçamento entre identidade, 
memória social e projetos de futuro.

Dimensão afetiva: o pertencimento e a memória da terra

As falas dos estudantes evidenciam um vínculo afetivo profundo 
com o território, a família e a história coletiva dos assentamentos. A 
relação com a terra aparece como experiência ancestral, herdada e 
cultivada nas práticas cotidianas, e reafirmada no espaço escolar. Os 
sujeitos não falam apenas da terra como meio de subsistência, mas 
como lugar de memória, identidade e resistência.

A partir da análise dos dados levantados na pesquisa, identifi-
camos outras camadas importantes para ampliar a compreensão da 
experiência educativa promovida pela EFAN. Uma delas refere-se ao 
papel do trabalho como princípio educativo. A partir da Pedagogia da 
Alternância, o trabalho deixa de ser visto apenas como uma atividade 
produtiva e passa a ser compreendido como uma dimensão ontoló-
gica da existência camponesa, estruturante da formação do sujeito. 
Essa concepção está ancorada na tradição marxista e foi ressignifica-
da pelos movimentos sociais do campo, que defendem uma educação 
vinculada ao mundo do trabalho como prática de libertação.

Tal vínculo afetivo se intensifica na EFAN, onde encontram es-
paço para expressar suas vivências e narrativas sem medo do julga-
mento externo. Como assinala um dos estudantes: “Aqui é diferente,  
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a gente não tem vergonha de dizer que planta, que vem do assenta-
mento, porque todo mundo aqui vive isso” (Sujeito A).

A experiência escolar, ao acolher e validar as práticas e os sa-
beres camponeses, contribui para o fortalecimento da autoestima e 
da identidade coletiva. O sentimento de pertencimento emerge como 
componente central da dimensão afetiva das representações sociais, 
indicando que a escola tem papel decisivo na valorização das origens 
e na reconstrução simbólica do ser camponês. Nesse aspecto, o espa-
ço educativo opera como instância de revalorização cultural e subje-
tiva, resgatando memórias que foram silenciadas pela história oficial 
e pela escola tradicional.

A escola, nesse sentido, desenvolve uma prática pedagógica 
que rompe com a dicotomia entre teoria e prática, promovendo a sín-
tese entre o saber escolar e o saber do território. Essa prática se con-
cretiza nos planos de estudo, nos projetos e nos cadernos da alternân-
cia, que são instrumentos fundamentais da Pedagogia da Alternância. 
Por meio deles, os estudantes sistematizam suas vivências, elaboram 
reflexões e constroem conhecimentos em diálogo com suas famílias, 
comunidades e professores. Tais dispositivos potencializam a auto-
nomia dos sujeitos, o protagonismo estudantil e o enraizamento da 
escola no território.

Dimensão cognitiva: a ressignificação do conhecimento e da 
condição camponesa

No plano cognitivo, os sujeitos demonstram um processo claro 
de reelaboração de significados em torno do ser camponês, motiva-
do pelas vivências formativas na EFAN. O discurso de inferiorização 
historicamente associado ao campo – como lugar do atraso, da igno-
rância e da subordinação – é gradualmente confrontado por uma vi-
são crítica e situada, que reconhece o valor estratégico do trabalho 
agrícola, dos saberes da terra e da organização coletiva dos assenta-
mentos. Diz um dos estudantes: “A gente aprende o porquê das coisas. 
Eu já sabia plantar, mas aqui aprendi de um jeito que entendi o que 
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estava fazendo” (Sujeito B). Essa fala expressa o deslocamento episte-
mológico proporcionado pela Pedagogia da Alternância, que não nega 
os saberes populares, mas os articula ao conhecimento sistematizado.

As representações sociais construídas nesse processo assumem 
um caráter reflexivo, no qual os estudantes passam a reinterpretar 
suas próprias trajetórias e a condição camponesa como uma escolha 
e não como destino. A escola deixa de ser um espaço de negação das 
origens e torna-se território de elaboração crítica do pertencimento.

A revalorização da cultura camponesa, promovida pela escola, 
articula-se também ao fortalecimento de uma ética do cuidado, da 
solidariedade e da coletividade, opondo-se aos valores individualistas 
e competitivos da nossa sociedade. A formação promovida pela escola 
camponesa enfatiza o compromisso com a comunidade, a partilha dos 
saberes e a construção de vínculos afetivos e políticos com o território. 
Essa dimensão da formação contribui para a constituição de sujeitos 
críticos, sensíveis às injustiças sociais e engajados na transformação 
da realidade.

Dimensão atitudinal: o projeto de futuro e a reexistência 
camponesa

A dimensão atitudinal revela-se na projeção de futuros pos-
síveis e desejáveis por parte dos estudantes, em consonância com a 
valorização da vida no campo. Ao contrário do discurso dominante, 
que associa êxito à migração para a cidade, os sujeitos desta pesquisa 
constroem representações pautadas na permanência com dignidade 
no território. Diz um deles: “Quero voltar pro meu assentamento e 
fazer diferente. Quero ajudar minha comunidade com o que aprendi 
aqui” (Sujeito C). Tal postura evidencia um movimento de reexistên-
cia, conforme proposto por autores da Educação do Campo e da Psi-
cologia Social Crítica.

O deslocamento da representação do camponês como atrasa-
do para o camponês como sujeito produtor de conhecimento, cultura 
e política demonstra o potencial transformador da Pedagogia da Al-
ternância e da educação com base territorial.
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Essas atitudes expressam não apenas uma identidade em afir-
mação, mas um posicionamento ético e político perante a sociedade. 
Os estudantes camponeses não se colocam mais como vítimas ou su-
jeitos passivos das políticas públicas, mas como agentes de transfor-
mação social. Tal postura evidencia um movimento de reexistência. 
A escola, ao favorecer esse reposicionamento subjetivo, cumpre uma 
função simbólica fundamental: ela legitima o camponês como sujeito 
de direitos, de saberes e de futuro. Além disso, a pesquisa aponta para 
a importância das práticas de escuta, de valorização das subjetivida-
des e de reconhecimento das pluralidades juvenis presentes no cam-
po. Os jovens camponeses não são um grupo homogêneo, mas expres-
sam múltiplas formas de viver, sonhar e resistir. Ao incorporar essas 
diversidades em sua proposta pedagógica, a EFAN amplia as possibi-
lidades de construção de um currículo vivo, dinâmico e situado, que 
dialoga com as realidades concretas dos sujeitos.

A análise aprofundada das dimensões afetiva, cognitiva e atitu-
dinal das representações sociais dos estudantes sobre ser camponês 
permite compreender que a vivência educativa na EFAN não apenas 
ressignifica o ser camponês, mas também engendra sujeitos capazes 
de pensar criticamente a realidade e projetar futuros possíveis em 
seus territórios.

Considerações finais

Os resultados desta pesquisa revelam a potência formativa de 
experiências educativas que reconhecem e valorizam os saberes, as 
identidades e os modos de vida camponeses. A análise das represen-
tações sociais em movimento construídas por estudantes da Escola 
Família Agrícola de Natalândia (EFAN) evidenciou que a escola, ao 
adotar uma proposta pedagógica contra-hegemônica como a Pedago-
gia da Alternância, pode promover deslocamentos simbólicos profun-
dos, tanto nas formas de pensar e sentir, quanto nos modos de agir 
dos sujeitos.
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As dimensões afetiva, cognitiva e atitudinal revelaram-se en-
trelaçadas no processo de reconstrução identitária dos estudantes, 
que passaram a reconhecer-se como camponeses não a partir de es-
tigmas impostos externamente, mas como sujeitos históricos, políti-
cos e culturais, portadores de saberes e com direito à existência digna 
no campo. A valorização das memórias familiares, o reconhecimento 
da escola como espaço legítimo de produção de conhecimento e a ela-
boração de projetos de vida articulados ao território expressam uma 
reconfiguração profunda das representações sociais desses jovens.

A pesquisa evidencia o potencial da escola como espaço de 
reexistência simbólica, quando vinculada a práticas pedagógicas 
que favorecem o diálogo entre saberes, o protagonismo juvenil e o 
pertencimento territorial. Ao mesmo tempo, denuncia os efeitos da 
exclusão histórica vivenciada pelos povos do campo no interior das 
instituições educativas e a necessidade de reconfiguração das políticas 
públicas voltadas à Educação do Campo. A pesquisa destacou os 
desafios enfrentados pela escola camponesa, como o financiamento 
precário, a escassez de recursos didáticos e tecnológicos e a ausência 
de políticas públicas consistentes para a Educação do Campo. Apesar 
dessas dificuldades, a EFAN se sustenta a partir do engajamento 
coletivo de professores, famílias e estudantes, configurando-se como 
uma experiência de resistência ativa e construção de alternativas.

Cabe destacar que a análise das representações sociais em mo-
vimento revela que os sujeitos da pesquisa não apenas reelaboram 
cognitivamente suas compreensões sobre o ser camponês, mas tam-
bém se reposicionam politicamente perante as estruturas sociais que 
os deslegitimam. Esse reposicionamento não se dá de forma linear ou 
homogênea, mas em meio a tensões, contradições e disputas simbóli-
cas. A escola, nesse contexto, assume o papel de espaço de mediação e 
disputa de sentidos, onde se confrontam diferentes projetos de cam-
po e de sociedade.

O estudo contribui para destacar a relevância das dimensões 
subjetivas, culturais e coletivas na constituição das representações so-
ciais e na formação identitária dos sujeitos educandos. A perspectiva 
das representações sociais em movimento revelou-se um referencial 
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teórico-metodológico fecundo para compreender os processos for-
mativos em contextos historicamente marcados pela exclusão e pela 
resistência.

A ampliação do olhar sobre os dados empíricos permitiu vi-
sibilizar o protagonismo juvenil na construção de novas representa-
ções do ser camponês, que rompem com estereótipos depreciativos 
e afirmam uma identidade coletiva estruturada na luta, no conheci-
mento e na esperança. A escola, nesse processo, emerge como territó-
rio de subjetivação política, de produção de saberes e de construção 
de um outro campo. Essa perspectiva convoca educadores, gestores 
e pesquisadores a assumirem o compromisso com uma educação en-
raizada nos territórios e voltada para a emancipação humana.

Aprofundando a análise dos dados empíricos, compreende-se 
que as três dimensões das representações sociais – afetiva, cognitiva e 
atitudinal – não se apresentam de forma compartimentada, mas cons-
tituem um tecido complexo de significados que se entrelaçam nas ex-
periências escolares dos sujeitos pesquisados. Outro aspecto revelado 
pela análise é a tensão permanente entre a valorização do território e 
a pressão social pela mobilidade urbana. Embora os estudantes ma-
nifestem desejo de permanecer e contribuir com suas comunidades, 
também expressam preocupações quanto à viabilidade econômica 
e ao reconhecimento social do modo de vida camponês. Essa tensão 
evidencia a complexidade dos processos de subjetivação e reforça a 
importância de políticas públicas que assegurem condições materiais 
e simbólicas para a permanência no campo com dignidade.

Por fim, os achados da pesquisa sugerem a importância de for-
talecer e expandir propostas como as das Escolas Famílias Agrícolas, 
que integram formação técnica, humana e política, promovendo uma 
educação comprometida com a transformação social. O investimen-
to em políticas de Educação do Campo, ancoradas em princípios de 
justiça territorial, pluralidade epistemológica e reconhecimento das 
identidades coletivas, é condição necessária para garantir o direito à 
educação para os povos do campo.
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Capítulo 11

Educação em contexto de prática 
minerária: Representações Sociais 

em Movimento de professores sobre 
agricultura familiar no município 

de Rio Pardo de Minas

Ellen Vieira Santos
Maria Isabel Antunes-Rocha

Introdução

Este artigo é um recorte de uma pesquisa de doutorado que 
investigou representações sociais de professores egressos do curso 
de Licenciatura em Educação do Campo, da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais (LeCampo/FaE/UFMG), sobre 
a agricultura familiar no contexto da prática minerária no município 
de Rio Pardo de Minas40.

40	 O estudo foi desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação: 
Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (PPGE/FaE/UFMG), na linha de pesquisa Psicologia, Psicanálise e Edu-
cação.
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De acordo com Dayrell (2019), Rio Pardo de Minas é referência 
na agricultura familiar no estado de Minas Gerais, tendo em vista a ca-
pacidade organizativa das populações campesinas em defesa de seus 
territórios, de sua cultura e de sua identidade. Ademais, a agricultura 
familiar constitui-se como uma das práticas produtivas no município 
e é considerada como meio de produção e reprodução da vida pelas 
populações campesinas.

A partir de 2008, o município passa a integrar a nova frontei-
ra mineral do estado (Barbosa, 2014), contexto em que a agricultura 
familiar e os recursos naturais vêm sendo tensionados pela minera-
ção. O respectivo município vem sendo, assim, projetado como um 
dos territórios com potencial de exploração mineral, já que concentra 
grande quantidade de minério de ferro. Nesse cenário, as comunida-
des rurais vêm discutindo protocolos de consulta e buscando novas 
estratégias para lidar com os impactos que podem ocorrer em razão 
da atividade minerária no território, inclusive na escola.

A esse respeito, Antunes-Rocha e Santos (2024, p. 19) con-
sideram que a “[...] prática minerária é discutida quase sempre no 
tensionamento entre os benefícios e os danos”. Para os autores, os 
danos estariam associados às possíveis consequências da crescente 
demanda global por diferentes tipos de minério, como os impactos 
socioterritoriais e a desestruturação ambiental e socioprodutiva das 
comunidades.

É nesse contexto que interrogamos a escola. Para tanto, propusemos 
uma pesquisa com professores egressos da LeCampo (UFMG) do municí-
pio de Rio Pardo de Minas, com o objetivo de compreender como es-
ses professores estão reelaborando suas representações sociais (RS) 
sobre a agricultura familiar diante dos tensionamentos da mineração 
e como esse tema tem sido assimilado na prática docente. O referen-
cial teórico-metodológico utilizado foi o das Representações Sociais 
em Movimento (RSM), a partir das contribuições de Antunes-Rocha 
(2018). Em tal abordagem, entende-se que é possível compreender 
como uma prática processual – isto é, em movimento – as formas de 
pensar, sentir e agir dos sujeitos diante de fatos que desafiam seus 
modos de entender e viver a realidade. 
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A escolha desses professores justifica-se pelo fato de enten-
dermos que tais sujeitos passaram por formação específica para atuar 
com os sujeitos do contexto campesino e que, portanto, estão lidando 
de forma mais próxima e direta com os tensionamentos da mineração. 
A metodologia consistiu em entrevista narrativa realizada com três 
professoras e três professores de escolas do campo. De acordo com o 
Decreto Federal nº 7.352/2010, escola do campo é aquela situada em 
área rural, conforme definição do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou aquela situada em área urbana, desde que aten-
da predominantemente a populações do campo.

Os resultados da análise das entrevistas narrativas apontam 
que as representações dos professores entrevistados se ancoram nos 
seguintes componentes: grupo familiar e fonte de renda41. Com rela-
ção aos tensionamentos provocados pela mineração, perceberam-se 
três posições: P1- a mineração não tensiona porque é uma realidade 
distante e não afetará a agricultura familiar; P2- a mineração é medo, 
desastre, e é preciso evitá-la a todo custo; P3- é preciso aprender a 
conviver com a mineração. Os resultados apontam, ainda, que a mi-
neração tensiona a escola a partir de duas situações: i) os professo-
res não estão trabalhando a temática da mineração nas escolas onde 
atuam; e; ii) a escola tem à frente o desafio de envolver a comunidade 
escolar na discussão da temática.

Contexto da pesquisa

Rio Pardo de Minas é um município brasileiro do estado 
de Minas Gerais com população de 28.271 habitantes42 e área de 
3.118,672 km². Está localizado na mesorregião do Norte de Minas e 

41	 Na análise das representações sociais dos entrevistados, o grupo familiar e a fonte de 
renda aparecem como categorias de análise. Grupo familiar corresponde aos saberes 
prévios, aos significados transmitidos e ao sentimento/atitude de pertencimento 
à agricultura familiar compartilhado pelas famílias. Para os grupos familiares 
dos respectivos entrevistados, fonte de renda foi categorizada de duas formas: 
agricultura familiar como fonte de renda principal; e agricultura familiar como de 
renda secundária.

42	 Informação referente ao Censo do IBGE de 2022, disponível em: https://www.ibge.
gov.br/cidades-e-estados/mg/rio-pardo-de-minas.html. Acesso em: 2 set. 2025.

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/rio-pardo-de-minas.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/rio-pardo-de-minas.html
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na microrregião de Salinas, também conhecida como microrregião do 
Alto Rio Pardo. A microrregião do Alto Rio Pardo é constituída por 
dezesseis municípios, como pode ser observado no mapa 1.

Mapa 1 – Localização do município de Rio Pardo de Minas (MG)

Fonte: Souza, 2017, p. 35.

No município predomina o Cerrado, segundo maior bioma bra-
sileiro, detentor de uma grande biodiversidade e de potencial aquífe-
ro. Em seu território nascem rios que alimentam importantes bacias 
hidrográficas brasileiras, por isso é considerado como a caixa d’água 
do Brasil. O clima predominante é o tropical, marcado por duas esta-
ções, sendo uma chuvosa e a outra seca. Atualmente, entre as princi-
pais ameaças ao bioma Cerrado está a atividade minerária. Segundo 
o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2024), desde 2019 
o desmatamento no Cerrado vem crescendo vertiginosamente, sendo 
que em 2023 o bioma perdeu 11 mil quilômetros de mata nativa.

Quanto ao aspecto de ocupação econômica, o bioma foi ocupa-
do sob a lógica histórica de concentração de terra e de territorialização 
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do capital no campo. Também se destaca o processo de evolução da 
agricultura familiar, cujos funcionamento e equilíbrio marcados por 
“[...] um regime de uso comunal dos recursos naturais” (Dayrell, 2012, 
p. 110) foram alterados a partir da década de 1960, com a chegada 
da monocultura do eucalipto e, mais recentemente, com a atividade 
minerária. 

Mapa 2 – Processos minerários ativos no município de  
Rio Pardo de Minas (MG)

Fonte: Arquivo pessoal das autoras.43

43	 O mapa foi elaborado em 2023, durante pesquisa realizada por Anderson Gonçalves 
de Oliveira, não publicado anteriormente.
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No contexto da prática minerária, Rio Pardo de Minas se projeta 
para ser um dos territórios de abastecimento de minérios. Tendo em 
vista a concentração de minério de ferro em seu subsolo, é como se 
o município se assentasse sobre uma grande placa de ferro44. O mapa 
2 contempla informações sobre a disponibilidade de minérios no 
município, ou seja, sobre os processos minerários ativos no território. 
Como o próprio nome sugere, processos minerários ativos consistem 
em áreas potenciais para exploração de minérios.

Para Aráoz (2020, p. 79), “[...] o discurso oficial da mineração 
se subscreve definitivamente ao horizonte colonial do desenvolvi-
mento”. Nesse sentido, o modelo desenvolvimentista utilizado para 
suprir a demanda global por minérios usa a natureza como fonte de 
acumulação primitiva e tem o lucro máximo como alvo (Trocate; Coe-
lho, 2020), acompanhado de narrativas da necessidade de desenvol-
vimento econômico e cultural. Assim, 

[...] a exploração econômica extrativista se apresenta 
como catalisadora do “progresso” e é respaldada por 
discursos e práticas do Estado brasileiro que produ-
zem, sistematicamente, as melhores condições em 
termos de flexibilização de impostos, legislações 
ambientais e trabalhistas para sua instalação e perma-
nência (Mayorga; Profeta, 2020, p. 16).

Em contrapartida,

[...] a mineração chegou para mexer com a vida da 
gente. A gente não tem paz. No meu terreno por exem-
plo, tem duas nascentes. Tenho que a todo momento 
me colocar para pessoas que vão lá dizer que não sou 
dona do solo. Pelo meu trabalho no sindicato, tenho 
condições de saber defender e dizer que eles também 
não são, que moro há anos, pago imposto e só saio por 
ordem judicial. Na comunidade que vamos amanhã, 
você vai sentir o medo das pessoas. Elas têm medo do 

44	 Segundo Lombello (2020), essa concentração de minério de ferro está associada ao 
contexto geológico no qual o município está localizado: terrenos pré-cambrianos de-
nominados Cráton do São Francisco.
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que falar, como falar, para quem falar (Liderança sindi-
cal, 2022).

A narrativa citada ilustra como tem sido a vida de agricultores 
familiares que são alvos de projetos minerários e que precisam lidar 
com o discurso – por parte de representantes de mineradoras atuan-
tes no município – de que o subsolo não pertence a eles e que, por 
isso, devem deixar suas casas, os animais, as lavouras, as memórias. 
Em relação ao subsolo, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
20, estabelece como bens da União os recursos minerais, inclusive os 
do subsolo. Diante disso, o Estado controla o poder e a posse do sub-
solo. Logo, os territórios cujo subsolo possui minérios em potencial 
para serem explorados não pertencem aos que detêm o título ou a 
posse da terra e poderão ser expropriados/desterritorializados para 
a realização da mineração.

Nessa perspectiva, a presença de empresas mineradoras no 
município tem gerado tensionamentos e diferentes formas de pensar, 
sentir e agir. Uma dessas formas refere-se ao sentimento antiminera-
ção (Fernandes; Araújo, 2016) de grupos de resistência formados por 
populações afetadas pela mineração, que lutam para impedir o encur-
ralamento e a perda de seus territórios. O termo encurralamento “[...] 
é uma expressão histórica e nativa utilizada para situar a sobreposi-
ção de territórios na região” (Silva; Kubo, 2020, p. 50). Além disso, 
há também os que se opõem à mineração, mas com uma diferença: 
partem da compreensão de que é necessário conhecimento e diálogo 
para construir alternativas perante a nova realidade que se apresen-
ta. Esse grupo sinaliza uma posição de convivência informada com a 
mineração. Por isso, as comunidades pautam a realização de consul-
tas públicas.

A tentativa de retomada dos territórios pelas comunidades 
campesinas esbarra no impasse de gestão das terras consideradas 
como devolutas. Tal impasse consiste numa indefinição, por parte 
do Governo de Minas Gerais, acerca da posse das respectivas terras. 
Segundo a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento de Minas Gerais (SEAPA-MG), em fevereiro de 2024 foram 
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entregues 240 títulos de imóveis rurais no município de Rio Pardo de 
Minas. Em tese, a titulação representa segurança jurídica do imóvel e 
dá acesso às diferentes políticas públicas; contudo, qual nível de segu-
rança pode ser atribuído quando se trata de um imóvel com potencial 
para exploração de minérios? 

Importa assinalar que os agricultores familiares de Rio Pardo 
de Minas vivem esse impasse com o Governo de Minas Gerais acerca 
das terras devolutas num cenário de consolidação da mineração. 
Portanto, pode-se afirmar que há um processo de desterritorialização 
da agricultura familiar em Rio Pardo de Minas, tensionado pela prática 
minerária.

Referencial teórico-metodológico

O referencial teórico-metodológico utilizado na pesquisa é o 
das Representações Sociais em Movimento (Antunes-Rocha, 2018), 
abordagem que tem origem no conceito de representações sociais 
proposto por Moscovici (1978). A teoria das representações sociais 
(TRS) foi construída a partir dos resultados da pesquisa de doutorado 
intitulada La psychanalyse: son image et son public, de Serge Moscovici 
(1978), em que o autor inaugura na Psicologia Social uma abordagem 
voltada a investigar as representações sociais (RS) considerando 
as estruturas sociais que circundam o ser humano e suas formas 
de pensar, sentir e agir, numa perspectiva histórico-cultural. As RS 
são consideradas fenômenos porque estão relacionadas a um modo 
particular de compreender e de se comunicar (Moscovici, 1978).

Como já exposto, a partir das Representações Sociais em Mo-
vimento (RSM) entende-se que é possível compreender como uma 
prática processual – isto é, em movimento – as formas de pensar, sen-
tir e agir dos sujeitos diante de fatos que desafiam seus modos de 
viver e assimilar a realidade. A vertente das RSM inicia seus pressu-
postos com a pesquisa Representações sociais de professores sobre a 
relação professor-aluno em sala de aula, de Antunes-Rocha (1995).  
A pesquisa foi realizada com professores de escolas de assentamento 



266

Bloco 3
Representações e sentidos nos processos educacionais

e acampamento, e um de seus resultados foi a identificação de que 
os professores eram tensionados em suas formas de pensar, sentir e 
agir em relação aos estudantes inseridos em contextos de luta pela 
terra (Antunes-Rocha, 1995). Tais tensionamentos influenciaram os 
processos de reelaboração das RS sobre esses estudantes. Em 2012 
foi criado o termo Representações Sociais em Movimento. Posterior-
mente, no âmbito do Grupo de Estudos em Representações Sociais 
(GERES), as pesquisas de Carvalho (2015) e Telau (2015) avançaram 
na construção da vertente das RSM e novos estudos subsequentes 
têm feito o exercício de aprimorar e divulgar o conceito45.

É importante destacar que as RSM nem sempre indicam que há 
uma mudança, mas sim um movimento, pois mesmo que as maneiras de 
pensar, sentir e agir permaneçam inalteradas, o ato de reafirmar o que é 
tido como familiar se configura como movimento. Em outras palavras, 
quando o sujeito é submetido a situações/contextos que o provocam a 
alterar sua representação sobre algo, mesmo ao mantê-la, ele realiza um 
movimento – de negação do novo.

Nessa direção, de acordo com Antunes-Rocha (2018, p. 23), no 
processo de construção de uma representação social podem ser iden-
tificados, no mínimo, três tipos de movimentos: 

1) recusar-se a vivenciar o novo, não dando possi-
bilidade à mudança, dando mais força ao saber já 
instituído; 2) aderir integralmente ao estranho, 
promovendo uma ruptura com o passado; ou 3) iniciar 
um processo de reelaboração do familiar, integrando o 
novo progressivamente.

Já em outra ocasião, Antunes-Rocha (2020, p. 59) indica que 
no mínimo quatro tipos de movimentos podem ser identificados nas 
RSM: 
45	 O Grupo de Estudos em Representações Sociais (GERES) insere-se na linha de pesqui-

sa Psicologia, Psicanálise e Educação, no Programa de Pós-Graduação em Educação: 
Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE\UFMG), sob orientação da professora Maria Isabel Antunes-Ro-
cha, professora titular da mesma universidade. O GERES é composto por profissionais 
de diferentes áreas do conhecimento que, em suas produções, buscam investigar 
representações sociais de sujeitos sociais que vivenciam situações que demandam 
alterações em suas formas de pensar, sentir e agir (Antunes-Rocha, 2018).
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(1) Movimento e busca de novos saberes e experiên-
cias na perspectiva da reelaboração; (2) Movimento 
para manter a experiência e o saber prévio; (3) Movi-
mento para se manter no não-familiar; (4) Movimento 
em busca de novos saberes e práticas negando a expe-
riência e o saber prévio.

Por fim, em outra reflexão sobre o assunto, Antunes-Rocha46 
amplia os tipos de movimentos para, no mínimo, cinco:

[...] 1) permanência no não-familiar; 2) reconhecimen-
to do não-familiar e se movimenta para retornar às 
representações sociais anteriores; 3) reconhecimen-
to do não-familiar e busca por novas representações 
sociais; 4) negação do não-familiar; 5) reconhecimen-
to do não-familiar e busca por formas de reconstruir 
as representações sociais.

Em síntese, Carvalho (2015, p. 103) afirma que 

[...] a busca pelo movimento das representações é uma 
forma de apreender a dinamicidade nas estruturas das 
Representações Sociais, vista por Moscovici (2012) 
como o fluxo de relações entre grupos e pessoas que 
dá sentido às Representações Sociais. 

Sousa (2018) ressalta a contribuição teórica das produções do 
GERES para a análise dos processos de constituição de representações 
sociais em contextos dinâmicos geradores de mudança, evidenciando 
como as RSM se manifestam em diferentes contextos sócio-históricos. 

Jodelet (2018) também reconhece a importante contribuição 
dos estudos realizados pelo GERES na perspectiva das RSM, pois 
entende que estas possuem “[...] uma qualidade rara: a de captar – 
na própria crueza da vida e de intervenções sociais como a formação 
educativa – a evolução das representações sociais que mais afetam os 
interesses dos atores sociais” (Jodelet, 2018, p. 207, tradução nossa).

46	 Informação verbal: fala realizada em simpósio durante a XII Jornada Internacional / X 
Conferência Brasileira sobre Representações Sociais, realizada no período de 16 a 19 
de abril de 2023, no Rio de Janeiro.
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A construção dos dados foi feita com base em entrevistas 
narrativas realizadas no período de 23 a 25 de janeiro de 2024, no 
município de Rio Pardo de Minas, a partir de convite e adesão voluntária 
de três professores e três professoras A realização das entrevistas 
narrativas contou com o apoio do Sindicato de Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais. A narrativa central da entrevista foi: “Conte-me 
como é para você a presença de práticas produtivas como a agricultura 
familiar, o plantio do eucalipto e a mineração em Rio Pardo de Minas. 
Como é isso para você? Como é viver essa experiência?”. Com duração 
de 21 a 35 minutos, as entrevistas foram gravadas e transcritas em 
sua íntegra.

A entrevista narrativa (EN), como método de pesquisa, foi 
criada na Alemanha em meados da década de 1980, pelo sociólogo 
alemão Fritz Schutze. Jovchelovitch (2008, p. 94) compreende a 
sugestão de Schutze como uma “[...] proposta sistemática de criar 
narrativas com fins de pesquisa social”. Jovchelovitch e Bauer estão 
entre os principais propagadores da EN, inclusive no Brasil. Uma 
breve busca pelo Google mostrou que estudos de diferentes áreas do 
conhecimento recorrem à EN como técnica de pesquisa. A hipótese 
que justifica a aceitação da EN como método de pesquisa é a de que 
“[...] contar histórias é uma forma elementar da comunicação humana 
[...], é uma capacidade universal” (Jovchelovitch; Bauer, 2008, p. 91).

Resultados e discussão

Os dados mostram que os sistemas de representação dos 
professores entrevistados são tensionados por pontos de ancoragem 
e objetivação no processo de reelaboração das representações sociais 
dos professores pesquisados sobre a agricultura familiar. Destarte, 
um dos pontos de ancoragem e objetivação das RS sobre a agricultura 
familiar dos professores entrevistados organiza-se na categoria 
analítica de base econômica ancorada no modo de vida camponês, 
envolvendo a produção de alimentos para consumo familiar e geração 
de renda.
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Nessa categoria há dois grupos, conforme expõe a figura 1. O 
primeiro grupo é formado pelos professores A, B, D e E, que represen-
tam a agricultura familiar como um modo de produção e reprodução 
da vida que articula o aspecto econômico na perspectiva do sustento 
familiar e da geração de renda. O segundo grupo é formado pelos pro-
fessores C e F, que representam a agricultura familiar como incerteza 
e fonte de renda secundária, questionando sua viabilidade futura.

Figura 1 – RS de base econômica ancorada no modo de vida camponês: 
produção de alimentos para consumo familiar e geração de renda

Fonte: Santos, 2024, p. 109.

A professora A narra que precisa revisitar sua memória para 
falar da agricultura familiar, ou seja, ela se ancora nos fatos que com-
põem a sua história de vida para representar a agricultura familiar: 
“Eu sou filha de agricultores familiares e a ideia que eu sempre ouvi é 
que a agricultura é uma coisa muito importante, sempre foi e é o nos-
so sustento, da minha casa, da minha família”. Nesse sentido, segundo 
Moscovici (2012), as pessoas trazem em suas memórias uma coleção 
de imagens do mundo em seus diferentes aspectos, num processo de 
ancorar e objetivar o novo, o não familiar (nesse caso, a imagem da 
agricultura familiar).
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É dessa soma de experiências e memórias comuns que nós 
extraímos as imagens, linguagens e gestos necessários 
para superar o não-familiar [...] as experiências e 
memórias não são nem inertes, nem mortas. Elas são 
dinâmicas e imortais. Ancoragem e objetivação são, 
pois, maneiras de lidar com a memória. A primeira 
mantém a memória em movimento e a memória é 
dirigida para dentro, está sempre colocando e tirando 
objetos, pessoas e acontecimentos, que ela classifica 
de acordo com um tipo e os rotula com um nome. A 
segunda, sendo mais ou menos direcionada para fora 
(outros), tira daí conceitos e imagens para juntá-los e 
reproduzi-los no mundo exterior, para fazer as coisas 
conhecidas a partir do que já é conhecido (Moscovici, 
2012, p. 78).

Assim, a professora A ancora sua RS sobre agricultura familiar 
nas informações e nos valores que ficaram guardados em sua memó-
ria, transmitidos a ela desde criança pelos seus pais. A forma de pen-
sar a agricultura familiar herdada dos pais criou na professora um 
sentimento de pertencimento e afetividade. Ou seja, a partir do posi-
cionamento assumido por ela (ao dizer “eu sou filha de agricultores 
familiares”), constatamos que a professora, além de valorizar a agri-
cultura familiar, também se reconhece nesse lugar. Há um reconheci-
mento relacionado à identidade campesina.

Na narrativa da professora B constatamos que ela ancora e 
objetiva sua RS sobre agricultura familiar no grupo familiar. Ela assim 
narra: “Eu cresci em um meio em que a minha família sempre prezou 
muito por trabalhar de uma maneira agroecológica, né? Meus pais 
são agricultores familiares, meus avós eram agricultores familiares, 
meus tios também eram agricultores familiares” (Professora B). Para 
a professora B, a agricultura familiar é:

[...] riqueza que não se mede por dinheiro, mas sim por 
qualidade de vida, né? O que eu vejo, né?, a gente não 
fica rico, mas a gente tem qualidade de vida, né? Eu 
vejo meu pai produzindo as hortaliças, as frutas, né?, 
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um pouquinho de arroz, um pouquinho de feijão, né?, 
um pouquinho de mandioca, tudo um pouquinho, né?, 
sem agrotóxico, né?, tudo plantado de maneira agroe-
cológica, né? Então, assim, isso é qualidade de vida, 
né? Eu sei que eu posso colocar na minha mesa, né?, 
um produto de qualidade que não vai trazer nenhum 
dano na saúde dos meus filhos (Professora B).

Em relação ao direito de produzir de forma segura e sustentá-
vel, a professora resgata na memória a época de sua adolescência, de 
sua vivência na comunidade, quando ela aprendeu que a luta e a per-
sistência em permanecer no campo estão associadas à continuidade 
da agricultura familiar, à identidade campesina.

Na narrativa do professor D captamos seu sentimento de per-
tencimento à agricultura familiar, à identidade campesina. Ao falar da 
comunidade onde nasceu e cresceu, o professor narra que a comu-
nidade tinha como fonte de renda o cultivo da mandioca; relata que 
sempre trabalhou com seus pais na propriedade da família, e que as 
famílias da comunidade compartilhavam sua mão de obra umas com 
as outras.

Eu sempre trabalhei lá desde pequeno com meus pais. 
A gente tem um sítio, né? Eu tenho meu sítio, meu vizi-
nho tem o sítio dele, aí eu trabalho. Só que como a fonte 
de renda de a gente não é tão alta, fulano trabalha pra 
mim. Aí depois, quando eu tiver precisando, vou lá e 
trabalho pra ele. Assim, sempre foi mediante a troca de 
trabalho (Professor D).

Sobre essa forma característica da agricultura familiar de or-
ganizar a mão de obra em uma região ou propriedade, Carvalho e Cos-
ta (2012, p. 28) afirmam que “[...] o uso da terra pode ocorrer de ma-
neira direta pela família, em parceria com outras famílias vizinhas ou 
parentes, em coletivos mais amplos ou com partes do lote arrendados 
a terceiros”.

O professor E destaca, em sua narrativa, um tom de alerta, um 
sentimento de medo, de incerteza. E, então, apresenta uma narrativa 
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imbricada a uma posição de defesa:

Nós temos uma agricultura familiar muito forte, forte 
no sentido de que tem muita gente nas comunida-
des rurais. Aí, ela vem garantindo a permanência 
do homem no campo e no campo, com a cultura da 
mandioca e a cultura da cana. Mas também tem outros 
agricultores que partiram para a irrigação, então têm 
conseguido adaptar seus plantios para essa nova 
realidade. Então a agricultura familiar é a que vem 
sustentando esse município. Eu nasci nela (na agricul-
tura familiar) e vivo nela até hoje, uma vez que eu sou 
filho de agricultores familiares, fiz o curso de licencia-
tura de educação do campo, trabalho já há 5 anos na 
sala de aula, porém sempre tive um vínculo dentro da 
agricultura familiar, continuo produzindo, planto até 
hoje (Professor E, grifo nosso).

A nova realidade que o professor menciona é a falta e/ou es-
cassez de água, que tem se agravado em razão de outras práticas pro-
dutivas diferentes da agricultura familiar, que impactam os recursos 
hídricos e que vêm sendo denunciadas pelas comunidades e movi-
mentos sociais do campo.

Para a professora C, a agricultura já esteve mais presente no 
município: “Às vezes plantam uma coisinha ou outra, assim, mas é para 
o consumo próprio” (Professora C). Nesse contexto, a professora nos 
narra que hoje em dia a sua família “[...] gasta muito mais no mercado 
exatamente por não estar plantando mais como antigamente” 
(Professora C).

Em sua narrativa, o professor F diz: “Eu sou filho de agricultor, 
meu pai sempre trabalhou na roça, no plantio principalmente da 
mandioca. [...] a principal fonte de renda da maioria das famílias do 
município é a agricultura familiar” (Professor F). Ele se ancora na 
geração de renda para falar da agricultura familiar como atividade 
econômica. No decorrer de sua narrativa, o professor não demonstrou 
reconhecimento como agricultor familiar. Ele até menciona a produção 
familiar na comunidade em que reside – onde os agricultores 
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familiares cultivam “[...] o milho, o feijão, principalmente a mandioca, 
faz o polvilho, a maioria das pessoas cultiva mais a mandioca na 
região” (Professor F) –, mas, em seguida, destaca o vínculo de sua 
família com outra prática produtiva e a apresenta como mais rentável 
do que a agricultura familiar, razão pela qual esta passou a ocupar um 
lugar subjacente em seu contexto de vida.

Assim, as dimensões emocional, cognitiva e social do professor 
F revelam uma RS sobre agricultura familiar marcada por uma imagem 
economicista, centrada na ideia de retorno financeiro e mesclada ao 
sentimento de afinidade, mas pressionada pela relação do seu grupo 
familiar com outras práticas produtivas.

Com relação aos possíveis tensionamentos provocados pela 
mineração, perceberam-se três posições (P1, P2, P3). Na P1, temos 
os professores A e C, que situam a mineração como algo distante, à 
margem da vida, um objeto não familiar. A professora A relata: “Na 
região onde eu nasci, onde eu cresci, a gente sempre ouve falar que 
a mineração é uma coisa bem distante mesmo. A mineração está dis-
tante da minha vida”. Porém, ao mesmo tempo em que a professora 
afirma que a mineração é algo que deve ser mantido longe, ela diz: 
“Não tem jeito, ela [a mineração] chegou, agora é aprender a conviver 
também” (Professora A). Diante disso, segundo a professora, a comu-
nidade onde ela reside está em constante busca de estratégias para 
afastar a mineração.

A professora C apresenta uma narrativa semelhante: “Eu não 
tenho muita experiência com isso, porque a mineração aqui no mu-
nicípio é um pouco longe da comunidade onde eu vivo”. Essa fala da 
professora revela que ela não considera que, uma vez instalada, a mi-
neração influencia o território todo – seu ecossistema e as pessoas 
–, ou seja, mesmo se localizando em uma região do município de Rio 
Pardo, todo o município passa a integrar a lógica minerária.

Diante disso, compreendemos que o termo distante não se 
limita à localização geográfica, mas pode remeter à compreensão de 
que esses professores não reconhecem a mineração; ao contrário, 
para eles a atividade é alheia a seus modos de vida, é estranha, não 
familiar. Desse modo, inferimos que eles não se sentem tensionados 
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pela atividade minerária, apesar de a atividade seguir em vias de 
consolidação no município, inclusive com as narrativas de progresso 
e desenvolvimento econômico por parte das empresas.

Na P2, os professores B, D e E pensam a mineração na pers-
pectiva de desastre ambiental, afirmam que é preciso evitá-la a todo 
custo e, por isso, posicionam-se contrários à prática minerária no mu-
nicípio. Para a professora B, a mineração

[...] é um retrocesso, vai fazer com que uma pequena 
parcela cresça, vai extrair riqueza do lugar e deixar só 
os danos, os estragos. E aí as populações que ficarem 
vão sofrer, vão viver na miséria. [...] A mineração não 
vai trazer nada de bom para os agricultores familia-
res, vai deixar um vazio dentro do município, que é 
tão rico. A mineração pode trazer danos que não têm 
como reverter. Se a população não acordar, é isso que 
vai acontecer (Professora B).

Já o professor D faz o seguinte relato:

[...] a mineração, como eu já vi em alguns lugares, traz 
renda, as pessoas vão trabalhar para as mineradoras. 
Mas, assim, a mineração é destruição. Quando eu vi 
como são as barragens, “meu Deus do céu”, pensei. E 
se uma barragem dessa romper igual já aconteceu? 
Chega a dar arrepio quando a gente lembra. Imagina 
uma coisa dessa aqui? Se acontecer isso, esses rejeitos 
que jogam da mineração atingir uma região economi-
camente fraca do meu município... (Professor D).

Para Faria e Botelho (2019, p. 50), “[...] as atividades de produção 
mineral geram um volume significativo de rejeitos decorrentes dos 
processos de lavra e beneficiamento”. Segundo os autores, barragem 
é “[...] qualquer estrutura (barramento, dique ou similar) que forme 
uma parede de contenção de rejeitos, de resíduos ou de formação de 
reservatório de água” (Faria; Botelho, 2019, p. 52).

O professor E diz que a mineração é uma ameaça. Nesse senti-
do, ele demonstra preocupação com o uso e a disponibilidade de água 



275

Psicologia da Educação e processos educacionais: contribuições de diferentes perspectivas teóricas

no município: “A mineração assusta, tenho desconfiança. Os casos de 
Mariana, Brumadinho... O sentimento é de medo mesmo” (Professor 
E). Nas narrativas dos professores B, D e E, é possível captarmos sen-
timento de medo e apreensão ao cogitarem a possibilidade de a mine-
ração se instalar no município; de o município, as comunidades e os 
recursos naturais serem impactados pela mineração, como aconteceu 
com o rompimento da barragem de Fundão, da Samarco Mineração, 
em Mariana, ocorrido em 5 de novembro de 2015.

Na P3, os professores A e F afirmam que, apesar dos impactos, 
é preciso aprender a conviver com a mineração. A professora A é 
bem clara ao dizer: “[...] é aprender a conviver e buscar estratégias 
para continuar na agricultura familiar” (Professora A). Para Trocate e 
Coelho (2020, p. 126),

[...] compreender a mineração e seus efeitos, e as 
formas de organizá-la, é uma necessidade não apenas 
dos povos das regiões mineradas, mas de toda a socie-
dade, incluindo os moradores das grandes cidades que 
usufruem das mercadorias produzidas e dependem 
do abastecimento hídrico garantido por rios e bacias 
hidrográficas que sistematicamente são destruídos 
pela atividade mineradora. Resumindo, é impossível 
não ser afetado pelo problema mineral brasileiro.

Nessa direção, o professor F afirma que sua família não tem 
envolvimento com a mineração e que, caso a mineração se desenvolva 
no município, os impactos ambientais serão inevitáveis. Na sequência, 
o professor faz o seguinte relato:

Quando escuto falar de mineração, o que vem na 
minha mente primeiro é o que aconteceu em Mariana. 
E depois em Brumadinho, aquela tragédia lá. Sempre 
que falo, a primeira coisa que vem à mente é a destrui-
ção, aquela devastação toda [...]. A mineração não deve 
entrar no município, eu acho que não vai ser legal pra 
nós. Mesmo que vá trazer desenvolvimento e tudo, 
mas o impacto vai ser muito grande, eu temo que isso 
aconteça (Professor F).
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O professor F traz uma narrativa de medo com relação aos 
impactos da prática minerária que podem comprometer as fontes 
de água: “Eu também acho que pode acontecer, porque tem muitas 
nascentes que podem estar prejudicando. Aqui já é muito seco, chove 
pouco e os rios podem estar secando” (Professor F). Contudo, o pro-
fessor defende que, 

[...] por outro lado, a gente vê o desenvolvimento. Seria 
ótimo ter mais empregos para as pessoas trabalharem. 
Então, entre o lado dos impactos, ao mesmo tempo, 
também tem a geração do emprego que a mineração 
pode oferecer (Professor F).

Considerando o contexto de disputa entre as diferentes práti-
cas produtivas presentes em Rio Pardo de Minas, a mineração cami-
nha para a consolidação no território rio-pardense, por meio de rede-
finições socioterritoriais no campo; já as comunidades têm o desafio 
de reorganizar suas resistências e formas de luta em defesa da iden-
tidade, do território, dos recursos naturais e do modo de produção e 
reprodução da vida. Conforme Trocate e Coelho (2020, p. 125), “[...] 
há muito que se fazer [...]. A criatividade e as iniciativas locais são a 
base para uma resistência efetiva à mineração e para a consecução de 
alternativas”, sendo a educação do campo uma delas.

Os resultados apontam, ainda, que a mineração tensiona a es-
cola a partir de duas situações: i) os professores não estão trabalhan-
do a temática da mineração nas escolas onde atuam; e ii) a escola tem 
à frente o desafio de envolver a comunidade escolar na discussão da 
temática e contribuir na construção de um projeto de campo capaz de 
garantir um modo de vida sustentável perante a atividade minerária 
para a população que habita o território.

Diante disso, tem-se um modelo representacional em espiral 
para ilustrar as RSM dos professores entrevistados:
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Figura 2 – Movimento de reconstrução das RS sobre agricultura familiar 
no contexto da prática minerária

Fonte: Santos, 2024, p. 146.

Notamos que o movimento de tornar familiar a mineração co-
loca os professores entrevistados na busca de novas formas para re-
construção da representação social sobre agricultura familiar. Diante 
disso, na reconstrução, nas formas de pensar, sentir e agir dos profes-
sores em relação à mineração, a prática aparece como ameaça, medo, 
promessa de desenvolvimento e, até mesmo, como possibilidade de 
convivência com a agricultura familiar. Esse movimento de reconhe-
cimento do não familiar (mineração) e a busca por novas formas de 
reconstrução das representações sociais sobre agricultura familiar 
dos professores entrevistados se realizam a partir das três atitudes 
elencadas, nas quais a focalização se encontra nos tensionamentos da 
prática minerária.

A análise desse movimento perpassa o exercício da docência, 
já que identificamos a falta de conhecimento e de material didático 
como um desafio para a escola no contexto estudado. Acrescentamos 
a isso que o tema da mineração não foi trabalhado/discutido levando-
se em consideração a articulação entre contexto econômico e prática 
escolar. Sendo assim, esse dado aponta a escola como uma nova forma 
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de reconstrução da representação social desses professores, mas 
apresenta limitações e desafios, conforme exposto.

Considerações finais

Concluímos que as análises feitas possibilitam reflexões em 
torno das formas de pensar, sentir e agir dos professores em relação à 
agricultura familiar, à atividade minerária no município de Rio Pardo 
de Minas e ao modo como esta última vem tensionando a escola. 
Dessa forma, o presente estudo sinaliza que os sujeitos pesquisados 
estão inseridos em contextos geradores de mudanças e que as suas 
representações de mundo estão relacionadas às representações 
sociais sobre a agricultura familiar e a mineração.

Entendemos que as formas de pensar dos professores entre-
vistados perpassam suas estruturas subjetivas e são frutos de um 
sistema de conhecimentos e saberes comuns à formação socioeconô-
mica da agricultura familiar e compartilhados entre gerações, orien-
tando seus modos de pensar, sentir e agir perante as situações que os 
tensionam, em que a constituição da subjetividade se realiza a partir 
dos sentidos e das significações (Sousa, 2018).

Portanto, mesmo atuando em contextos semelhantes, as RSM 
dos professores entrevistados não seguiram um movimento padrão, 
linear, pois esses professores realizam mais de um movimento no 
processo de reelaboração das suas representações sociais sobre a 
agricultura familiar, seja para reafirmar a agricultura como modo 
de produção e reprodução da vida, seja para assimilar o novo e os 
desafios que se apresentam na vida cotidiana, na docência. Por fim, 
destaca-se que, após longas e sucessivas reivindicações ao Estado, 
o território de que os agricultores familiares acreditavam serem os 
proprietários lhes escapa, podendo deixar de pertencer a eles.
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Capítulo 12

O extremo na transgressão: uma 
reflexão sobre a adolescência 

marginalizada

Pâmela Esteves

No nosso atual mundo contemporâneo, a adolescência muitas 
vezes rouba a cena devido à emergência de quadros patológicos de 
intensa gravidade social. Assistimos atônitos a muitos casos permea-
dos de violências psíquicas que se inscrevem no corpo de um modo 
tão doloroso, que nos falta representação simbólica para significar. 
Cardoso (2001) assinala que a adolescência contemporânea é marca-
da por uma experiência de ruptura e transformação que não cessa de 
nos interrogar como analistas e pesquisadores. O que nos questiona 
o tempo todo se inscreve na complexidade inerente ao processo de 
adolescer, em que incidem exigências de rupturas que são vivencia-
das como perdas nas quais, em diversos casos, a dor psíquica emerge 
diante da fragilidade narcísica e da ausência de representações sim-
bólicas sólidas que permitam a elaboração das perdas.

Mesmo compreendendo a adolescência como um momento 
de potenciais descobertas e construções criativas, há, ainda, o lado 
da destrutividade, que se manifesta na insistência ao excesso e na 
abertura demasiada ao risco, como atos de resposta ao pulsional em 
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ebulição diante do desamparo psíquico constitutivo do adolescer. 
Tudo isso exige muito esforço do aparelho psíquico, e em muitas si-
tuações o transbordamento pulsional pode se configurar como uma 
resposta subjetiva impeditiva à ligação, à capacidade de simboliza-
ção e representação das experiências. É como nos ensinou Benjamin 
(1993): as experiências, quando não representadas em narrativas, 
tornam-se adereços empobrecidos, carentes de simbolização psíqui-
ca e social.

Nossa adolescência contemporânea também responde aos 
nossos cenários de liquidez e esmaecimento de afetos, com certo 
empobrecimento criativo diante das demandas que se apresentam. 
Costa (2006) ressalta que os jovens do mundo globalizado não estão 
desorientados em significar suas experiências subjetivas, mas que 
o processo é ainda mais complexo e obtuso, uma vez que ser jovem 
se traduz em uma gramática moral do espetáculo marcada pela 
necessidade da exibição ao risco, ao excesso e à estética corporal 
permanentemente jovial, o que aniquila projetos criativos e narrativas 
singulares. Dessa forma, a complexidade não está em não saber para 
onde ir, mas na construção de caminhos alternativos à superficialidade 
que demarca a mercantilização da vida como um destino pulsional.

Soma-se a isso o enfraquecimento da autoridade como uma 
marca do adolescer contemporâneo, aspecto que ainda em 1960 
foi salientado por Hannah Arendt. Corroborando as descobertas de 
Arendt, Costa (2006) estabelece uma relação entre a intensificação 
dos fenômenos de violência na juventude e o enfraquecimento da 
autoridade. Para o autor, quando determinadas referências axiológicas 
são enfraquecidas, o resultado é o desrespeito e a indiferença perante 
o outro.

Diante da impossibilidade e do risco de vulnerabilidade que 
caracteriza o ato de amar o próximo, nossa civilização transformou 
a necessidade de Eros na categoria política do respeito. Contudo, 
“[...] para que haja respeito é preciso que haja idealização, ou no 
mínimo considerações pelos predicados morais e sociais daqueles 
que nos são oferecidos como modelos de vida” (Costa, 2006, p. 21). 
Logo, o enfraquecimento da autoridade na contemporaneidade está 
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relacionado à perda da exemplaridade, das referências morais e 
institucionais que viabilizam a prática da alteridade na estruturação 
dos laços sociais. Nossos adultos, nossos professores, nossos políticos 
e nossas instituições protetoras são responsáveis por transmitir os 
valores que circunscrevem o respeito e a tolerância; se não o fazem, 
as crianças e os adolescentes são deixados à deriva, do ponto de vista 
das identificações.

O que resta? Restam respostas subjetivas marcadas pelo risco, 
pelo desemparo, desrespeitosas, violentas, desesperadas e intrinsica-
mente dolorosas. Nas palavras de Costa (2006, p. 22):

O futuro dos adolescentes não pode ser entregue a eles 
próprios. Eles atravessam um período na vida no qual 
devem ser assistidos pelos mais velhos, em especial, 
por aqueles que o puseram no mundo. Depositar nas 
mãos de garotos e garotas o fardo de decidir quais os 
rumos morais ou sociais devem tomar, é um sinto-
ma da imobilidade e do sentimento de superfluidade 
correntes nos adultos de hoje.

Quadros de referência que afirmem o respeito como um valor 
e como uma atitude são fundamentais para amenizar o desamparo 
constitutivo e traumático que assinala a travessia do adolescer. O 
que temos no nosso mundo contemporâneo, fundamentalmente, é 
o oposto disso, quando nos voltamos para a análise de instituições 
protetoras como a família e escola. Diante dessas circunstâncias 
contemporâneas de transformações axiológicas e institucionais, bem 
como de autoridades precárias, nossas crianças e nossos adolescentes 
estão deixados à deriva. O que significa ser deixado à deriva? Nesse 
contexto, a expressão à deriva é uma metáfora para o desamparo, que 
pode ser representado pelo sentimento de abandono (Birman, 2006).
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O sistema socioeducativo e o adolescente em conflito com a lei 
no estado do Rio de Janeiro

A literatura dos últimos dez anos evidencia três aspectos 
recorrentes nas pesquisas sobre os adolescentes em conflito com a 
lei que cumprem medidas socioeducativas de privação de liberdade:

•	 Um primeiro aspecto é a necessidade de resgatar a tra-
jetória de legislações e políticas sobre a infância e a ado-
lescência. Trata-se de um percurso que teve início com a 
promulgação do antigo Código de Menores e que vai até o 
atual Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

•	 O segundo aspecto está concentrado em contextualizar, 
com dados estatísticos e pesquisas qualitativas, a realidade 
social, cultural e econômica da população de adolescentes 
em conflito com a lei no Brasil. Nessa perspectiva, 
diferentes formas de vulnerabilidade são investigadas, 
apresentando um quadro da trajetória de inicialização na 
criminalidade e suas consequências.

•	 Um terceiro aspecto, também bastante recorrente, é o fra-
casso das medidas socioeducativas, fundamentalmente 
nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Foi dentro 
dessa temática que os sofrimentos psíquicos dos adoles-
centes ganharam respaldo como objeto de pesquisa.

É sobre esse terceiro aspecto que o presente texto visa con-
tribuir. A população adolescente no Brasil, segundo dados estatísticos, 
é de 29.154.356 (IBGE, 2018). Desse número, mais de 22.000 são 
adolescentes em conflito com a lei, que cumpriram/cumprem 
algum tipo de medida socioeducativa, sendo 15.221 em medidas de 
internação; 5.573 em medidas de internação provisória; e 2.272 em 
medidas de semiliberdade. De acordo com o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase), em 2017, 98.070 adolescentes 
cumpriam medidas socioeducativas em meio aberto (liberdade assis-
tida e prestação de serviço à comunidade) por terem cometido atos 
infracionais (Brasil, 2018).

Esses números alarmantes representam vidas que precoce-
mente adentraram na criminalidade. A compreensão desse cenário 
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não pode ser reduzida a discursos vazios que reduzem a complexi-
dade da questão às questões de ordem familiar e financeiras. Por trás 
desses números evidencia-se uma sociedade estruturalmente desi-
gual, fruto de um sistema colonial escravista que institucionalizou o 
racismo, que silencia pretos, pobres e periféricos através de uma lógi-
ca excludente de concentração de renda e negação do acesso a bens e 
serviços básicos.

A situação se torna ainda mais alarmante quando se considera 
uma análise comparativa do início dos anos 2000 até os três últimos 
anos. Nesse recorte, o total de adolescentes apreendidos por prática 
de ato infracional no estado do Rio de Janeiro aumentou em 66% 
entre 2003 e 2019, com 6 mil jovens apreendidos no último ano 
(Rio de Janeiro, 2020) – uma média de dezessete adolescentes por 
dia. Os dados das pesquisas qualitativas não apresentam consenso 
sobre quais são as melhores ações e políticas capazes de impedir a 
trajetória de transgressão iniciada por esses adolescentes. No ECA está 
prescrito que a aplicação de medidas socioeducativas deve ocorrer 
apenas quando superados todos os possíveis meios de proteção 
e de promoção de direitos. Contudo, apesar dessa determinação, 
as pesquisas disponíveis e as bases de dados das instituições de 
atendimento da adolescência em conflito com a lei não apresentam 
informações sistemáticas sobre a evolução da aplicação dos diversos 
tipos de medidas socioeducativas – meio aberto e fechado –, tampouco 
sobre sua efetividade (Rio de Janeiro, 2020).

A criminalização da adolescência em conflito com a lei atua 
discursivamente de modo perverso, ao construir a imagem do adoles-
cente transgressor como um criminoso perigoso e inescrupuloso. As 
denúncias de violações e de castigos, bem como as pesquisas que se 
dedicam a escutar tais meninas e meninos são consensuais em apre-
sentar a crueldade envolta na estigmatização desses jovens. Os da-
dos apresentados pelas pesquisas quantitativas desmistificam o dis-
curso da alta periculosidade. A maioria dos adolescentes internados 
no Degase (Departamento Geral de Ações Socioeducativas, no Rio de 
Janeiro) praticou crimes análogos ao de tráfico de drogas e de rou-
bo, segundo pesquisa do Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2012).  
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No período que corresponde a junho de 2017, de acordo com a Coor-
denação de Medidas Socioeducativa do referido departamento, só na 
capital do estado a instituição manteve, no total, 2.279 adolescentes 
em cumprimento de medidas privativas de liberdade – seja interna-
ção provisória, internação ou semiliberdade – pelo cometimento de 
atos infracionais relacionados ao tráfico de drogas. Desse total, 1.310 
jovens cumpriam medida socioeducativa de internação nas unidades 
do Degase, revelando uma prevalência da escolha da privação de li-
berdade como medida a ser aplicada pelo Juizado da Infância e da 
Juventude.

Ao ingressar no sistema socioeducativo na modalidade da pri-
vação de liberdade, o adolescente recebe um manual de normas de 
convivência. Ao se analisar esse documento, fica nítido que se trata 
de um regimento interno que orienta as condutas que o adolescente 
deve manter durante sua internação. Os parágrafos apresentam fra-
ses de ordem estabelecidas e suas respectivas punições caso sejam 
violadas. Os adolescentes que se destacam pelo bom comportamento 
são recompensados com atividades de lazer; já os que transgridem 
são punidos, na maioria das vezes, publicamente (Rosário, 2010).

A escuta de adolescentes é permeada de narrativas de raiva, 
ódio, inconformismo, medo, desamparo, insegurança e sobretudo 
incertezas (Guerra, 2018). Os relatos são consensuais na ênfase nos 
mecanismos punitivos/repressores e no cumprimento compulsório 
das atividades, inclusive as de cunho pedagógico. Avigora a moralidade 
instrumental: cabeça vazia oficina do diabo.

Nas escutas das narrativas, as pesquisas apontam também 
para a trajetória anterior ao ato infracional cometido e as motivações 
que conduziram o adolescente à transgressão. Guerra et al. (2012) 
analisaram essas trajetórias a partir da violência urbana, da 
criminalidade e do tráfico de drogas. As autoras se dedicaram a 
investigar a constituição subjetiva do sujeito adolescente a partir 
da entrada na criminalidade. Dentro dessa perspectiva, assinalaram 
a diferença entre violência, agressividade e ato agressivo como 
respostas subjetivas que permeiam a vida dos adolescentes em 
conflito com a lei.
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Ainda na perspectiva da escuta dos adolescentes internados, 
muitas pesquisas (Guerra et al., 2014) se dedicam a compreender o 
lugar da Psicanálise dentro do sistema socioeducativo. Essas contri-
buições apresentam a necessidade e a urgência da teoria psicanalítica 
aplicada às políticas públicas voltadas à socioeducação. Nesse senti-
do, a Psicanálise é afirmada como um dispositivo de escuta capaz de 
possibilitar a emergência da singularidade do caso perante o caráter 
universal da regulação jurídica, instituindo-se, assim, entre os limites 
e as potencialidades do atendimento institucional.

Estados-limite: o ato como resposta aos tempos sombrios da 
contemporaneidade

Em linhas gerais, o que caracteriza um estado-limite é o fun-
cionamento limite do psiquismo, que se encontra restrito na capa-
cidade de representar e de recalcar. Essa limitação é decorrente de 
vivências traumáticas experimentadas pelo sujeito ao longo de sua 
constituição subjetiva. No contemporâneo, as configurações subjeti-
vas são verdadeiros desafios que instigam investigações a partir das 
dimensões psicanalíticas do excesso pulsional e das falhas narcísicas, 
ambas entendidas aqui como irrupções traumáticas.

 No escopo das constituições subjetivas contemporâneas, a tra-
vessia do adolescente é constitutivamente traumática, uma vez que 
o pulsional transborda diante das demandas de separação e identi-
ficação impulsionadas pela puberdade; ainda, as fragilidades narcí-
sicas são acionadas pela revivência edípica. Os sujeitos adolescentes 
angustiados pelos sentimentos de abandono, separação e perda apre-
sentam dificuldades em estabelecer fronteiras seguras entre o eu e o 
outro, o interno e o externo, o corpo e o psíquico, justamente por se 
sentirem ameaçados pelas diversas necessidades alteritárias e iden-
tificatórias e, ao mesmo tempo, temerosos de perder os objetos de 
amor da infância. Assolado diante desse processo, o adolescente “[...] 
se apresenta como ato, resposta limite à ameaça de um possível trans-
bordamento interno provocado pela presença de um excesso pulsio-
nal” (Cardoso, 2001, p. 331).
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É por essas ponderações que consideramos a adolescência 
um autêntico estado-limite, pois esse momento é marcado pelo 
excesso pulsional que traumatiza o ego do sujeito adolescente ainda 
incapaz de representar e elaborar as excitações tanto internas quanto 
externas. Representar e elaborar significa ligar, fazer laço, simbolizar 
as irrupções que se descortinam de dentro e de fora. Quando o sujeito 
adolescente não dá conta de fazer ligações significantes, as marcas 
traumáticas se inscrevem no psiquismo, e este muitas vezes é incapaz 
de representá-las ou recalcá-las, tendendo por isso a exteriorizá-las 
pela via do ato, que na maioria das vezes aciona o corpo como forma 
de convocação e registro.

Nesse percurso, o sujeito adolescente é passivo diante do ex-
cesso pulsional, mas consegue algum grau de atividade quando, na 
atuação extrema (a violação da lei, por exemplo, que será discutida 
adiante), faz um apelo alteritário pela via da delinquência. Ser visto 
como delinquente passa a constituir um lugar, uma identidade, mes-
mo que pela via da violência social e psíquica que se instaura interna-
mente, ou pelo medo e pela ameaça que são expressos externamente. 
Ser o perigoso, o destemido, o violento é um mecanismo de defesa, 
uma resposta subjetiva diante do desamparo de não ser nada.

Todavia, o adolescente que faz uma passagem ao ato, violando 
a lei, experimenta um estado-limite do funcionamento do seu psiquis-
mo. Entendemos aqui a conceituação de estado-limite não como um 
entrecruzamento de estruturas clínicas como a neurose e a psicose, 
mas sim como um estado psicopatológico de funcionamento do psi-
quismo demarcadamente fronteiriço, caracterizado por fragilidades 
identitárias e narcísicas. O psiquismo funciona, assim, no limite, na 
fronteira entre o interno e o externo, uma vez que a “[...] a interiorida-
de vê-se suplantada por uma tendência à exteriorização, justamente 
em função dos limites da capacidade de representação e de recalque” 
(Cardoso, 2001, p. 331). Situações angustiantes e por vezes traumáti-
cas são vivenciadas de modo complexo, por serem marcadas por pro-
cessos de invasão egóica e por ameaças de perda de objeto. As inva-
sões assinalam a possibilidade de destituição narcísica, ao passo que 
as ameaças de perda de objeto direcionam o ego para a incompletude 
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e para o desafio alteritário de novas identificações. No sujeito adoles-
cente, às voltas com suas demandas de separação e identificação, a 
interioridade é assolada, levando a uma carência de contornos efeti-
vos nos limites entre o eu e o outro. O ego, confuso em seus próprios 
limites, fragilizado e ameaçado, é incapaz de recalcar seus vividos 
traumáticos e elaborar compromissos sintomáticos administradores 
das angústias.

Alguns sujeitos adolescentes ameaçados pelo temor de depen-
der dos objetos amados e/ou de perdê-los recorrem à retirada psíqui-
ca (Houssier, 2008). O que seria essa retirada? Houssier compreende 
a retirada como uma resposta clínica da adolescência contemporâ-
nea. Trata-se de um ato de esconder-se, retirar-se de cena, isolar-se 
do mundo e destruir todas as possibilidades de laço social. Mesmo 
que o ato de retirada provoque sofrimento, o ganho está em não ter 
que enfrentar a realidade, em se abster de fazer escolhas e ter de se 
responsabilizar pelas renúncias. O sujeito se sente tranquilo diante 
do refúgio que a retirada proporciona e protegido das angústias que 
as escolhas de objeto acarretam. O ego se sente fortalecido e embalsa-
mado em um não agir. A libido encontra esconderijo em um narcisis-
mo ilusoriamente onipotente.

Por que a retirada é um ato de limite do psiquismo? Justamente 
porque na retirada há um pedido de ajuda e, ao mesmo tempo, uma 
tentativa de conservação e defesa do psiquismo. Os objetos internos 
são protegidos em um estar só, mesmo que na presença de um outro. 
Na retirada, o sujeito adolescente não nega suas identificações. Na 
verdade, o isolamento caracterizado pelo retirar-se do mundo é uma 
busca de evidenciar o estado de encurralamento em que se está. 

A retirada é um pedido de ajuda em que o pacien-
te evita o vínculo com seus objetos subjetivos; isso 
evidencia então uma incapacidade de ficar verdadei-
ramente só, numa inversão da perspectiva em relação 
à presença do objeto. Estar retirado é uma maneira de 
manter a ligação com os objetos internos, e não uma 
via de acesso para separação dos seus objetos (Hous-
sier, 2008, p. 115).
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Nesse sentido, a retirada é o início de um pedido de ajuda e, 
ao mesmo tempo, uma defesa contra a depressão. Enquanto pedido, 
precisa ser escutada! No geral, o ambiente não escuta esse pedido, 
tornando a travessia ainda mais dolorosa. A saída da retirada implica 
um agir, um enfrentamento da realidade psíquica, ou seja, significa 
deixar o objeto partir sem que para isso seja necessário matá-lo. Trata-
se de confrontar a realidade e aceitar que a onipotência é ilusória.

Em oposição aos estados-limite que caracterizam a retirada, 
as condutas de risco, ainda que também sejam atos de resposta sub-
jetiva da adolescência e da juventude contemporânea, apresentam 
elementos avessos. Le Breton (2012) investigou o risco deliberado 
como uma marca da adolescência contemporânea. As condutas de 
risco assinalam uma exposição deliberada do indivíduo a situações 
de se machucar ou morrer, de alterar seu futuro pessoal ou de colo-
car sua saúde em perigo: tentativas de suicídio, fugas, inconstâncias, 
alcoolismo, toxicomanias, transtornos alimentares graves, velocidade 
em estradas, violências, relações sexuais sem proteção, atos de delin-
quência marcados pela violação da lei, entre outros comportamentos 
deliberadamente arriscados.

Colocar-se em risco é uma forma de atuar, um agir que nos 
possibilita pensar a atuação como uma tentativa de escapar da im-
potência, da dificuldade de se pensar a si próprio, mesmo se, via de 
regra, as consequências sejam perigosas. Nessas formas de atuar me-
diadas pelo risco, o corpo substitui a linguagem e comunica o indizí-
vel que caracteriza o sofrimento de angústia. Nas meninas, as condu-
tas de risco denunciam dores silenciadas relacionadas à insatisfação 
corporal, por meio de relações sexuais desenfreadas e submetidas ao 
abuso, escarificações, tristeza e isolamento profundo. Entre os me-
ninos, o risco se apresenta pelo viés da agressividade, do confronto 
com os pais, com as leis e normas sociais. Destaca-se o envolvimento 
em episódios de delinquência, violência, velocidade em estradas, to-
xicomanias, alcoolismo, entre outras atuações fundamentadas em um 
viver na fronteira do perigo.

As condutas de risco são defesas egoicas do psiquismo trauma-
tizado. São resposta subjetivas afirmadas por adolescentes de todas 
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as classes sociais, independentemente do gênero, da sexualidade ou 
de pertencimentos religiosos. Essas experiências, ainda que intensa-
mente perigosas, satisfazem, sempre parcialmente, as pulsões avas-
saladoras que emergem na puberdade e que exigem do psiquismo 
um entendimento para o qual não há ainda simbologias. Arriscar-se é 
uma forma de representar a fronteira traumática do adolescer, pois o 
risco “[...] corresponde à necessidade interior de se transformar e de 
renascer sob uma nova versão de si, melhorada, depois de ter olhado, 
real e simbolicamente, a morte de frente” (Le Breton, 2012, p. 37).

O adolescente enxerga no risco o real da morte, e dessa ex-
periência retira elementos representativos para enfrentar simboli-
camente a morte da infância. Trata-se de abandonar o ser infantil e 
de iniciar a constituição do ser adolescente. Nesse caso, o trabalho 
de luto é investido pelo ato de se colocar em risco, em que simular 
a morte através do risco se configura como uma representação sim-
bólica para se proteger da morte real da infância (Fedida, 1988). O 
risco deliberado e intencional constitui a fabricação de uma dor que 
age minimizando momentaneamente os sofrimentos de impotência 
e passividade que invadem o adolescente. Fabricar essa dor significa 
ter algum controle, ter alguma impressão fugidia de pertencer e estar 
no mundo.

O risco aponta também para o ato de se colocar à prova, de se 
testar, de evidenciar para si e para o social a conquista de autonomia, 
sucesso, realização e formas de reconhecimento.

Durante estes períodos em que se escapa, espera-se a 
resolução das tensões como se a morte fosse uma espé-
cie de recato no qual o sujeito se retiraria para retomar 
seu fôlego e esperar o fim das contusões. Suspensão 
de si, apagamento das circunstâncias, busca de um 
coma não premeditado, porém internamente desejado 
como um porto, no qual se pode reconstituir-se. Morte 
nem brutal nem definitiva, mas reversível e maternal, 
lugar de consolo e conciliação das tensões, em suma, 
uma morte sem cadáver. A preocupação é menos a de 
morrer do que a de não estar mais aqui; é menos a de 
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se matar do que a de viver, de se desfazer simplesmen-
te do pior (Le Breton, 2012, p. 38).

Dessa forma, as condutas de risco consistem muito mais em 
acting out, mas podem se transformar nos extremos das passagens 
ao ato. O ato é o de provocar uma dor de ameaça de perigo que re-
tenha o sofrimento através de um apelo, de uma busca por suporte. 
Ao ferir-se, esfolar-se, colidir-se com as extremidades da realidade, 
experimentando o corpo-a-corpo com a toxicomania, o alcoolismo, a 
anorexia, a bulimia ou diversas outras formas de violentar-se, o ado-
lescente assume o protagonismo do seu sofrimento, ainda que pro-
visoriamente. Esse protagonismo não é pouco e constitui-se em um 
ultimato na tentativa de produzir sentido e de afirmar sua existência 
no mundo.

A delinquência do adolescente em conflito com a lei: uma 
conduta de risco de figuração extrema 

O extremo aqui considerado está além do mal-estar, e se apre-
senta através de configurações subjetivas que vivenciam intensos so-
frimentos e que a isso respondem por meio de uma radicalidade nas 
escolhas e nas ações. É esse extremo que está presente nos estados-
-limite, assinalando sofrimentos identitários narcísicos que desafiam 
as teorias psicanalíticas. Para alguns sujeitos o extremo e a radicali-
dade do agir contemplam uma forma de exteriorização dos diversos 
conflitos psíquicos que avassala o ego. A questão que fica é se essas 
respostas extremas garantem ao funcionamento psíquico algum tipo 
de alteridade, no sentido de um protagonismo para o ego, uma saída 
da passividade, da exclusão e da indiferença que marcam o contem-
porâneo? Ou a dimensão de apelo ao outro que o extremo possibilita 
é ainda mais nociva ao próprio psiquismo?

Entre as diversas condutas de risco acionadas pelos adoles-
centes como resposta subjetiva diante do próprio traumático da tra-
vessia do adolescer, estão os atos delituosos. A delinquência – con-
ceito sociojurídico que engloba os atos de resistência, desobediência 
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e violação da lei – é, além de um comportamento recorrente entre os 
jovens, um recurso social, uma forma específica de demanda que mui-
tos adolescentes direcionam ao ambiente social. Na literatura psica-
nalítica, a delinquência já foi interpretada como uma neurose grave; 
já nos dias atuais, tem sido relacionada aos estados-limite, e, depen-
dendo do caso, podemos ainda compreendê-la como uma figura do 
extremo no sentido de um esgotamento radical do psiquismo.

O que nos chama atenção nos atos delituosos não é tão-somente 
a violência empregada, ou o risco acentuado à integridade física e 
psíquica, nem tampouco a ruptura com as leis e regras sociais, mas, 
sim, a própria linguagem expressada através do ato delinquente, que 
é típica das regressões narcísicas inerentes à adolescência. Dito de 
outra maneira, o ato delinquente – seja dirigir embriagado, assaltar, 
roubar, traficar drogas, entre outros – funciona como uma espécie 
de continuidade das atividades fantasiosas que alimentam os ideais 
narcísicos e sustentam desejos onipotentes.

A fragilidade narcísica constitutiva da adolescência é fortaleci-
da também pela imagem que o delito simboliza. O sujeito delinquente 
é socialmente visto como destemido, perigoso, dominador, e essas re-
presentações assumem um status de defesa contra a dependência do 
objeto, além de possibilitarem um prazer de gozo semelhante às fan-
tasias incestuosas, já que o delito também enuncia a transposição do 
proibido, do impossível de ser realizado. O medo diante do sofrimen-
to interior, diante da angústia de várias experiências pulsionais exces-
sivas abre espaço para a exteriorização através da dissimulação, da 
agressividade e mesmo dos atos violentos. Trata-se de uma violência 
psíquica que encontra no ato delinquente um caminho de extirpação.

Diferentemente de outras formas de atuação, a linguagem do 
ato transgressivo que marca a delinquência tem uma ação a posterio-
ri, já que é constituída de significantes. É somente após o ato que o 
psiquismo é capaz de iniciar uma reapropriação e certa rememoração 
dos conflitos infantis para, a partir daí, confrontar com os sofrimentos 
atuais. É isso que torna o ato um recurso, como Freud já sinalizava. 
Ao atuar transgredindo o ambiente normatizado, o adolescente se vê 
diante dos proibidos que produziram os conflitos não compreendidos 
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e muitas vezes irrepresentáveis da infância. Nesse processo, durante 
o reapropriar-se, o psiquismo é capaz de elaborar e mobilizar defesas 
que tornam menos traumáticos os encontros internos e externos. “O 
ato representa o esforço desdobrado pelo adolescente para interiori-
zar o acontecimento que ao mesmo tempo é fonte de sentido e porta-
dor dos tropeços de sua história infantil” (Houssier, 2002, p. 65).

O sujeito adolescente necessita de experiência de confronta-
ção para se sentir vivo, ativo, dominador da sua própria subjetividade. 
O ato possibilita esse suporte, justamente por representar os confli-
tos psíquicos que são demasiadamente traumáticos para serem co-
locados em palavras. O ato é, assim, uma linguagem que encontra na 
exterioridade uma forma de cicatrizar as falhas narcísicas. Mas o ato 
apresenta simbologias diferentes no funcionamento do psiquismo, 
dependendo de sua formação e de sua intencionalidade. A partir da 
escuta clínica de adolescentes e jovens é possível identificar quatro 
tipos de recurso ao ato: 1- ato agressivo; 2- ato violento; 3- ato delin-
quente; e 4- ato antissocial. Winnicott (1997) compreendeu o primei-
ro e o último como pedidos de ajuda de crianças e adolescentes ao 
ambiente. Freud também se preocupou com o ato como um recurso 
de linguagem, constituído pela dimensão significante e orientado por 
coordenadas simbólicas. Em seus escritos sobre as psicopatologias da 
vida cotidiana, ele apresentou atos de lembranças corriqueiras como 
manifestações originadas no inconsciente. A compreensão dessas ti-
pologias é fundamental, principalmente para não corrermos o risco 
de patologizar o social e/ou reduzir o psíquico a uma patologia social.

O ato violento está fundamentado na intencionalidade racio-
nalizada e consciente de causar dor e sofrimento, diferentemente do 
ato agressivo, que não se constitui exclusivamente pela via da des-
trutividade e da violência. A agressividade é um traço da pulsão de 
morte que coexiste com os desejos e anseios dos seres humanos pela 
paz. Quando Freud respondeu a Einstein sobre o porquê da guerra, 
ele acentuou que a agressividade é constitutiva da natureza humana, 
mas também enfatizou que o projeto civilizacional fundou-se na bus-
ca pela renúncia ao lado destrutivo da agressividade. Nesse sentido, 
o ato agressivo opera somente quando há uma dimensão alteritária,  



296

Bloco 3
Representações e sentidos nos processos educacionais

no momento em que o sujeito reconhece o objeto ao qual ele ende-
reça a agressividade, ou seja, o outro é investido de algum valor. Essa 
dimensão não está presente no ato violento, em que o outro é desqua-
lificado e anulado enquanto sujeito. Na violência não há laço social.

A partir dessas diferenciações, é possível compreender os 
atos de delinquência caracterizados pela violação da lei como atos 
agressivos. Isso significa afirmar que esses atos são fundamentados 
no reconhecimento e no endereçamento de mensagens ao ambiente 
externo. Quando não acolhidos, escutados, minimamente olhados, 
tais atos tendem a se transformar em defesas cristalizadas na forma 
de ganhos secundários, no sentido de possibilitar, ao sujeito, um gozo 
fornecido pelo social. Quando as condutas de risco chegam à clínica 
como sintomas e demandas de análise, percebe-se na narrativa dos 
adolescentes uma identificação prazerosa em ser visto como perigoso, 
destemido, traficante, esperto.

É esse ganho secundário que localiza o sujeito em um lugar, em uma 
identidade, que lhe possibilita não fazer um apelo pela retirada (Houssier, 
2008), e que o coloca em uma compulsão de repetição das mais variadas 
formas de condutas de risco. Todavia, o ganho secundário consequente 
do ato agressivo não caracterizaria a delinquência como um extremo. 
O que torna um ato delinquente extremo não é seu potencial de 
agressividade, mas sim seu poder violento de destrutividade, ou seja, 
quando o ego de um sujeito adolescente é invadido por um excesso 
pulsional violento e destrutivo que não encontra defesas narcísicas 
sólidas e o psiquismo falha no recalcamento. Nessas configurações 
subjetivas, o ato violento exterioriza, destruindo e anulando o outro. 
Nesse cenário, a violência ultrapassa todas as tentativas de ligação 
constitutivas da agressividade.

Considerações finais

Este trabalho buscou explorar a temática da delinquência 
na adolescência que entra em conflito com a lei. Diante da comple-
xidade dessa questão, o percurso trilhado contemplou uma breve 
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consideração acerca da condição do sistema socioeducativo que aten-
de os adolescentes em conflito com a lei no estado do Rio de Janeiro. 
Após essas considerações, o texto caminhou apresentando o ato como 
resposta subjetiva recorrente nesse grupo de adolescentes. Buscou-
-se problematizar se os estados-limite que assinalam respostas sub-
jetivas extremas não seriam uma tentativa de simbolização diante dos 
tempos sombrios simbolicamente miseráveis em que vivemos. Ques-
tionou-se, ainda, em que contexto os atos de delinquência podem ser 
considerados extremos. Sobre essa última reflexão, consideramos 
que a delinquência, quando advinda de um ato radicalmente violento 
e destruidor caracterizado pela destituição e pela anulação do outro, 
pode ser compreendida como o extremo, no sentido de ultrapassar 
e aniquilar a agressividade, a qual, diferentemente da violência, é 
constitutiva e se inscreve no processo de subjetivação, já que seu mo-
vimento possibilita a organização dos labirintos identificatórios de 
cada sujeito.

Por fim, é preciso considerar que as condutas de risco não 
correspondem somente a mecanismos egoicos de defesa diante da 
violência psíquica instaurada na adolescência. É preciso considerar 
também o mal-estar contemporâneo. Sobre esse aspecto, Le Breton 
adverte que, na atualidade, nascer ou crescer não é mais suficiente 
para estabelecer completamente o direito a um lugar no interior do 
elo social, sendo necessário conquistar o direto de existir.

Contudo, diante dos tempos sombrios assinalados por 
Arendt, ousamos afirmar que nossas sociedades estão tão adoecidas 
e fragilizadas quanto nossos adolescentes, fundamentalmente 
aquelas e aqueles que cumprem medidas socioeducativas. Há 
uma indeterminação no social – tanto nas instituições quanto nos 
indivíduos – que sinaliza certa incapacidade em estabelecer suportes 
para que os adolescentes possam dar entrada para a vida. Como 
sociedade, estamos fracassando em garantir aos sujeitos adolescentes 
caminhos que apontem uma finalidade da existência para além da 
mercantilização dos desejos e dos afetos.
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Esta obra é o quarto volume da coleção Psicologia da Educação – ANPEd 
Sudeste, fruto de uma década de mobilização coletiva e de um contínuo 
diálogo estabelecido no âmbito do GT 20 – Psicologia da Educação, 
da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPEd). A coleção consolida um esforço para a construção de uma 
Psicologia da Educação plural, interdisciplinar e capaz de responder 
aos desafios da educação contemporânea. Este livro, especificamente, 
reúne contribuições de pesquisadores(as) que apresentaram seus 
trabalhos na 16ª Reunião Regional Sudeste da ANPEd, realizada na 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), e organiza-se em torno 
de três blocos temáticos centrais: Concepções do enfoque Histórico-
Cultural sobre os processos educacionais; Afetividade e saúde mental 
nos processos educacionais; e Representações e sentidos nos processos 
educacionais. A estrutura da obra busca avançar na compreensão dos 
fenômenos educacionais a partir de múltiplas abordagens teórico-
metodológicas e diversos segmentos da educação, reafirmando o 
compromisso do GT 20 com a discussão de temáticas candentes para 
uma educação equitativa, inclusiva e emancipatória.
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